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CONTROLADORIA GERAL

Gabinete do ControladoraGeral
Viaduto do Chá, l5 ,, 10º andar f— Edificio Matarazzo CEP 0l002-900

São Paulo, 05 de abril de 2017.

Ofício nº 165/2017/SMJ/CGM—G DOCREC

Ref.: Relatório de Auditoria _ 028/2016 - A/CGM
138/2018

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho o anexo Relatório de Auditoria nº

028/2016 - A/CGM, realizada no Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, que Goméiª;

análise da conformidade dos processos de licitação e execução dos contratos de serviços de
U,?

diagnósticospor imagem. :
. . . . , . I

Na oportunidade, lnformo ademais que o mencronado relatorio segª&
devrdamente acompanhado da manifestação da un1dade e que ambos se encontram disponíveis no sitª)

. 1rd»
H

eletrônico desta Controladoria, cujo link segue abaixo: 03
l

http://www.prefeituraspgov.br/cidade/secretarias/upload/controladoriageral/lã

A028A2016HSPMDiaglmagens compressed%20(l').pdiw
0

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.
l/I

-

9219031

-

LAURA MENDES AMANDO DE BARROS
ControladoraGeral

A Vossa Excelência, O Senhor
VEREADOR MILTON LEITE
Câmara Municipal de São Paulo
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 8ºAndar, Sala 808
São Paulo — SP

CGM G/LMAB /cca
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PREFEITURA DE
SAO PAULO
CONTROLADORIA GERAL

RELATÓRIODE AUDITORIA

Ordem de Serviço: Nº 28/2016/CGM— A
Unidade Auditada: Hospital do Servidor Público Municipal
Período de 01/08/2016 a 25/10/2016
Realização:

SUMÁRIO EXECUTIVO

Sr. Coordenador,

Este relatório apresenta o resultado da auditoria referente à Ordem de Serviço n.0 28/2016,
realizada no Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, com O objetivo de verificar a
conformidade dos processos de licitação e execução dos contratos de serviços de diagnósticos porimagem.

O detalhamento das ações executadas nesta auditoria está descrito no (5) anexo (3) deste relatório,
a saber:

Anexo 1 — Descritivo; e
Anexo II — Escopo e Metodologia.

Do resultado dos trabalhos, destacamos as seguintes constatações:

XCONSTATAÇÃO 001 - lrregularidade no processo de licitação para contratação de serviços
e revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem. (Pág. 03)

O HSPM realizou a contratação dos serviços e revitalização do centro diagnóstico por imagem
junto à Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem — FIDI, através do
Contrato nº 402/2013, no valor de R$ 30.119.202,00, mediante dispensa de licitação em
desacordo com a Lei nº 8.666/1993 e entendimentos jurisprudenciais do Tribunal de Contas da
União — TCU.

a;)CONSTATAÇÃO 002 - Sobrepreço nos Valores dos Exames de Diagnóstico por Imagemcausando um prejuízo ao erário público, no mínimo em R$ 10.690.000,00 (Nov/2013 a
Nov/2016). (Pág. 21): O Contrato nº 402/2013, celebrado com a HD], contém os valores dos
exames de diagnóstico por imagem acima dos preços praticados pelo mercado, causando um
prej uizo acumulado ao erário público de, no mínimo, R$ 10.690.000,00 (Nov/2013 a Nov/2016).
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Recomendamos o encaminhamento deste relatório para a Corregedoria Geral do Município,
visando à adoção das providências cabíveis para definição de eventuais responsabilidades
administrativas, disciplinares, civis e político—administrativas, diante das irregularidades
constatadas.

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2017.

XM

Marcos Taue Eduardo Santos de Sóuza
Auditor Municipal de Controle Interno AuditorMunicipal de Controle Interno

RF 835.987-3 RF 835.981-4

De acordo.

“»
& xy

Gustavo de Oliveira Gallardo
Coordenadorda Auditoria Interna

RF 811.873—6
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ANEXO I — DESCRITIVO

A. Contrato nº 402/2013 (Exames de Diagnóstico por Imagem/empresa FIDI)

CONSTATAÇÃO 001 - Irregularidade no processo de licitação para contratação de serviços
e revitalização do CentroDiagnóstico por Imagem.

Foi constatado que a contratação de serviços e revitalização do centro diagnóstico por imagemcelebrado com a Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem - F lDl.
através do Contrato nº 402/2013, no valor de R$ 30.119.202,00, foi realizado mediante dispensade licitação e não atendeu todos os requisitos exigidos pela Lei nº 8.666/ 1993 ou os entendimentos
jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União - TCU. Basicamente, os requisitos não atendidos
foram:

a) Enquadramento do objeto do contrato às condições estabelecidas no art. 24, XIII da Lei nº
8.666/1993;
b) Compatibilidadedos preços da FIDI com os preços de mercado;
0) Vedação à subcontrataçãona execução do objeto do contrato; e
d) Vedação à contratação de serviços contínuos.

Nas constatações seguintes: 001.a, 001.b, 001.c e 001.d estão descritos, em detalhes, os requisitosacima não atendidos e as respectivasmanifestações da Unidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinteforma:

“O Serviço de Diagnóstico do HSPA/I, em virtude de várias situações vivenciadas na Gestão.
constatou-se a necessidade de investimentos visando à padronização das operações na Unidade
Hospitalar, focados na otimização, produtividade, redução de custos e excelência na execuçãodas atividades deforma sustentável atendendo ao que preconiza a legislação vigente.
A atual estrutura do Hospital Servidor Público Municipal não apresenta condições operacionaisadequadas para a gestão e operação na realização de serviços de execução de exames de
radiodiagnósticos, necessitando de investimentos diversos: implantação, reestruturação e
manutenção de diversos sistemas, adequação de espaços físicos (obras civis, elétricas e
hidráulicas), readequação da infraestrutura de armazenamento (em conformidade com alegislação vigente), aquisição de equipamentos específicos e essenciais para realização de
exames, implementação de sistema de informação, infraestrutura de tecnologia, equipamentosde
proteção individual e rastreabilidade total dos serviçosprestados.
A escassez de recursos, face às crescentes necessidades de materiais e equipamentos em virtude
de inovações e descobertas terapêuticas cada vez melhores, impõe ao Gestor Público adotar
medidas administrativas que permitam racionalizar os custos de suas ações e/ou aquisições, comvistas a obter os melhores resultados possíveis no uso dos valores orçamentários/financeiros
disponibilizados.
O estabelecimentode pontos de controle, mensuráveis e qualificáveis, permite ao Gestor negociare gerir contratos ou qualquer outro instrumento, deforma segura e objetiva com mais qualidade.criando uma cultura de eficiência e de efetividade no tratamento dos recursos públicosdisponibilizados.
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O Complexo Assistencial HSPM é composto por 284 leitos operacionais, sendo: 255 leitos de
internação, 29 leitos de Unidade de Terapia Intensiva, 13 leitos de observação no Pronto
Socorro, Centro Cirúrgico com 10 salas, Centro Obstétrico com 03 salas e salas cirúrgicas
ambulatoriais, mais a parte ambulatorial com uma carteira de clientes estimada em mais de
800.000 usuários, possíveis de serem atendidos com eficiência e eficácia que requer o diagnóstico
preciso e ágilpara o adequado tratamento que o médico possa indicar ao usuário. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
A Unidade apresentou as justificativas para as quatro constatações 001.a, 001.b, 001.c e 001.d e
declarou: “Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem
tomadas. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“M%há”

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade declarou ter atendido todos os requisitos (vide as suas manifestações nas Constatações
001.a, 001.b, 001.c e 001.d) exigidos pela Lei nº 8.666/ 1993 e entendimentosjurisprudenciais do
TCM-SP e TCE-SP, demonstrandoassim a regularidadeda dispensa de licitação.

Todavia, o entendimento dessa Controladoria e' desfavorável a dispensa de licitação no contrato
em questão, pois, não houve incidência das hipóteses enumeradas para aplicação do inciso XIII,
do artigo 24 da Lei nº 8.666/ 1993, considerandoas noções de desenvolvimento institucional.

A equipe de auditoria, com base na análise das justificativas apresentadas pela Unidade sobre os
requisitos não atendidos (001.a, 001.b, 001.c e 001.d), considera que houve irregularidade no
processo de licitação para contratação de serviços e revitalização do centro diagnóstico por
imagem entre a FIDI e o HSPM.

RECOMENDAÇÃO
Considerando que o contrato atual (nº 402/2013) não deve ser prorrogado, recomenda-se que ()
HSPM realize um processo de licitação, em atendimento à Lei nº 8.666/ 1993 e a legislação
municipal, para celebração do futuro contrato de serviço do centro diagnóstico por imagem do
HSPM.

CONSTATAÇÃO 001.a) Enquadramento Inadequado do Objeto do Contrato nº 402/2013
às Condições estabelecidas no art. 24, XIII da Lei nº 8.666/1993 para Dispensa de Licitação.

0 HSPM celebrou o Contrato nº 402/2013 com a FIDI, sem prévia licitação (dispensa de
licitação), fundamentadono artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8666/1993:

“Art. 24. É dispensável a licitação:
[...]
XII] — na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação e'tico-
projissional e não tenhafins lucrativos: "

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
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Sobre a dispensa referida no excerto acima, dispõe a Súmula nº 250 do Tribunal de Contas da
União - TCU:

”A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, comfulcro no art. 24
inciso XIII, da lei 8. 666/93, somente e' admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre
o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada
a compatibilidade com os preços do mercado. ”

Constatou-seque o objeto do Contrato nº 402/2013: e a “Prestação de Serviços e Revitalizaçãodo
Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de Equipamentos, Materiais, Insumos.
RecursosHumanos e Sistema Digital de Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas”.

Verificou-se, ainda, que o objeto foi executado em duas etapas distintas, quais sejam: a primeira
em que a Contratada revitalizou o Centro de Diagnóstico por Imagem, e a segunda em que a
Contratada efetivamente presta serviços de realização de exames de diagnósticos por imagem.
pelos quais, inclusive, afere as remuneraçõesmensais.

Desta forma, não foi evidenciada, nos autos da contratação, comprovação de que o objeto do
ajuste guarda efetivo nexo com o mencionadodispositivo, conforme acórdão acima citado.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

”Primeiramente, ressaltamos que consta do processo administrativo, parecer jurídico emitido
pela Procuradoria do HSPA/I, opinandopelo enquadramento da contratação com base no artigo
24. XIII da Lei de Licitações.

() objeto societário da Fundação Contratada enquadra-se nas hipóteses do art. 24, XIII.
8. 666/1993, havendo pertinência entre suas atividades e finalidades e o objeto do Contrato em
apreço.

A Contratada e' fundação de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e
administrativa. Seu objetivo estatutário e' muito preciso e adstrito à área da saúde, da educação e
da pesquisa, bem como ao desenvolvimento institucional na área da saúde e diagnose por
imagem.

() Estatuto Social da FIDI menciona especificamente, entre as finalidades abrangidas. a
colaboração para a manutenção de leitos e serviços hospitalares gratuitos, para uso público, a
prestação de apoio técnico, científico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza a
programas de assistência técnico-hospitalar e a gromocão de assessoramentos técnicos.
científicos, assistenciais e de outras nªturezas na_a'rea de diagnóstico por imagem.

Essas finalidades são identificáveis no Contrato nº 402/2013, que tem como objeto a “Prestação
de Serviços e Revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de
Equipamentos, Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura e
Armazenamento de Imagens Radiológicas, para execução de exames de: Radiologia Geral,"
Radiologia Especializada; Ultrassonografia; Densitometria Óssea; Mamografia e Tomografia
Computadorizada

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA



Não há, portanto, nenhuma incoerência entre 0 escopo e as finalidades institucionais da
contratada.

Da mesma forma, não há qualquer incoerência entre o objeto do contrato e as hipótesesautorizativaspara a dispensa de licitaçãoprevistas no art. 24, XIII, da Lei nº 8. 666/1993.
A contratação da FID] se enquadra na hipótese do inciso XIII do art. 24, pois (i) é umainstituição Ú'undação de direito privado) (ii) nacional (com sede e administração no país e
sujeição às leis nacionais), (iii) dedicada estatutariamente ao ensino, ao desenvolvimento
institucional, à pesquisa e extensão, (iv) de reconhecida reputação na área em que atua(incluindo o desenvolvimento de ensino e pesquisas na área de diagnósticopor imagem) e (v) semfins lucrativos.

Além disso, no caso empauta, o cerne do objeto do contrato e' a prestação de serviços na área dediagnóstico por imagem, compreendido o fornecimento de todos os insumos necessários para aviabilização dos diagnósticos, incluindo a disponibilização dos equipamentos e do corpo técnico.Parece claro que sua execução dá-se no âmbito de alcance dos objetivos estatutários da
Contratada, viabilizando-seo ensino e a pesquisa no setor.

Por meio da prestação de serviços de diagnósticopor imagem (área fim da F[D]), alcançam-se osobjetivos visados de ensino e pesquisa, inseridos no inciso XII] do artigo 24 da lei 8666/93. A
execução dos serviços permite a formação e capacitação de pessoal especializado na área de
diagnósticopor imagem (tendo em vista que, de acordo com o contrato, a FID] deveráfornecer
corpo técnico necessário para disponibilizar os serviços) e também viabiliza que a Flleormeuma base de dados para o desenvolvimento de pesquisas — pesquisas que poderão, por sua vez.
gerar aperfeiçoamento dos procedimentos e processos e, pois, o desenvolvimento tecnológico da
área, viabilizando ainda o ensino do corpo técnico envolvido. Trata-se de um ciclo, no qual aexecução de atividadespráticas viabiliza o ensino e a pesquisa, e a partir dos resultados obtidos
aperfeiçoa—se a execução dessas atividades.

Além disso, dentre os fins institucionais da FID], há a previsão expressa de prestação de serviços
— isto é, de execução de atividadespráticas — como meio para o desenvolvimento de processos esistemas na área de diagnósticopor imagem.

Evidente, portanto, que existe relação entre objeto do contrato e os fins previstos no art. 24.
inciso XIII, da Lei nº 8. 666/93.

Por fim e especialmente, há que se mencionar que tanto 0 Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, quanto o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, já se manifestaram de forma
favorável em contratações por dispensa de licitação em que a FID] esteve envolvida.

() primeiro julgado se refere a análise da dispensa de licitação de contrato anterior feito peloHSPM, no qual a FID] atuava como interveniente da UNIFESP, onde foi analisa a dispensa de
licitação fundamentada no artigo 24, XIII, da lei 8666/93, julgada regular pelo Tribunal de
Contas do Município. Confira—se:
ANÁLISE. CONTRATO. DISPENSA. HSPM Execução de exames de diagnóstico por imagem.Gerenciamento dos serviços correspondentes.Art. 24, XIII, Lei 8. 666/93. Finalidade dos órgãosajustadas. Pertinência de objeto e de objetivo. Lavratura do contrato extemporânea relevado.Interveniência admitida. REGULAR. Votação unânime.
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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, à unanimidade.
de conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar regular o Contrato 69/2003.
relevando a lavratura extemporânea do referido ajuste, uma vez que o despacho de autorização e
a emissão da nota de empenho foram providenciados em tempo hábil.
TCM, TC nº 72-004.452. 03-3 I, Relator ConselheiroRobertoBraguim, DJ. 20/03/2013.

Nesse mesmo sentido manifestou—se a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, que reconheceu a legitimidade da contratação direta da FID] pelo IAMSPE. Em seu
voto, assim consignou:

"Os elementos constantes dos autos apontampara a boa ordem dos atos praticados, evidenciando
o atendimentoà legislação de regência.
Trata-se de exceção legal à regra de licitar prevista no artigo 24, inciso XIII, da Lei n. 8. 666/93:
"Art. 24. E dispensável a licitação:
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que o contratado detenha inquestionável reputação ético-
profissional e não tenhafins lucrativos ".
A Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem - FID], instituída porescritura pública, e' fundação de direito privadofsem fins lucrativos, com autonomiafinanceira e
administrativa (artigo I º do Estatuto).
Dentre os objetivos da Fundação, definidos no artigo 3” de seu Estatuto, destaco os seguintes: 1 —

realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão e de
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, isoladamente ou em conjunto com
instituições de ensino superior e de pesquisa cientijica e tecnológica, públicas ou privadas, noBrasil ou no exterior, em colaboração, primordialmente, com o Departamento de DiagnósticoporImagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo — UNIFESP. VI "
prestar apoio técnico, cientifico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza a
programas de assistência técnico-hospitalar,"
Constam dos autos as justificativas para a escolha de contratada e dos preços pactuadas
(segundo constou do Parecer da Procuradoria Geral do Estado são aqueles constantes da Tabela
IAMSPE e inferiores aos constantes da Tabela da Associação Médica Brasileira). a autorizaçãoda despesa, a reserva de recursos orçamentários, as notas de empenho, a ratificação do ato. aelaboração de contrato, a publicidade dos atos e as manifestaçõesfavoráveis do Secretário de
Economia e Planejamento quanto aos aspectos orçamentários e do Secretário da Fazenda quantoaos aspectosfinanceiros.
Como se vê foram cumpridos os requisitos para a dispensa de licitação fundamentada no
dispositivo legal mencionado, traçados a partir da decisão exarada nos autos do TC'-
031187/026/01, com o seguinte teor:
a) o objeto societário da instituição, sempre pessoa jurídica, brasileira e sem fins lucrativos.
deverá ser preciso quanto à sua finalidade, abrangendo atividades dedicadas à pesquisa. aoensino e ao desenvolvimento institucional ou à recuperação social dos presos;
b) o objeto do contrato deverá corresponder a uma dessas especialidades e não se referir aserviços corriqueiramente encontrados no mercado,"
c) o contrato deverá ter caráter ”intuito personae", vedando, em principio, a subcontratação e &
terceirização ou seis, a avença meramente instrumental ou de intermediação;
d) ser inquestionávela capacitação da contratada para o desempenho da atividade objetivada:
e) a reputação ético—profissionalda instituição deve referir-se ao objeto pactuado e ser aferida nouniverso de outras entidades da mesma natureza e fins, no momento da contratação:
]) ser comprovada a razoabilidade do preço cotado; e
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g) se houver mais de uma instituição com
proceder à licitação, caso não seja pos:
uma delas.
O lº Termo Aditivo, firmado em 23/06/2l
meses; acresceu 24,67% ao valor inicic
[7.052.000,00 para R8$ 21.257.448,00;
cláusula 8ªdo contrato original, apresentt
Nessas condições, voto pela regularidad
termo aditivo envolvendo entre 0 Institutc
IAMSPE e a Fundação Instituto de Pesq.
como pela legalidade dos atos determinati

TCE, Segunda Câmara, TC-024180/026/0

Assim, resta mais do que comprovado
402/2013, bem como da Fundação Contra
nº 8. 666/1993. ”

PLANO DE PROVIDENCIAS
”Diante dasjustificativas apresentadas en

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. ”

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORI
A Unidade manifestou-se argumentando
enquadra nas hipóteses do art. 24, XIII,
atividades e finalidadese o objeto do Conti

Adicionalmente, a Unidade menciona os
024180/026/09do Tribunal de Contas do I»

do Estado de São Paulo (TCE-SP), re
manifestação favorável em contrataçõespo

A equipe de auditoria informa que o ente
024180/026/09 do TCE-SP considerando
encontra superado. A referida Corte de Cc
em 11/05/2016, envolvendo a Prefeitura lv
irregular a contratação por dispensa de l

contratações anteriores teriam sido aprova<
25422/026/04e TC-24180/026/O9).

Apesar do julgado TC nº 72-004.452.03-31
considerado regular a contratação da FIDI
de licitação, entendemos que houve evolui
últimosjulgados do TCU e do TCE-SP.

RECOMENDAÇÃO 001

Recomenda-se ao HSPM que as dispens
elencadas pelo art. 24 da Lei nº 8666/1991

COORDENADORIA

nl

vzte ou igual capacitação e reputação, há que se
ificar adequadamente o motivo referência por

rogou o prazo de vigênciapor mais 12 (doze)
iactuado, passando o valor contratual de R$
mo excluiu o inciso II, do parágrafo lª. da
ormalmente em ordem.
de dispensa de licitação, do contrato e do !”
stência Médica ao Servidor Público Estadual —

'tudo de Diagnósticopor Imagem — FID], bem
lespesas decorrentes." (Grifos nossos).

'heiro Fulvio Julião Blazzl, DJ 29. 092009.
9 enquadramento do objeto do Contrato nº
condições estabelecidas no art. 24, XIII. da Lei

' que não háprovidencias a serem tomadas.

)bjeto societário da Fundação Contratada seº 8666/1993, havendo pertinência entre suas
2/2013.

es julgados TC nº 72-004.452.03-3l e TC—
de São Paulo (TCM—SP) e Tribunal de Contas
nente. Ambos julgados, na época, tiveram
a de licitação envolvendo a Fundação.

» jurisprudencial manifestado no julgado TC—
! contratação por dispensa de licitação já se
julgado similar (TC-030975/26/09),ocorrido
de São Caetano do Sul e a FIDI, considerou
inclusive não acolhendo a alegação de que
dispensa de licitação pela própria Corte (TC-

mal de Contas do Município de São Paulo ter
'M (Contrato nº 69/2003) através da dispensa
entendimentos dos Tribunais, a exemplo dos

citação, com base nas hipóteses possíveis
elas o inciso XIII, sejam realizadas somente

J
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após análise criteriosa da sua conveniência,atendidos os princípios da legalidade, impessoalidade.moralidade, publicidade e eficiência.-"Sempre que possivel, deve-se optar pela realização dalicitação.

RECOMENDAÇÃO 002

Abstenha-se de realizar contratação direta por meio de dispensas baseadas no art. 24, XIII, da Leinº 8.666/ 1993 quando o objeto almejado não guardar nexo efetivo entre o citado dispositivo e anatureza da instituição.

RECOMENDAÇÃO 003

Recomenda—se, na medida do possível, que as contratações de serviços, sejam precedidas delicitação, mesmo se enquadrando nas hipóteses de dispensa previstas no art. 24 da Lei 8.666/ 1993.Cabe ressaltar que, além do atendimento dos princípios expressos no art. 37, XXI da ConstituiçãoFederal, a AdministraçãoPública deve buscar o atendimento do princípio da economicidade.

CONSTATAÇÃO 001.b) Preços praticados no Contrato nº 402/2013/FIDI Incompatíveiscom os Preços de Mercado (Superiores em 19,52%).

A exigência de justificativa de preço está prevista no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº8.666/93:
”Art. 26.
[..-]
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto nesteartigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
] — caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quandofôr ()
caso;
]] — razão da escolha do fornecedor ou executante,"
H] —justificativa do preço;
lV— documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.

Sobre a dispensa referida no artigo 24, inciso XIII da lei 8.666/ 1993, dispõe a Súmula nº 250 doTribunal de Contas da União (TCU):

”A contratação de instituição semfins lucrativos, com dispensa de licitação, comfulcro no art. 24inciso XII], da lei 8. 666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre omencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada acompatibilidade com os preços do mercado. ”

Sobre a pesquisa de preços de mercado, estabelecia O artigo 4º do Decreto 44.279/2003, vigente à
época, que:

“Art. 4 ºA pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral serárealizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros, preferencialmente de acordocom a seguinte ordem:
1 — bancos de dados de preços praticados no mercado;
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ll — pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições privadas renomadas naformação de preços, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha adata e hora de acesso;
111 — bancos de dados de preços praticados no âmbito da AdministraçãoPública;IV— contratações similares de outros entes públicos, em execução; ou
V— múltiplas consultas diretas ao mercado.
55“ l º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média dos preçosobtidos.
é 2ºA utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, que não oprevisto no 59 ] º, bem como a não observância da ordem prevista nos incisos do “caput", ambosdeste artigo, deverá ser devidamente justificada.
5? 3 ”Excepcionalmente, mediantejustificativa, será admitida a pesquisa com menos de três preçosou fornecedores.
é 4º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados ospreços inexequíveís ou os excessivamente elevados conforme critériosfundamentados e descritosno processo administrativo.

Analisando—se o processo nº 2013—0.230.964-8 (5.407), constatou-se que o HSPM realizou apesquisa de preços, através de múltiplas consultas diretas ao mercado de serviços de diagnósticode imagem nas modalidades de: Ultrassonografia (USG), Tomografia Computadorizada (TC),Mamografia (MA), Raio-X (RX) e Densitometria Óssea, junto a oito fontes de pesquisa, cujosvalores médios dos preços estão sumarizadosno “QuadroDemonstrativode Preços” (Quadro 01 ):

mu_UADRO DEMONSTRATIVO DE &PROCESSO zon-u no seu preçº médiº dosPEDIDO mas _ .diversos tipos de
exames de Preço médio do

ultrassonografiade
cada fonte.

mercado

POR IMAGEM

um
mau,“ 41.159,00

ª...“ ”ZW 2012500

"I“." 3211205!) 291 150,00

momo um
º.“ QM

um um . , neoon
0.63 MB

. 6.00

uma: 000“)
. 121,5“* 5 360 SE" DENSWWÉI'RIA OSSEA 0.00 uno

. 02 525,00

YOU!. ceux Dl (”VAC—'O DO tomemDIM R$

VGBLWFMM (ITM VENCIWI “M R$

rom Gsm. DA00?onnommmmr as
tem ou romano:mas VENCIDOS)WLR$

Wianwhlummhumu-

Demonstrativode
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A partir da comparação do valor mensal da proposta da FIDI (R$ 836.644,50/mês) com o valormensal médio de mercado calculado conforme quadro acima (R$ 872.295,78/mês), o HSPMjustificou a existência de compatibilidade dos preços da proposta FIDI com os preços praticadosno mercado.

No entanto, a partir de uma análise mais detalhada, verificaram-se algumas falhas na análise
comparativade preços realizada pelo HSPM, conforme abaixo:

a) O uso do preço médio dos tipos de exames dentro da mesmamodalidade (USG, TC, etc.) nãopermite a realização de comparações adequadas, pois os tipos de exames considerados não são osmesmos entre as fontes pesquisadas e os preços têm grande variação de acordo com o tipo de
exame.

Para ilustrar 0 que foi exposto acima, segue a Tabela 01, demonstrando, como exemplo, os tiposde exames de tomografia que foram consideradosna pesquisa de mercado. Percebe-seque os tiposde exames de tomografia não são comuns entre as fontes pesquisadas; assim como, existe umavariação de preços de acordo com o tipo de exame (TC de tórax, TC de crânio, etc).
Tabela 01: Exem 10 dos diversos tipos de exames dentro da modalidade de Tomografiauma

TUNEP IlllubizMG CACOAl/RO lustie MIIIhr IAMSPE ?TI de enema Tipo de enme R$ Tipo de exame R$ “lipo de exame R$ "pode enme R$TC I (Crer-ioe coluna) rasa TC abdome inferior - bªcia - pelve 450,0) TC de cranic rj contraste 450,11) TC de abdomen superior 357,99 TCCrama 156,58— com contraste
TC (Carnio e coluna) 305,36 TC de abdome simples » bacia - 2081!) TC de abdomen total 901,00 TC das articulações IeslernOv 357,99 Tc Coluna Cen/leal, Dorsal,Lomba 156,58pelve davncular, ombros, cotovelos,

punho, sacro, sacro-ilíªca, coxo-
femme!)YC |I (Tórax) 238, 70 TC abdome superior com 348,70 1'Cde cranio 350,00 TC de coluna cervical, dorsal ou 293,86 YC Tórax 230,93cºntraste lombar até três segmenlos

(interespaços ou corpos
vertebrais)rc lll (Abdomen) 452,00 ÍC abdome superior superior 167,20 TC da mandíbula 550,00 TC de cranio ou órbitas ou sela 293,86 TCAbdome superior 230,93simples HirsicaTC de urnio sela turcica ou órbita 228,00 TC abdome total com contraste 348,70 TC de seios paranasais e fossas 390,00 TC computadorizada dinâmica 363,7 TC de face ou seios de lace 186,53com ou sem com nasais

VC coluna cervical tarada e/ou 433,75 TC abdome total mm contraste 334,40 TC cranio sem contraste 350% TC de face ou seios da late ou 293,86 TC de maslocdes ou ouvidos 230,93lombo-sacra com ou
articulações tempero-

mandibularesTC de arma sela turcica ou órbita 2281” TC das articulações 104,50 TC coluna cervical s/ contraste 550,00 TC de mastóides ou ouvidos 357,99 TC ue pelve ou bacia 230,93com ou sem (som
Médl- 02 Tc da bacia 167,10 TC de quadril direito 650 (X) TC de pelve ou bacia 357,99 TC de gestªo partes moles, laringe 230,93Mín. 228,00 TC dos braços - coxas - segmentos 104,50 TC de cranio com e sem contraste 450,00 TC de pescoço (partes moles, 357,99 TC dos sezme ntos apendiculares 230,93apendiculares laringe, tireóide ou panireóide,

laringeMix. 451,1” TC coluna cervical 104,50 TC de tórax 550,00 TC dos segmentos apendiculares 357,99 YC das articulações externo Clawculz 230,93
[braços, antebraços, coxas,

peruas, mãos e pés)hnle 214,00 TC coluna dorsal 122,10 TC de coluna 550,00 TC do tórax 357,99 TC das articulªções ombros 230 93TC coluna lombo . sacra 122,10 TC de abdomen superior 650,00 Me'dia 341,01 TCdas articulações 230,93TCdo cranio - sela tu'rcica- órbitas 117,70 TCde abdomen inferior 650,m Min. 33,66 TC das articulações punhos 230,93
TC do rranío - sela túrcica - órbitas 299,20 16 de tórax 500,00 Máx. 363,7 TC das articulações sacro'Iliaco 230.93com contraste

TCmastnide 104,50 TC de cranio com contraste 450“) ª]; 69,04 TC das articulações coonemuraos 230,93TC dos ouvidos 104,50 TC da coluna cervical 550,00 TC das aniculaçõesjoelhos 230,931'Cdos seios da face e ATM 104,50 Médle 540,00 TC de abdome Yo! 323,01TC do tórax com contraste 34650 Min. 350,00 Média 128 51TC computadorizada tórax 165,m Mix. HD,“) Mín. 186,5!simples
Média ml 25 mnie 550 00 Ml. 313,01Mln. 104 50

Range 136,43Máx. «ISO,!»

Raul! 345,50

b) A fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO” apresentou preços médios dos exames bemacima das demais fontes pesquisadas, elevando o preço médio do mercado (vide última coluna doQuadro 01).

De acordo com o Acórdão TCU Nº 2637/2015 — Plenário e 59 4º do artigo 4“ do Decreto44.279/2003 (vigente à época), os preços excessivamente elevados, acima da média de mercado.não devem ser consideradosna pesquisa de mercado.
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Acórdão TCU Nº 2637/2015 — Plenário:
(J
83. Nos termos do Acórdão 2. 943/20]3—Plenárío, não se deve considerar, para fins de elaboraçãodo mapa de cotações, as informaçõesrelativas a empresas cujos preços revelem-se evidentemente
[ora da média de mercado, de modo a evitar distorções no custo médio apurado e,
consequentemente, no valor máximo a ser aceitopara cada item licitado.

Decreto 44.279/2003:
Art. 4º
[---]
59 4ª Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os
preços inexequíveis ou os excessivamente elevados conforme critériosfundamentados e descritos
no processo administrativo

A Tabela 02 abaixo mostra que os preços dos exames, conforme o orçamento da Prefeitura
Municipal de Cacoal/RO, são superiores em 65,10% a 163,91% em relação à média dos preços de
exames das demais fontes pesquisadas (“Preço de Mercado”):

Tabela 02: ComparativoPreços Cacoal x PreçosMédia de Mercado
Exame Preço Médio de Mercado Orçamento Variação de Preços

(S/CACOAL) (CACOAL/RO) (%)
1 — Ultrassonografia R$ 73,34 R$ 193,55 + 163,91%
2 — Tomografia R$ 268,20 R$ 540,00 + 101,34%
3 — Mamografia R$ 75,80 R$ 180,00 + 137, 46%
4 _ DensitometriaÓssea R$ 104,78 R$ 200,00 + 90,87%
5 — Raio X R$ 25,84 R$ 42,64 + 65,10%

Segue a Tabela 03 com o resultado de uma simulação, caso fosse excluída da análise
comparativa,a fonte de pesquisa “PrefeituraMunicipal de Cacoal/RO”.

Tabela 03: Simulação da Pesquisa de Preços
Preço Médio de Mercado

Modalidade de Exame Qtde exames FID] C/ CACOAL S/ CACOAL
1 — Ultrassonografia 1500 R$79,50 R$103,39 R$ 73,34
2 « Tomografia 1000 R$ 318,00 R$ 322,56 R$ 268,20
3 — Mamografia 1000 R$ 85,00 R$ 96,64 R$ 75,804 - DensitometriaOssea 350 R$ 88,27 R$ 123,82 R$ 104,78
5 - Raio X 8100 R$ 35,00 R$ 31,44 R$ 25,84

Total mensal R$ 836.644,50 R$ 872.286,00 R$ 699.987,00

A pesquisa de preços sem a fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO”, reduziria o preçomédio final de cada exame e resultaria um gasto mensal com exames de R$ 699.987,00 (preçomédio de mercado), valor abaixo do gasto mensal com a FIDI (R$ 836.644,50), demonstrando
que a FIDI não teria preços compatíveis com o mercado. O gasto mensal com a FIDI é 19,52%maior comparativamenteao gasto mensal a preço médio de mercado.

Para melhor entendimento do exposto acima, seguem abaixo, os gráficos de cada modalidade de
exame (Quadros 02, 03, 04, 05 e 06) que permitem visualizar as variações de preços conforme o
tipo de exame e fonte pesquisada. É possível comparar também os preços da proposta FIDI com
os preços médios do mercado, conforme levantamento realizado pelo HSPM, assim como os
preços médios simulados obtidos não se considerando a fonte “Prefeitura Municipal de
Cacoal/RO”.
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Quadro 06: Pesquisa de preços — Densitometria

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se,através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinteforma:
"Primeiramente esclarecemos que por se tratar de contratação por dispensa de licitação, 0
artigo 26, parágrafo único, inciso II da lei 8. 666/93, determina que o processo seja devidamenteinstruído, dentre outros, com ajustificativa do preço.
Para justificar o preço foi efetuada pesquisa de mercado que não contemplou todo objeto do
contrato. Como anteriormente não tínhamos esse tipo de serviço no HSPM, optamos em justificar
o valor da contratação, fazendo-se um comparativo apenas com os preços de exames por imagempraticados no mercado, sem considerar os demais serviços abrangidos no contrato, quais sejam.“
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“Serviços e Revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de
Equipamentos, Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura eArmazenamento de Imagens Radiológicas, para execução de exames de: Radiologia Geral;Radiologia Especializada; Ultrassonografia; Densitometria Óssea; Mamografia e TomografiaComputadorizada, realizados ininterruptamente 24 horaspor dia
Tivemos o cuidado de consultar oito fornecedores diferentes para mensurar custo médio de
exames por imagem. Como visto, considerando que o escopo do objeto do Contrato vai muitoalém do que a realização de exames, consideramos que os resultados obtidos na pesquisa demercado eram suficientesparajustificar opreço da contratação.
Além disso, frisamos que em meados de setembro de 2016, em decorrência da necessidade de
prorrogaçãoda vigência do referido Contrato, foi realizada nova pesquisa de mercado] com duas
empresas, agora, abrangendo todo o escopo do objeto do Contrato e não somente examesespecíficos. Os preços obtidos sinalizaram os seguintes montantes globais mensais: R$
1.120.955,50e 1.176.450,00. Opreçomensal atual do Contrato com FID] e' de R$ 912.415,50.

Sendo assim, entendemos estar devidamente justificado o preço contratado com a FIDI,atendendo-se o quanto disposto no artigo 26, parágrafo único, III, da lei 8666, de 1993,
especialmente quanto a compatibilidade dos preços praticados com 0 mercado. ”

PLANO DE PROVIDENCIAS
“Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade informou que a pesquisa de mercado não contemplou todo objeto do contrato por setratar de um serviço novo a ser contratado. Optou—se, então, por fazer a pesquisa de mercado
somente através do comparativo dos preços de exames por imagem, sem considerar os demais
serviços abrangidosno contrato: “Serviços e Revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem,com Fornecimentode Equipamentos,Materiais, Insumos, RecursosHumanos e Sistema Digital de
Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas, para execução de exames de: Radiologia
Geral; Radiologia Especializada; Ultrassonografia; Densitometria Óssea; Mamografia e
TomografiaComputadorizada,realizados ininterruptamente24 horas por dia”.

Entende-se que a pesquisa de mercado, da forma que foi realizada, não foi válida para avaliar a
vantajosidadedos preços da FIDI, uma vez que não contemplou totalmente o objeto do contrato.

A equipe de auditoria questiona o escopo do serviço de revitalizaçãodo Centro de Diagnóstico porImagem, inclusive a inexistência da planilha detalhada de custos deste serviço. Cabe ressaltar queos custos com fornecimento de equipamentos, materiais, insumos e recursos humanos, sistema
digital de captura e armazenamento de imagens radiográficas para a execução dos exames,mencionados pelo Hospital como parte do serviço de revitalização já são normalmente parteintegrante dos custos dos exames.

Importante salientar que, no Contrato nº 402/2013, a FIDI utiliza a infraestrutura (alguns
equipamentos, espaço fisico, energia elétrica, água, etc.) do próprio HSPM para a realização dos
1 Conformeconsta às fls. 746/768 dos autos do processo 2013—0.230.964-8
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exames. Neste tipo de prestação de serviços, deve-se considerar que existem beneficios tanto para
a contratada como para & contratante.

O HSPM informou ainda que, em meados de setembro de 2016, em decorrência da necessidade de
prorrogação do Contrato nº 402/2013, foi realizada nova pesquisa de mercado abrangendo todo o
escopo do objeto do Contrato e não somente exames especificos. Dessa pesquisa, obtiveram os
seguintesmontantes globais mensais: R$ 1.120.955,50 e R$ 1.176.450,00. A Unidade informa que
o preço mensal atual do Contrato com FIDI é de R$ 912.415,50.

A equipe de auditoria, em consulta ao processo nº 2013-0230964-8, no dia 06/12/2016, verificou
que o HSPM encaminhou aos diversos fornecedores, a solicitação de proposta de preços para a
“Contratação de empresa para prestação de serviços e Revitalização do Centro Diagnóstico por
Imagem, com fornecimento de Equipamentos,Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema
Digital de Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas.”O documento de referência para
cotação da proposta foi 0 Pedido nº 672/2016.

Somente duas empresas apresentaram a proposta de preços: AFIP — Associação Fundo de
Incentivo a Pesquisa e a Associação Beneficente Cisne com os montantes globais mensais de R$
1.120.955,50 e R$ 1.176.450,00, respectivamente.Ambas as propostas são superiores ao montante
mensal do contrato vigente com a FIDI.

Entretanto, a equipe de auditoria entende que houve vícios na pesquisa de mercado utilizada para
justificar a vantajosidade do Contrato nº 402/2013 vigente e a consequente prorrogação do prazocontratual (Termo de Aditamento nº 570/2016), pelos seguintes motivos:

a) O pedido nº 672/2016 não trouxe informações relevantes, constantes no Contrato vigente nº
402/2013, tais como: especificações detalhadas dos equipamentos a serem fornecidos pela
Contratada; lista de equipamentosdo HSPM a serem disponibilizadosà Contratada;

b) As cotações foram apresentadas considerando-seo prazo contratual de 12 meses. O contrato nº
402/2013 foi celebrado com prazo contratual inicial de 36 meses. A diferença no prazo contratual
influi no custo de amortização dos equipamentos adquiridos pela contratada, afetando o preço
final do serviço; e “

c) A proposta da Associação Beneficente Cisne no valor mensal de R$ 1.176.450,00 prevê a
doação de todos os equipamentos fornecidos pela contratada, tornando a proposta mais vantajosa.
Não existe esta previsão de doação dos equipamentosno contrato nº 402/2013.

Além dos vícios apresentados acima, cabe ressaltar que a pesquisa de preços foi realizada
considerando-se somente duas fontes em desacordo com o que dispõe o ê3º do art. 4º do Decreto
nº 44.279/2003 (atualizadopelo Decreto Municipal nº 56.818/2016):

”Art. 4º A pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral
consistirá em consulta ao banco de preços de referência mantido pela Prefeitura.[J
[V—múltiplas consultas diretas ao mercado.
[...]
53º Excepcionalmente, mediante justificativa, nas hipóteses dos incisos III e [V do 5%“ 1” deste
artigo, será admitida a pesquisa com menos de trêspreços oufornecedores. "
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A Autarquia não se manifestou especificamente sobre os seguintes pontos levantados pelo
relatório de auditoria, os quais foram:

a) O uso do preço médio dos tipos de exames dentro da mesma modalidade (USG, TC, etc.) não
permite a realização de comparações adequadas, pois os tipos de exames considerados não são os
mesmos entre as fontes pesquisadas e os preços têm grande variação de acordo com o tipo de

exame; e

b) A fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO” apresentou preços médios dos exames bem
acima das demais fontes pesquisadas, elevando o preço médio do mercado.

A utilização da fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO”, conforme demonstrado no relatório,
causou distorções nos valores da pesquisa de mercado, elevando os gastos mensais com exames a

preço de mercado de R$ 699.987,00 para R$ 872.286,00. A proposta da FIDI (R$ 836.644,50)
ficou 19,52% superior aos gastos mensais a preço de mercado (R$ 699.987,00).

Pelo exposto acima, conclui-se que as justificativas apresentadas foram insatisfatórias,
confirmando que houve incompatibilidade dos preços da FIDI com os Preços de Mercado
utilizada na justificativa para a dispensa de licitação.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se também que, visando garantir contrataçõesmais vantajosas para a Administração
Municipal e atuar com aderência à jurisprudência da Egrégia Corte de Contas, nas vindouras
pesquisas de mercado realizadas pelo HSPM, excluam-se do mapa de cotações, as informações
relativas a empresas cujos preços revelem-se evidentemente fora da média de mercado, de modo a
evitar distorções no custo médio apurado e, consequentemente,no valor máximo a ser aceito.

RECOMENDAÇÃO 002
Para pesquisas de preço em processos licitatórios futuros, recomenda-se ao Hospital, dar
preferência aos métodos de pesquisa previstos no êlº e incisos I, II e III do Art. 4º do Decreto nº
44.279/2003 (atualizado pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016), se abstendo de efetuar, como
primeira e única opção de pesquisa, a consulta a “múltiplas consultas diretas ao mercado”,
alternativa prevista no inciso IV do êlº da norma citada.

A utilização de consultas diretas ao mercado deve ser realizada apenas na impossibilidade
(devidamente comprovada)de executar as outras formas de pesquisa.

RECOMENDAÇÃO 003
Recomenda-se ao Hospital que a pesquisa de mercado seja realizada considerando-se,para cada
modalidade de exames, uma lista fixa de exames de maior demandado HSPM.

RECOMENDAÇÃO 004
Recomenda-se ao HSPM que, para os próximos contratos de objeto igual ou similar, celebrados
pelo HSPM, haja previsão no edital e no contrato, quanto à existência de planilha de custos
discriminando os custos relacionados aos serviços com tempo definido (execução da revitalização)
e dos serviços contínuos (execução dos exames).

CONSTATAÇÃO 001.c) Subcontratação Indevida na Execução do Objeto do Contrato.
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O Contrato nº 402/2013 estabelece no item 3 da Cláusula IV — Obrigações da Contratada:

“A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do
Contrato a outrem, ou a este associar—se, sob pena de considerar-se rescindido o contrato e
aplicáveis, no caso, as sanções administrativas determinadaspela Lei Federal nº 8. 666/93. "

Conforme o Acórdão TCU nº 690/2015:

“Nos casos em que seja cabível a dispensa de licitação com base no artigo 24, inciso XIII, da Lei
8. 666/1993, verifique, previamente, se a entidade selecionada dispõe, em seus quadros de pessoal
de corpo técnico qualificado e em número suficiente para realizar, deforma direta, os serviços
objeto do contrato, tal como estipulado no artigo 13, 59 3”, do mesmo dispositivo legal, vedando-se
expressamente, no respectivo termo de contrato, a subcontratação.

De acordo com o item 8.1 da Cláusula I do contrato em tela:

“A Contratada será responsável pelo acompanhamento, controle e execução do programa de
Manutenção Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados na Unidade, tanto da
Contratada quanto da Contratante, responsabilizando-se inclusive pela substituição das peças.

No entanto, constatou-se que a FIDI subcontrata a empresa ATHOS para a execução das
manutençõespreventivas e corretivas dos equipamentos tanto da Contratadacomo do HSPM.

Com relação aos profissionais da saúde, provavelmente existe subcontratação dos médicos da
FIDI (Tabela 04), uma vez que os mesmos não constam na relação da SEFIP (Sistema Empresa
de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), referente ao mês de agosto de
2016.

Tabela 04: Relação de Médicos da FIDI que não constam na relação da SEFIP.
Iniciais do Nome do Médico CRM
B.F. 155627
D.R.B. 158982
D.T. 165156
F.T. 150460
F.U. 134500
GB. 150467
H.S. 124741
L.L. 157939
LR. 138302
M.L. 159967
M.S. 147384
MM. 137209
M.V. 100133
R.L. 159467
R.Y. 131129
S.U. 68888

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipalmanifestou-se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

”Nos termos da cláusula 8.1, do Contrato a FID] e' responsávelpelo “acompanhamento, controle
e execução do programa de Manutenção Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados na
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Unidade, tanto da Contratada quanto da Contratante o que não implica que ela deverá
executar a manutenção dos equipamentos e substituição daspeças, mas sim que deverá gerenciar,
controlar, fiscalizar e organizar a manutençãopreventiva e corretiva dos equipamentos.

A partir do diagnósticofeito pela Contratada quanto a necessidade de manutenção corretiva e
preventiva do equipamento, é acionado o detentor da exclusividade. Tanto os equipamentos da
FID], quando os equipamentos do HSPM estão contemplados na execução contratual dos
serviços.

Com relação aos médicos listados na Tabela 26 não são contratados pela FID] dentro do regime
celetista, sendo por isso desnecessária sua inclusão na relação SEFIP. Não há transferência do
objeto do contrato ou subcontratação do seu escopo a esses profissionais, que são prestadores de
serviços médicos especializados que integram o quadro clínico de profissionais contratados pela
FID].

As exigências para comprovação da capacidade técnico—profissional no regime de licitações e
contratações públicas, previstas no art. 30, 531 º, 1 da Lei nº 8. 666/93, não exclui a possibilidade de
que o quadro permanente da Contratada seja composto somente por empregados com vínculo
empregatício.

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por exemplo, entende que a comprovação de
vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha
de empregado ou contrato de trabalho, sendo admitida também a contratação de profissional
autónomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços
(Súmula nº 25).

Nessa linha, destacam-se algunsjulgados da Corte de Contas Paulista.“
“Desprezou, no entanto, uma derradeira hipótese, de há muito reconhecida como válida pelo
Tribunal de Contas do Estado: a de comprovar a existência do vínculo por meio de cópia de um
contrato civil de prestação de serviços, pois o conceito de ”quadro permanente expressão
contida no artigo 30, _? l º, I, da Lei 8. 666/1993, compreende não só o empregado, o dirigente e o
sócio—empresário, mas também o autônomo, nos termos dos vários precedentes que conduziram à
inscrição do Enunciado nº 25 na Súmula do órgão de controle externo. "
TCESP, TCs-462.989,12—0 e 465. 989.12— 7, Plenário, Conselheiro ROBSON MARINHO.
13/06/2012.

“Portanto, procedente a questão atinente à falta de previsão de possibilidade de comprovação do
vínculo empregatício do profissional autônomomediante contrato civil de prestação de serviços. "

TCESP, TC 003615. 989. [5-9 Tribunal Pleno, Sidney Estanislau Beraldo.
05/08/2015.

“Quanto ao item 6. 4. 3.12 do edital, ele não está a confrontar com a Súmula nº 25 deste Tribunal
quando requisita a demonstração de que a licitante possui “em seu quadro permanente" o
profissional responsável técnico com as características lá descritas. Veja que o art. 30, 59 l º, [, da
Lei 8. 666/93, prevê justamente a “comprovação do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamentereconhecidopela entidade competente (..) ”

“O que faz a Súmula nº 25 é dar uma interpretação ampliada sobre a abrangência do conceito de
quadro permanente, de maneira que nele esteja contido tanto a vínculo empregatício e societário.
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como também o vínculo contratual decorrente da manutenção de contrato civil de caráter
permanente. E isto está atendido pela alínea “c ” do item 6.4.3.2 do edital, que prevê a “cópia
autenticada de contrato de prestação de serviços
TCESP, TC 3715/989/15, Tribunal Pleno, Conselheiro-SubstitutoSamyWurman, 19/8/2015.

Logo, não se pode exigir que sua mão de obra seja composta exclusivamente por empregados. Ou
seja, a Contratada poderá concretizar o objeto do contrato utilizando também profissionais sem
vínculo empregatício, sem que isso implique, de forma alguma, que está subcontratando ou
transferindo a outra instituição a prestação do objeto para o qualfoi contratada. "

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
“Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
”Não há. ”

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade se manifestou, com base na cláusula 8.1 do Contrato, informando que a F IDl e'

responsável pelo “acompanhamento, controle e execução do programa de Manutenção
Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados na Unidade, tanto da Contratada quanto da
Contratante

Destacou ainda que a F IDI não necessariamente e' responsável na execução da manutenção dos
equipamentos e substituição das peças, mas sim pelo gerenciamento, controle, fiscalização e
organização da manutençãopreventiva e corretiva dos equipamentos.

Neste ponto, a equipe de auditoria, não concorda com as justificativas apresentadas, uma vez que,
durante a auditoria, foi verificado que a empresaATHOS, subcontratadada F IDI, foi responsável
pelo controle e gerenciamento do programa de Manutenção Preventiva e Corretiva (até
01/08/2016). No site da empresa ATHOS (http://wva.atliosmed.com.br/servicos.html), & FIDI
está entre os seus principais clientes.

Com relação aos médicos, a Unidade informa que os mesmos não são contratados pela FIDl
dentro do regime celetista, sendo por isso desnecessária sua inclusão na relação SEFIP. Em
relação a esse apontamento, a equipe de auditoria acata a justificativa apresentadapelo Hospital.

Entretanto, por todo exposto, mantemos a constatação de que houve subcontratação no
gerenciamento e execução das manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos tanto da
Contratada como dO HSPM.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se ao HSPM que sejam aplicadas, à empresa, as sanções administrativas previstas na
Lei nº 8.666/1993 e na Cláusula VIII dO Contrato nº 402/2013 devido à subcontratação irregular
do controle e gerenciamentoda manutençãopreventiva e corretiva.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda—se O aprimoramento dos mecanismos de fiscalização do HSPM, de modo a garantir
que não ocorram subcontratações de serviços, não previstos em contrato e/ou não autorizados
formalmentepela Administração.
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CONSTATAÇÃO 001.d) Contratação indevida de Serviços Contínuos por meio de Dispensa
de Licitação.

ConformeAcórdãonº 1516/2005 - Plenário do Tribunal de Contas da União:

“7.1. Em primeiro lugar, as contratações com dispensa de licitação fundamentadas no art. 24.
inciso XIII, da Lei nº 8. 666/1993 só devem ser efetuadas quando, comprovadamente, houver nexo
entre esse dispositivo, a natureza da instituição contratada e o objeto contratual, o qual deve ser
conexo com as atividades de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional desenvolvidas
pela instituição que se pretenda contratar, conforme dispõem as Decisões Plenárias nºs
252/1999, 30/2000 e 655/2002.

7.2. Além disso, a contratação deve estar diretamente vinculada a projeto que deva ser cumprido
em prazo determinado e resulte em produto bem definido, não cabendo a contratação de
atividades que, por sua natureza, são de caráter continuado, nem de objeto genérico,
desvinculado de projeto específico, consoante o disposto na Decisão nº 655/2002 — Plenário. "

Constatou—se que, exceto com relação ao serviço inicial de revitalização do centro diagnóstico por
imagem com fornecimento de equipamentos, os itens que compõem O objeto do contrato, tais
como fornecimento de materiais, insumos, recursos humanos e serviços de execução dos exames
são necessidades permanentes do HSPM, caracterizando serviços contínuos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipalmanifestou—se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

"Todos os serviços abrangidos no contrato estão vinculados entre si. Não há como a Contratada
executar o objeto contratual sem os insumos, equipamentose recursos humanos, que devem estar
disponíveispara garantir qualidade e eficiência na prestação dos serviços.

Desvincular os insumos, equipamentos e recursos humanos da gestão da Contratada para que
fiquem sob a gestão do HSPM e' medida que pode inviabilizar a execução contratual, uma vez que
o HSPM pode enfrentar desabastecimentos decorrentes de intercorrências nos processos de
aquisições. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
“Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
O HSPM argumenta que todos os serviços abrangidos pelo contrato estão vinculados, ou seja,
afirma não ser possível desvincular os insumos, equipamentos e recursos humanos da gestão da
contratada para execução dos serviços devido aos riscos de desabastecimentos decorrentes dos
processos de aquisição.

A equipe de auditoria não concorda com as justificativas apresentadas pela Unidade, pois, pela
análise do objeto do contrato identificam-sebasicamente dois serviços: (1) revitalizaçãodo Centro
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Diagnóstico por Imagem e (2) realização de exames (radiologia, tomografia, mamografia.
densitometria óssea e ultrassografia).

A primeira parte do objeto consiste em serviço especializado com prazo de execução limitado, ao
passo que, a segunda parte, refere-se à execução de serviços contínuosdo hospital.

Conforme registrado no relatório, nos casos de dispensa de licitação, o TCU (Acordão nº
1516/2005 - Plenário) veda a contratação de atividades que, por sua natureza, são de caráter
continuado.

As necessidades de realização dos exames (radiologia, tomografia, mamografia, densitometria
óssea e ultrassografla) com fornecimento de insumos, equipamentos e recursos humanos, podem
ser plenamente atendidas através de contrato específico resultante de uma licitação prévia.

Portanto, pelo exposto acima, a contratação do serviço de execução de exames não poderia ter
sido feita mediante dispensa de licitação, por tratar-se de serviços contínuos, conforme
entendimentojurisprudencial do TCU.

RECOMENDAÇÃO
A equipe de auditoria recomenda a Autarquia que a contratação de serviços de execução de
exames (diagnósticos por imagem) seja realizada mediante prévia licitação, não se aplicando a
hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 24, XIII da Lei nº 8.666/93. Como exemplo,
pode-se citar 0 Pregão Eletrônico nº 342/2016 realizado pela Secretaria da Saúde do Município de
São Paulo.

CONSTATAÇÃO 002 - Sobrepreço nos Valores dos Exames de Diagnóstico por Imagem
resultando em Prejuízo ao Erário Público de, no mínimo em R$ 10.690.000,00 (Nov/2013 a
Nov/2016).

Foi constatado que ao se adotar preço único por modalidade de exame (USG, TC, etc.),
independentedo tipo específico de exame, o HSPM pode ter incorrido em sobrepreço nos exames
e prejuízo ao erário público.

Conforme informado na CONSTATAÇÃO “001.b) Incompatibilidade dos preços da FIDI
com os preços de mercado” apresentado neste relatório, toda a análise de justificativa de preço
inicial foi realizada considerando—seum valor médio de exame para cada modalidade (USG, TC ,

etc.), não se considerando as diferenças de preços entre os tipos especiflcos dos exames, tampouco
a demanda de cada exame pelo HSPM.

Dessa forma, o contrato com a FIDI foi celebrado adotando preço único para os exames dentro de
cada modalidade, conformeCláusula II do Contrato nº 402/2013 (Quadro 07):
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l- Deverão ser Realimdos os se uintes Exames com uanlidudcs Eslimadas de:

. UANTIDADE Valor Unitário ValorTotal Mensalªmº”")AM megan. ESTIMAIM v -— '
Radiologia Geral 3.000 R$ 35.00 R$ 280.000“)

Radiologia IIXI R$ 35.00 R$ 3.500.00
Especializada
Tomografia 1.000 R$ “8.00 R$ 3180001”

Compuladorimda
Mamografia 1.000 R$ 85.00 R$ 85.()()().()()

Densitometria Osseu 350 R$ 88.27 R$ 3089450
Ultrassonografia I.50() R$ 79.50 RS | 19.50.00

TOTAL 1 1.950 — RS 836134450

Quadro 07 : Preços dos exames estabelecidosno contrato nº 402/2013

1. Análise comparativa entre os Gastos do HSPM com a F IDT/Contrato nº 402/2013 e Gastos que
o HSPM incorreria se os preços fossem os previstos na Tabela IAMSPE.

Segue abaixo uma análise comparativa dos gastos mensais do HSPM em cada modalidade de
exame (Quadros 09, 10, 11, 12 e 13) considerando-se preços médios conforme o último reajuste
contratual e preços individualizados dos exames, conforme tabela do Instituto de Assistência
Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.

O IAMSPE é uma autarquia ligada à SecretariaEstadual de Planejamento e Gestão do Estado de
São Paulo cujo principal objetivo é prestar atendimento médico aos funcionários públicos
estaduais, seus dependentes e agregados.

A tabela IAMSPE 2016 consiste em importante referência de preços de mercado, uma vez que a
FIDI também presta serviços de diagnóstico por imagem para o IAMSPE, conforme pode-se
verificar no site da F IDI (http://f1di_.org_r .br/unidades/), vide Quadro 08.

OUTROSCONTRATOS

M&MI__——“————.Quadro 08. Contratos da FIDI

Para esta análise comparativa, levou-se em consideração:
o Período da análise: Jan/16 a Jul/16;
. Informações de produtividade dos exames: quantidades de exames extraídas do “Relatório
agrupado por procedimento” emitido pela FIDI;
. Tabela de preços comparativo: consulta aos preços dos exames da Tabela IAMSPE 2016.
(http://www.iamspe.sp.gov.br);
. Para algumas modalidades de exames, como a ultrassonografiae a radiografia, não foi possível
considerar todos os diferentes tipos de exames, dentro da mesma modalidade, devido à grande
diversidade e/ou dificuldade de pesquisa na tabela IAMSPE 2016.
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Ultrassografla Tomografia
R$ GwDOODO

R$ 511700000

É 1640000090
% R$ 300.000,00

2 R$ 200.000,00 ª
O

R$ 10000000 '
R$ 0,00 ' '

ªº“? #6“ 0535 ªº?“ ©?“ && «506 «3be mªs“ &&“ vºº“ xªxª

IFIDI DIAMSPE2016 IFIDI DIAMSPE 2016

Quadro 09: Gastos mensais de Ultrassografia (59% do Quadro 10: Gastos mensais de Tomografia (100% do
total de exames) total de exames).

Mamografia Radiografia
R$ “111131100
(1590.6001!)
1158000000

“3 1157000000
3 1156000000
% R$ 50.000,00
.ª, R$ 40.000,00
ã R$ 30.000,00

R$ 20.000,00 '!

R$ 10.0)O,w
R5 QCO

ecºª “&“ &&” “”&” «se ºs?“ .ºu“?

IFIDI DIAMSPE2015 IFIDI UIAMSPE 2015

Quadro 11: Gastos mensais de Mamografia (100% do Quadro 12: Gastos mensais de Radiografia (81,5% do
total de exames). total de exames).

Densitometria óssea
R$ 35 000,00
R$ 30.000,00

ª R$ 25 000,00

% 5152000000

5 R$ 1513001”
& 1151000000

115500100
R$ QCO

«> xeªºl sº“
b 'o Q: () bºs x , » » x5,1 1er 631 && ,91

IFIDI DIAMSPE2016

Quadro 13: Gastos mensais de Densitometria Ossea
(100% do total de exames).

Através da análise dos gráficos acima, é possível verificar que os custos mensais efetivos do
HSPM, calculados a partir de um preço médio único para cada modalidade de exames (adotados
no Contrato nº 402/2013 - F IDI), são superiores aos custos mensais que o hospital teria se fossem
considerados os preços individuais de cada tipo de exame, dentro da modalidade, com base nos
preços definidos na Tabela IAMSPE 2016.

Os preços da Tabela IAMSPE se mostrammais vantajosos para a AdministraçãoMunicipal, pois,
além dos valores serem inferiores aos estabelecidosno Contrato nº 302/2013, permitem que sejam
pagos os tipos de exames efetivamente realizados.

Já o Contrato nº 302/2013, firmado entre o HSPM e a FIDI, se mostra desvantajoso, pois, além de
estabelecer preços unitários acima das referências de mercado (Tabela IAMSPE), remunera os
exames considerando apenas um preço por modalidade, ao invés de contabilizar os diferentes
tipos e seus respectivos preços. O detalhamento dos gastos explanado a seguir evidencia aexistência de diferentes preços para uma mesma modalidade de exame e reforça o entendimento
de que o contrato vigente apresentamodelo desvantajosopara a Administração Municipal.
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2. Detalhamento dos Cálculos ComparativosFIDI/HSPM x IASMPE com Exames de Diagnóstico
por Imagem.

As Tabelas 14, 15, 16, 17 e 18 trazem a relação dos tipos de exames efetivamente realizados pela
FIDl, no período de janeiro a julho de 2016, considerados nos Relatórios agrupados por
procedimentos,emitidos pela FIDI, por modalidadede exame.

Ultrassografia: Considerados os exames de ultrassografiade maior demanda no período (amostra
da equipe de auditoria abrangeu 59 % do total de exames). Cabe salientar a diferença entre os
preços unitários da Coluna FIDI e os da Coluna IAMSPE 2016, evidenciando que, no contrato
examinado, para quaisquer ultrassonografias realizadas, a FIDI receberia R$ 88,47/exame e que,
se fossem remunerados especificamente os tipos de ultrassonografia efetivamente realizados, a
preços de mercado (Tabela IAMSPE), os valores teriam variação de R$ 33,70 (cerca de 7% dos
exames) a R$ 73,32 (cerca de 4% dos exames) por exame. Consoante Tabela 05 a seguir, estima-
se que, de janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter economizadoR$ 238.212,62 caso tivesse
pago, a preços de mercado, pelos tipos de exames efetivamente realizados.

Tabela 05: Exames de U realizados no Jan/16 a Jul/16.
FID!

IAMSPE
Ilixis-uni- 1016 flu/16 'til/15 I Ibi/16 "lll/li(R$)

Tomografia Computadorizada: Considerados todos os exames de tomografia no período
(amostra da equipe de auditoria abrangeu 100 % do total de exames). Cabe destacar a diferença
entre os preços unitários da Coluna FIDI e os da Coluna IAMSPE 2016, evidenciando que, no
contrato examinado, para quaisquer tomografias realizadas, a FIDI receberia R$ 351,04/exame e
que, se fossem remunerados especificamente os tipos de tomografia efetivamente realizados, a
preços de mercado (Tabela IAMSPE), os valores teriam variação de R$ 186,58 (cerca de 48% dos
exames) a R$ 419,91 (cerca de 1% dos exames) por exame. Conforme Tabela 06 a seguir,
estima-se que, de janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter economizado R$ 1.185.487,42 caso
tivesse pago, a preços de mercado, pelos tipos de exames efetivamente realizados.

Tabela 06: Exames de T realizados no Jan/16 a Jul/16.
IAMSPE
NIS b||/li liv/16 mar/li Ibi/16 null/16

FID!Torno'rllllCom-Gorixad: (”,

478.467
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Mamografia: Considerados todos os exames de mamografia no período (amostra da equipe de
auditoria abrangeu 100 % do total de exames). Cabe ressaltar a diferença entre os preços unitários
da Coluna FIDI (R$ 94,59/exame) e os da Coluna IAMSPE 2016 (R$ 61,74/exame). De acordo
com a Tabela 07 a seguir, estima-se que, de janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter
economizado R$ 156.628,80 caso tivesse pago, a preços de mercado, pelos tipos de exames
efetivamente realizados.

Tabela 07: Exames de M realizados no Jan/16 a Jul/16.
ums?!

Mamona“: mis I-n/is fev/li mar/16 .br/xs mil/16(R$)

Radiografia: Considerados os exames de radiografia de maior demanda no período (amostra da
equipe de auditoria abrangeu 81,5 % do total de exames). Destaca-se a diferença entre os preços
unitários da Coluna FIDI e os da Coluna IAMSPE 2016, evidenciando que, no contrato
examinado, para quaisquer radiografias realizadas, a FIDI receberia R$ 37,00/exame e que, se
fossem remunerados especificamente os tipos de radiografia efetivamente realizados, a preços de
mercado (Tabela IAMSPE), os valores teriam variação de R$ 15,37 (cerca de 7% dos exames) a
R$ 23,52 (cerca de 5% dos exames) por exame. Conforme Tabela 08 a seguir, estima-se que, de
janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter economizado R$ 432.562,07 caso tivesse pago, a
preços de mercado, pelos tipos de exames efetivamente realizados.

Tabela 08: Exames de Rad' realizados no odo Jan/16 a Jul/16.
nm IAMSPE

museum. (”_ 2015 pum luv/u uu'/is nbr/lí nu!/16

Densitometria: Considerados todos os exames de densitrometria no período (amostra da equipe
de auditoria abrangeu 100 % do total de exames). Salienta—se a diferença entre os preços unitários
da Coluna FIDI (R$ 98,23/exame) e os da Coluna IAMSPE 2016 (R$ 68,20/exame). Consoante
Tabela 09 a seguir, estima-se que, de janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter economizado
R$ 53.693,64 caso tivesse pago, a preços de mercado, pelos tipos de exames efetivamente
realizados.

Tabela 09: Exames de Densitometriarealizados no odo Jan/16 a Jul/16.
FIDI MF!

Densitometrh mu p../is luv/u mar/16 abr/15 ml/is
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A economia potencial estimada, no período de janeiro a julho de 2016, no tocante às cinco
modalidadesde exame abordadas acima, englobaR$ 2.066.584,55.

3. Cálculo do Possível prejuízo Acumulado desde o Início do Contrato.

Considerando—se os números levantados para o período de 01/2016 a 07/2016, foi possível
estimar, conforme Tabelas 14 a 18 acima, as diferenças médias mensais entre os valores pagos
FlDI/HSPM e os valores de mercado IAMSPE. A Tabela 10 seguir indica as diferenças para cada
modalidade de exame analisada:

Tabela 10: DiferençaFIDI/HSPM x IAMSPE
Modalidade de Exame Diferença Média Mensal (R$)

Ultrassonografia R$ 34.030,37
Tomografia computadorizada R$ 169.355,35
Mamografia R$ 26.104,80
Radiografia R$ 61.794,58
Densitometria R$ 7.670,52
Total Mensal (Médio) R$ 298.955,62
Total Acumulado em 2016 (Jan a R$ 2.066.584,55
Jul)

Tomando-se como base as médias mensais, estima-se um possível prejuízo mensal de R$
298.955,62 e um total, em 2016 (Jan a Jul), de R$ 2.066.584,55. Envolvendo-setambém o período
de 11/2013 (início do contrato) a 12/2015, e possível se estimar o prejuízo potencial do período,
considerando-se:

a) As mesmas quantidades médias mensais de exames, por modalidade, do período anterior
(01/2016 a 07/2016);
b) Os custos dos exames (tipos específicos efetivamente realizados) atualizados conforme a
IAMSPE 2016.

Assim teríamos um prejuízo potencial no período de R$ 7.772.846,12.
Prejuízo potencial: 26 meses x R$ 298.955,62/mês= R$ 7.772.846,12

Portanto, considerando as médias das diferenças mensais e os critérios acima descritos, a possível
desvantajosidade do contrato, em termos financeiros, acumulada desde o início do contrato, em
novembro de 2013, até julho de 2016, pode ter alcançado o montante de R$ 9.800.000,00.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipalmanifestou-se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“A análise comparativa entre os gastos do HSPM com a FlDI/Contrato nº 402/2013 e os gastos
que o HSPM incorreria se os preços pagos fossem os previstos na Tabela IAMSPE, parte da
equivocada premissa de que seria possível comparar os preços fixados pelo IAMSPE com os
estabelecidos para o Contrato nº 402/2013, desconsiderando—se, em sua análise, os benefícios
qualitativos e quantitativos que a FID] agregou aos serviços prestados.

Entendemos inapropriada a utilização da comparação aos preços da tabela IAMSPE para
determinar a economicidade do Contrato nº 402/2013 e a existência ou não de prejuízos aos

COORDENADORIA DE AUDITORIA INTERNA

26/35



cofres públicos. Ainda que a Contratada tenha contratos de prestações de serviços firmados com
ambas as instituições, HSPM e IAMSPE, os preços neles praticados são incomparáveis.

Isso porque o Contrato nº 402/2013 tem como objeto a “Prestação de Serviços e Revitalizaçãodo
Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de Equipamentos, Materiais, Insumos,
Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas,
para execução de exames de: Radiologia Geral; Radiologia Especializada; Ultrassonografia;
Densitometria Óssea; Mamografia e Tomografa Computadorizada, ininterruptamente 24 horas
por dia. '

Veja-se que o escopo do contrato em apreço, além de contemplar diversas especialidades de
diagnóstico, influenciando custos com o quadro de profissionais, insumos, equipamentos e ate'
mesmo manutenção, prevê que a Contratada execute outros tipos de serviços, como a
revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, que demandou alto investimento inicial.
Trata-se, portanto, de contratação com formatação particular, em que uma série de fatores
influenciaram a determinação dos preços unitários, impossibilitando qualquer comparação
objetiva aos preçosfixadospelo IAMSPE.

Assim, ainda que se pudesse comparar de fato o preço praticado pela FIDI com o que consta na
tabela IAMSPE, qualquer análise que não considerasse os beneficios qualitativos agregados a
seu serviço seria rasa e inconclusiva. Abaixo elencamos alguns dos beneficios que o Contrato nº
402/2013 agregou à prestação de serviços de diagnósticopor imagens do HSPM:

. Não há mais falta de funcionários nos postos de trabalho, sendo garantida a
disponibilização de pessoal qualificado 24h por dia, 7 dias por semana, em todas as áreas
envolvidas no setor de diagnóstico por imagem (médicos, enfermeiras, técnicos em
enfermagem, técnicos em radiologia, administrativo);
0 Garantia de insumos para realização de todos os exames que integram o escopo do
contrato, bem como dos demaismateriais necessáriosparaprestação dos serviços:
0 Manutenção corretiva e preventiva, com substituição de peças e máquinas, nos 61
itens administrados no contrato — “timing de máquinas ” de 97, 7%;
0 Introdução do modelo digital de diagnóstico por imagens, com digitalização das
imagensproduzidas e armazenamento de dados, imagens e laudos;
. Garantia de atendimento aos parâmetros estabelecidospara disponibilização dos
laudos dos exames realizados — exames urgentes tem seu laudo liberado em o máximo 2h.
casos de internação em no máximo 12 h e atendimentos ambulatoriais em no máximo 5
dias;
0 Implantação de fisica médica, com controle de radiação dos funcionários, salas e
equipamentos empregados na prestação dos serviços;
o Suporte gerencial 24h;
o Envio de relatórios de atividades mensais, com (i) quadro geral da produção de
exames, (ii) gráâcos demonstrativos da evolução da produção mensal, (iii) atividades de
engenharia e manutenção realizadas, (iv) avaliação da qualidade do serviço e pesquisa
interna de satisfação e (v) relatórios de medição e acompanhamentode dosimetria
. Inclusive, as pesquisas internas de satisfação enviadas mensalmente como parte
integrante dos Relatórios de Atividades mencionados acima evidenciam ainda mais a
qualidade e cuidado da Contratada na realização de suas atividades.

Ainda que assim nãofosse, e se desconsiderassem as distinções que impossibilitam a comparação
dos preços praticados nos contratos e os beneficios qualitativos agregados aos serviços prestados
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no HSPM, deve-se a atentar que a volumetria de exames estimada para o IAMSPE, é três vezes
maior que a esperada para o HSPM, conforme informaçõesque obtivemos a respeito do Contrato
IAMSPE, o que provavelmente permite uma maior diluição de custos e consequente redução de
preço, através do princípio de economiade escala.

Há ainda que se mencionar que a tabela IAMSPE, utilizada como comparativo, não tem seus
valores atualizados desde 2008, o que a invalida como parâmetro para avaliação dos preços
unitários contratados.

Ante o exposto, ponderamos que o preço praticado pela Contratada não pode ser simplesmente
comparado ao da Tabela IAMSPE para verificação da vantajosídade ou economicidade do ajuste.
sem que sejam consideradas todas as especifcídades da contratação, prazos estabelecidos.
investimentos realizados, quantitativos e contemporaneidade, razão pela qual contestamos ()

cálculofeito no relatório do possívelprejuízo alcançado no Contrato 402/2013. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
”Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade afirma estar equivocada a análise comparativa entre os gastos do HSPM com a FIDl
(Contrato nº 402/2013) e os gastos que o HSPM incorreria se os preços pagos fossem os previstos
na Tabela IAMSPE. Segundo o Hospital, a comparação não é possível, sem se considerarem os
beneficios qualitativos e quantitativos que a FIDI agregou aos serviços prestados.

A equipe de auditoria questiona alguns dos beneficios mencionados pela Unidade, uma vez que
estes já estão normalmente considerados nos custos dos exames prestados por qualquer
contratada: mão de obra, insumos, manutençãocorretiva e preventiva; relatórios de produtividade.
entre outros.

O HSPM argumenta ainda que o Contrato nº 402/2013 com & FIDI, além do serviço de execução
de exames, contém o serviço de revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, que
demandou alto investimento inicial.

Cabe questionar, também, O serviço de revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, uma
vez que, além de o contrato não especificar claramente o escopo desse serviço, não consta, nos
processos de licitação, a planilha detalhada dos custos deste serviço. A Unidade alega ter havido
um alto investimento inicial, mas não informou quais foram esses investimentos e respectivos
valores.

A Autarquia acrescenta ainda não ser possível a análise comparativa, utilizando-se a tabela
IAMSPE— 2016, devido à mesma encontrar-se com valores desatualizadosdesde 2008 e existirem
diferenças na quantidade de exames realizados. Informa que a volumetria de exames estimada
para o IAMSPE é três vezes maior que a esperada para o HSPM.

A equipe de auditoria discorda com as justificativas acima, pois a tabela IAMSPE - 2016 utilizada
encontra-se disponível no site do IAMSPE
(http://www.iamspesp.gov.br/images/tabelas/tabela iamspe 2016 -
jrocedimentos ambulatoriais v082016c.pdt), com indicação do ano de 2016 na própria tabela.
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A Unidade alega que os preços menores da Tabela IAMSPE 2016 são devido ao maior volume de
exames realizados, ou seja, existe maior economia de escala comparada ao contrato FIDl/HSPM
permitindo àquele maior diluição dos custos e consequentemente menores preços. Devido a
inexistência da planilha de custos detalhado dos serviços abrangidos pelo escopo do objeto do
contrato, não é possível confirmar a justificativa apresentada. »

Pregão Eletrônico nº 342/2016— SecretariaMunicipalda Saúde — PMSP
Visando reforçar o entendimento de que houve sobrepreço nos exames do contrato FIDI/HSPM.
foi consultado, também, 0 Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS para contratação de serviços de
exames de diagnóstico por imagem, conduzido pela SecretariaMunicipal da Saúde do Município
de São Paulo.

O edital dividiu o objeto do contrato em cinco lotes sendo que a FIDI venceu em três lotes (lotes
2, 3 e 4) e o Centro de Integração de Educação e Saúde - CIES nos demais lotes (lotes ] e 5).

A Tabela 11 mostra o resultado final do pregão com as estimativas das quantidades de exames e
seus respectivos custos mensais. Para efeito da análise da equipe de auditoria, calculou—se o preço
médio dos exames, considerando-seas estimativas do custo mensal e as quantidades dos exames.

Tabela 11: Quantitativos e preços dos exames, por lote (Pregão Eletrônico342/2016)
_
FID! Í,

Preço Médio do

Q.... ““façª“ (amigº...)
(R$)

Radiologia 12200 163.602,00 13,41
Tomografia computadorizada 2400 480.000,00 200,00
Mamografia 3456 93.312,00 27,00
DensitometriaÓssea - - —

Ultrassonografia 8688 304.080,00 35,00
Lote 3

Radiologia 30815 462.225,00 15,00
Tomografia computadorizada 2430 663.438,60 273,02
Mamografia 2640 92.400,00 35,00
DensitometriaÓssea - — -

Ultrassonografia 9680 387.200,00 40,00
Lote 4

Radiologia 20900 506.407,00 24,23
Tomografia computadorizada 900 271.915,74 302,13
Mamografia 967 27.066,33 27,99
DensitometriaÓssea - - -

Ultrassonografia 3739 183.2] 1,00 49,00

(R$)
Radiologia 16061 233.538,18 14,54
Tomografia computadorizada — - -
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Mamografia 5922 499.492,94 84,35
DensitometriaÓssea 300 31 .197,49 103,99
Ultrassonografia 9740 531.718,66 54,59

Lote 5

Radiologia 20300 287.323,41 14,15
Tomografia computadorizada 2400 473.594,79 197,33
Mamografia 1730 120.662,93 69,75
DensitometriaÓssea

Ultrassonografia 5866 304.975,06 51,99

Se calcularmos um preço médio global dos exames, considerando-seos 5 lotes, teríamos a Tabela
12:

Tabela 12: Preço médio dos exames do Pregão Eletrôniconº 342/2016
Exame Quantidadeestimada Total Mensal Custo Mensal Total Preço Médio

(Todos os lotes) (Todos os lotes) Global
(R$)

Radiologia 16.061 + 12.200 + 30.815 + 20.900 + R$ 233.538,18 + R$ 163.602,00 + R$ 16,48
20.300 = 100.276 R$ 462.225,00 + R$ 506.407,00 +

R$ 287.323,41 = R$ 1.653.095,59
Tomografia 0 + 2.400 + 2430 + 900 + 2.400 = 0 + R$ 480.000,00+ R$ R$ 232,34
Computadorizada 8.130 663.438,60 + R$ 271.915,74+ R$

473.594,79 = R$ 1.888.949,13
Mamografia 5.922 + 3.456 + 2.640 + 967 + 1730 = R$ 499.492,94 + R$ 93.312,00 + R$ 68,98

12.075 R$ 92.400,00+ R$ 27.066,33 +
R$ 120.662,93 = R$ 832.934,20

Densitometria 300 + 0 + 0 +0 + 0 = 300 R$ 31.197,49+ 0 + 0 + 0 + 0 = R$ 103,99
R$ 31.197,49

Ultrassonografia 9.740 + 8.688 + 9.680 + 3.739 + R$ 531.718,66+ R$ 304.080,00 + R$ 45,37
5.866 = 37.713 R$ 387.200,00+ R$ 183.211,00 +

R$ 304.975,06= R$ 1.711.184,72

A seguir, na Tabela 13, temos um resumo das características dos contratos de prestação de
serviços de execução de exames de diagnóstico envolvendo a F IDI:

Tabela 13: Análise comparativa das característicasprincipais dos contratos

Diagnóstico por Imagem, com
Fornecimento de Equipamentos,
Materiais, Insumos, Recursos
Humanos e Sistema Digital de
Captura e Armazenamento de
Imagens Radiológicas”.

Contrato FIDl/HSPM Contrato FIDI/IAMSPE Secretaria Municipal da Saúde
(Contrato nº 402/2013) (Contrato nº 166/2013) (Pregão Eletrônico 342/2016)

Objeto Objeto Objeto
“Prestação de Serviços e “Serviços médicos especializados “Contratação de empresa especializada
Revitalização do Centro de diagnóstico por imagem, para para realização de Exames de Apoio

execução de exames de Diagnóstico por Imagem
Radiodiagnóstico, Ultrassonografia, (Ultrassonografia, mamografia,
Ressonância Magnética e tomografia computadorizada,
Tomografia computadorizada, ressonância magnética, densitometria
referentes aos Setores Óssea, ecocardiograma e radiografia)
Ambulatoriais, Internação, Pronto incluindo o fornecimento de todos os
Socorro, Ortopedia e Centro itens necessários para realização de
Cirúrgico, que deverão ser exames e emissão/entrega de laudos
executados nas dependências do tais como: mão de obra, insumos,
Hospital do Servidor Público fornecimento de vestes plumbíferas e
Estadual “Francisco Morato de manutenção preventiva e corretiva dos
Oliveira”, com fornecimento de equipamentos médico—hospitalares
materiais, manutenção dos disponibilizados para a execução dos
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equipamentos da Contratante e
disponibilização de sistema digital
de armazenamento, distribuição e

exames nas unidades básicas de saúde
(UBS), ambulatórios de especialidades
(AE), Centros de Referência

utilizando-se equipamentos do
próprio hospital e equipamentos
da Contratada.

Estadual “Francisco Morato de
Oliveira”, utilizando-se
equipamentosdo próprio hospital.

gerenciamento de imagens DST/AIDS (CR), Hospitais Municipais
radiológicas”. (HM), Prontos Socorros Municipais

(PSM) e Assistência Médica
Ambulatorial(AMA).”

Infraestrutura Infraestrutura Infraestrutura
Os exames são realizados nas Os exames são realizados nas Os exames são realizados nas
dependências do HSPM, dependências do Hospital Público dependências das diversas unidades

utilizando-se de equipamentos
disponíveis e complementadas por
equipamentosda Contratada.

Local: HSPM Local: Hospital Público Estadual
“FranciscoMorato de Oliveira”,

Locais:
Lote 1: 13 unidades
Lote 2: 3 unidades
Lote 3: 5 unidades
Lote 4: 5 unidades
Lote 5: 5 unidades

Quantidadesestimadas:
Radiologia: 8.100
Tomografia: 1.000
Mamografia: 1.000
DensitometriaÓssea: 350
Ultrassonografia: 1.500

Quantidades estimadas:
Radiologia: 16.812
Tomografia:3.024
Mamografia: 1.906
DensitometriaÓssea: 1.569
Ultrassonografia:7.839

Quantidades estimadas:
Radiologia: 100.276
Tomografia: 8.130
Mamografia: 12.075
DensitometriaÓssea: 300
Ultrassonografia:37.713

Análises da tabela acima, quanto:

0 Ao objeto: o escopo do objeto nos três casos refere-se à execução de exames de diagnóstico
por imagem, com fomecimento de mão de obra, insumos, materiais, equipamentos (exceto no
contrato FIDI/IAMSPE),manutençãopreventiva e corretiva dos equipamentos.
. Á Infraestrutura e locais de prestação: em todos os casos são utilizados a infraestruturas e
locais das contratantes para a execução do serviço. No caso do Pregão Eletrônico nº
342/2016/SMS, existem várias unidades em cada lote, diferentemente dos contratos da
FIDI/HSPM e FIDI/IAMSPE. A quantidade maior de locais de prestação do serviço toma mais
elevado o preço final dos exames, devido aos custos maiores na sua gestão.
. Ás quantidades dos exames: existem diferenças nos quantitativos dos exames a serem
realizados nos três casos. O contrato FIDI/HSPMpossui o menor volume de exames, seguido do
contrato FIDI/IAMSPE, sendo 0 Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMSo de maior volume.

. Aos preços dos Exames: a Tabela 14 consolida as informaçõesdos preços nos três casos:
Tabela 14: Comparativo dos Preços dos Exames

Exame Preço FIDI / HSPM Preço FIDI / IAMSPE Preço Médio Global — Secretaria da
Contrato nº 402/2013 Contrato nº 166/2013 Saúde

Pregão eletrônico 342/2016
1 — Radiologia R$ 37,00 R$ 20,26 R$ 16.48
2 - Tomografia R$ 351,04 R$ 233,33 R$ 232.34
Computadorizada
3 —— Mamografia R$ 94,59 R$ 66,07 R$ 68,98
4 - Densitometria R$ 98,23 R$ 70,00 R$ 103,99
5 - Ultrassonografia R$ 88,47 R$ 84,66 R$ 45,37

Visando simular o gasto mensal do Contrato nº 402/2013 (FIDI/HSPM), utilizando-se os preços
dos exames de outras fontes, teríamos conforme a Tabela 15:

Tabela 15: Simulação do gasto mensal
| Exame | Quantidade ] Gasto Mensal | Gasto Mensal I Gasto Mensal ] Gasto Mensal
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FIDI / HSPM FID] /1AMSPE Rede Credenciada Secretaria da Saúde
Contrato nº Contrato nº / IAMSPE Pregão Eletrônico nº
402/2013 166/2013 Tabela IAMSPE 342/2016

1 - Radiologia 8.100 R$ 299.700,00 R$ 164.106,00 - R$ 133.488,00
2 - Tomografia 1.000 R$ 351.040,00 R$_233.330,00 - R$ 232.340,00
Computadorizada
3 - Mamografia 1.000 R$ 94.590,00 R$ 66.070,00 — R$ 6898000
4 - Densitometria 350 R$ 34.380,50 R$ 24.500,00 - R$ 36.396,50
5 - Ultrassonografia 1.500 R$ 132.705,00 R$ 126.990,00 - R$ 6805500
Total Mensal R$ 912.415,50 R$ 614.996,00 R$ 539.259,50

(R$ 0) (R$ - 297.419,50) (R$ - 298.955,62)* (R$ -373.156.00)
Nota: Os valores entre parêntesis representam os prejuízos em relação ao gasto mensal do contrato atual da
FIDl/HSPM;
* O valor do prejuízojá foi calculado e encontra-se na descrição da constatação;

O gasto mensal do HSPM com 0 Contrato nº 402/2013 é superior em, aproximadamente:

0 48,4% (R$ 297.419,50), considerando-se os preços do Contrato nº 166/2013
(FIDI/IAMSPE);
. 48,7% (R$ 298.955,62), considerando-seos preços da Tabela IAMSPE - 2016;
0 69,2% (R$ 373.156,00), considerando-se os preços do Pregão Presencial nº
342/2016/SMS.

Com base nas informações apresentadas acima, a equipe de auditoria conclui que houve
sobrepreço nos exames do Contrato nº 402/2013, comparativamenteàs demais fontes pesquisadas
(Contrato nº 166/2013, tabela IAMSPE 2016 e Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS), resultando
em um prejuízo ao erário mínimo de, aproximadamente,R$ 297.000,00 / mês.

O prejuízo aos cofres municipais, acumulado desde O início do contrato (Nov/2013) até NOV/2016.
foi de aproximadamente R$ 10.690.000,00, ao compararmos os preços pagos pelo HSPM aos do
Contrato FIDI/IAMSPE (Contrato nº 166/2013) que envolvem a mesma prestadora e O mesmo
Objeto.

Por fim, vale destacar a vantajosidade que a realização de licitação poderia trazer para a
diminuição dos preços dos exames Oferecidos em decorrência da competição entre os licitantes.
como verificado no Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS (vide Tabelas 14 e 15). Adotando-se os
preços dO Pregão, haveria uma redução dos gastos mensais dO HSPM em tomo de 69,2% (R$
373.156,00).

RECOMENDAÇÃO 001
Tendo em vista a comprovada desvantajosidade dos preços atualmente pagos no Contrato nº
402/2013/FIDI, recomenda-se que O HSPM realize a imediata revisão contratual para ajuste dos
valores pagos pela execução dos exames de diagnóstico por imagem, junto à FlDl, aos valores de
mercado.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se ao HSPM a glosa/retenção dos pagamentos vindouros do contrato vigente, de
modo a compensar os valores pagos a maior desde o início do contrato.

RECOMENDAÇÃO 003
Recomenda-se que a Unidade desenvolva, junto à Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo,
parcerias e/ou acordos, de modo a desenvolver atividades integradas e/ou colaborativas, na busca
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de maior eficiência, eficácia e efetividade nos processos de licitação e contratação de serviços de
exames de diagnósticopor imagem.

CONSTATAÇÃO 003 - Insuficiência do valor da Carta Fiança para atender o valor
estabelecido no Contrato nº 402/2013.

Constatou—se, através de exame do processo 2013-0230964-8 (11. 670), que o valor da Carta
Fiança nº 76087 do banco Santander, no valor de R$ 522.066,17 (Quadro 15), é inferior ao valor
da garantia estabelecidano contrato.

Conforme o Contrato nº 402/2013, CláusulaVII — Da GarantiaContratual:

“7.1 Será exigida prestação de garantia, em qualquer das modalidades previstas no 5%“ lº. do
artigo 56 da Lei nº8666/93, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

Valor do Contrato: R$ 30.119.202,00 (Quadro 14)
O valor da garantia: 5% de R$ 30.119.202,00= R$ 1.505.960,00
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Quadro 14: Contrato402/2013 Quadro 15: Carta Fiança

Posteriormente, houve Aditamento nº 01 à carta de fiança nº 76087, ficando o valor da fiança
alterado para R$ 558.610,80 e data de vencimento 13/01/2017, porém mantendo-se ainda em
valor abaixo de 5% do valor total do contrato.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“Houve a solicitação da garantia contratual na época da contratação, mas por um lapso ()
documento não foi anexado no processo. Trata-se de Carta de Fíança nº 75. 466, com o valor de
fiança de R$ 501.986, 70, com vigência de 12/12/2013 a 12/12/2014. Anexamos cópia de todas as
cartas de Fíanças emitidaspara a garantia do Contrato 402/2013. (A nexo 12) "

PLANO DE PROVIDENCIAS
“Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
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“Não há. “

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade se manifestou informando que, por um lapso, nem todas as Cartas de Fianças foram
anexadas ao processo nº2013-0230.964-8.As seguintes Cartas de Fiança foram apresentadas:

Tabela 16: Lista das Cartas Fiança
Carta de Fiança Período de Vigência Valor

75466 12/12/2013 a 12/12/2014 R$ 501.986,70
76087 14/01/2015 a 14/01/2016 R$ 522.066,17

AditamentoNº 1 à Carta de Fiança 76087 14/01/2016 a 13/01/2017 R$ 558.610,80

Analisando—se as Cartas de Fianças listadas na Tabela 16 acima, verifica-se que as mesmas se
referem a três períodos distintos com valores inferiores ao valor requerido de R$ 1.505.960,00
(5% do valor do contrato) conforme previsto no ê lº, do artigo 56 da Lei nº 8.666/93.

Diante do exposto, cumpre confirmar a insuficiênciado valor da Carta Fiança para atender o valor
estabelecido no Contrato nº 402/2013.

RECOMENDAÇÃO
Recomenda-se a imediata regularização da prestação da garantia, conforme previsto no 5 lº, do
artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e na cláusula VII do Contrato nº 402/2013 e aplicação das sanções
cabíveis previstas na cláusulaVIII do instrumento.
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ANEXO II — ESCOPO E METODOLOGIA

Trabalho realizado de acordo com as normas brasileiras de auditoria, abrangendo:

Planejamentodos trabalhos;
Solicitação de processos e documentos;
Visita aos setores do Hospital;
Circularizaçãode informações;
Conferência de cálculos e confronto de valores; e
Entrevista com os responsáveis pela área auditada.

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA

35/35



HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL &
SEÇÃO DE EXPEDIENTEADMINISTRATIVO DA SUPERINTENDENCIA PREFEITURADE

Rua Castro Alves, n.º 63/73 - CentroMédico Castro Alves - 7º Andar SAOSE-ÉEULO

CEP: 01532—000 São Paqu/SP — Tel.: 3397—7844/3397-7717

cpn'TR-OLADORIA BÉRAI, me fg

"KIUNICIPIODE são Mm; =. '

PROTOCOLO Satã Paulo, 22 de março de 2017.

Ofício nº 229/2017 — HSPM
_ _
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Acusamos o recebimento do Oficio 0116/2017/SMJ/CGM—A, que
encaminhou o Relatório Final de Auditoria nº O28/2016/CGM—A, cujo objeto tratou da
verificação da conformidade do processo de licitação e execução dos contratos de

serviços de diagnósticos por imagem.

Controladora Geral,
—:—.—

M;,-.um

Informamos que todas as recomendações contidas no Relatório serão
integralmente acatadas pelo HSPM, assim como tomaremos as providências necessárias
junto as unidades envolvidas para a melhoria dos procedimentos, especialmente no que
tange aos critérios de obtenção da pesquisa de mercado e confecção do novo descritivo
para a contratação dos serviços de diagnósticos. A unidade responsável já foi orientada
para que busque informações a respeito do pregão Eletrônico 342/2016/SMS e analise
as especificações do objeto do referido Pregão de modo a subsidiar a nova contratação.

Ressaltamos que a dispensa de licitação autorizada tomou por base o
entendimento de que a contratação nos moldes almejados enquadrava-se na hipótese
prevista no artigo 24, XIII da Lei 8.666/93. A Contratada é fundação de direito privado,
renomada, sem fins lucrativos, tendo por finalidade estatutária também a promoção de
assessoramentos técnicos, científicos, assistenciais e de outras naturezas na área de
diagnóstico por imagem, finalidades essas que entendemos possuir nexo com o escopo
do Contrato 402/2013.

Com o devido respeito, entendemos que mudança de entendimento no
âmbito do Tribunal de Contas do Estado não desconstitui o julgado TC-72—OO4.452.03-

31, do Tribunal de Contas do Município, que em contrato anterior entre o HSPM e a

mesma Contratada, julgou regular a dispensa de licitação fundada no Artigo 24, XIII da
lei 8.666/93. Não obstante, para as próximas contratações que envolvam prestações de
serviços contínuos, não será dispensada a licitação.

Com relação aos preços obtidos no Contrato, como dito, a pesquisa de
mercado realizada serviu de parâmetro para a justificativa determinada pelo artigo 26,
III da lei 8.666/93. O escopo do Contrato era abrangente. Envolvia implantação,
reestruturação e manutenção de diversos sistemas, readequação da infraestrutura então
disponível, aquisição de equipamentos, implementação de sistema de informação,
disponibilização de recursos humanos e material de consumo, entre outros, para a

execução dos serviços de exames de imagem. Os comparativos feitos no relatório para a
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SEÇÃO DE EXPEDIENTEADMINISTRATIVO DA SUPERINTENDENCIA PREFEITURA DE
SAO PAULO

SAUDE

C :) HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL &
HSPM

Rua Castro Alves, nº 63/73 - Centro Médico CastroAlves — 7º Andar

CEP: 01532-000 São Paulo/SP — Tel: 3397-7844/3397-7717

R$l.188.000,00. A Contratada foi notificada também de que, caso
não faça o ressarcimento, o HSPM efetuará & glosa/retenção dos

pagamentos vindouros do contrato vigente.

Ressaltamos que a recomendação gerada na Constatação 3 do Relatório

está prejudicada, uma vez que a garantia prestada por meio do Aditamento 02 a Carta

de Fiança 76087 está de acordo com o valor global do período contratual vigente, pelo

que entendemos que o HSPM não poderá solicitar a Contratada a complementação da

garantia, conforme recomendado

Notadamente, & Contratada exercerá o direito ao contraditório e ampla
defesa sobre a notificação do HSPM para revisão dos preços do Contrato e
ressarcimento dos prejuízos, após o que, a depender das razões que serão apresentadas,
retornaremos & essa Controladoria para o necessários alinhamento das decisões
administrativas que o caso requer.

Sendo o que nos cumpria informar, aproveitamos o ensejo para renovar
protestos de estima e consideração.

DR. ANíISONIO CÉLIO CAMARGO MORENO
Superintendente

Hospital do Servidor Público Municipal

Ilustríssima Senhora
LAURA MENDES AMANDO DE BARROS
MD. Controladora Geral
CONTROLADORIAGERALDO MUNICÍPIO
Viaduto do Chá, 15, 10º andar — Edificio Matarazzo
São Paulo-SP
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CONTROLADORUX GERAL

Gabinete da Controladora
Viaduto do Chá, 15 — 10º andar — Edifício Matarazzo

São Paulo, 12 de abril de 2017.

Ofício nº l75/2017/SMJ/CGM-G

Ref: Ofício SGP-12 nº 175/2017

ExcelentíssimoSenhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atendimento ao quanto solicitado no ofício

supramencionado,encaminho & Vossa Excelência nova cópia do Relatório de Auditoria decorrente da

Ordem de Serviço nº 28/2016/CGM—A, realizada entre 01/08/2016 a 25/10/2016 no Hospital do

Servidor PúblicoMunicipal e que teve por objetivo verificar a conformidade dos processos de licitação

e execução dos contratos de serviços de diagnósticospor imagem.

Na oportunidade, nos mesmos termos informados no oficio nº

165/2017/SMJ/CGM—G, repiso que todos os relatórios de auditorias concluídas produzidos por esta

ControladoriaGeral estão disponibilizadosno link abaixo:

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/controladoriageral/relatorios/index.php?pª172575

Ao ensejo, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.

W%W % QM
LAURA MENDES AMANDO DE BARROS

ControladoraGeral

A Sua Excelência o Senhor
VEREADOR MILTON LEITE
Câmara Municipal de São Paulo
Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, nº 100 - Bela Vista
CEP 01319-900
São Paulo — SP
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CONTROLADORIA GERAL

Gabinete do ControladoraGeral
Viaduto do Chá, [5 - 10º andar Edificio Matarazzo ., CEP 0l002-900

São Paulo, 05 de abril de 2017.

Ofício nº 165/2017/SMJ/CGM—G

Ref.: Relatório de Auditoria — 028/2016 — A/CGM

Senhor Presidente,

Cumprimentando—o cordialmente, encaminho o anexo Relatório de Auditoria nº
028/2016 — A/CGM, realizada no Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, que contém
análise da conformidade dos processos de licitação e execução dos contratos de serviços de
diagnósticos por imagem.

Na oportunidade, informo ademais que o mencionado relatório segue
devidamente acompanhado da manifestação da unidade e que ambos se encontram disponíveis no sítio
eletrônico desta Controladoria, cujo link segue abaixo:

http://www.prefeitura.sp.;gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoriageral/R
A028A201 óHSPMDiaglmagcns compresscd%20( ] ').pd'l'

Na oportunidade, renovomeus protestos de elevada estima e consideração.

% Iii-'," ; , ,"/ ", i :,?"7'74y/7 '(.ZZÁ/"' 'x . ,. , 14,1 j"[WA/”W"“ ; % «ªuf-«, ' ªiwa/w;)
LAURA MENDES AMANDO DE BARROS

ControladoraGeral

A Vossa Excelência, o Senhor
VEREADORMIL TONLEITE
Câmara Municipal de São Paulo
Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100, 8ºAndar, Sala 808
São Paulo — SP

CGMG/LMAH Icca
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RELATÓRIO DE AUDITORIA.

Ordem de Serviço: Nº 28/2016/CGM - A
Unidade Auditada: Hospital do Servidor Público Municipal
Periodo de 01/08/2016 a 25/10/2016
Realização:

SUMÁRIO EXECUTIVO

Sr. Coordenador,

Este relatório apresenta o resultado da auditoria referente à Ordem de Serviço n.“ 28/2016,
realizada no Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, com o objetivo de verificar a
conformidade dos processos de licitação e execução dos contratos de serviços de diagnósticos por
imagem.

O detalhamento das ações executadas nesta auditoria está descrito no (5) anexo (5) deste relatório,
a saber:

Anexo I — Descritivo; e
Anexo II — Escopo e Metodologia.

Do resultado dos trabalhos, destacamos as seguintes constatações:

CONSTATAÇÃO 001 - Irregularidadeno processo de licitação para contratação de serviços
e revitalização do Centro de Diagnósticopor Imagem. (Pág. 03)

O HSPM realizou a contratação dos serviços e revitalização do centro diagnóstico por imagem
junto à Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem - FIDI, através do
Contrato nº 402/2013, no valor de R$ 30.119.202,00, mediante dispensa de licitação em
desacordo com a Lei nº 8.666/ 1993 e entendimentos jurisprudenciais do Tribunal de Contas da
União — TCU.

CONSTATAÇÃO 002 — Sobrepreço nos Valores dos Exames de Diagnóstico por Imagem
causando um prejuízo ao erário público, no mínimo em R$ 10.690.000,00 (Nov/2013 a
Nov/2016). (Pág. 21): O Contrato nº 402/2013, celebrado com a FIDI, contém os valores dos
exames de diagnóstico por imagem acima dos preços praticados pelo mercado, causando um
prejuízo acumulado ao erário público de, no mínimo, R$ 10.690.000,00 (Nov/2013 a Nov/2016).

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA



Recomendamos o encaminhamento deste relatório para a Corregedoria Geral do Município,visando à adoção das providências cabíveis para definição de eventuais responsabilidades
administrativas, disciplinares, civis e político-administrativas, diante das irregularidades
constatadas.

São Paulo, 08 de Fevereiro de 2017.
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ANEXO I —DESCRITIVO

A. Contrato nº 402/2013 (Exames de Diagnósticopor Imagem/empresa FIDI)

CONSTATAÇÃO 001 - Irregularidadeno processo de licitação para contratação de serviços
e revitalização do Centro Diagnóstico por Imagem.

Foi constatado que a contratação de serviços e revitalização do centro diagnóstico por imagem
celebrado com a Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem — FIDI,
através do Contrato nº 402/2013, no valor de R$ 30.119.202,00, foi realizado mediante dispensa
de licitação e não atendeu todos os requisitos exigidos pela Lei nº 8.666/1993 ou os entendimentos
jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União - TCU. Basicamente, os requisitos não atendidos
foram:

a) Enquadramento do objeto do contrato às condições estabelecidas no art. 24, XIII da Lei nº
8.666/ 1993;
b) Compatibilidade dos preços da FIDI com os preços de mercado;
e) Vedação à subcontratação na execução do objeto do contrato; e
d) Vedação à contratação de serviços contínuos.

Nas constatações seguintes: 001.21, 001.b, 001.c e 001.d estão descritos, em detalhes, os requisitos
acima não atendidos e as respectivas manifestações da Unidade.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou—se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“O Serviço de Diagnóstico do HSPM, em virtude de várias situações vivenciadas na Gestão,
constatou—se a necessidade de investimentos visando à padronização das operações na Unidade
Hospitalar, focados na otimização, produtividade, redução de custos e excelência na execução
das atividades deforma sustentável atendendo ao que preconiza a legislação vigente.
A atual estrutura do Hospital Servidor Público Municipal não apresenta condições operacionais
adequadas para a gestão e operação na realização de serviços de execução de exames de
radiodiagnósticos, necessitando de investimentos diversos: implantação, reestruturação e
manutenção de diversos sistemas, adequação de espaços físicos (obras civis, elétricas e
hidráulicas), readequação da infraestrutura de armazenamento (em conformidade com a
legislação vigente), aquisição de equipamentos especlhcos e essenciais para realização de
exames, implementação de sistema de informação, infraestrutura de tecnologia, equipamentos de
proteção individual e rastreabilidade total dos serviços prestados.
A escassez de recursos, face às crescentes necessidades de materiais e equipamentos em virtude
de inovações e descobertas terapêuticas cada vez mel/tores, impõe ao Gestor Público adotar
medidas administrativasque permitam racionalizar os custos de suas ações e/ou aquisições, com
vistas a obter os melhores resultados possíveis no uso dos valores orçamentários/financeiros
disponibilizados.
O estabelecimento de pontos de controle, mensuráveis e qualificáveis, permite ao Gestor negociar
e gerir contratos ou qualquer outro instrumento, deforma segura e objetiva com mais qualidade,
criando uma cultura de eficiência e de efetividade no tratamento dos recursos públicos
disponibilizados.
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O Complexo Assistencial HSPM é composto por 284 leitos operacionais, sendo: 255 leitos de
internação, 29 leitos de Unidade de Terapia Intensiva, 13 leitos de observação no ProntoSocorro, Centro Cirúrgico com 10 salas, Centro Obstétrico com 03 salas e salas cirúrgicasambulatoriais, mais a parte ambulatorial com uma carteira de clientes estimada em mais de800.000 usuários, possíveis de serem atendidos com eficiência e eficácia que requer o diagnósticopreciso e ágilpara o adequado tratamento que O médicopossa indicar ao usuário. ”

PLANODE PROVIDENCIAS
A Unidade apresentou as justificativas para as quatro constatações 001.a, 001.b, 001.c e 001.d edeclarou: ”Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a seremtomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
”Não há. "

ANÁLISEDA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade declarou ter atendido todos os requisitos (vide as suas manifestações nas Constatações001.a, 001.b, 001.c e 001.d) exigidos pela Lei nº 8.666/1993 e entendimentos jurisprudenciais doTCM-SP e TCE-SP, demonstrando assim a regularidade da dispensa de licitação.

Todavia, o entendimento dessa Controladoria é desfavorável a dispensa de licitação no contrato
em questão, pois, não houve incidência das hipóteses enumeradas para aplicação do inciso XIII,do artigo 24 da Lei nº 8.666/1993, considerando as noções de desenvolvimento institucional.

A equipe de auditoria, com base na análise das justificativas apresentadas pela Unidade sobre osrequisitos não atendidos (001.a, OOl.b, 001.c e 001.d), considera que houve irregularidade no
processo de licitação para contratação de serviços e revitalização do centro diagnóstico porimagem entre a FIDI e o HSPM.

RECOMENDAÇÃO
Considerando que O contrato atual (nº 402/2013) não deve ser prorrogado, recomenda-se que oHSPM realize um processo de licitação, em atendimento à Lei nº 8666/1993 e a legislação
municipal, para celebração do futuro contrato de serviço do centro diagnóstico por imagem doHSPM.

CONSTATAÇÃO 001.51) Enquadramento Inadequado do Objeto do Contrato nº 402/2013
às Condições estabelecidas no art. 24, XIII da Lei nº 8.666/1993 para Dispensa de Licitação.
0 HSPM celebrou o Contrato nº 402/2013 com a FIDI, sem prévia licitação (dispensa de
licitação), fundamentado no artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/1993:

”Art.24. É dispensável a licitação:
[..-]
MH — na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissional e não tenha fins lucrativos; "
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Sobre a dispensa referida no excerto acima, dispõe a Súmula n0 250 do Tribunal de Contas da
União - TCU:

”A contratação de instituição semjins lucrativos, com dispensa de licitação, comfulcro no art, 24
inciso XIII, da lei 8. 666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre
o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada
a compatibilidade com os preços do mercado. "

Constatou-se que o objeto do Contrato n0 402/2013: e' a “Prestação de Serviços e Revitalização do
Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de Equipamentos, Materiais, Insumos,
Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas“.

Verificou-se, ainda, que o objeto foi executado em duas etapas distintas., quais sejam: a primeira
em que a Contratada revitalizou o Centro de Diagnóstico por Imagem, e a segunda em que a
Contratada efetivamente presta serviços de realização de exames de diagnósticos por imagem,
pelos quais, inclusive. afere as remunerações mensais.

Desta forma, não foi evidenciada, nos autos da contratação, comprovação de que o objeto do
ajuste guarda efetivo nexo com o mencionado dispositivo, conforme acórdão acima citado.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Ofício nº 577/2016. em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“Primeiramente, ressaltamos que consta do processo administrativo, parecer juridico emitido
pela Procuradoria do HSPM, opinando pelo enquadramento da contratação com base no artigo
24, XIII da Leide Licitações.

O objeto societário da Fundação Contratada enquadra—se nas hipóteses do art. 24, XIII,
8666/1993, havendo pertinência entre suas atividades anna/idades e o objeto do Contrato em
apreço.

A Contratada e' fundação de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia «financeira e
administrativa. Seu objetivo estatutário e' muito preciso e adstrito & área da saúde, da educação e
da pesquisa, bem como ao desenvolvimento institucional na area da saúde e diagnose por
imagem.

O Estatuto Social da FIDI menciona especificamente, entre as finalidades abrangidas, a
colaboração para a manutenção de leitos e serviços hospitalares gratuitos, para uso público, a
prestação de apoio técnico, cienti/ico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza a
programas de assistência técnico-hospitalar e a promoção de assessoramentos técnicos,
científicos, assistenciais e de outras naturezas na área de diagnóstico por imagem.

Essasjinalidades são identificáveis no Contrato nº 402/2013, que tem como objeto a “Prestação
de Serviços e Revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de
Equipamentos, Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura e
Armazenamento de Imagens Radiológicas, para execução de exames de: Radiologia Geral,"
Radiologia Especializada; Ultrassonografia; Densitometria Óssea; Mamografia e Tomografia
Computadorizada

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA

v. x L).) D.



Não há, portanto, nenhuma incoerência entre o escopo e as finalidades institucionais da
contratada.

Da mesma forma, não há qualquer incoerência entre o objeto do contrato e as hipótesesautorizativaspara a dispensa de licitação previstas no art. 24, XIII, da Lei nº 8. 666/1993.
A contratação da FID] se enquadra na hipótese do inciso XIII do art. 24, pois (i) é uma
instituição (fundação de direito privado) (ii) nacional (com sede e administração no país e
sujeição às leis nacionais), (iii) dedicada estatutariamente ao ensino, ao desenvolvimento
institucional, a pesquisa e extensão, (iv) de reconhecida reputação na área em que atua
(incluindo o desenvolvimento de ensino e pesquisas na área de diagnóstico por imagem) e (v) semfins lucrativos.

Além disso, no caso em pauta, o cerne do objeto do contrato e' a prestação de serviços na área de
diagnóstico por imagem, compreendido o fornecimento de todos os insumos necessáriospara a
viabilização dos diagnósticos, incluindo a disponibilização dos equipamentos e do corpo técnico.
Parece claro que sua execução dá-se no âmbito de alcance dos objetivos estatutários da
Contratada, viabilizando—se o ensino e a pesquisa no setor.

Por meio da prestação de serviços de diagnóstico por imagem (áreafim da F[D]), alcançam-seos
objetivos visados de ensino e pesquisa, inseridos no inciso XIII do artigo 24 da lei 8666/93. A
execução dos serviços permite a formação e capacitação de pessoal especializado na área de
diagnóstico por imagem (tendo em vista que, de acordo com o contrato, a FID] deverá fornecer
corpo técnico necessário para disponibilizar os serviços) e também viabiliza que a FID]forme
uma base de dados para o desenvolvimento de pesquisas — pesquisas que poderão, por sua vez,
gerar aperfeiçoamento dos procedimentos e processos e, pois, o desenvolvimento tecnológico da
área, viabilizando ainda 0 ensino do corpo técnico envolvido. Trata—se de um ciclo, no qual a
execução de atividades práticas viabiliza o ensino e a pesquisa, e a partir dos resultados obtidos
aperfeiçoa—se a execução dessas atividades.

Além disso, dentre osfins institucionais da FID], há a previsão expressa de prestação de serviços
— isto é, de execução de atividades práticas — como meio para o desenvolvimento de processos esistemas na área de diagnóstico por imagem.

Evidente, portanto, que existe relação entre objeto do contrato e os fins previstos no art. 24,
inciso XIII, da Lei nº 8. 666/93.

Por fim e especialmente, há que se mencionar que tanto o Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, quanto o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, já se manifestaram deforma
favorável em contrataçõespor dispensa de licitação em que a FIDI esteve envolvida.

O primeiro julgado se refere a análise da dispensa de licitação de contrato anterior feito pelo
HSPM no qual a FID] atuava como interveniente da UNIFESP, onde foi analisa a dispensa de
licitação fundamentada no artigo 24, XIII, da lei 8.666/93, julgada regular pelo Tribunal de
Contas do Municipio. Confira-se:
ANÁLISE. CONTRATO. DISPENSA. HSPM Execução de exames de diagnóstico por imagem.Gerenciamento dos serviços correspondentes. Art. 24, XIII, Lei 8. 666/93. Finalidade dos órgãos
ajustadas. Pertinência de objeto e de objetivo. Lavratura do contrato extemporânea relevada.
]nterveniência admitida. REGULAR. Votação unânime.
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ACORDAMos Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade,
de conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar regular o Contrato 69/2003,
relevando a lavratura extemporânea do referido ajuste, uma vez que o despacho de autorização e
a emissão da nota de empenho foram providenciadosem tempo hábil.
TCM TC nº 72—004.452.03—31, Relator Conselheiro Roberto Braguim, D.,]. 20/03/2013.

Nesse mesmo sentido manifestou—se a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, que reconheceu a legitimidade da contratação direta da FIDIpelo IAMSPE. Em seu
voto, assim consignou:

”Os elementos constantes dos autos apontam para a boa ordem dos atos praticados, evidenciando
o atendimento à legislaçãode regência.
Trata-se de exceção legal a regra de licitar prevista no artigo 24, inciso XIII, da Lei n. 8666/93:
"Art. 24. E dispensável a licitação:
XIII — na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que o contratado detenha inquestionável reputação ético-
profssionale não tenha fins lucrativos”.
A Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem — FIDI, instituída por
escritura pública, éfundação de direito privado, sem “fins lucrativos, com autonomia financeira e
administrativa (artigo ] ºdo Estatuto).
Dentre os objetivos da Fundação, definidos no artigo 3ºde seu Estatuto, destaco os seguintes: I -

realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão e de
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, isoladamente ou em conjunto com
instituições de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, no
Brasil ou no exterior, em colaboração,primordialmente, com 0 Departamento de Diagnóstico por
Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo — UNIFESP. VI —

prestar apoio técnico, científico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza a
programas de assistência técnico-hospitalar,"
Constam dos autos as justiâcativas para a escolha de contratada e dos preços pactuados
(segundo constou do Parecer da Procuradoria Geral do Estado são aqueles constantes da Tabela
IAMSPE e inferiores aos constantes da Tabela da Associação Médica Brasileira), a autorização
da despesa, a reserva de recursos orçamentários, as notas de empenho, a ratificação do ato, a
elaboração de contrato, a publicidade dos atos e as manifestações favoráveis do Secretário de
Economia e Planejamentoquanto aos aspectos orçamentárias e do Secretário da Fazenda quanto
aos aspectos financeiros.
Como se vê foram cumpridos os requisitos para a dispensa de licitação fundamentada no
dispositivo legal mencionado, traçados a partir da decisão exarada nos autos do TC-
031187/026/01, com o seguinte teor:
a) o objeto societário da instituição, sempre pessoa jurídica, brasileira e sem fins lucrativos,
deverá ser preciso quanto à sua finalidade, abrangendo atividades dedicadas à pesquisa, ao
ensino e ao desenvolvimento institucional ou à recuperaçãosocial dospresos;
b) o objeto do contrato deverá corresponder a uma dessas especialidades e não se referir a
serviços corriqueiramenteencontrados no mercado;
c) o contrato deverá ter caráter ”intuito personae”, vedando, em princípio, a subcontrataçãoe &

terceirização ou seis, a avença meramente instrumental ou de intermediação;
d) ser inquestionável a capacitação da contratadapara o desempenho da atividade objetivaa'a:
e) a reputação ético—profissional da instituição deve referir-se ao objeto pactuado e ser aferida no
universo de outras entidades da mesma natureza e fins, no momento da contratação,“
0 ser comprovada a razoabilidade do preço cotado,“ e
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g) se houver mais de uma instituição com semelhante ou igual capacitação e reputação, há que se
proceder à licitação, caso não seja possível justificar adequadamente o motivo referênciapor
uma delas.
0 lª Termo Aditivo, firmado em 23/06/2009, prorrogou o prazo de vigência por mais 12 (doze)
meses; acresceu 24,67% ao valor inicialmente pactuado, passando o valor contratual de R$
[7.052.000,00 para R8$ 21.257.448,00; bem como excluiu o inciso II, do parágrafo lª, da
cláusula 8” do contrato original, apresentando—se formalmenteem ordem.
Nessas condições, voto pela regularidade do ato de dispensa de licitação, do contrato e do [”
termo aditivo envolvendo entre o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual —

IAMSPE e a Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem - FID], bem
comopela legalidade dos atos determinativos das despesas decorrentes. " (Grifos nossos).

TCE, Segunda Câmara, TC—024180/026/09, Conselheiro Fulvio Julião Blazzl, DJ29.09.2009.
Assim, resta mais do que comprovado o devido enquadramento do objeto do Contrato nº
402/2013, bem como da Fundação Contratada, às condições estabelecidas no art. 24, XYII, da Lei
nº8. 666/1993. ”

PLANODE PROVIDENCIAS
”Diante dasjustificativasapresentadasentendemos que não há providenciasa serem tomadas. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISEDA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade manifestou-se argumentando que o objeto societário da Fundação Contratada se
enquadra nas hipóteses do art. 24, XIII, da Lei nº 8.666/1993, havendo pertinência entre suas
atividades e finalidades e o objeto do Contrato nº 402/2013.

Adicionalmente, a Unidade menciona os seguintes julgados TC nº 72-004.452.03-31 e TC-
024180/026/09 do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCM—SP) e Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo (TCE-SP), respectivamente. Ambos julgados, na época, tiveram
manifestação favorável em contratações por dispensa de licitação envolvendo a Fundação.

A equipe de auditoria informa que o entendimento jurisprudencial manifestado no julgado TC-
024180/026/09 do TCE-SP considerando regular a contratação por dispensa de licitação já se
encontra superado. A referida Corte de Contas, em julgado similar (TC—030975/26/09), ocorrido
em 11/05/2016, envolvendo a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul e a FIDI, considerou
irregular a contratação por dispensa de licitação, inclusive não acolhendo a alegação de que
contratações anteriores teriam sido aprovadas com dispensa de licitação pela própria Corte (TC-
25422/026/04 e TC-24180/026/09).

Apesar do julgado TC nº 72-004.452.03-31 do Tribunal de Contas do Município de São Paulo ter
considerado regular a contratação da FIDI pelo HSPM (Contrato nº 69/2003) através da dispensa
de licitação, entendemos que houve evolução nos entendimentos dos Tribunais, a exemplo dos
últimos julgadosdo TCU e do TCE-SP.

RECOMENDAÇÃO 001

Recomenda-se ao HSPM que as dispensas de licitação, com base nas hipóteses possíveis
elencadas pelo art. 24 da Lei nº 8.666/1993, dentre elas o inciso XIII, sejam realizadas somente
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após análise criteriosa da sua conveniência, atendidos os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Sempre que possível, deve-se optar pela realização da
licitação.

RECOMENDAÇÃO 002

Abstenha-se de realizar contratação direta por meio de dispensas baseadas no art. 24, XIII, da Lei
nº 8.666/ 1993 quando O objeto almejado não guardar nexo efetivo entre O citado dispositivo e a
natureza da instituição.

RECOMENDAÇÃO 003

Recomenda—se, na medida do possivel, que as contratações de serviços, sejam precedidas de
licitação, mesmo se enquadrando nas hipóteses de dispensa previstas no art. 24 da Lei 8.666/1993.
Cabe ressaltar que, além do atendimento dos princípios expressos no art. 37, XXI da Constituição
Federal, a Administração Pública deve buscar o atendimento do princípio da economicidade.

CONSTATAÇÃO 001.b) Preços praticados no Contrato nº 402/2013/FIDI Incompatíveis
com os Preços de Mercado (Superiores em 19,52%).

A exigência de justificativa de preço está prevista no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº
8.666/93:
“Art. 26.
l---]
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste
artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
1 — caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quandofor ()

caso;
[1 — razão da escolha do fornecedor ou executante,"
[1] —justificativa do preço;
IV— documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.

Sobre a dispensa referida no artigo 24, inciso XIII da lei 8.666/1993, dispõe a Súmula nº 250 do
Tribunal de Contas da União (TCU):

“A contratação de instituição semfins lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24
inciso HH, da lei 8666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o
mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a
compatibilidadecom os preços do mercado. ”

Sobre a pesquisa de preços de mercado, estabelecia o artigo 4º do Decreto 44.279/2003, vigente à
época, que:

"Art. 4 ºA pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será
realizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros, preferencialmente de acordo
com a seguinte ordem:
1 — bancos de dados de preços praticados no mercado:
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II — pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições privadas renomadas na
formação de preços, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a
data e hora de acesso;
HI — bancos de dados depreçospraticados no âmbito da Administração Pública;
1V— contrataçõessimilares de outros entes públicos, em execução; ou
V— múltiplas consultas diretas ao mercado.
5 1 º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média dos preçosobtidos.
5? 2ºA utilização de outro métodopara a obtenção do resultado da pesquisa de preços, que não o
previsto no 5 1 º, bem como a não observância da ordem prevista nos incisos do "caput", ambos
deste artigo, deverá ser devidamente justificada.
5 3 ºExcepcionalmente, mediante justificativa, será admitida a pesquisa com menos de três preços
oufornecedores.
59 4 º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os
preços inexequíveis ou os excessivamente elevados conforme critériosfundamentadose descritos
no processo administrativo.

Analisando-se o processo nº 2013-0.230.964-8 (fl.407), constatou-se que o HSPM realizou a
pesquisa de preços, através de múltiplas consultas diretas ao mercado de serviços de diagnóstico
de imagem nas modalidades de: Ultrassonografia (USG), Tomografia Computadorizada (TC),
Mamografia (MA), Raio-X (RX) e Densitometria Óssea, junto a oito fontes de pesquisa, cujos
valores médios dos preços estão sumarizados no “Quadro Demonstrativo de Preços” (Quadro 01):
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Quadro 01: Quadro Demonstrativo de Preços _[
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A partir da comparação do valor mensal da proposta da FlDl (R$ 836.644,50/mês) com o valor
mensal medio de mercado calculado conforme quadro acima (R$ 872.295,78/mês), o HSPM
justificou a existência de compatibilidade dos preços da proposta FIDI com os preços praticados
no mercado.

No entanto, a partir de uma análise mais detalhada, verificaram-se algumas falhas na análise
comparativa de preços realizada pelo HSPM, conforme abaixo:

a) O uso do preço médio dos tipos de exames dentro da mesma modalidade (USG, TC, etc.) não
permite a realização de comparações adequadas, pois os tipos de exames considerados não são os
mesmos entre as fontes pesquisadas e os preços têm grande variação de acordo com o tipo de
exame.

Para ilustrar o que foi exposto acima, segue a Tabela 01, demonstrando, como exemplo, os tipos
de exames de tomografia que foram considerados na pesquisa de mercado. Percebe—seque os tipos
de exames de tomografia não são comuns entre as fontes pesquisadas; assim como, existe uma
variação de preços de acordo com o tipo de exame (TC de tórax, TC de crânio, etc).

Tabela 01: Exemplo dos diversos tipos de exames dentro da modalidade de Tomografia
TOMOGRAFIA _ ___A _ 7 , , ,

» __ uma: Itajubá/MG CACOAL/RO ___ Justiça Militar
, 7311.1st * fj"po de exam R$ TIPO de enm R$

, Tipo de exame ,
R$ “po de exame R$ 1190 de eum 77 “ RT

ic I(Cranvu e coluna) l 220,33 tc abdome inÍenor bacia pelve 450,00 rc dc clamo c/ covlraste 450,00 rc de abdomen suvouor 357,99 rc Cramc "_ 'É?“
IN ,,_ ,? “ - comcontraste

. ,- , , ,_.— _TC (Carmoe coluna) 305,36 TC de abdome Simples , bacias 705,00 TC ae Abdon-en:bral 900,00
' rc das articulações lesternoc 357,95 TcCquna (crwcal, Dorsal. rumba » me?

, pelve clavacuIar, ombros, cotovelos

*

cunho, sac'o, sacro .Haca, (exus
|

_? ___ **” 7 __ ,_, , ”_ tambm!)
, , _“rc I(Toval) 230, 70 rc abdome suponorcom 348, 70 TC de frame 350,00 TL de (.Dluna cervical,dbrsal 00 293,85 vc Torax 7—53091'

contraste lombar até três segmentos
l

:vnmrcspnços au irmos
“A __ 7 A _

, vertebrals) _ 7 7 , 77 _;' rc ui (Abaomen) 452,00 rc abdome superior superior 157,20 ',c da mandibula l 550,00 TC de [rama ou órbitas ou sela 293,23Í' "ic'Abaoma Sum "' I 210,5"

l" , simples _, _l , .uma? “ _, ,,-” 7 _4_ _ ,

TC de arma selarumaa ou orb'ta 225,00 rc abdome rural com canrrasze 348,70 ride 59105 parar-35.35 e «essas
»

390,00 Tr (omuutado'ilada dmàmm 303,7 ic de tem ou seno; de tac? Fªse" 50

l CºmOU SCV“ (Om "BSBIS
(

l

, "_-
rc coluna [nn/xmlmanca n/ob 433, 75 vc abdome total com contraste 334,40 rc crºmo sem canrrasro 350 00 rc no (acc bb Solos da 6050 au 293,50 IL dp masromes ou ouviam

' m 93

lombocsaua com ou articulações térrºmn ,

mandibulares L

fc de (arma selalurcica ou mara*“ 220,00 rc dasamcuiações 104,50 TCtqunarervmal5/ccnIraste 550,00 vc de mastóldescuonvrdos 357,99 rc ceoelve uu bacia ] 230,93

Cºm ºu SCV“ (Dm
'

,A Média 301,01 ,, Tcda bacia 167,20 rc de quadnl direito ,
550,00 , ic ue gerve ou bacta 357,99 rc de pesº?—[Eanes males, laringe) 130,93

Mín. 123,00 TC dos braços , coxa5 segmentos 104,50 TC de [ramo com o sem conI'asm '745000 ir de nescoço (partes moles, 357,99 TC dos segmentos apendimlares 230,91

aprndrculares armge, IlfPÓIdE ou pam-'como,
rarmget _? __ , , _— ___ E É _ 452,00

A
TCrquna cem-cat 100,50 TC dem'rax 550,00 rc dcs5egmenlo5aoendlculare5 357,99 ic dasamcmaçõesenerno Clamcma 230,91

[braços, anrebraças, coxas,
, pernas, maose pés)

Range 214,00 rc coluna dorsal 122,10 rc de coluna íam TC 00 lorax 357,93 rc aas amculaçõcs ombros 230,93

rc coluna lombo , sacra 122,10 rc de abdomen superior 550,00 Médla 341,01 rc das amculaçàes cotovelos 230,93

TC do cranib - sela túrcrca , órbllas 117,70 rc de abdomen inlenor 650,00 MIn. 293,86 rt das anicuIações punhos 210,93

TC do crama — sela Iúrclra - órbitas 295,20 Tc de mas 500,00 Máx 353,7 TC das ar'. rulacões sacam-azo 130 03

CºmLOHUBSIE

rc masmlue 104,50 rcdc (vania comcuatrastc 450,00 ,, Range “? _ 03,04 Icªramcularçõcs5011035353er 2192
TC das ouvidas 104,50 rc da coluna cervical 550,00 __7 ªammlaçbes ovinº; ,ªs”

> , rc dos senosda face e nw 104,50 Médla 540,00 ,,_,, Baba—meIc; ? 32331
TCdo (0er comcontraste 346,50 Mín. 350,11) ,,, V_Mç'_djª_“ É” mâl
YCmmputadonzadaIóraX 155,00 Máx. 900,00 '— Mín. ,

105,50

SImplES kf??? _,,._, 7 *_*» 7%
Média 201,25 Range 550,00 Máx. 313,01

E Mín. 100,50 Ran : ' 135,43

1 Máx. 450,00
:" Range __ 345,50

b) A fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/R0” apresentou preços médios dos exames bem
acima das demais fontes pesquisadas, elevando o preço médio do mercado (vide última coluna do

Quadro Ol).

De acordo com o Acórdão TCU Nº 2.637/2015 ,, Plenário e 35 4“ do artigo 4” do Decreto
44.279/2003 (vigente à época), os preços excessivamente elevados, acima da média de mercado,
não devem ser considerados na pesquisa de mercado.
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Acórdão TCU Nº 2637/2015— Plenário:
(...)
83. Nos termos do Acórdão 2.943/20] 3-Plenário, não se deve considerar, parafins de elaboração
do mapa de cotações, as informações relativas a empresas cujos preços revelem-se evidentemente
fora da média de mercado, de modo a evitar distorções no custo médio apurado e,
consequentemente, no valor máximo a ser aceito para cada item lícitado. "

Decreto 44.279/2003:
Art. 4 “

[-—-]

59 4“ Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os
preços ínexequíveís ou os excessivamente elevados conforme critérios fundamentadose descritos
noprocesso administrativo

A Tabela 02 abaixo mostra que os preços dos exames, conforme o orçamento da Prefeitura
Municipal de Cacoal/RO, são superiores em 65,10% a 163,91% em relação à média dos preços de
exames das demais fontes pesquisadas (“Preço de Mercado”):

Tabela 02: Comparativo Preços Cacoal x Preços Média de Mercado
Exame Preço Médio de Mercado Orçamento Variação de Preços

(S/CACOAL) (CACOAL/RO) (%)
1 — Ultrassonografia R$ 73,34 R$ 193,55 + 163,91%
2 — Tomografia R$ 268,20 R$ 540,00 + 101,34%
3 — Mamografia R$ 75,80 R$ 180,00 + 137, 46%
4 - Densitometria Óssea R$ 104,78 R$ 200,00 + 90,87%
5 - Raio X R$ 25,84 R$ 42,64 + 65,10%

Segue a Tabela 03 com o resultado de uma simulação, caso fosse excluída da análise
comparativa, a fonte de pesquisa “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO”.

Tabela 03: Simulação da Pesquisa de Preços
Preço Médio de Mercado

Modalidade de Exame Qtde exames FlDI C/ CACOAL S/ CACOAL
1 — Ultrassonografia 1500 R$79,50 R$103,39 R$ 73,34
2 — Tomografia 1000 R$ 318,00 R$ 322,56 R$ 268,20
3 — Mamografia 1000 R$ 85,00 R$ 96,64 R$ 75,80
4 - Densitometria Óssea 350 R$ 88,27 R$ 123,82 R$ 104,78
5 - Raio X 8100 R$ 35,00 R$ 31,44 R$ 25,84

Total mensal R$ 836.644,50 R$ 872.286,00 R$ 699.987,00 F
A pesquisa de preços sem a fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO”, reduziria o preço
médio final de cada exame e resultaria um gasto mensal com exames de R$ 699.987,00 (preço
médio de mercado), valor abaixo do gasto mensal com a FIDI (R$ 836.644,50), demonstrando
que a FIDI não teria preços compatíveis com o mercado. 0 gasto mensal com a FIDI é 19,52%
maior comparativamente ao gasto mensal a preço médio de mercado.

Para melhor entendimento do exposto acima, seguem abaixo, os gráficos de cada modalidade de
exame (Quadros 02, 03, 04, 05 e 06) que permitem visualizar as variações de preços conforme o
tipo de exame e fonte pesquisada. É possível comparar também os preços da proposta FIDI com
os preços médios do mercado, conforme levantamento realizado pelo HSPM, assim como os
preços médios simulados obtidos não se considerando a fonte “Prefeitura Municipal de
Cacoal/RO”.
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“Serviços e Revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de
Equipamentos, Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura e
Armazenamento de Imagens Radiológicas, para execução de exames de: Radiologia Geral;
Radiologia Especializada; Ultrassonografia; Densitometria Óssea; Mamografia e Tomografia
Computadorizada, realizados ininterruptamente24 horaspor dia ”.

Tivemos o cuidado de consultar oito fornecedores diferentes para mensurar custo médio de
exames por imagem. Como visto, considerando que o escopo do objeto do Contrato vai muito
além do que a realização de exames, consideramos que os resultados obtidos na pesquisa de
mercado eram suficientes parajustificar o preço da contratação.

Além disso, frisamos que em meados de setembro de 2016, em decorrência da necessidade de
prorrogação da vigência do referido Contrato, foi realizada nova pesquisa de mercado] com duas
empresas, agora, abrangendo todo o escopo do objeto do Contrato e não somente exames
específicos. Os preços obtidos sinalizaram os seguintes montantes globais mensais: R$
1.120.955,50 e 1.176.450,00. Opreço mensal atual do Contrato com FID] é de R$ 912.415,50.

Sendo assim, entendemos estar devidamente justificado o preço contratada com a FIDI,
atendendo—se o quanto disposto no artigo 26, parágrafo único, III, da lei 8666, de 1993,
especialmente quanto a compatibilidade dospreçospraticados com o mercado. “

PLANODE PROVIDÉNCIAS
"Diante dasjustificativasapresentadasentendemos que não há providenciasa serem tomadas. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
”Não há. "

ANÁLISEDA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade informou que a pesquisa de mercado não contemplou todo objeto do contrato por se
tratar de um serviço novo a ser contratado. Optou-se, então, por fazer a pesquisa de mercado
somente através do comparativo dos preços de exames por imagem, sem considerar os demais
serviços abrangidos no contrato: “Serviços e Revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem,
com Fornecimento de Equipamentos, Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema Digital de
Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas, para execução de exames de: Radiologia
Geral; Radiologia Especializada; Ultrassonografia; Densitometria Óssea; Mamografia e
Tomografia Computadorizada, realizados ininterruptamente 24 horas por dia”.

Entende-se que a pesquisa de mercado, da forma que foi realizada, não foi válida para avaliar a
vantajosidade dos preços da FlDI, uma vez que não contemplou totalmente o objeto do contrato.

A equipe de auditoria questiona o escopo do serviço de revitalização do Centro de Diagnóstico por
Imagem, inclusive a inexistência da planilha detalhada de custos deste serviço. Cabe ressaltar que
os custos com fornecimento de equipamentos, materiais, insumos e recursos humanos, sistema
digital de captura e armazenamento de imagens radiográficas para a execução dos exames,
mencionados pelo Hospital como parte do serviço de revitalização já são normalmente parte
integrante dos custos dos exames.

Importante salientar que, no Contrato nº 402/2013, a FIDI utiliza a infraestrutura (alguns
equipamentos, espaço fisico, energia elétrica, água, etc.) do próprio HSPM para a realização dos

1 Conforme consta às fls. 746/768 dos autos do processo 2013-0.230.964-8
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exames. Neste tipo de prestação de serviços, deve-se considerar que existem beneficios tanto para
a contratada como para a contratante.

O HSPM informou ainda que, em meados de setembro de 2016, em decorrência da necessidade de
prorrogação do Contrato nº 402/2013, foi realizada nova pesquisa de mercado abrangendo todo o
escopo do objeto do Contrato e não somente exames especificos. Dessa pesquisa, obtiveram os
seguintes montantes globais mensais: R$ 1.120.955,50 e R$ 1.176.450,00. A Unidade informa que
o preço mensal atual do Contrato com FIDI e de R$ 912.415,50.

A equipe de auditoria, em consulta ao processo nº 2013-0230964-8,no dia 06/12/2016, verificou
que o HSPM encaminhou aos diversos fornecedores, a solicitação de proposta de preços para a
“Contratação de empresa para prestação de serviços e Revitalização do Centro Diagnóstico por
Imagem, com fornecimento de Equipamentos, Materiais, Insumos, Recursos Humanos e Sistema
Digital de Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas.” O documento de referência para
cotação da proposta foi 0 Pedido nº 672/2016.

Somente duas empresas apresentaram a proposta de preços: AFIP — Associação Fundo de
Incentivo a Pesquisa e a Associação Beneficente Cisne com os montantes globais mensais de R$
1.120.955,50 e R$ 1,176.450,00, respectivamente. Ambas as propostas são superiores ao montante
mensal do contrato vigente com a FIDI.

Entretanto, a equipe de auditoria entende que houve vícios na pesquisa de mercado utilizada para
justificar a vantajosidade do Contrato n0 402/2013 vigente e a consequente prorrogação do prazo
contratual (Termo de Aditamento nº 570/2016), pelos seguintes motivos:

a) O pedido nº 672/2016 não trouxe informações relevantes, constantes no Contrato vigente nº
402/2013, tais como: especificações detalhadas dos equipamentos a serem fornecidos pela
Contratada; lista de equipamentos do HSPM a serem disponibilizados a Contratada;

b) As cotações foram apresentadas considerando-se o prazo contratual de 12 meses. O contrato nº
402/2013 foi celebrado com prazo contratual inicial de 36 meses. A diferença no prazo contratual
influi no custo de amortização dos equipamentos adquiridos pela contratada, afetando o preço
final do serviço; e

e) A proposta da Associação Beneficente Cisne no valor mensal de R$ 1.176.450,00 prevê a
doação de todos os equipamentos fornecidos pela contratada, tornando a proposta mais vantajosa.
Não existe esta previsão de doação dos equipamentos no contrato nº 402/2013.

Além dos vícios apresentados acima, cabe ressaltar que a pesquisa de preços foi realizada
considerando-se somente duas fontes em desacordo com o que dispõe o 530 do art. 40 do Decreto
nº 44.279/2003 (atualizado pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016):

“Art. 4“ A pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral
consistirá em consulta ao banco de preços de referência mantido pela Prefeitura.
[...]
lV— múltiplas consultas diretas ao mercado.
/.--/

_ , , . . » (,
593“ Excepcionalmente, mediante justificativa, nos hipoteses dos mczsos 111 e [V do 55 1 deste
artigo, será admitida a pesquisa com menos de três preços ozt/órnecedores. "
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A Autarquia não se manifestou especificamente sobre os seguintes pontos levantados pelo
relatório de auditoria, os quais foram:

a) O uso do preço médio dos tipos de exames dentro da mesma modalidade (USG, TC, etc.) não
permite a realização de comparações adequadas, pois os tipos de exames considerados não são os
mesmos entre as fontes pesquisadas e os preços têm grande variação de acordo com o tipo de
exame; e

b) A fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO” apresentou preços médios dos exames bem
acima das demais fontes pesquisadas, elevando o preço médio do mercado.

A utilização da fonte “Prefeitura Municipal de Cacoal/RO”, conforme demonstrado no relatório,
causou distorções nos valores da pesquisa de mercado, elevando os gastos mensais com exames a
preço de mercado de R$ 699.987,00 para R$ 872.286,00. A proposta da FlDl (R$ 836.644,50)
ficou l9,52% superior aos gastos mensais a preço de mercado (R$ 699.987,00).

Pelo exposto acima, conclui-se que as justificativas apresentadas foram insatisfatórias,
confirmando que houve incompatibilidade dos preços da FlDI com os Preços de Mercado
utilizada na justificativa para a dispensa de licitação.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se também que, visando garantir contratações mais vantajosas para a Administração
Municipal e atuar com aderência à jurisprudência da Egrégia Corte de Contas, nas vindouras
pesquisas de mercado realizadas pelo HSPM, excluam-se do mapa de cotações, as informações
relativas a empresas cujos preços revelem-se evidentemente fora da média de mercado, de modo a
evitar distorções no custo médio apurado e, consequentemente, no valor máximo a ser aceito.

RECOMENDAÇÃO 002
Para pesquisas de preço em processos licitatórios futuros, recomenda-se ao Hospital, dar
preferência aos métodos de pesquisa previstos no êlº e incisos I, II e III do Art. 4º do Decreto nº
44.279/2003 (atualizado pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016), se abstendo de efetuar, como
primeira e única opção de pesquisa, a consulta a “múltiplas consultas diretas ao mercado”,
alternativa prevista no inciso IV do êlº da norma citada.

A utilização de consultas diretas ao mercado deve ser realizada apenas na impossibilidade
(devidamente comprovada) de executar as outras formas de pesquisa.

RECOMENDAÇÃO 003
Recomenda-se ao Hospital que a pesquisa de mercado seja realizada considerando-se, para cada
modalidade de exames, uma lista fixa de exames de maior demanda do HSPM.

RECOMENDAÇÃO 004
Recomenda-se ao HSPM que, para os próximos contratos de objeto igual ou similar, celebrados
pelo HSPM, haja previsão no edital e no contrato, quanto à existência de planilha de custos
discriminando os custos relacionados aos serviços com tempo definido (execução da revitalização)
e dos serviços contínuos (execução dos exames).

CONSTATAÇÃO 001.c) Subcontratação Indevida na Execução do Objeto do Contrato.

COORDENADORIADE AUDITORIA INTERNA

16/35



O Contrato nº 402/2013 estabelece no item 3 da Cláusula lV ,_ Obrigações da Contratada:

”A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do
Contrato a outrem, ou a este associar—se, sob pena de considerar-se rescindido o contrato e
aplicáveis, no caso, as sanções administrativas determinadas pela Lei Federal n “ 8. 666/93. "

Conforme o Acórdão TCU nº 690/2015:

“Nos casos em que seja cabível a dispensa de licitação com base no artigo 24, inciso XII], da Lei
8. 666/1993, verifique, previamente, se a entidade selecionada dispõe, em seus quadros de pessoal
de corpo técnico qualificado e em número suficientepara realizar, de forma direta, os serviços
objeto do contrato, tal como estipulado no artigo 13, 59 3”, do mesmo dispositivo legal, vedando—se
expressamente, no respectivo termo de contrato, a subcontratação.

De acordo com o item 8.1 da Cláusula I do contrato em tela:

“A Contratada será responsável pelo acompanhamento, controle e execução do programa de
Manutenção Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados na Unidade, tanto da
Contratada quanto da Contratante. responsabilizando-se inclusive pela substituição das peças.

No entanto, constatou-se que a FIDI subcontrata a empresa ATHOS para a execução das
manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos tanto da Contratada como do HSPM.

Com relação aos profissionais da saúde, provavelmente existe subcontratação dos médicos da
FIDl (Tabela 04), uma vez que os mesmos não constam na relação da SEFIP (Sistema Empresa
de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), referente ao mês de agosto de
2016.

Tabela 04: Relação de Médicos da FlDl que não constam na relação da SEFIP.
Iniciais do Nome do Médico CRM
BF. 155627
D.R.B. 158982
DT. 165156
F.T. 150460
F.U. 134500
G.B. 150467
11.8. 124741
I,.L. 157939
LR. 138302
M.L. 159967
M.S. 147384
MM. 137209
M.V. 100133 _
R.L. 159467
R.Y. 131129
S.U. 68888

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“Nos termos da cláusula 8.1, do Contrato a FID! é responsável pelo ”acompanhamento, controle
e execução do programa de Manutenção Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados na
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Unidade, tanto da Contratada quanto da Contratante ”, o que não implica que ela deverá
executar a manutenção dos equipamentos e substituição daspeças, mas sim que deverá gerenciar,
controlar, fiscalizar e organizar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

A partir do diagnóstico feito pela Contratada quanto a necessidade de manutenção corretiva e
preventiva do equipamento, é acionado o detentor da exclusividade. Tanto os equipamentos da
FID], quando os equipamentos do HSPM estão contemplados na execução contratual dos
serviços.

Com relação aos médicos listados na Tabela 26 não são contratadospela FID] dentro do regime
celetista, sendo por isso desnecessária sua inclusão na relação SEFIP. Não há transferência do
objeto do contrato ou subcontrataçãodo seu escopo a esses profissionais, que são prestadores de
serviços médicos especializados que integram o quadro clínico de profissionais contratadospela
FID].

As exigências para comprovação da capacidade técnico—profissional no regime de licitações e
contrataçõespúblicas, previstas no art. 30, 51”, [ da Lei nº 8. 666/93, não exclui a possibilidadede
que o quadro permanente da Contratada seja composto somente por empregadas com vínculo
empregatício.

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por exemplo, entende que a comprovação de
vínculo profssional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha
de empregado ou contrato de trabalho, sendo admitida também a contratação de profissional
autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços
(Súmula nº25).

Nessa linha, destacam—se alguns julgados da Corte de Contas Paulista:
“Desprezou, no entanto, uma derradeira hipótese, de há muito reconhecida como válida pelo
Tribunal de Contas do Estado: a de comprovar a existência do vínculo por meio de cópia de um
contrato civil de prestação de serviços, pois o conceito de "quadro permanente, expressão
contida no artigo 30, _6 l º, I, da Lei 8. 666/1993, compreende não só o empregado, o dirigente e o
sócio-empresário, mas também o autônomo, nos termos dos vários precedentesque conduziram à
inscrição do Enunciado nº 25 na Súmula do órgão de controle externo. ”
TCESP, TCs-462.989.12-0 e 465. 989.12— 7, Plenário, Conselheiro ROBSON MARINHO,
13/06/2012.

“Portanto, procedente a questão atinente àfalta de previsão de possibilidadede comprovação do
vínculo empregatício do profissionalautônomo mediante contrato civil de prestação de serviços. "

TCESP, TC 003615.989.15-9, Tribunal Pleno, Sidney Estanislau Beraldo,
05/08/20] 5.

“Quanto ao item 6. 4.3. 12 do edital, ele não está a confrontar com a Súmula nº 25 deste Tribunal
quando requisita a demonstração de que a licitante possui “em seu quadro permanente” o
profissional responsável técnico com as caracteristicas lá descritas. Veja que o art. 30, 5? 1 º, I, da
Lei 8. 666/93, prevê justamente a ”comprovação do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente (...) "

”O quefaz a Súmula nª25 e' dar uma interpretaçãoampliada sobre a abrangência do conceito de
quadro permanente, de maneira que nele esteja contido tanto a vínculo empregatício e societário,
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como também o vínculo contratual decorrente da manutenção de contrato civil de caráter
permanente. E isto está atendido pela alínea “c" do item 6.4.3.2 do edital, que prevê a "cópia
autenticada de contrato de prestação de serviços
TCESP, TC 3715/989/15, Tribunal Pleno, Consellieira-Substituto San1_qurman, 19/8/2015.

Logo, não se pode exigir que sua mão de obra seja composta exclusivamente por empregados. Ou
seja, a Contratada poderá concretizar o objeto do contrato utilizando também profissionais sem
vínculo empregatício, sem que isso implique, de fôrma alguma, que está subcontratando ou

transferindoa outra instituição a prestação do objeto para o qualfoi contratada. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
“Diante dasjustificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade se manifestou, com base na cláusula 8.l do Contrato. informando que a FIDl é

responsável pelo ”acompanhamento, controle e execução do programa de Manutenção
Preventiva e Corretiva dos equipamentos instalados na Unidade, tanto da Contratada quanto da
Contratante

Destacou ainda que a FIDI não necessariamente o responsável na execução da manutenção dos
equipamentos e substituição das peças, mas sim pelo gerenciamento, controle, fiscalização e

organização da manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.

Neste ponto, a equipe de auditoria, não concorda com as justificativas apresentadas, uma vez que,
durante a auditoria, foi verificado que a empresa ATHOS, subcontratada da FIDI. foi responsável
pelo controle e gerenciamento do programa de Manutenção Preventiva e Corretiva (até
01/08/2016). NO site da empresa ATHOS (http:flww»;,uªigsjncd:__c_jgirili__.__lqijsrç_i;yleºgªtml),a FlDl
está entre os seus principais clientes.

Com relação aos médicos, a Unidade informa que os mesmos não são contratados pela FIDI
dentro do regime celetista, sendo por isso desnecessária sua inclusão na relação SEFIP. Em

relação a esse apontamento, a equipe de auditoria acata a justificativa apresentada pelo Hospital.

Entretanto, por todo exposto. mantemos a constatação de que houve subcontratação no

gerenciamento e execução das manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos tanto da
Contratada como do HSPM.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-sc ao HSPM que sejam aplicadas, à empresa, as sanções administrativas previstas na
Lei nº 8666/1993 e na Cláusula VIII do Contrato n0 402/2013 devido a subcontratação irregular
do controle e gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-sc O aprimoramento dos mecanismos de fiscalização dO HSPM, de modo a garantir

que não ocorram subcontratações de serviços, não previstos em contrato e/Ou não autorizados
formalmente pela Administração.
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CONSTATAÇÃO001.d) Contratação indevida de Serviços Contínuos por meio de Dispensade Licitação.

Conforme Acórdão nº 1516/2005 - Plenário do Tribunal de Contas da União:

“7.1 . Em primeiro lugar, as contratações com dispensa de licitação fundamentadas no art. 24,
inciso HH, da Lei nº 8.666/1993 só devem ser efetuadas quando, comprovadamente, houver nexo
entre esse dispositivo, a natureza da instituição contratada e o objeto contratual, o qual deve ser
conexo com as atividades de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional desenvolvidas
pela instituição que se pretenda contratar, conforme dispõem as Decisões Plenárias nºs
252/1999, 30/2000 e 655/2002.

7.2. Além disso, a contratação deve estar diretamente vinculada a projeto que deva ser cumprida
em prazo determinado e resulte em produto bem definido, não cabendo a contratação de
atividades que, por sua natureza, são de caráter continuado, nem de objeto genérico,
desvinculado de projeto específico, consoante o disposto na Decisão nº 655/2002 — Plenário. ”

Constatou-se que, exceto com relação ao serviço inicial de revitalização do centro diagnóstico por
imagem com fornecimento de equipamentos, os itens que compõem o objeto do contrato, tais
como fornecimento de materiais, insumos, recursos humanos e serviços de execução dos exames
são necessidades permanentes do HSPM, caracterizando serviços contínuos.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

"Todos os serviços abrangidos no contrato estão vinculados entre si. Não há como a Contratada
executar o objeto contratual sem os insumos, equipamentos e recursos humanos, que devem estar
disponíveis para garantir qualidade e eficiência na prestação dos serviços.

Desvincular os insumos, equipamentos e recursos humanos da gestão da Contratada para que
]iquem sob a gestão do HSPM é medida que pode inviabilizar a execução contratual, uma vez que
o HSPM pode enfrentar desabastecimentos decorrentes de intercorrências nos processos de
aquisições. "

PLANODE PROVIDENCIAS
”Diante dasjustificativasapresentadas entendemos que não há providenciasa serem tomadas. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
O HSPM argumenta que todos os serviços abrangidos pelo contrato estão vinculados, ou seja,
afirma não ser possível desvincular os insumos, equipamentos e recursos humanos da gestão da
contratada para execução dos serviços devido aos riscos de desabastecimentos decorrentes dos
processos de aquisição.

A equipe de auditoria não concorda com as justificativas apresentadas pela Unidade, pois, pela
análise do objeto do contrato identificam-se basicamente dois serviços: (1) revitalização do Centro
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Diagnóstico por Imagem e (2) realização de exames (radiologia, tomografia, mamografia,
densitometria óssea e ultrassografia).

A primeira parte do objeto consiste em serviço especializado com prazo de execução limitado, ao
passo que, a segunda parte, refere—se à execução de serviços contínuos do hospital.

Conforme registrado no relatório, nos casos de dispensa de licitação, o TCU (Acordão n0
1.516/2005 - Plenário) veda a contratação de atividades que, por sua natureza, são de caráter
continuado.

As necessidades de realização dos exames (radiologia, tomografia, mamografia, densitometria
óssea e ultrassografia) com fornecimento de insumos, equipamentos e recursos humanos, podem
ser plenamente atendidas através de contrato específico resultante de uma licitação previa.

Portanto, pelo exposto acima, a contratação do serviço de execução de exames não poderia ter
sido feita mediante dispensa de licitação, por tratar-se de serviços contínuos, conforme
entendimento jurisprudencial do TCU.

RECOMENDAÇÃO
A equipe de auditoria recomenda a Autarquia que a contratação de serviços de execução de
exames (diagnósticos por imagem) seja realizada mediante prévia licitação, não se aplicando a
hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 24. XIII da Lei n0 8.666/93. Como exemplo,
pode—se citar 0 Pregão Eletrônico nº 342/2016 realizado pela Secretaria da Saúde do Município de
São Paulo.

CONSTATAÇÃO 002 - Sobrepreço nos Valores dos Exames de Diagnóstico por Imagem
resultando em Prejuízo ao Erário Público de, no mínimo em R$ 10.690.000,00 (Nov/2013 a
Nov/2016).

Foi constatado que ao se adotar preço único por modalidade de exame (USG, TC. etc),
independente do tipo específico de exame, o HSPM pode ter incorrido em sobrepreço nos exames
(: prejuízo ao erário público.

Conforme informado na CONSTATAÇÃO “001.b) Incompatibilidade dos preços da HD!
com os preços de mercado” apresentado neste relatório, toda a análise de justificativa de preço
inicial foi realizada considerando-se um valor médio de exame para cada modalidade (USG, TC,
etc.), não se considerando as diferenças de preços entre os tipos específicos dos exames, tampouco
a demanda de cada exame pelo HSPM.

Dessa forma, o contrato com a FIDI foi celebrado adotando preço único para os exames dentro de
cada modalidade, conforme Cláusula II do Contrato nº 402/2013 (Quadro 07):
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Quadro 07: Preços dos exames estabelecidos no contrato nº 402/2013

1. Análise comparativa entre os Gastos do HSPM com a F[DI/Contrato nº 402/2013 e Gastos que
o HSPM incorreria se os preços fossem os previstos na Tabela IAMSPE.

Segue abaixo uma análise comparativa dos gastos mensais do HSPM em cada modalidade de
exame (Quadros 09, 10, 11, 12 e 13) considerando—se preços médios conforme o último reajuste
contratual e preços individualizados dos exames, conforme tabela do Instituto de Assistência
Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.

O IAMSPE é uma autarquia ligada à Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do Estado de
São Paulo cujo principal objetivo é prestar atendimento médico aos funcionários públicos
estaduais, seus dependentes e agregados.

A tabela IAMSPE 2016 consiste em importante referência de preços de mercado, uma vez que a
FIDI também presta serviços de diagnóstico por imagem para o IAMSPE, conforme pode-se
verificar no site da FID1_(http://tidi.org.br,/unidades/),vide Quadro 08.
F ._Jt ,L .

= i,“
Quadro 08: Contratos da F[DI

Para esta análise comparativa, levou-se em consideração:
o Período da análise: Jan/16 a Jul/16;
. Informações de produtividade dos exames: quantidades de exames extraídas do “Relatório
agrupado por procedimento” emitido pela FIDI;
. Tabela de preços comparativo: consulta aos preços dos exames da Tabela IAMSPE 2016.
(http:/,fwwvw.iamspespgovhr);
. Para algumas modalidades de exames, como a ultrassonografia e a radiografia, não foi possível
considerar todos os diferentes tipos de exames, dentro da mesma modalidade, devido à grande
diversidade e/ou dificuldade de pesquisa na tabela IAMSPE 2016.
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Quadro 09: Gastos mensais de Ultrassografia (59% do Quadro 10: Gastos mensais de Tomografia (100% do
total de exames) total de exames).

Mamografia Radiografia
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Éuadro TlfGaªis-VTniensais de Mamografia (100% do Quadro 12: Gastos mensais de Radiografia (81,5% do
total de exames). total de exames).

DensitometriaÓssea
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Quadro 13: Gastos mensais de Densitometria Ossea
(100% do total de exames).

Através da análise dos gráficos acima, e' possível verificar que os custos mensais efetivos do
HSPM, calculados a partir de um preço médio único para cada modalidade de exames (adotados
no Contrato nº 402/2013 - FIDI), são superiores aos custos mensais que O hospital teria se fossem
considerados os preços individuais de cada tipo de exame, dentro da modalidade, com base nos
preços definidos na Tabela IAMSPE 2016.

Os preços da Tabela IAMSPE se mostram mais vantajosos para a Administração Municipal, pois,
além dos valores serem inferiores aos estabelecidos no Contrato nº 302/2013, permitem que sejam
pagos os tipos de exames efetivamente realizados.

Já o Contrato nº 302/2013, firmado entre o HSPM e a FlDl, se mostra desvantajoso, pois, alem de
estabelecer preços unitários acima das referências de mercado (Tabela IAMSPE), remunera os
exames considerando apenas um preço por modalidade, ao invés de contabilizar os diferentes
tipos e seus respectivos preços. O detalhamento dos gastos explanado a seguir evidencia a
existência de diferentes preços para uma mesma modalidade de exame e reforça o entendimento
de que o contrato vigente apresenta modelo desvantajoso para a Administração Municipal.
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2. Detalhamento dos Cálculos Comparativos FlDI/HSPM x IASMPE com Exames de Diagnóstico
por Imagem.

As Tabelas 14, 15, 16, 17 e 18 trazem a relação dos tipos de exames efetivamente realizados pela
FIDI, no período de janeiro a julho de 2016, considerados nos Relatórios agrupados por
procedimentos, emitidos pela FIDI, por modalidade de exame.

Ultrassografia: Considerados os exames de ultrassografia de maior demanda no período (amostra
da equipe de auditoria abrangeu 59 % do total de exames). Cabe salientar a diferença entre os
preços unitários da Coluna FIDI e os da Coluna IAMSPE 2016, evidenciando que, no contrato
examinado, para quaisquer ultrassonografias realizadas, a FIDI receberia R$ 88,47/exame e que,
se fossem remunerados especificamente os tipos de ultrassonografia efetivamente realizados, a
preços de mercado (Tabela IAMSPE), os valores teriam variação de R$ 33,70 (cerca de 7% dos
exames) a R$ 73,32 (cerca de 4% dos exames) por exame. Consoante Tabela 05 a seguir, estima-
se que, de janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter economizado R$ 238.212,62 caso tivesse
pago, a preços de mercado, pelos tipos de exames efetivamente realizados.

Tabela 05: Exames de Jan/16 a Jul/16.
mamou-b II"/16 low/16 mªi/16 abr/15 nun/u In III“ [ul/16

realizados no

« ªº ,
335 391 333 359

451 117

37 41
27 40.

Tomografia Computadorizada: Considerados todos os exames de tomografia no período
(amostra da equipe de auditoria abrangeu 100 % do total de exames). Cabe destacar a diferença
entre os preços unitários da Coluna FIDI e os da Coluna IAMSPE 2016, evidenciando que, no
contrato examinado, para quaisquer tomografias realizadas, a FIDI receberia R$ 351,04/exame e
que, se fossem remunerados especificamente os tipos de tomografia efetivamente realizados, a
preços de mercado (Tabela IAMSPE), os valores teriam variação de R$ 186,58 (cerca de 48% dos
exames) a R$ 419,91 (cerca de 1% dos exames) por exame. Conforme Tabela 06 a seguir,
estima-se que, de janeiro a julho de 2016, o HSPM poderia ter economizado R$ 1.185.487,42 caso
tivesse pago, a preços de mercado, pelos tipos de exames efetivamente realizados.

Tabela 06: Exames de T 1a realizados no Jan/16 a Jul/16.
ums»

Tomlinwww:»: (R$) um pru/is fev/16 mat/16 abr/li mal/li

1334
1225

468157
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A economia potencial estimada, no período de janeiro a julho de 2016, no tocante às cinco
modalidades de exame abordadas acima, engloba R$ 2.066.584,55.

3. Cálculo do Possível prejuízo Acumulado desde o Início do Contrato.

Considerando—se os números levantados para o período de 01/2016 a 07/2016, foi possível
estimar, conforme Tabelas 14 a 18 acima, as diferenças médias mensais entre os valores pagos
FIDI/HSPM e os valores de mercado IAMSPE. A Tabela 10 seguir indica as diferenças para cada
modalidade de exame analisada:

Tabela 10: Diferença FlDI/HSPM x IAMSPE
Modalidade de Exame DiferençaMédia Mensal (R$)

Ultrassonografia R$ 34.030,37
Tomografia computadorizada R$ 169.355,35
Mamografia R$ 26.104,80
Radiografia R$ 61.794,58
Densitometria R$ 7.670,52
Total Mensal (Médio) R$ 298.955,62
Total Acumulado em 2016 (Jan a R$ 2.066.584,55
Jul)

Tomando—se como base as médias mensais, estima-se um possível prejuízo mensal de R$
298.955,62 e um total, em 2016 (Jan a Jul), de R$ 2.066.584,55. Envolvendo-se também o período
de 11/2013 (início do contrato) a 12/2015, é possivel se estimar o prejuízo potencial do periodo,
considerando-se:

a) As mesmas quantidades médias mensais de exames, por modalidade, do período anterior
(01/2016 a 07/2016);
b) Os custos dos exames (tipos específicos efetivamente realizados) atualizados conforme a
IAMSPE 2016.

Assim teríamos um prejuízo potencial no período de R$ 7.772.846,12.
Prejuízo potencial: 26 meses x R$ 298.955,62/mês = R$ 7.772.846,12

Portanto, considerando as médias das diferenças mensais e os critérios acima descritos, a possível
desvantajosidade do contrato, em termos financeiros, acumulada desde o início do contrato, em
novembro de 2013, até julho de 2016, pode ter alcançado o montante de R$ 9.800.000,00.

MAN IFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

”A análise comparativa entre os gastos do HSPM com a FIDI/Contrato nº 402/2013 e os gastos
que o HSPM incorreria se os preços pagos fossem os previstos na Tabela IAMSPE, parte da
equivocada premissa de que seria possível comparar os preços fixados pelo IAMSPE com os
estabelecidos para o Contrato nº 402/2013, desconsiderando-se, em sua análise, os benefícios
qualitativos e quantitativos que a F[Dl agregou aos serviços prestados.

Entendemos inapropriada a utilização da comparação aos preços da tabela IAMSPE para
determinar a economicidade do Contrato nº 402/2013 e a existência ou não de prejuízos aos
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cofres públicos. Ainda que a Contratada tenha contratos de prestações de serviços firmados com
ambas as instituições, HSPM e IAMSPE. os preços neles praticados são incomparáveis.

Isso porque o Contrato nº 402/20] 3 tem como objeto a ”Prestação de Serviços e Revitalização do
Centro de Diagnóstico por Imagem, com Fornecimento de Equipamentos, Materiais, Insumos,
Recursos Humanos e Sistema Digital de Captura e Armazenamento de Imagens Radiológicas,
para execução de exames de: Radiologia Geral," Radiologia Especializada," Ultrassonografia;
Densitometria Óssea; Mamografia e Tomografia Computadorizada, ininterruptamente 24 horas
por dia. '

Veja-se que o escopo do contrato em apreço, além de contemplar diversas especialidades de
diagnóstico, influenciando custos com o quadro de profissionais, insumos, equipamentos e até
mesmo manutenção, prevê que a Contratada execute outros tipos de serviços, como a
revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, que demandou alto investimento inicial.
Trata-se, portanto, de contratação com formatação particular, em que uma série de fatores
influenciaram a determinação dos preços unitários, impossibilitando qualquer comparação
objetiva aos preçosfixados pelo IAMSPE.

Assim, ainda que se pudesse comparar de fato o preço praticado pela F[D] com o que consta na
tabela IAMSPE, qualquer análise que não considerasse os beneficios qualitativos agregados a
seu serviço seria rasa e inconclusiva. Abaixo elencamos alguns dos beneficios que o Contrato nº
402/2013 agregou à prestação de serviços de diagnóstico por imagens do HSPM:

. Não há mais falta de funcionários nos postos de trabalho, sendo garantida a
disponibilização de pessoal qualificado 24h por dia, 7 dias por semana, em todas as áreas
envolvidas no setor de diagnóstico por imagem (médicos, enfermeiras, técnicos em
enfermagem, técnicos em radiologia, administrativo);
0 Garantia de insumos para realização de todos os exames que integram o escopo do
contrato, bem como dos demais materiais necessários para prestação dos serviços;
0 Manutenção corretiva e preventiva, com substituição de peças e máquinas, nos 61
itens administradosno contrato — "timing de máquinas " de 97 . 7%,
0 Introdução do modelo digital de diagnóstico por imagens, com digitalização das
imagens produzidas e armazenamento de dados, imagens e laudos:
. Garantia de atendimento aos parâmetros estabelecidos para disponibilização dos
laudos dos exames realizados — exames urgentes tem seu laudo liberado em o máximo 211,

casos de internação em no máximo 12 h e atendimentos ambulatoriais em no maximo 5
dias;
0 Implantação de./isica médica, com controle de radiação dos funcionários, salas e
equipamentos empregados na prestação dos serviços;
o Suporte gerencial 24h;
o Envio de relatórios de atividades mensais, com (i) quadro geral da produção de
exames, (ii) gráficos demonstrativos da evolução da produção mensal, (iii) atividades de
engenharia e manutenção realizadas, (iv) avaliação da qualidade do serviço e pesquisa
interna de satisfação e (v) relatórios de medição e acompanhamento de dosimetria
. Inclusive, as pesquisas internas de satisfação enviadas mensalmente como parte
integrante dos Relatórios de Atividades mencionados acima evidenciam ainda mais a
qualidade e cuidado da Contratada na realização de suas atividades.

Ainda que assim não fosse, e se desconsiderassem as distinções que impossibilitam a comparação
dos preços praticados nos contratos e os benefícios qualitativos agregados aos serviços prestados
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no HSPM, deve-se a atentar que a volumetria de exames estimada para o IAMSPE, é três vezes
maior que a esperadapara o HSPM, conforme informações que obtivemos a respeito do Contrato
IAMSPE, o que provavelmente permite uma maior diluição de custos e consequente redução de
preço, através do princípio de economia de escala.

Há ainda que se mencionar que a tabela IAMSPE, utilizada como comparativo, não tem seus
valores atualizados desde 2008, o que a invalida como parâmetro para avaliação dos preços
unitários contratados.

Ante o exposto, ponderamas que o preço praticado pela Contratada não pode ser simplesmente
comparado ao da Tabela IAMSPEpara verificação da vantajosidade ou economicidade do ajuste,
sem que sejam consideradas todas as especificidades da contratação, prazos estabelecidos,
investimentos realizados, quantitativos e contemporaneidade, razão pela qual contestamos o
cálculo feito no relatório do possível prejuízo alcançado no Contrato 402/2013. "

PLANODE PROVIDENCIAS
"Diante dasjustificativasapresentadasentendemos que não há providenciasa serem tomadas. ' ;

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
"Não há. ”

ANÁLISEDA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade afirma estar equivocada a análise comparativa entre os gastos do HSPM com a FIDI
(Contrato nº 402/2013) e os gastos que o HSPM incorreria se os preços pagos fossem os previstos
na Tabela IAMSPE. Segundo o Hospital, a comparação não é possível, sem se considerarem os
beneficios qualitativos e quantitativos que a FIDI agregou aos serviços prestados.

A equipe de auditoria questiona alguns dos beneficios mencionados pela Unidade, uma vez que
estes já estão normalmente considerados nos custos dos exames prestados por qualquer
contratada: mão de obra, insumos, manutenção corretiva e preventiva; relatórios de produtividade,
entre outros.

O HSPM argumenta ainda que o Contrato nº 402/2013 com a FlDl, além do serviço de execução
de exames, contém o serviço de revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, que
demandou alto investimento inicial.

Cabe questionar, também, o serviço de revitalização do Centro de Diagnóstico por Imagem, uma
vez que, além de o contrato não especificar claramente o escopo desse serviço, não consta, nos
processos de licitação, a planilha detalhada dos custos deste serviço. A Unidade alega ter havido
um alto investimento inicial, mas não informou quais foram esses investimentos e respectivos
valores.

A Autarquia acrescenta ainda não ser possível a análise comparativa, utilizando-se a tabela
IAMSPE — 2016, devido à mesma encontrar-se com valores desatualizados desde 2008 e existirem
diferenças na quantidade de exames realizados. Informa que & volumetria de exames estimada
para o IAMSPE é três vezes maior que a esperada para o HSPM.

A equipe de auditoria discorda com as justificativas acima, pois a tabela IAMSPE - 2016 utilizada
encontra-se disponível no site do IAMSPE
(http://www.iamspc.sp.gov.br,/images“tabelas/tabela_iamspe 2016 -
procedimentos ambulatoriais v08201(>c.pdt“, com indicação do ano de 2016 na própria tabela.
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A Unidade alega que os preços menores da Tabela IAMSPE 2016 são devido ao maior volume de
exames realizados, ou seja, existe maior economia de escala comparada ao contrato FlDl/HSPM
permitindo àquele maior diluição dos custos e consequentemente menores preços. Devido a
inexistência da planilha de custos detalhado dos serviços abrangidos pelo escopo do objeto do
contrato, não é possível confirmar ajustificativa apresentada.

Pregão Eletrônico nº 342/2016 — Secretaria Municipal da Saude - PMSP
Visando reforçar o entendimento de que houve sobrepreço nos exames do contrato FlDI/HSPM,
foi consultado, também, 0 Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS para contratação de serviços de
exames de diagnóstico por imagem, conduzido pela Secretaria Municipal da Saúde do Município
de São Paulo.

O edital dividiu o objeto do contrato em cinco lotes sendo que a FIDI venceu em três lotes (lotes
2, 3 e 4) e o Centro de Integração de Educação e Saude - CIES nos demais lotes (lotes 1 e 5).

A Tabela 11 mostra o resultado final do pregão com as estimativas das quantidades de exames e
seus respectivos custos mensais. Para efeito da análise da equipe de auditoria, calculou—se o preço
médio dos exames, considerando—se as estimativas do custo mensal e as quantidades dos exames.

Tabela 11: Quantitativos e preços dos exames, por lote (Pregão Eletrônico 342/2016)
FIDI

Preço Médio do I

totez ; Qtde CªºtfR'gfnªª' (cífâ'ilfdo)
(R$)

Radiologia 12200 163.602,00 13,41

Tomografia computadorizada 2400 480.000,00 200,00
Mamografia 3456 93.312,00 27,00
Densitometria Óssea — -

,, 77—_

Ultrassonografia 8688 304.080,00 _” 3500
Lote 3 ”

Radiologia 30815 462.225,00 15,00
Tomografiacomputadorizada 2430 663.438,60 273,02
Mamografia 2640 92.400,00

_.
35.00

Densitometria Óssea - — —

Ultrassonografia 9680 387.200,00
,.

40,00
Lote 4

Radiologia 20900 506.407,00 24,23
Tomografia computadorizada 900 271.915,74

_ 302,13
Mamografia 967 27.066,33 27,99
Densitometria Óssea - —

»
—

Ultrassonografia 3739 18321100“
,

49,00

CIES

Lote 1 Qtde CustpRrgÍnsal Preçªxigrííiº dº

(R$)
Radiologia 16061 233.538,18 14,54
Tomografia computadorizada — —

,
—
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Mamografia 5922 499.492,94 84,35
Densitometria Óssea 300 3 1 . 197,49 103,99
Ultrassonografia 9740 531.718,66 54,59

Lote 5
Radiologia 20300 287.323,41 14,15
Tomografia computadorizada 2400 473.594,79 197,33
Mamografia 1730 120.662,93 69,75
Densitometria Óssea

Ultrassonografia 5866 304.975,06 51,99

Se calcularmos um preço médio global dos exames, considerando-se os 5 lotes, teríamos a Tabela
12:

Tabela 12: Preço médio dos exames do Pregão Eletrônico nº 342/2016
Exame Quantidade estimada Total Mensal Custo Mensal Total Preço Médio

(Todos os lotes) (Todos os lotes) Global
(R$)

Radiologia 16.061 + 12.200 + 30.815 + 20.900 + R$ 233.538,18 + R$ 163.602,00 + R$ 16,48
20.300 = 100.276 R$ 462.225,00 + R$ 506.407,00 +

R$ 287.323,41 = R$ 1.653.095,59
Tomografia O + 2.400 + 2430 + 900 + 2.400 = 0 + R$ 480.000,00 + R$ R$ 232,34
Computadorizada 8.130 663.438,60 + R$ 271.915,74 + R$

473.594,79 = R$ 1.888.949,13
Mamografia 5.922 + 3.456 + 2.640 + 967 + 1730 = R$ 499.492,94 + R$ 93.312,00 + R$ 68,98

12.075 R$ 92.400,00 + R$ 27.066,33 +
R$ 120.662,93 = R$ 832.934,20

Densitometria 300 + 0 + 0 +0 + 0 = 300 R$ 31.197,49 + 0 + 0 + 0 + 0 = R$ 103,99
R$ 31.197,49

Ultrassonografia 9.740 + 8.688 + 9.680 + 3.739 + R$ 531.718,66 + R$ 304.080,00 + R$ 45,37
5.866 = 37.713 R$ 387.200,00 + R$ 183.211,00 +

R$ 304.975,06 = R$ 1.711.184,72

A seguir, na Tabela 13, temos um resumo das características dos contratos de prestação de
serviços de execução de exames de diagnóstico envolvendo a FIDI:

Tabela 13: Análise comparativa das características principais dos contratos

Revitalização do Centro
Diagnóstico por Imagem, com
Fornecimento de Equipamentos,
Materiais, Insumos,

' Recursos
Humanos e Sistema Digital de
Captura e Armazenamento de
Imagens Radiológicas”.

de diagnóstico por imagem, para
execução de exames de
Radiodiagnóstico, Ultrassonografia,
Ressonância Magnética e
Tomografia computadorizada,
referentes aos Setores
Ambulatoriais, internação, Pronto
Socorro, Ortopedia e Centro
Cirúrgico, que deverão ser
executados nas dependências do
Hospital do Servidor Público
Estadual “Francisco Morato de
Oliveira”, com fornecimento de
materiais, manutenção dos

Contrato FIDI/HSPM Contrato FIDI/IAMSPE Secretaria Municipal da Saúde
(Contrato nº 402/2013) (Contrato nº 166/2013) (Pregão Eletrônico 342/2016)

Objeto Objeto Objeto
“Prestação de Serviços e “Serviços médicos especializados “Contratação de empresa especializada

para realização de Exames de Apoio
Diagnóstico por Imagem
(Ultrassonografia, mamografia,
tomografia computadorizada,
ressonância magnética, densitometria
Óssea, ecocardiograma e radiografia)
incluindo o fornecimento de todos os
itens necessários para realização de
exames e emissão/entrega de laudos
tais como: mão de obra, insumos,
fornecimento de vestes plumbiferas e
manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos médico-hospitalares
disponibilizados para a execução dos
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equipamentos da Contratante e
disponibilização de sistema digital

exames nas unidades básicas de saúde
(UBS), ambulatórios de especialidades

da Contratada. equipamentos do próprio hospital.

de armazenamento, distribuição e (AE), Centros de Referência
gerenciamento de imagens DST/AIDS (CR), Hospitais Municipais
radiológicas”. (HM), Prontos Socorros Municipais

(PSM) e Assistência Médica
Ambulatorial (AM/X).”

Infraestrutura Infraestrutura Infraestrutura
Os exames são realizados nas Os exames são realizados nas Os exames são realizados nas
dependências do HSPM, dependências do Hospital Público dependências das diversas unidades
utilizando—se equipamentos do Estadual “Francisco Morato de utilizando—se de equipamentos
próprio hospital e equipamentos Oliveira“, utilizando—se disponíveis e complementadas por

equipamentos da Contratada.
Local: HSPM Local: Hospital Público Estadual

“Francisco Morato de Oliveira”.
Locais:
Lote 1: 13 unidades
Lote 2: 3 unidades
Lote 3: 5 unidades
Lote 4: 5 unidades
Lote 5: 5 unidades

Quantidades estimadas:
Radiologia: 8.100
Tomografia: 1,000
Mamografia: 1.000
Densitometria Óssea: 350
Ultrassonografia: 1.500

Quantidades estimadas:
Radiologia: 16.812
Tomografia: 3.024
Mamografia: 1.906
Densitometria Óssea: 1.569
Ultrassonografia: 7.839

Quantidades estimadas:
Radiologia: 100.276
Tomografia: 8.130
Mamografia: 12.075
Densitometria Óssea: 300
Ultrassonografia: 37.713

Análises da tabela acima, quanto:

0 Ao objeto: o escopo do objeto nos três casos refere—se à execução de exames de diagnóstico
por imagem, com fornecimento de mão de obra, insumos, materiais, equipamentos (exceto no
contrato FIDI/IAMSPE), manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos.
. Á Infraestrutura e locais de prestação: em todos os casos são utilizados a infraestruturas e

locais das contratantes para a execução do serviço. No caso do Pregão Eletrônico n0

342/2016/SMS, existem várias unidades em cada lote, diferentemente dos contratos da
FlDl/HSPM e FIDI/IAMSPE. A quantidade maior de locais de prestação do serviço torna mais
elevado o preço final dos exames, devido aos custos maiores na sua gestão.
o As quantidades dos exames: existem diferenças nos quantitativos dos exames a serem
realizados nos três casos. O contrato FIDI/HSPM possui o menor volume de exames, seguido do

contrato FIDI/IAMSPE, sendo 0 Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS o de maior volume.

. Aos preços dos Exames: a Tabela 14 consolida as informações dos preços nos três casos:
Tabela 14: Comparativo dos Preços dos Exames âExame Preço FIDI / HSPM Preço FIDI / IAMSPE Preço Médio Global — Secretaria da

Contrato nº 402/2013 Contrato nº 166/2013 Saúde
Pregão eletrônico 342/2016

1 — Radiologia R$ 37,00 R$ 20,26 R$ 16.48

2 - Tomografia R$ 351,04 R$ 233.33 R$ 232.34

Computadorizada
3 — Mamografia R$ 94,59 R$ 66,07 R$ 68.98

4 - Densitometria R$ 98,23 R$ 70,00 R$ 103,99

5 - Ultrassonografia R$ 88,47 R$ 84,66 R$ 45,37

Visando simular o gasto mensal do Contrato nº 402/2013 (FIDI/HSPM), utilizando-se os preços
dos exames de outras fontes, teríamos conforme a Tabela 15:

Tabela 15: Simulação de gasto mensal
Exame I Quantidade I Gasto Mensal I Gasto Mensal I Gasto Mensal ?Gasto Mensal
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FIDI / HSPM FIDI / IAMSPE Rede Credenciada Secretaria da Saúde
Contrato nº Contrato nº / IAMSPE Pregão Eletrônico nº
402/2013 166/2013 Tabela IAMSPE 342/2016

1 - Radiologia 8.100 R$ 299.700,00 R$ 164.106,00 - R$ 133.488,00
2 - Tomografia 1.000 R$ 351.040,00 R$ 233.330,00 - R$ 232.340,00
Conmutadorizada
3 - Mamografia 1.000 R$ 94.590,00 R$ 66.070,00 — R$ 68.980,00
4 - Densitometria 350 R$ 34.380,50 R$ 24.500,00 - R$ 36.396,50
5 - Ultrassonografia 1.500 R$ 132.705,00 R$ 126.990,00 - R$ 68.055,00
Total Mensal R$ 912.415,50 R$ 614.996,00 R$ 539.259,50

(R$ 0) (R$ - 297.419,50) (R$ - 298.955,62)* (R$ -373.156,00)
Nota: Os valores entre parêntesis representam os prejuízos em relação ao gasto mensal do contrato atual da
FlDI/HSPM;
* O valor do prejuízo já foi calculado e encontra-se na descrição da constatação;

O gasto mensal do HSPM com o Contrato nº 402/2013 é superior em, aproximadamente:

0 48,4% (R$ 297.419,50), considerando-se os preços do Contrato nº 166/2013
(FIDI/IAMSPE);
. 48,7% (R$ 298.955,62), considerando-se os preços da Tabela IAMSPE - 2016;
e 69,2% (R$ 373.156,00), considerando-se os preços do Pregão Presencial nº
342/2016/SMS.

Com base nas informações apresentadas acima, a equipe de auditoria conclui que houve
sobrepreço nos exames do Contrato nº 402/2013, comparativamente às demais fontes pesquisadas
(Contrato nº 166/2013, tabela IAMSPE 2016 e Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS), resultando
em um prejuízo ao erário mínimo de, aproximadamente, R$ 297.000,00 / mês.

O prejuízo aos cofres municipais, acumulado desde o início do contrato (Nov/2013) até Nov/2016,
foi de aproximadamente R$ 10.690.000,00, ao compararmos os preços pagos pelo HSPM aos do
Contrato FIDI/IAMSPE (Contrato nº 166/2013) que envolvem a mesma prestadora e o mesmo
objeto.

Por fim, vale destacar a vantajosidade que a realização de licitação poderia trazer para a
diminuição dos preços dos exames oferecidos em decorrência da competição entre os licitantes,
como verificado no Pregão Eletrônico nº 342/2016/SMS (vide Tabelas 14 e 15). Adotando-se os
preços do Pregão, haveria uma redução dos gastos mensais do HSPM em torno de 69,2% (R$
373.156,00).

RECOMENDAÇÃO 001
Tendo em vista a comprovada desvantajosidade dos preços atualmente pagos no Contrato nº
402/2013/FIDI, recomenda—se que o HSPM realize a imediata revisão contratual para ajuste dos
valores pagos pela execução dos exames de diagnóstico por imagem, junto à FIDI, aos valores de
mercado.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se ao HSPM a glosa/retenção dos pagamentos vindouros do contrato vigente, de
modo a compensar os valores pagos a maior desde o início do contrato.

RECOMENDAÇÃO 003
Recomenda-se que a Unidade desenvolva, junto à Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo,
parcerias e/ou acordos, de modo a desenvolver atividades integradas e/ou colaborativas, na busca
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de maior eficiência, eficácia e efetividade nos processos de licitação e contratação de serviços de
exames de diagnóstico por imagem.

CONSTATAÇÃO 003 - Insuficiência do valor da Carta Fiança para atender o valor
estabelecido no Contrato nº 402/2013.

Constatou-se, através de exame do processo 2013-0230964-8 (fl. 670), que o valor da Carta
Fiança n0 76087 do banco Santander, no valor de R$ 522.066,17 (Quadro 15), é inferior ao valor
da garantia estabelecida no contrato.

Conforme o Contrato nº 402/2013, Cláusula VH —- Da Garantia Contratual:

“7.1 Será exigida prestação de garantia, em qualquer das modalidades previstas no 58“ 1”, do
artigo 56 da Lei nº8666/93, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

Valor do Contrato: R$ 30.119.202,00 (Quadro 14)

('I vu KI IA N I , Ill) I'letfíl I' (“HNUIL (II-.* III' I'Wí XIII “- I“

() valor da garantia: 5% de R$ 30.1]9.202,00= R$ 1.505.960,00

MM,»,

Quadro 14: Contrato 402/2013 Quadvrfo 15: Cai—na Fiança

Posteriormente, houve Aditamento no Ol à carta de fiança n0 76087, Ficando o valor da fiança
alterado para R$ 558.610,80 e data de vencimento 13/01/2017, porém mantendo—se ainda em
valor abaixo de 5% do valor total do contrato.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

”Houve a solicitação da garantia contratual na época da contratação, mas por um lapso ()

documento não (foi anexado no processo. Trata-se de. Carta de Fiança nº 75.466, com o valor de
fiança de R$ 501.986, 70, com vigência de 12/12/2013 a 12/12/2014. Anexamos cópia de todas as
cartas de Fianças emitidas para a garantia do Contrato 402/2013. (Anexo 12) "

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
“Diante dasjustificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
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“Não há. "

ANÁLISEDA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade se manifestou informando que, por um lapso, nem todas as Cartas de Fianças foram
anexadas ao processo nº2013-0230.964—8. As seguintes Cartas de Fiança foram apresentadas:

Tabela 16: Lista das Cartas Fiança
Carta de Fiança Período de Vigência Valor

75466 12/12/2013 a 12/12/2014 R$ 501.986,70
76087 14/01/2015 a 14/01/2016 R$ 522.066,17

Aditamento Nº 1 à Carta de Fiança 76087 14/01/2016 a 13/01/2017 R$ 558.610,80

Analisando-se as Canas de Fianças listadas na Tabela 16 acima, verifica-se que as mesmas se
referem a três períodos distintos com valores inferiores ao valor requerido de R$ 1.505.960,00
(5% do valor do contrato) conforme previsto no ê lº, do artigo 56 da Lei nº 8.666/93.

Diante do exposto, cumpre confirmar a insuficiência do valor da Carta Fiança para atender o valor
estabelecido no Contrato nº 402/2013.

RECOMENDAÇÃO
Recomenda-se a imediata regularização da prestação da garantia, conforme previsto no é lº, do
artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e na cláusula VII do Contrato nº 402/2013 e aplicação das sanções
cabíveis previstas na cláusula VIII do instrumento.
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ANEXO II — ESCOPO E METODOLOGIA

Trabalho realizado de acordo com as normas brasileiras de auditoria, abrangendo:

o Planejamento dos trabalhos;
. Solicitação de processos e documentos;
. Visita aos setores do Hospital;
. Circularização de infomações;
. Conferência de cálculos e confronto de valores; e
0 Entrevista com os responsáveis pela área auditada.
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““' FR_EFEITURA DE — Q, “A 55“.
, SAOPAULO Tªb 5 º ªrº'
CONTROLADORIA GERAL

Gabinete do ControladoraGeral
Viaduto do Chá, 15 —— 10º andar , Edificio Matarazzo » CEP 01002-900

São Paulo, 25 de abril de 2017.

Ofício nº l86/2017/SMJ/CGM-G

Ref.: Relatório de Auditoria — 020 - A/2016/CGM

Senhor Presidente,

Cumprimentando-ocordialmente, encaminho o anexo Relatório de Auditoria nº
020 - A/2016/CGM realizada na AutarquiaHospitalar Municipal — AHM, além dos Hospitais sob sua
gestão: Hospital Dr. Alipio Correa Neto, Hospital Prof. Waldomiro de Paula, Hospital Dr. Tide
Setubal e Prédio Administrativo Tide Setubal, que contém análise de dois contratos emergenciais
executados em sequência entre os meses de Janeiro/2016 e Setembro/2016.

Na oportunidade, informo ademais que no sítio eletrônico desta Controladoria já
encontra se publicado o Relatório de Auditoria referente á 0.8. nº 020 — A/2016/CGM, cujo link segue
abaixo:

http:.f/WWW—v.prelªeituraspgoxf.br,/"cidadw'sccretarias/controladoria geral/rela
torios/indexphp'mªl725 75

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.

_ _6/
DANIEL DE PAULA LAMOUNIER

ControladorGeral Substituto

A Vossa Excelência, o Senhor
VEREADOR MIL TON LEITE
Câmara Municipal de São Paulo
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 8ºAndar, Sala 808
São Paulo — SP

CGM (J'/DPL lcca



PREFEITURA DE
SAO PAULO
CONTROLADORIA GERAL

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Ordem de Serviço: Nº 20/2016/CGM
UnidadeAuditada: AutarquiaHospitalarMunicipal
Período de Realização: 28/06/2016 a 08/12/2016

SUMÁRIO EXECUTIVO

Sr. Coordenador,

Este relatório apresenta o resultado da auditoria referente à Ordem de Serviço n.0

20/2016 — Contratos Emergenciais parte A — Serviços de Vigilância, realizada na
Autarquia Hospitalar Municipal - AHM com o objetivo de examinar a lisura dos
contratos emergenciais relativos à prestação de serviços de vigilância desarmada e
eletrônica para sede administrativa da Autarquia Hospitalar Municipal, além dos
Hospitais sob sua gestão: Hospital Dr. Alípio Correa Neto, Hospital Professor
Waldomiro de Paula, HospitalDr. Tide Setúbal e Prédio AdministrativoTide Setúbal.

Foram analisados dois contratos emergenciais executados em sequência entre os
meses de Janeiro/2016 e Setembro/2016. Para fins de comparação de evolução de
preços e configuração dos contratos foram consideradas informações de referência dos
Contratos nºs 189/2010 e 68/2009 (oriundos de licitação e predecessores às contratações
emergenciais) bem como do Contrato nº 292/2015 (oriundo de licitação e substituto das
contratações emergenciais).

Do resultado dos trabalhos, destacamosos seguintes achados:

Constatadas práticas de fraude e conluio/concertação de propostas entre
empresas na contratação emergencial nº 78/2016 (Contrato nº 132/2016) causando
superfaturamento na locação de equipamentos com prejuízo potencial de R$
401.263,86, além disso, no mesmo ajuste, houve a contratação de postos fora do padrão
de referência de contrataçãopara serviços de vigilância representandoprejuízo potencial
de R$ 499.055,04. 0 prejuízo potencial total, neste ajuste, é de R$ 900.318,90.

No Contrato Emergencial nº 70/2016 também foi identificada a contratação de postos
fora do padrão de referência de contratação para serviços de vigilância representando
prejuízo potencial de R$ 42.300,00.

Em ambos os ajustes nºs 70/2016 e 132/2016 as contratações foram realizadas por preço
global e não por item o que fere a lei de licitações nº 8666/1993, Art. 23, êlº ao passo
que a locação de equipamentos de vigilância e os serviços de vigilância patrimonial
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foram contratados em conjunto o que prejudica a ampliação da competitividade com
consequente economiapara a AdministraçãoPública.

O prejuizo potencial total apurado para todos os contratos emergenciais analisados, ate'
o seu encerramento, e' de R$ 942.618,90.

0 detalhamento das ações executadas nesta auditoria está descrito no (5) anexo (5) deste
relatório, a saber:

Anexo I — Descritivo;
Anexo II — Escopo e Metodologia;

Informada sobre os problemas encontrados, a Autarquia Hospitalar Municipal semanifestou através do Ofício nº 862/2016-AHM/SUP.G, cujas respostas seguemcopiadas na íntegra após cada constatação sob o título Manifestação da Unidade, Planode Providências e Prazo de Implementação seguidas da Análise da Equipe de Auditoria
e das respectivas Recomendações.

Recomenda—se, com fulcro no Art. 148 caput e Inciso II e p.1º da Resolução nº
03, de julho de 2002 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo), encaminhamento à assessoria jurídica para parecer quanto à viabilidade depedido de revisão da decisão (ExpedienteAJCE nº 274/2016) proferida pelo r.Tribunalde Contas do Município de São Paulo em 04 de outubro de 2016, quanto a supostainexistência de irregularidades no Atestado de Capacidade Técnica entregue pelaLicitante Centurion. Neste relatório são descritos fatos (constatação 001) quecontradizem as informações prestadas pela Autarquia Hospitalar Municipal à egrégiacorte de contas e nos quais esta, aparentemente,baseou sua decisão.

Recomenda—se, ainda, o encaminhamento deste relatório à Corregedoria Geraldo Município, visando à adoção das providências cabíveis para definição de eventuais
responsabilidades administrativas, disciplinares, civis e político-administrativas, diantedas irregularidades constatadas. Segue igual recomendação para encaminhamento àSecretaria Municipal da Fazenda em função da possibilidade de sonegação fiscalconforme constatação 001.

São Paulo, 15 de Março de 2017.
x
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ANEXO I —— DESCRITIVO

CONSTATAÇÃO 001 — Comprometimento da lisura na contratação emergencialnº 078/2015 — Contrato Emergencial nº 132/2015 - por apresentação de atestado de
capacidade técnica cuja veracidade não foi comprovada (fraude documental).

Foram encontradas inconsistências na documentação apresentada por empresacontratada emergencialmente (Contratação nº 078/2015 — Contrato Emergencial nº
132/2015 — Processo nº 2015-0.339.228—3),

O atestado de capacidade técnica da empresa Centurion foi provido por empresado mesmo grupo familiar da atestada, bem como foi identificado conluio entre duas
empresas, também pertencentes ao mesmo grupo familiar, para a perpetuação de
contratos de vigilância com a Autarquia HospitalarMunicipal a preços superiores ao demercado e em desacordo com os normativos que regem a prestação de tais serviços.

Anteriormente ao contrato emergencial em exame, a empresa COPSEG,
pertencente ao mesmo grupo da empresa Centurion (ambas tendo como sócio
responsável o Sr. S.S.T. (***.007.678—**),deteve, ao longo de cinco anos, pelo menosdois contratos de prestação de serviços de vigilância com a Autarquia Hospitalar
Municipal. Após o término do contrato, após aproximadamente 5 anos, que se deu em
função de irregularidadesdenunciadaspelo sindicato da categoriados funcionários, uma
contratação emergencial foi aberta, tendo concorrido apenas as empresas Centurion e
Logica, ligadas entre si pelo mesmo grupo familiar.

A empresa Centurion forneceu atestado de capacidade técnica referente a:
“prestação de serviço de locação, instalação, manutenção preventiva e corretiva e
monitoramento dos equipamentos instalados, no local e a distância”.

Examinando-se o conteúdo do atestado verificou—se que um dos endereços, em
cujo serviço teria sido prestado, é da própria Centurion e outro é da sede da empresaLogica Segurança, empresa que participou da concorrência emergencial, tendo sido asúnicas empresas a participar.

Examinando-se, ainda, a licitação (pregão eletrônico nº292/2015 — Processo nº
2015-0.239.719—2), em curso, para substituição da contratação emergencial, foi
verificado que houve interposição de recurso, por participantesda licitação, em razão de
inconsistências nos dados constantes dos atestados de capacidade técnica apresentados
pela Centurion.

Em resposta aos questionamentos contidos no recurso citado, & empresaCenturion informou:

“Todos esses imóveis (que estão, à disposição para serem verijicados),
entretanto, são de propriedade do TABAREU EQUIPAMENTOS SERVICE EÍRELI efórum alugados pelas empresas citadas, até mesmo o imóvel que atualmente serve de
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sede para a Recorrida, localizado na Rua Alvarenga, nº 2.251, encontra—se nesta
situação”. (Grifo nosso)

Pesquisas promovidas pela equipe evidenciaram que o imóvel citado na
manifestação acima e', de fato, de propriedade da 'l'abareu; todavia, os outros dois
endereços constantes do atestado de capacidade técnica (Rua Alvarenga, 1387 e 2447
ou 2247) não pertencem à empresa Tabareu.

A AHM solicitou à empresa Centurion documentos que comprovassem a
alegação acima, tendo recebido o contrato de prestação de serviço celebrado com a
empresa Tabareu, mas, ao invés de notas fiscais que comprovassem a realização dos
serviços, foram apresentados apenas recibos mensais, sob a justificativa (emitida pela
Centurion) de que é vedada a emissão de nota fiscal para locação de bens móveis.

Não obstante a locação de bens móveis não estar sujeita ao ISS, no contrato
enviado pela Centurion e no atestado de capacidade técnica sob exame consta:

“Contrato de serviço de locação, instalação, manutenção preventiva e
corretiva e monitoramento dos equipamentos instalados no local e a distância“.
(Grifo nosso)

Sendo assim, entende—se ter havido falha na atuação da Autarquia Hospitalar
Municipal por não ter exigido, da contratada, a devida comprovação da prestação dos
serviços, mediante apresentação de notas fiscais, fato que compromete a veracidade das
informações constantes do atestado fornecido pela empresa Tabareu. Ressalta—se ainda
que, caso a empresa não tenha, efetivamente, emitido tais notas, pode ter incorrido em
sonegação fiscal.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 862/2016—AHM/SUPG a Autarquia
HospitalarMunicipal assim se manifestou:

"Essa respeitável auditoria relata inconsistências no atestado de capacidade
técnica, todavia, em se tratado de contratação emergencial, não haveria tempo hábil
para cumprir com diligências, e solicitações de documentações extras que pudessem
comprovar tais alegações.

No entanto, quando do período próximo do término desta contratação, durante
novo processo licitatório, a empresa Centurion reapresentou () mesmo Atestado, quefora novamente alvo de recursos e pedidos de impugnação (Processo Administrativo
2015-0. 239. 719-2).

Esta Autarquia posteriormente com maior tempo hábil, tomou todas as
medidas necessárias a fim de elucidar a veracidade do Atestado, criando uma
comissão interna qual realizou diligências as sedes da empresa, solicitou cópia de
notas ou contrato firmado que comprovassea veracidade deste atestado.
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Feitas as diligências, nada foi apurado que pudesse comprovar a falsidade do
atestado.

Salientamos que, questionados também pelo Tribunal de Contas do Município,
apresentamos os mesmos elementos colhidos. Tendo sido acolhido integral pelo TCM,
permitindo prosseguimento ao processo licitatório, conforme cópia reprográfica anexa.

Vale ressaltar que o atestado em questão e' de suma importância para a
prestação de serviços e quando da sua análise, a área técnica não colocaria em risco a
efetividade dos serviços a serem prestados, posto que serviço contratado não se resume
à simples vigilância, mas sim, à vigilância com serviços de monitoramento e
gerenciamento local de imagens por circuito fechado de TV, a permitir inclusive a
realização de rondas eletrônicas.

Assim, percebe-se que a exigência de qualificação técnica apresentada pela
empresa vencedora do certame está adequada à natureza do objeto licitado e encontra
amparo tanto na legislação de regulamentação do exercício das profissões de
engenheiro e arquiteto (artigo 7” da Lei Federal no 5.194 de 24/12/1966 e artigo 2" da
Lei Federal no 12.378 de 31/12/2010), quanto na Lei de Licitação no 8. 666/93 em seu
artigo 30, de fôrma que não foi encontrado qualquer infringência ao edital. ” (Grifo
nosso)

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
Não houve manifestação da Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação, a Autarquia Hospitalar Municipal informa não ter sido
possível a identificação de inconsistênciascom realização de diligências e solicitação de
documentos relativos à comprovação de veracidade do atestado de capacidade técnica,
haja vista se tratar de contratação emergencial realizada em curto espaço de tempo.

Na contratação por licitação seguinte, a partir de interposição de recursos e
pedidos de impugnação, a Autarquia Hospitalar Municipal criou uma comissão interna
que realizou diligências às sedes da empresa e solicitou cópias de notas fiscais e de
contrato firmado que comprovassem a veracidade das informações prestadas em
Atestado de Capacidade Técnica. Com a realização de tais ações pela comissão criada,
segundo a Autarquia HospitalarMunicipal, nada foi apurado que pudesse comprovar a
falsidade do atestado.

Diz ainda que, em questionamento do egrégio Tribunal de Contas do Municipio
de São Paulo, foram apresentados os elementos colhidos, tendo sido os mesmos
acolhidos integralmente pela egrégia corte, desta forma a Autarquia Hospitalar
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Municipal entende que a exigência de qualificação técnica apresentada pela empresavencedora é legal.

A comissão interna criada pela Autarquia Hospitalar Municipal foi composta
pelo Pregoeiro (Sr. J.F.L); Equipe Técnica (Sr. D.?) e Equipe de Apoio (Sr. R.M.C).
Essa comissão elaborou documento com os questionamentos feitos na diligência
(Processo nº 2015—0.239.719—2 fl. 1233) apresentandoao final a seguinte conclusão:

“Conclusões da comissão:

Ficou constatado pela Comissão que a empresa Centurion encontra-se sediada
atualmente e operando na RuaAlvarenga, nº 2251.

Que existem câmera alvo do Atestado de Capacidade Técnica que encontram-seinstalados em ambos os prédios diligenciados e que na sede da Centurion existem além
das câmeras, uma central de alarmes e monitoramento, sendo que a Comissão não
Msui elementos comprobatório para atestar com convicção de que os equipamentosinstalados foram através dos serviços prestados pela empresa Tabareu . (Comentário
nosso: serviços prestados à empresa Tabareu pela Centurion)

Que o prédio na rua MMD.C., nº 98, encontra-se desativado, apenas com
alguns bens na garagem objeto de uma ação trabalhista, que as demais dependências
encontra-se vazia, conforme fatos anexas, inclusive com placas para venda e/ou
locação.

E o que constatou os membros da Comissão específicapara esta Diligência. “

Em documento encaminhado à Diretoria Administrativa (Processo nº 2015—
0.239.719—2 fl. 1256) intitulado “Das conclusões técnicas” um dos membros da
comissão, Sr. DP. relata:

“O atestado de Capacidade ora questionado, carreado em folhas 953, expedido
em 10/02/2014, tecnicamente não demonstrou irregularidades, pois nele é informado o
responsável técnico e encontra-se registrado e acervado junto ao CREA, estando de
acordo com as exigências do item [3.3.3 do edital.

Apesar disto, ainda restam dúvidas quanto a sua veracidade, dada à falta de
documentos cºngobatórios, visto que o representante da ªri-presa Centurion
informou durante na diligência não possuir nenhum contrato firmado com a empresaTabaréu, pois a proprietária à época era sua irmã, motivo pela qual não possui
contrato, nem nota fiscal ou documentos equivalentes, apesar de notarmos que ()
Atestado faz menção ao Termo de Contrato nº 001/2013, vigente de 01/01/2013 a01/06/2015, qual poderia fornecer maiores infarmações antes de chegarmos a um
parecerfinal (continua)” (Grifo nosso)
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O então licitante Centurion apresentou em sua defesa a seguinte argumentação
(Processo nº 2015-0.239.719-2 fl.]298) cujos principais trechos relevantes para a tese
aqui esposada estão abaixo reproduzidos:

“. . No momento da visita, por um lapso, o empregado designado pelacontratada para acompanhar a diligência informou ao ªgente público da Autarquia,
eguivocadamente, que a empresa contratada não teria firmado instrumento contratual
de prestação de serviços com a empresa que emitiu o atestado de capacidade técnica
apresentado.

Desse modo, portanto, a contratada retifica a injbrmação prestada pelo seu
empregado e declara expressamente que os serviços indicados no atestado foram
formalizados por meio de instrumento contratual firmado entre a Contratada e a
empresa que emitiu o certijicado, o qual segue anexo. " (Grifo nosso)

Observa-se que a Centurion, conforme defesa acima, de 12/09/2016 (Processo nº
2015-0.239.719—2 fl. 1279), alega que por um lapso o empregado designado informou
equivocadamente a não existência de contrato, porém este “empregado”, ao qual adefesa se refere, é o Sr. S.S.T. (CPF ***.007.678—**) sócio responsável pela Centurion,
o que pode ser extraído da ata de diligência de 05/09/2016 (Processo nº 2015-
0.239.719-2 Íl.1253), cujo trecho pertinente se reproduz abaixo, elaborada pelacomissão interna anteriormente referida neste documento.

“ Após chegarmos nas dependências da sede da empresa Centurion na rua acima
mencionada, a Comissão foi recebida pelos senhores: S.S.T. (CPF ***.001678-** -
Diretor! e D. V.R. (Técnico Responsável) ...”

“ Sobre a comprovação do Atestado de Capacidade Técnica farnecido pela empresaTabaréu para a empresa Centurion, o Sr. S.S.T. (***.001678—**) informou não
possuir a documentação pertinente a esta prestação de servico, tais como notas
fiscais, Contrato de Prestação de Servicos ou recolhimento dos Tributos/anostos ...”
(Grifo nosso)

Em 16/09/2016 a assessoria jurídica da Autarquia Hospitalar Municipal,
acertadamente, se manifesta solicitando (Processo nº 2015—0.239.719—2 fl. 1290) o
original do contrato e as notas fiscais de prestação do serviço de forma a comprovarcabalmente a veracidade do atestado de CapacidadeTécnica conforme segue:
“ temos aqui uma imputação de fato criminoso pela recorrente à empresaCenturion quando aquela alega que a declaração de capacidade técnica éfalsa.

Assim, frente à gravidade do caso, sugerimos notificar a empresa CENTURION
— via diário oficial e pessoalmente , para que apresente as notas fiscais referente aos
serviços prestados por meio do Termo de Contrato nº 001/2013, firmando com a
empresa TABAREU EQUIP SERVICE EIRELLI, bem como que nos apresente apªgina! do referido contrato, para que um servidor, dotado de fé pública, possaautenticar o documento ...” (Grifo nosso)
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Notificada, a Centurion se manifestou em 22/09/2016 da seguinte forma:

“... No tocante à apresentação das Notas Fiscais dos serviços de locação de
bens móveis prestados, a empresa esclarece que não emitiu qualquer documento
[isca], haia vista que há existência de expressa vedação neste sentido.

A empresa não está autorizada a emitir documento fiscal pelos servicos de
locação de equipamentos prestados, haia vista que a atividade de locação de bens
móveis não é fato gerador do ISS e, por isso, inexiste a obrigação tributária principal
entre a Fazenda Municipal e o locador, não havendo. por consequência, a obrigação
acessória de emissão da Nota Fiscal de Serviços, uma vez que a obrigação acessória
acompanha a sorte da principal.

O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de ser
inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS)
sobre operações de locação de bens móveis, conjõrme a seguinte súmula vinculante:

SÚMULA VINCULANTENo 3]:
E inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza — ISS sobre operações de locação de bens móveis.

Esse entendimento se fundamenta no fato de que a lei que dispõe sobre o ISS
(Lei complementar nº 116/2003), instituiu o rol de serviços sujeitos ao tributo, sem
inserir entre eles a operação de locação de bens móveis.

A lista de serviços sujeitos ao [SS possui caráter taxativo, isto e', não admite o
uso de interpretação , ampliativa ou por analogia , para incidir sobre outros serviços
não elencados naquele rol, em respeito ao princípio da estrita legalidade tributária.

A secretaria de finanças e Desenvolvimento Económico da Prefeitura do
Município de São Paulo, em resposta à consulta formulada por uma empresa
prestadora de serviços de locação de bens móveis, apontou a vedação legal quanto à
emissão do documento em questão:

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUGNº 2, DE 0] DE FEVEREIRO DE 2012
[...]
5.1. Assim sendo, não é permitida a emissão de qualquer tipo de Nota Fiscal de

Serviços para as atividades de locação de bens móveis, porque não se pode falar em
cumprimento de obrigação acessória para documentar atividade que não consta da
Lista de Serviços vigente.

Em assim sendo, a cobrança dos alugueis relacionados a locação dos bens
móveis no contrato firmado entre as partes, se deu por meio de recibos de quitação, os
quais seguem anexos.

A atividade de locação de bens móveis, tal qual a prestada pela empresaCenturion à empresa Tabaréu, portanto, está fbra da definição de serviços constantes
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na lei que trata do ISS, não existindo a obrigação de emissão da Nota Fiscal de
Serviços pela empresa locatária, inclusive sendo vedada a emissão de qualquer tipo de
Nota Fiscal de Serviços.

Pelo exposto, conclui—se que a empresa Centurion Segurança e Vigilância
cumpre em sua integralidade os requerimentos desta Autarquia quanto à apresentação
de documentos solicitados, por meio dos quais fica comprovada de forma cabal a
autenticidade dos atestados de capacidade técnica apresentados neste certame. " (Grifo
nosso)

A assessoria jurídica da Autarquia HospitalarMunicipal, em 23/09/2016, acatou
os argumentos esposados acima pela defesa da Centurion (Processo nº 201 5—0.239.7l9-
2 fl.]349) conforme trecho abaixo extraído do original:

“
. no que tange à solicitação de apresentação de Notas Fiscais referentes à prestação

do serviço, a empresa CENTURION infbrma não as possuir, uma vez que o Contrato
firmado com a TABAREU trata de prestação de serviço de locação de bem móvel,
dispensando a necessidade de emissão de Nota Fiscal.

De fato com a promulgação da Lei Complementarnº 116/2003, a prestação de
serviço de locação de bem móvel está dispensada de recolhimento do ISS , Imposto
sobre Serviço ,, uma vez que somente as atividades pontuadas na referida legislação
são incidentes do referido imposto, razão pela qual não há que se falar em emissão de
Notas Fiscais de Serviço ...”

“ A empresa CENTURION apresentou diversos Recibos de locação de equipamentos
a empresa TABAREU em consonância ao Termo de Contrato nº 01/2013, ]?rmado entre
ambas.

Isto posto, temos que a licitante CENTURION atendeu às nossas solicitações,
restando inviável alegar que a declaração de prestação de serviços emitida pela
empresa TABAREU, a fim de comprovar qualificação técnica seja falsa e
consequentemente ilegal.

Ademais, nota-se que a CENTURION apresentou atestados de capacidade
técnica diversos, sendo certo que ainda que desconsideremos () fornecido pela empresa
TABAREU, em eventual dúvida acerca de sua autenticidade, os demais atestados
suprem as exigências do Edital.

Aqui insta mencionar que esta entidadeAutárquica em momento algum se furtou
de checar as alegações feitaspelas recorrentes do Pregão nº 292/2015, bem como não
está “ignorando" a declaração jbrnecida pela empresa TABAREU, entretanto, comtodas as diligências realizadas e com a documentação apresentada pela recorrida, não
se pode afirmar que o atestado de capacidade técnica seja falso, pelo contrário, nos
pareceprovido de veracidade.
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Frente a todo o exposto, esta Assessoria Jurídica encaminha 0 presente
sugerindo receber os recursos interpostos, eis que tempestivos, e no mérito, negar-lhes
provimento.”

A Autarquia Hospitalar Municipal acolheu a argumentação da Centurion, paranão fornecer as notas fiscais de prestação de serviços, haja vista se tratar, segundo a
mesma, de serviços de locação de bens móveis não sujeitos à tributação do ISS. A
Centurion acostou aos autos, em sua defesa, solução de consulta da Secretaria
Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico da PrefeituraMunicipal de São
Paulo, referente a outro contribuinte, para respaldar seus argumentos. Ocorre que,verificados o objeto do atestado de capacidade técnica, assim como do contrato de
prestação de serviços, se verifica que não houve apenas a locação de bens móveis, esta
sim isenta, mas houve também a prestação de serviços o que estaria sim sujeito ao
recolhimento de ISS e, por óbvio, haveria a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal
em nosso entendimento.
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Atestado de CapacidadeTécnica fornecidopela Centurion.

gf

A fim de eliminar a controvérsia entre o entendimento desta Auditoria e as
alegações da Centurion em sua defesa, foi solicitado parecer à Secretaria Municipal de
Finanças e Desenvolvimento Econômico da Prefeitura Municipal de São Paulo
(Autoridade administrativa máxima no que diz respeito a tributos municipais como
ISS), que segue:

SF/SGD nº 1.685.909:

“A autarquia municipal contratante, a fim de verificar a autenticidade dos
atestados de capacidade apresentados, requereu a apresentação das notas
fiscais relacionadas às atividades da empresa. " Em resposta, a referida pessoajurídica, alegando ser locadora de bens móveis, negou-se a apresentar notas
fiscais com base na Súmula Vinculante nº 31 do Supremo Tribunal Federal ,,
STF.

Adicionalmente, a empresa fundamentou a não emissão de documentos
fiscais na Solução de Consulta SF/DEJUG nº 2 de 01 de Fevereiro de 2012, que
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elucida a impossibilidadede emissão de notasfiscais para acobertar atividades
de locações de bens móveis, por reconhecer que tais atividades não constituem
hipótese de incidência do ISSQN.

() recibo apresentado pela empresa em questão discrimina, além da
locação, serviço de instalação de equipamentos.

Foi a síntese do necessário, passamos a análise.

Preliminarmente, forçoso esclarecer que Soluções de Consulta são
aplicáveis apenas a fatos determinados (Art. 73 da Lei n nº 14.107, de
12/12/05) e não vinculam a municipalidade em face de quaisquer outros fatos
geradores além dos concretamente abarcados pela Solução. Em outras
palavras, a Solução de Consulta apenas obrm municipalidade em relação à
consulente, não sendo possível a utilização de consulta de outrem como
fundamentação particular, tampouco sua invocação por analogia ou
equidade.

Ademais, mesmo que se admitisse a utilização analógica (o que,
reiteramos, e' prática incompatível com a própria natureza da Solução de
Consulta), a atividade da empresa ora analisada não é idêntica, nem mesmo
semelhante, ao fato concreto que serviu de sucedâneo para a Solução de
Consulta SF/DEJUG nº2 de 0] defevereiro de 2012.

No mérito, é certo que, de acordo com a Súmula Vinculante nº 3], do
Supremo Tribunal Federal, não há incidência de Imposto sobre Serviços » [SS
sobre a locação de bens móveis. Também não é permitida a emissão de notas
fiscais de quaisquer espécies para documentar atividades estranhas à incidência
do imposto municipal.

Entretanto, no caso concreto narrado na missiva que ora se responde
não parece se referir a locação pura. () recibo apresentado demonstra que a
locação depende da prestação de um serviço de instalação.

Nessa toada, o Supremo Tribunal Federal, em sede de Agravo
Regimentalna Reclamação Constitucional 14.290/DF, entendeu que a

Inconstitucionalidade da incidência do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza [SS —- nas operações de locação de bens
móveis, somente pode ser aplicada em relações contratuais
complexas se a locação de bens móveis estiver claramente
segmentada da prestação de serviços, seja no que diz com o seu
objeto, seja no que concerne ao valor específico da contrapartida
financeira. Hipótese em que contratada a locação de maquinário
equipamentos conjuntamente com a disponibilização de mão de
obra especializada para operá—los, sem haver, contudo, previsão
de remuneração específica da mão de obra disponibilizada à
contratante. (trecho da ementa)
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A instalação descrita refere—se ao próprio objeto da locação. Portanto,
não se trata de contrato complexo, sendo impossível a dissociação da locação
da prestação de serviço. Por conseguinte. e com base nas informações
apresentadas pela CGM no presente, entendemos que fica afastada a aplicação
da Súmula Vinculante nº 31, não havendo inconstitucionalidadena cobrança do
ISS sobre o total da prestação de serviço.

Deste modo, ante o teor de tudo que se apresentou, em tese, incide o
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS — e a prestadora deve
emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS—e — de acordo com a
InstruçãoNormativa SF/SUREM nº 10, de 10 de agosto de 2011.

Ressaltamos que os esclarecimentossupra dizem respeito à aplicação em
tese do direito tributário, e foram exarados com base nas informações
disponibilizadas no Ofício 85/2016/CGM-G, sem prejuízo da atribuição das
autoridades competentes no sentido de fazer a efetiva subsunção da norma ao
caso concreto. " (Grifo nosso)

A partir do parecer da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico, resta claro que a empresa Centurion tem, de fato, a obrigatoriedade de
recolhimento ISS sobre a suposta transação que deu origem ao Atestado de Capacidade
Técnica e, com isso, tem a obrigação de emitir Nota Fiscal relativa ao serviço prestado,
logo, não pode prosperar a tese de sua defesa a cerca da vedação à emissão de nota
fiscal para as supostas transações constantes no Atestado de Capacidade Técnica.

Com base no parecer acima descrito, foi emitida, por esta Controladoria, a Nota
Técnica nº 57/2016 para que a Centurion, via Autarquia Hospitalar Municipal, pudesse
comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica face aos novos fatos
apresentados (Parecer da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico e não comprovação por parte desta Controladoria de que todos os imóveis
relacionados no atestado seriam de propriedade da empresa Tabare'u).

Foram solicitados os seguintes documentos: Solução de Consulta própria a
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e documentos
cartoriais comprovando serem os imóveis, onde supostamente teria ocorrido a prestação
de serviços, de propriedade da empresa Tabaréu, haja vista afirmação da Centurion, nas
contrarrazões do Pregão Eletrônico nº 292/2016, de que todos os imóveis seriam de
propriedade da Tabaréu, o que poderia justificar a prestação do serviço atestado, porém
não se constatou tal propriedade nas consultas realizadas aos registros cartoriais.

Notificada pela Autarquia HospitalarMunicipal no DOC de 30/12/2016 fl. 70 e
por oficio, a apresentar os documentos anteriormente descritos, no prazo de 10 dias, a
Centurionpreferiu se omitir não emitindo qualquer resposta dentro do prazo concedido.

Conforme alegações da Autarquia Hospitalar Municipal, o Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, instado a se manifestar por parte de um dos licitantes, de
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fato indeferiu O pedido de liminar para suspensão da adjudicação do certame licitatório,
tendo como fundamento a manifestação da Assessoria Jurídica de Controle Externo da
egrégia corte de contas cujos trechos relevantes se reproduzem abaixo:

ExpedienteAJCE nº: 274/2016 (TID 15638254):

“... Por fim, a Representante sustenta que o atestado de capacidade técnicafoi
confeccionado para dar privilégios à empresa vencedora, sendo que, a Comissão de
Licitação ao permitir o fornecimento de atestados do próprio grupo econômico
colocaria em cheque a lisura, boa—fé e legalidade da licitação.

Diante do exposto, parece—me que a equipe de licitação da entidade Autárquica
não se furtou de checar as alegações feitas pela Representante, inclusive, com a
realização de diligências e análise da documentação apresentada pela empresa
vencedora, de modo que, não seria possível afirmar que o atestado de capacidade
técnica não seria provido de veracidade.

Conforme expedido no parecer da Assessoria Jurídica da AHM, constatou-se
que a CENTURION SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA atendeu às solicitações
daquela Entidade Autárquica, afim de comprovar qualificação técnica ...”

Do texto acima se depreende que o egrégio tribunal baseou-se nos
esclarecimentos prestados em manifestação da Autarquia Hospitalar Municipal, cujo
conteúdo se alicerça em dois pilares: Realização de diligências e análise de
documentação (Contrato prestação de serviços e Recibos em substituição a Notas
Fiscais) apresentada pela empresa vencedora.

Os documentos solicitados pela Autarquia Hospitalar Municipal a Centurion,
que poderiam comprovar, mesmo que parcialmente., a veracidade do Atestado de
Capacidade Técnica, seriam o contrato, que foi fornecido, e as notas fiscais de prestação
de serviços que não foram fornecidas sob a alegação fiscal já esposada acima e
integralmentedesconstruída pela autoridademáxima do ISS no Município de São Paulo,
qual seja, a SecretariaMunicipal de F inanças de DesenvolvimentoEconômico.

Observa-se também que (conforme já reproduzido acima), na ata de diligência,
consta das conclusões da comissão (Processo nº 2015—O.239.7l9—2 fl. 1256):

“O atestado de Capacidade ora questionado, carreado em _fólhas 953, expedido
em 10/02/2014, tecnicamente não demonstrou irregularidades, pois nele é informado o
responsável técnico e encontra-se registrado e acervado junto ao CREA, estando de
acordo com as exigências do item [3.3.3 do edital.

Apesar disto, ainda restam dúvidas quanto a sua veracidade, dada à falta de
documentos comprobatórios, visto que o representante da empresa Centurion
informou durante na diligência não possuir nenhum contrato firmado com a empresa
Tabare'u ” (Grifo nosso)
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Além dos documentos acima solicitados, para a comprovação cabal da
veracidade do atestado far—se-ia necessária a solicitação, pela Autarquia Hospitalar
Municipal, a Centurion, da comprovação de propriedade dos imóveis, consoante
explicação acima.

De todos os imóveis elencados no Atestado de Capacidade Técnica, apenas o
imóvel sede da Centurion, sito à Rua Alvarenga, nº 2251 é de propriedade da Tabaréu.

Diante dos fatos aqui expostos, conclui-se que as alegações da Centurion para
justificar o não fornecimento de Notas Fiscais não se sustentam legalmente e que não
houve comprovação de que a Tabare'u fosse a proprietária dos imóveis relacionados , demodo que, considerando não ter havido manifestação da Centurion após notificação
oficial da AHM, resta não comprovada a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica utilizado pela contratada para comprovar sua habilitação e, consequentemente,
fragilizada a lisura do processo licitatório consoanteArt. nº 96 da Lei nº 8.666/1993.

RECOMENDAÇÃO 001

Recomenda-se a Autarquia HospitalarMunicipal aprimorar seus procedimentos
de avaliação técnica da documentação relativa à habilitação do fornecedor, de forma a
evitar e/ou reduzir o risco de fraude em licitações realizadas pela mesma. Sugere-se a
adoção, caso já não exista, de uma lista de verificação com os pontos a serem
verificados em cada licitação (incluindo os relacionados nesta constatação que sejam de
verificação viável) e que esta lista seja incluída no processo com o registro do
responsável pela avaliação documental.

CONSTATAÇÃO 002 — Conluio/Concertação de propostas entre as empresasCenturion e Logica com comprometimento à lisura da ContrataçãoEmergencial nº
078/2015 (Contrato nº 132/2015).

Da concorrência simplificada para a Contratação Emergencial nº 078/2015
(Contrato nº 132/2015) participaram apenas as empresas Centurion e Logica, conforme
consta da folha 270 do processo nº 2015-0.339.228—3.A justificativa para contrataçãoda Centurion consistiu na proposta de menor preço mensal apresentada, que propunha
uma diferença, a menor, de 0,10% em relação à proposta apresentada pela empresa
Logica.

Embora a diferença tenha sido pequena, na ata não consta ter havido negociação.
Comparação entre as propostas das empresas permitiu a identificação de similaridades:

— No tocante aos preços ofertados por item, constata-se que os relativos a
“Instalação” são exatamente os mesmos para ambas empresas, sendo Item 2 = R$
1.480,00 e [tem 1 = R$ 2.475,00; e
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- 0 Item “Instalação dos Buttons”, em ambas propostas apresenta valor unitário
de R$ 5,00, na planilha de preços referente ao Lote 1, embora este tipo de instalação
não componha o objeto do Lote ].

Cabe ressaltar também que as empresas estão instaladas na mesma rua, possuem
0 mesmo contador e, consequentemente, o mesmo telefone secundário (telefone do
contador).

A empresa Tabareu, conforme já descrito no tópico anterior, atestou a
capacidade técnica da Centurion pela prestação de serviços em endereço pertencente à
empresa Logica.

Ainda, segundo consultas aos registros civis e empresariais, tem-se que a
empresa Logica pertence atualmente a Sra. S.R.R. (CPF ***.060.508-**), irmã do Sr.
C.R. (CPF ***.253.458-**), que, por sua vez, é pai de V.R.T. (CPF ***.600.148—**),
ex—sócia da empresa Victory Engenharia e Serviços LTDA, empresa que compôs o
quadro societário da Tabareu, de propriedade da Sra. EST. (CPF ***.434.008—**),
irmã do Sr. SST. (CPF ***.007.678—**), atual sócio e responsável pela empresa
Centurion, ou seja, há sinais de que as empresas pertencem ao mesmo grupo familiar. A
tabela a seguir ilustra a situação encontrada:

Empresa Quadro Societário ou Observação
Ex

Logica S.R.R.(***.060.508-**) Tia de V.R.T. (***.600.148-**)
Victory Eng V.R.T.(***.600.I48-**) Empresa Victory compôs o quadro societário

da empresaTabare'u.
Tabaréu E.S.T.(***.434.008-**) Irmã de SST. (***.007.678—**)
Centurion S.S.T.(***.007.678-**) Empresa Contratada

Ou seja, por meio do parentesco entre pessoas e participação de
pessoas/empresas nos quadros societários das empresas, resta comprovado vínculo
objetivo entre as empresasCenturion, Logica e Tabaréu.

Adicionalmente aos fatos supra, conforme detalhamentos em outros itens desta
Solicitação constataram-se sinais de preços superfaturados praticados no Contrato
Emergencial nº 132/2015, se comparados ao preço de mercado e aos preços do contrato
emergencial seguinte, celebrado com outro fornecedor, bem como aos do contrato
(oriundo de licitação) celebrado recentementecom a Centurion.

Os fatos supra levam a concluir que as empresas, auxiliadas pelo vínculo
existente entre elas, atuaram em conluio na Contratação Emergencial nº 78/2015
(Contrato nº 132/2015) de forma que a empresa Centurion pudesse se sagrar vencedora
e assim dar continuidade à prestação de serviços que, até então, eram realizados pela
COPSEG, empresa pertencente ao mesmo grupo.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 862/2016-AHM/SUP.G a Autarquia
HospitalarMunicipal assim se manifestou:
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“A equipe que efetuou a apreciação técnica dos documentos desta contratação
não puderam prever estes detalhes, visto que devido ao período de final de exercício,
somado ainda à situação emergencial que o caso requereu, também não haveria
tempo hábil para questionamentos incorrendo em sérios riscos de solução de
continuidade.

Ademais, como mencionado no item “",2 fóram realizadas diligências para
confirmar a veracidade técnica do atestado de capacidade técnica, bem como quanto a
eventual vínculo entre a empresa Centurion com outras empresas, de farma que
verifica—se que houve sólidafundamentaçãofática e jurídicapara afastar as alegações
dos itens “2” e “3”, como pode ser comprovado pela manifestação técnica do
Departamento Administrativo, bem como parecer da Assessoria Jurídica (fls.
1012/1013, 1212/1221, 1256, 1289/1292, 1304/1353 dos autos do processo
administrativo no 2015-0238. 719-2 ,, cópias reprográficas anexas). (Grifo nosso)

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestaçãoda Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestaçãoda Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação, a Autarquia Hospitalar Municipal informa que os fatos
aqui elencados não foram, à época, observados pela equipe técnica responsável pela
análise dos documentosdevido a estar em final de exercício (22 de dezembro de 2015) e
ao caráter emergencial da contratação, o que requereu a finalização do processo em
curto espaço de tempo, de forma a evitar o risco de solução de continuidade dos
serviços.

Em relação a um dos apontamentos, caracterizadores da situação de conluio e
concorrência fictícia, feitos por esta auditoria, a saber — atestado de capacidade técnica
confirmando a prestação de serviços locação, instalação e monitoramento pela
Centurion em endereço pertencente à empresa Lógica (em tese, sua concorrente no
processo), a Autarquia HospitalarMunicipal se manifesta informando que, assim como
reportado pela mesma na Constatação 001 deste documento, foram realizadas
diligências para confirmar a veracidade do atestado e eventual vínculo entre a empresa
Centurion com outras empresas, assim, entende haver sólida fundamentação fática e
jurídica a respaldar o afastamento das alegações desta Auditoria. Cita, ainda, a
manifestação de sua assessoriajurídica assim como de seu departamento administrativo.

Cabe considerar que, embora não tenha sido possível a equipe técnica apreciar,
durante a avaliação dos documentos entregues pelas empresas, todas as inconsistências
relatadas por esta Auditoria, até porque várias dessas inconsistências foram decorrentes
de investigações aprofundadas em registros civis e empresariais, algumas delas
deveriam ser cuidadosamenteobservadas em qualquer licitação, como segue:
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Atestado de capacidade técnica confirmando prestação de serviço pela Centurion em
vários endereços, dentre eles o endereço de sua concorrente — a empresa Logica
(processo nº 2015-0.339.228—3 fl. 246). Cabe ressaltar que no período em que a
realização da prestação de serviço foi atestada (01/01/2013 e 01/06/2015), a empresa
Logica já mantinha sede no endereço referido (endereço este constante do contrato
social anexo ao processo licitatório), conforme pode ser constatado na página da
JUCESP — Junta Comercial do Estado de São Paulo na internet:
https://www.iucesponline.sp.;zovbr/Pre Visualiza.aspx'?nire-'—'352l7931838&idprod
uto=
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Atestado de capacidade técnicaCenturion Registro Pessoa Jurídica ,, Empresa Lógica

Falta de interesse da empresa Logica em negociar, uma vez que seu preço proposto
era apenas 0,10% superior (R$ 919.000,59/mês) ao valor proposto pela Centurion
(R$ 918.009,94/mês), o que pode ser constatado na Ata da sessão presencial de
abertura das propostas presente ao processo nº 2015—0.339.228—3fl. 270;

Similaridades no conteúdo das propostas (processo nº 2015-0.339.228-3) dos
concorrentes Logica (fls. 83 e 84) e Centurion (fls. 175, 176, 177 e 178) conformejá
relatado na introdução da constatação de auditoria; e

Sobrepreço dos preços unitários de locação mensal de equipamentos de vigilância
eletrônica, diferença a maior de 237,92% para o lote 2 e 165,42% para o lote 1,
quando comparados aos preços praticados no contrato seguinte (nº 070/2016)
firmado, também em caráter emergencial, com outro fornecedor, conforme
Constatação 003 deste documento. Não obstante o contrato utilizado (nº 070/2016)
como uma das referências para a comparação de preços não permitir ter sido
utilizado pela comissão de licitação à época, haja vista ter sido celebrado
posteriormente, os valores de ajuste examinado (Contrato nº 132/2015) se mostram
tão elevados que a comparação com os preços de mercado, tal qual feita a seguir,
bastaria para detectar o sobrepreço.
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Adicionalmente, ao se comparar o custo total mensal de locação de equipamentos do
Contrato nº 132/2015 para o lote 2 (R$ 25.023,80) ao custo de referência no
CadTerc — Volume 13, utilizado como referência na contratação pela Administração
Pública Estadual (valor total de R$ 2.358,99), chega-se a uma diferença de
960,78%), conforme detalhes na tabela a seguir:

Valor Valor
Ref. mensal mensal
CadTerc Serviços (R$/mês) Qtde (R$/mês) Descrição do item
Dl.1.01.L Central de 286,9] 2 573,82 DVR Stand Alone

MonitoramentoLocal - Microprocessado, HD -2
16 câmeras TB, Monitor LCD ou LED
Composição: DVR com 42 No—break,
STAND ALONE Bateria, Mesa com três
(Microprocessado), gavetas de cada lado
Tela de LCD com 42", Cadeira giratória, Rack
No-break com 19" até 12 Us Bandeja
autonomia de 2 horas, para Rack 19", Mesa
Mesa, Gabinete para Controladora (teclado +
acondicionamento dos Joystick), Rádio
equipamentos, Mesa comunicação,
controladora (teclado + Condicionadores de ar e
joystick), Rádio Arquivo em metal
comunicação móvel * Qara cômguto do valor
interna — 8Km, mensal mês o valor
Condicionadores de ar constante do CadTerc —

ºquUlVº em ªçº Vol 13 foi multiglicado
gela gtd 2 haia vista
terem sido contratadas 32
câmeras e o grego de rei.
no CadTerc contempla 16
câmeras ou canais. Desta
feita, o calor ficará até um
ouco su eríar ara ins
de comgaração em função
de itens cama mesa!
cadeira, gabinete, etc.

Manutenção de sistema 252,81 1 252,81
de CFTV—Digital Local

Dl.1.01.M com 16 Câmeras
l5,8 16 252,80 A manutenção no item

acima refere—se a 16
câmeras, logo, aqui são
calculados os custos para

Manutenção de as demais 16 câmeras,
Câmera Adicional para uma vez que a quantidade
Sistema de CFTV— total contratada é de 32

Dl.1.02.M Digital Local câmeras.
21,4I 30 642,30 Câmera, Protetor de Surto

BNC, Lente, Caixa de
Câmera Mini Dome Proteção e suporte da

D6.6.01.L Interna — lente fixa caixa/câmera
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Valor Valor
Ref. mensal mensal
CadTerc Serviços (R$/mês) Qtde (R$/mês) Descrição do item

284,17 2 568,34 Câmera, Protetor de Surto
Câmera PTZ - IP de [P, Lente, Caixa de
1.2 a 1.3 Megapixel Proteção e suporte da

D8.4.01.L Intema/Externacom IR caixa/câmera
Button Eletrônico de 0,55 26 14,30

A1.2.I9.L ronda
Coletor eletrônico de 27,31 2 54,62

AI.2.l8.L ronda
Locação mensal
(Inclui manutenção) 2.358,99
Manutenção mensal 505,61

Tabela custos calculados com base nos preço CadTerc — Volume 13

O fato de tratar-se de contratação emergencial com vistas a evitar solução de
continuidade não exime O administrador de, na etapa de avaliação técnica da
documentação, observar todos os aspectos pertinentes e de alcance imediato que possam
caracterizar fraude ao processo concorrencial entre outros.

Ainda em relação ao Atestado de Capacidade Técnica abordado acima, cabe
ressaltar que a empresa Centurion apresentou o mesmo Atestado na licitação que
sucedeu ao ajuste emergencial, sendo que, no processo licitatório nº 2015-0.239.719—2
(contratação por licitação), houve interposição de recurso por parte das concorrentes,
provocando a AHM a examinar com mais cuidado a existência de vínculo entre a
Licitante e a empresa provedora do Atestado (Tabareu), porém, 0 que se analisa neste
tópico, especificamente, é O vínculo entre a empresa Centurion e sua teórica concorrente
no processo licitatório, & empresa Logica,

O fato de a empresa Centurion ter entregado um atestado de capacidade técnica
cujo teor confirma que prestou serviços no endereço de sua concorrente, e um, dentre
outros já descritos anteriormente, dos fatos caracterizadores do vínculo entre as
empresas.

A afirmação da AHM, (trecho reproduzidoabaixo), não pode prosperar, pois não
foi comprovada a ausência de vínculo entre & Centurion e a empresa Logica (sua
concorrente no processo licitatório). A diligência realizada pela Autarquia no endereço
da Centurion visou avaliar a existência de vínculo entre a empresa emitente do atestado
(Tabareu Equip. Service EIRELI) e a atestada (Centurion) e não o vínculo da Centurion
com a Logica (assunto aqui referido) o que pode ser comprovado no processo nº 2015-
0,239.719—2 fls. 1233, 1234, 1349, 1350, 1351 e 1352 onde consta a manifestação final
da assessoria jurídica da Autarquia HospitalarMunicipal.

Trecho da manifestação da Autarquia:
“foram realizadas diligências para confirmar a veracidade técnica do atestado

de capacidade técnica, bem como quanto a eventual vínculo entre a empresa Centurion
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com outras empresas, deforma que verifica-se que houve sólidafundamentação fática e
jurídicapara afastar as alegações "

Os fatos acima descritos e comprovados, entre outros, nos permitem concluir
pela existência de conluio entre os licitantes, cabendo ressaltar a jurisprudência do
Tribunal de Contas da União sobre o assunto:

Acórdão TCU nº 730/2004 - Plenário: abaixo seguem excertos contendo trecho do
voto e determinação de punição às empresas envolvidas no conluio:

“Confrontando os documentos obtidos na Junta Comercial (...), com as propostas
apresentadas (...), verifica-se que as duas empresas têm em comum, na realidade, não
apenas o mesmo endereço, mas também o mesmo administrador, (..), do que resultouevidente prejuízo ao sigilo das propostas (.. ) "

“9.2. declarar a inidoneidade das empresas Próspera Comercial/Edgar Camargo Filho
- ME (CNPJ.“ 04.846708/0001—19) e Mestra Comércio e Distribuição Ltda. (CNPJ:
01.613.101/0001-09), para participarem, por 3 (três) anos, de licitação na
administração pública federal;”

Acórdão TCU nº 2143/2007 — Plenário:

”6 7. A participação de duas ou mais empresas com sócios em comum em um mesmo
item do pregão pode caracterizar indício de conluio com o propósito de fraudar o
certame. Cabe destacar que essa situação e' tipificada como crime pelo art. 90 da Lei
8. 666/1993, que assim dispõe:
(._.)

Ora, se houver a existência de sócios em comum de empresas que disputam o mesmo
item de um mesmo certame, há evidente prejuízo à isonomia e à competitividade da
licitação. Nesse sentido, a prática de conluio entre licitantes tem sido amplamente
condenada por este Tribunal, a exemplo dos julgados consignados nos Acórdãos
2.143/2007—TCU—Plenárioe 1.433/2010-TCU-Plenário,que declararam a inidoneidade
das empresas envolvidas e aplicaram multas aos gestores coniventes com a situação.

(...) é recomendável que os pregoeiros e demais servidores responsáveispela condução
dos procedimentos licitatórios, tomem ciência da composição societária das empresas
participantes dos certames, de forma a ficarem atentos a atitudes potencialmente
suspeitas envolvendo essas empresas. "

Acórdão TCU nº 785/2008 — Plenário:

“conluio para fraudar licitação autoriza declaração de inidoneidade dos participantes
para licitar, ainda que inexistente débito decorrente de prejuízo ao erário”.

A ampla jurisprudência da Egrégia Corte de Contas também demonstra restar
configurada irregularidade na existência de vínculo entre os licitantes, especialmente,
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quando a modalidade utilizada for carta convite ou se tratar de uma dispensa de licitação
(um dos casos sob exame — contratação emergencial), hipóteses de contratação em que,
por suas próprias características restritivas à competitividade, não há ampla divulgação
(Acórdão nº 297/2009—P1enário).

RECOMENDAÇÃO 001

Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal aprimorar seus procedimentos de
avaliação técnica da documentação relativa a habilitação do fornecedor, de forma a
evitar e/ou reduzir o risco de fraude em licitações realizadas pela mesma. Sugere—se a
adoção, caso já não exista, de uma lista de verificação com os pontos a serem
verificados em cada licitação (incluindo os relacionados nesta constatação que sejam de
verificação viável) e que esta lista seja incluída no processo com o registro do
responsável pela avaliação documental.

CONSTATAÇÃO 003 — Superfaturamento de 334% (Lote 1) e 960% (Lote2) na
locação de equipamentos para vigilância eletrônica referente ao Contrato
Emergencial nº 132/2015 com prejuízo potencial de R$ 401.263,86.

Foram examinados os preços da locação de equipamentos referentes a dois
contratos emergenciais, firmados em sequencia, para prestação de serviços de vigilância
à AHM, quais sejam: Contrato nº 132/2015 (Processo nº 2015—0.339.228—3), que
vigorou entre 04/01/2016 e 01/07/2016 e o nº 070/2016 (Processo SEI nº
6110.2016/0001732—5), que vigorou entre 02/07/2016 e 29/09/20] 6.

Subsidiariamente, foram analisados ainda os preços em dois contratos
(originados de licitação) imediatamente anteriores ao primeiro emergencial na linha do
tempo, Contratos nºs 189/2010 (Processo nº 2010—0.030.800-2)e 068/2009 (Processo nº
2009-0.207.904—9), bem como o contrato imediatamente posterior ao último
emergencial celebrado, Contrato nº 292/2015 (Processo nº 2015—0.239.719-2),que veio
a substituir a contratação emergencial.

O objetivo das comparações de preço foi estabelecer a evolução dos mesmos, ao
longo do tempo e entre os diversos contratos, de forma a permitir a identificação de
eventuais variações injustificadas.

Os Contratos Emergenciais nºs 132/2015 e 070/2016, basicamente, se dividiram
em dois itens (conforme descrito nos respectivos termos de referência) ou lotes, sendo o
lote 1 relativo aos hospitais Alípio Correa Neto, Waldomiro de Paula, Tide Setúbal e
Adm. Tide Setúbal. 0 lote 2 referiu—se a Sede da AHM.
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LOTE 2 - Sede AHM

Tabela — Evolução de preços de locação equipamentos entre Contratos nºs
189/2010, 132/2015, 70/2016 e 292/2015 — Sede AHM
ContratoEmergencial ContratoEmergencial Contrato Emergencial Contrato

189/2010 132/2015 70/2016 292/2015ADM (VALOR 01/06/2015) (VALOR 04/01/2016) (VALOR 02/07/2016)
ITEM QTD VALOR QTD VALOR DlF% QTD VALOR DIF% VALOR DlF%
DVR
STANDALONE 24
CANAIS - - 0 0,00 0,00 0 0,00 0,00 304,88 0,00
DVR
STANDALONE 32
CANAIS - - 1 1.687,50 000 1 972,00 42,40 304,88 -68,63TV MONITOR LED
32" - - 1 2.812,50 0,00 1 990,00 -64,80 286,22 -71,09NO BREAK (2
HORAS
AUTONOMIA) - - 1 1.406,25 0,00 1 800,00 -43,11 128,28 -83,97CAMERA FIXA DE
ALTA DEFINIÇÃO
EXTERNA « - 2 562,50 0,00 2 54,02 90,40 31,21 —42,23CAMERA MINI
DOMEINTERNA - - 30 375,00 0,00 30 21,41 94,29 31,65 47,83BASTAO DE
RONDA
ELETRONICA - . 2 2.484,38 0,00 1 15,00 99,40 593,65 3857,67BUTTONS PARA
BASTAO DE
RONDA - - 26 15,94 0.00 16 5,00 -68,63 5,31 6,20MESA COM 160 x
160 CM COM TRES
GAVETAS - « 1 703,13 0,00 1 160,00 77,24 212,02 32,51CADEIRA
GIRATÓRIA COM
RODAS - _ 1 421,88 0,00 1 90,00 -78,67 53,00 -41,11GABINETE (RACK)
PARA OS
EQUIPAMENTOS _ - 1 234,38 0,00 1 60,00 74,40 200,07 233,45
ELABORACAO DO
PROJETO - _ 1 500,00 0,00 3 180000 260,00 109,44 93,92INSTALACAO
CAMERAS - - 32 25,00 0,00 77 77.92 211,68 55,87 -28,30
INSTALAÇAO DA
CENTRAL DE
MONITORAMENTO - - 1 50,00 0,00 3 1.200,00 230000 95,04 92,08INSTALACAO DE
BU'I'TONS - - 26 5,00 0,00 16 5,00 0,00 0,48 90,40TOTAL
EQUIPAMENTOS 0 l0.703,46 3.167,43 2.151,17DIF%
EQUIPAMENTOS - - -70,41 -32,08

TOTAL
INSTALAÇÃO 0,00 580,00 3.082,92 260,83

D]F%
INSTALAÇA'O - - 431,54 91,54
TOTAL TOTAL 0,00 11.283,46 6.250,35 2 412,00
DIF º., TOTAL - 0 -44,60 -6I,4l
Nota: Os preços relativos a equipamentos foram comparados somente para

aqueles itens (maioria) comuns em todos os contratos
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Não obstante não ter sido possível a comparação, quanto aos preços de locação
de equipamentos, entre o ajuste emergencial em epígrafe e o contrato que o antecedeu
(Contrato nº 189/2010), em função das diferentes nomenclaturas e tecnologias
existentes no ano de 2010, ao se comparar os preços unitários pagos no Contrato
Emergencial nº 132/2015 com os pagos nos ajustes que o sucederam, observa—se que
houve considerável redução nos subsequentes, indicando que os do termo sob exame
foram desvantajosospara a AdministraçãoMunicipal.

Para este lote, 0 preço unitário total a ser pago mensalmente a titulo de locação,
no Contrato Emergencial nº 132/2015 (R$ 10.703,46/mês), está 39,93% superior ao
preço médio de aquisição (R$ 7.648,62) conforme tabela anterior e tabela abaixo. Com
o valor pago mensalmente a título de locação, até o término do contrato de seis meses,
seria possível a aquisição de 8 conjuntos de equipamentos novos, ou seja, um prejuízo
potencial de R$ 56.572,15 (Tabela abaixo).

Tabela - Cotejamento Locação x Aguisicão de Equipamentos de Monitoramento —

Lote 2/CT 132/2015_—
Aquisição Diferença R$
Mercado Aquisição Aquisição (Locação - Diferença %

EQUIPAMENTO Locação Livre Americanas Preço médio Aquisição) (Locação )( Aquisição)
DVR standalone
24 canais - — - - - —

DVR standalone —

32 canais 1.687,50 2.579,00 2517,90 2548,45 860,95 —33,78
TV / Monitor USD
32" 2.812,50 1.281,00 129500 128800 1.524,50 118,36
No-Break (2 horas
autonomia) 1.406,25 1.179,00 1266,90 1222,95 183,30 14,99
Câmera fixa de
alta definição
externa 562,50 249,90 284,99 267,45 295,06 1 10,32
Câmera mini dome —

interna 375,00 389,00 371,65 380.33 5,32 -1,40
Bastão de ronda
eletrônico 2484,38 800,00 699,00 749,50 1.734,88 231,47
Buttons para
bastão de ronda 15,94 12,00 12,00 12,00 3,94 32,83
Mesa com 160 x
60 cm com três
avetas 703,13 269,00 282,90 275,95 427,18 154,80
Cadeira giratória
com rodas 421,88 110,00 109,99 1 10,00 311,89 283,54
Rack para os —

e uipamentos 234,38 599,00 989,00 794,00 559,62 -70,48

TOTAL 10.703,46 7.467,90 7829,33 7648,62 3.054,85 39,94
DURAÇÃO no PREJUÍZO
CONTRATO 64.220,76 POTENCIAL 56.572,15

Fonte: Mercadolivre.com e Americanas.com em 20 de Outubro de 2016

Cumpre ressaltar que, nos contratos subsequentes ao Emergencial nº 132/2015,
executado pela Centurion, o valor unitário total para locação de equipamentos apresenta
relevante redução. É 70,41% menor no Contrato Emergencial nº 070/2016, executado
pela Seal, e 32,08% menor no Contrato nº 292/2015 (tabela acima), executado também
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pela Centurion, o que permite constatar, pelo critério comparativo entre contratos,
sobrepreço no ajuste nº 132/2015.

LOTE 1 - ADM TIDE SETÚBAL, HOSPITAL TIDE SETÚBAL, ALÍPIO
CORREA NETO e WALDOMIRO DE PAULA

Tabela - Evolução de preços entre Contratos nºs 68/2009, 132/2015, 70/2016 e
292/2015

Contrato
68/2009 ContratoEmergencial Contrato Emergenciªl

(VALORES 132/2015 70/2016 Contrato
01/06/2015) (VALOR 04/01/2016) (VALOR 02/07/2016) 292/2015

ITEM QTD VALOR QTD VALOR DIF% QTD VALOR DlF% VALOR DIF%
DVR STANDALONE 24
CANAIS - - 1 1.875,00 0,00 1 649,50 -65,36 410,15 -36,85
DVR S'I'ANDALONE 32
CANAIS - - 2 1.687,50 0,00 2 972,00 -42,40 410,15 -57,80
'l'V MONITOR LED32" - - 3 2.812,50 0,00 3 990,00 —64,80 385,05 -61,11
No BREAK (2 HORAS
AUTONOMIA) - _ 3 1.406,25 0,00 3 800,00 -43,11 172,57 -78,43
CAMERA FIXA DE
ALTA DEFINIÇÃO
EXTERNA - - 35 562,50 0,00 35 54,02 -90,40 4l,98 -22,29
CAMERA MINI DOME
INTERNA _ - 42 375,00 0,00 42 21,41 -94,29 42,58 98,88
MESA COM 160 x 160
CM COM TRES
GAVETAS - - 3 703,13 0,00 3 160,00 «77,24 265,22 65,76
CADEIRA GIRA'I'ORIA
COM RODAS - - 3 421,88 0,00 3 90,00 —78,67 71,30 -20,78
GABINETE (RACK)
PARA os
EQUIPAMENTOS - - 3 234,38 0,00 3 60,00 -74,40 269,18 348,63
ELABORAÇÃO DO
PROJETO - - 1 500,00 0,00 3 1.800,00 260,00 293,75 —83,68
INSTALACAO
CAMERAS - . 77 25,00 0,00 77 77,92 211,68 149,64 92,04
INSTALACAO DA
CENTRAL DE
MONITORAMENTO - . 1 50,00 0.00 3 1.200,00 2300,00 254,59 -78,78
INSTALACAO DE
BU'ITONS - — - - 0,00 16 5,00 - 1,27 -74,60

TOTAL
EQUIPAMENTOS 0,00 10.078,14 3.796,93 2.068,18

DIF%
EQUIPAMENTOS - - —62,33 45,53

TOTAL INSTALAÇÃO 0,00 575,00 3.082,92 699,25

DIF % INSTALAÇÃO - - 436,16 «77,32

TOTAL GERAL 0,00 10.653,14 6.879,85 2.767,43

DIF % GERAL - - -35,41 -59.77
Nota: Os preços relativos a equipamentos foram comparados somente para

aqueles itens (maioria) comuns em todos os contratos

Para este lote, 0 preço unitário total a ser pago mensalmente a titulo de locação,
no Contrato Emergencia] nº 132/2015 (R$ 10.078,14/mês), está 16,16% superior ao
preço médio de aquisição (R$ 8.676,07) conforme tabelas abaixo. Com o valor pagomensalmente a título de locação, até o término do contrato de seis meses, seria possível
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a aquisição de 6 conjuntos de equipamentosnovos, ou seja, um prejuízo potencial de R$
51.792,78 (tabela abaixo).

Tabela - Coteiamento Locação x Aquisição de Equipamentos de Monitoramento —

Lote 1/CT 132/2015

Diferença R$ Diferença %
Aquisição Aquisição Aquisição (Locação — (Locação x

EQUIPAMENTO Locação MercadoLivre Americanas Preço médio Aquisição) Aquisição)
DVR standalone 24
canais 1.875,00 2.539,00 1038,9() 178835 86,05 4,81
DVR standalone 32 -
canais 1.687,50 2.579,00 2517,90 2548,45 860,95 -33,78
TV / Monitor LED
32" 2.812,50 1.281,00 129500 128800 1.524,50 118,36
No—Break (2 horas
autonomia) 1.406,25 1.179,00 1266,90 122,95 183,30 14,99
Câmera fixa de alta
definição externa 562,50 249,90 284,99 267,45 295,06 110,32
Câmera mini dome -

interna 375,00 389,00 371,65 380,33 5,32 -1,40
Mesa com 160 x 60
cm com três gavetas 703,13 269,00 282,90 275,95 427,18 154,80
Cadeira giratória
com rodas 421,88 1 10,00 109,99 1 10,00 311,89 283,54
Rack para os «

mentos 234,38 599,00 989,00 794,00 559,62 —70,48

TOTAL 10.078,14 9.194,90 8157,23 8676,07 1.402,08 16,16
DURAÇÃO no PREJUIZO
CONTRATO 60.468,84 POTENCIAL 51.792,78

Fonte: Mercadolivre.com e Americanas.com em 20 de Outubro de 2016

Cumpre ressaltar que, nos contratos subsequentes ao Emergencial nº 132/2015,
executado pela Centurion, o valor unitário total para locação de equipamentos apresenta
relevante redução. É 62,33% menor no Contrato Emergencial nº 070/2016, executado
pela Seal, e 45,53% menor no Contrato nº 292/2015 (tabela acima), executado também
pela Centurion, o que permite constatar, pelo critério comparativo entre contratos, haver
sobrepreço no ajuste nº 132/2015.

Dessa forma, considerando as diferenças entre os custos de locação e aquisição
demonstradas, além das diferenças significativas em relação a comparação com
contratos sucedâneos, constata—se sobrepreço para a Administração Municipal, no
tocante aos Contratos Emergenciaisnºs 132/2015 e 070/2016 e um prejuízo potencial de
R$ 108.364,93 em 6 meses de duração dos ajustes.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 862/2016-AHM/SUP.G & Autarquia
HospitalarMunicipal assim se manifestou:

"0 Histórico de preços praticados quanto ao objeto de prestação de Serviços de
Vigílância Patrimonial com equipamentosde monitoramento, foi sendo desenhado com base em
diversos cortes que esta instituição aplicou diretamente em seus quantitativos, () que impacta
imediatamente nos preços aplicados. Cortes estes muito acentuados entre 2015/2016 em
cumprimento ao Decreto 56. 688/2015, expedido pelo Prefeito em exercício o qual previa que se
atingisse até 20% em diminuição de gastos com serviços
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Outro fator que culminou para o declínio dos preços, fora de que a empresa
vencedora do emergencial [32/2015, já possuía todos os equipamentos inclusive instalados, o
que permitiu que apresentasse menor valor diante dos concorrentes. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestaçãoda Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestaçãoda Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação a Autarquia Hospitalar Municipal informa ter aplicado,
principalmente nos exercícios de 2015 e 2016, diversas reduções nos quantitativos,
impactando os preços aplicados, em atendimento ao Decreto Municipal nº 56.688/2015,
cujo objetivo foi reduzir ate' 20% os gastos com serviços. Além disso, informa que o
declínio dos preços se deu em função da empresa vencedora do Contrato nº 132/2015,
Centurion, já possuir todos os equipamentos instalados, apresentando assim valor
inferior aos concorrentesno certame.

A manifestação acima não se coaduna com a realidade apontada para os
Contratos Emergenciais nºs 132/2015 e 70/2016. Como descrito na introdução desta
constatação, verificou—se que a soma dos preços unitários relativos a locação de
equipamentos para o contrato nº 132/2015 — Lote 2 (R$ 10.703,46) está 39,93%
superior ao custo de aquisição aproximado (R$ 7.648,62). O Lote 1 do mesmo contrato
apresenta preço unitário total (R$ 10.078,14) aproximadamente 16,16% superior ao
preço médio unitário de aquisição (R$ 8.676,07).

O preço de locação unitário total no contrato nº 132/2015 — Lote 1 (R$
10.078,14) e 2,65 vezes superior (ou 165%) ao do contrato emergencial sucedâneo nº
070/2016 (R$ 3.796,93). O preço de locação unitário total no contrato nº 132/2015 -
Lote 2 (R$ 10.703,46) e 3,37 vezes superior (ou 237%) ao do contrato emergencial
sucedâneo nº 70/2016 (R$ 3.167,43).

As comparações foram realizadas tomando por base a somatória dos preços
unitários de forma a isolar eventuais reduções ou aumentos de quantitativos entre um
contrato e outro, o que de pronto refuta a justificativa apresentada quanto à redução de
custos em função dos quantitativos (atendimentoao Decreto Municipal nº 56.688/2015).

Seja sob qual ótica for, os preços praticados no contrato emergencial em
epígrafe, quanto à locação de equipamentosvigilância eletrônica, não se justificam.

Quando comparado o custo total mensal de locação de equipamentos do
Contrato nº 132/2015 para o lote 2 (R$ 25.023,80) ao custo de referência no CadTerc —

Volume 13, utilizado como referência na contratação pela Administração Pública
Estadual (valor total de R$ 2.35 8,99/mês), obtemos uma diferença de R$ 22.664,81/mês
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ou 960,78% - representandoprejuízo potencial de R$ 135.988,86 ao fim do contrato de
6 meses).

Valor Valor
*Ref. mensal mensal
CadTerc Serviços (R$/mês) Qtde (R$/mês) Descrição do item[)l.101 L Central de Monitoramento 286,91 2 573.82 DVR Stand Alone

Local - 16 câmeras Microprocessado, HD -2 TB,
Composição: DVR S'I'AND Monitor LCD ou LED com 42"ALONE (Microprocessado), IVO-break, Bateria, Mesa comTela de LCD com 42". No- (rés gavetas de cada ladobreak com autonomia de 2 Cadeira giratória, Rack 19" até
horas, Mesa Gabinete para ]2 US Bªndea para Rack 19",acondicionamento dos Mesa Controladora (teclado *

equipamentos, Mesa Joystick), Rádio comunicação,controladora (teclado + ('ona'iczonadoresde areArquivojoystick), Rádio em metal
comunicação móvel interna —

8Km= Condicionadores de ar
e Arquivo em aço
Manutenção de sistema de 252.81 1 252,81
CFTV—Digital Local com 16

Dl,1.01.M Câmeras
Manutenção de Câmera 15,8 16 252.80
Adicional para Sistema de

D1.I.02.M CF'l'V—Digital Local
21,41 30 642,30 Câmera. Protetor de Surto BNC,

Câmera Mini Dome Interna _ Lente, Caixa de Proteção e
D6.6.01.l, lente fixa suporte da caixa/câmera

Câmera p'rz _ IP de 142 ª 13 284,17 2 568,34 Câmera. Protetor de Surto [I),
Megapixel Interna/Externa Lª"?- Cª'xª de Prºteçãº ªD8.4.01.L com IR suporte da cama/câmera

, _ 0.55 26 14.30A1.2.19.L Button Eletrônicode ronda
, , 27,31 2 54,62A1.2.18.L Coletor eletronico de ronda

Locação mensal (Inclui
manutençâo) 2.358,99
Manutenção mensal 505,61

Tabela custos calculados com base nos preço CadTerc— Volume 13 —

Contrato 132/2015 — Lote 2)
Fontezhttpz/lwww.cadterc.sp.gov.br/BEC Servicos [fl/cadterç/lªl .Wqume[temRclacionaaspx?chavc=&volume=13&tihlc=
Vigil%(33%Achia%20E1etr%('3%B4nicn
'Coluna contendo os codigos de referência dos itens no Cad'l'ercVolume 13 para eventual consulta

Quando comparado o custo total mensal de locação de equipamentos do contrato
nº 132/2015 para o lote 1 (R$ 57.421,92) ao custo de referência no CadTerc — Volume
13, utilizado como referência na contratação pela Administração Pública Estadual (valor
total de R$ 13.209,42/mês), obtemos uma diferença de R$ 44.212,50/mês ou 334.70% -
representando prej uízo potencial de R$ 265.275,00 ao fim do contrato de 6 meses).
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Valor
Ref. Valor mensal mensal
Cad'l'erc Serviços (R$/mês) Qtde (R$/mês) Descrição do item
Dl.1.0l 1, Central de Monitoramento Local - 286,91 4 [147,64 DVR StandAlone

16 câmeras Microprocessado,HD -2 18.
Composição: DVR STAND MonitorLCD ou LED com 42
ALONE (Microprocessado), 'l'ela No-break, Bateria, Mesa com três
de LCD com 42", No-break com gavetas de cada lado Cadeira
autonomia de 2 horas? Mesa, giratória, Rack 19" até 12 Us
Gabinete para acondicionamento Bandejapara Rack 19”, Mesa
dos equipamentos,Mesa Controladora (teclado + Joystick).
controladora (teclado+ joystick), Rádio comunicação.
Rádio comunicaçãomóvel interna CondiCioriaa'ores de ar e Arquivo
« 8Km, Condicionadoresde ar e em metal
Arquivo em aço

Manutenção de sistema de Cl-"l'V— 252,81 1 252.81 Custoparamanutençãode 16
DI .

! .01.M Digital Local com 16 Câmeras câmeras
Manutenção de Câmera Adicional 1558 61 77 câmeras no toa! (custo para
para Sistema de Clí'l'V-Digital 96180 manutençaode 61)

l)I_1,02,M Local
21.41 42 Câmera, Protetor de Surto BNC.

CâmeraMini Dome Interna _ lente 899,22 Lente, Caixa de Proteção e suporte
D6.6.01.L fixa da caixa/câmera

284.17 35 Câmera. Protetor de Surto IP,
Câmera PTZ _ IP de [.2 a ] 3 9945.95 Lente, Caixa de Proteção e suporte

D8.4.01.L Megapixel Interna/Externacom IR dª ºªLWºâmº'ª
0.55 () -Al .2.l9.L Button Eletrônicode ronda '

. . 27731 0 _Al 2.18.L Coletor eletronico de ronda
Locação mensal
(Inclui manutenção) 13.209,42

Manutenção mensal 1.216,61
Tabela custos calculados com base nos preço CadTerc — Volume 13

(Contrato 132/2015 — Lote 1)
Fonte:
httn://www.cadterc.sn.gov.br/BEC Servicos [Il/ciidtcrc/L'l sVolumcltemRi-laciona.aspx'.'cliavc=&volume=13&tible=Vigu
ºÁ.(33º/uA2ncia%20EIctr%(_'3%84nica
*Coluna contendo os códigos de referência dos itens no Cad'l'erc Volume 13 para eventual consulta

Ao fim de sua manifestação, a Autarquia Hospitalar Municipal cita que os
preços da empresa vencedora do Contrato Emergencial nº 132/2015 foram inferiores à
concorrência, pois já havia equipamentos instalados, porém o preço global ofertado pela
empresa Centurion no ajuste emergencial citado (R$ 918.009,94) foi apenas 0,10%
inferior à da sua suposta concorrente — Logica Segurança (R$ 919.000,59) — uma
diferença de R$ 990,65 mesmo já tendo a mesma (ao contrário da empresa Lógica),
segundo a Autarquia Hospitalar Municipal, O parque instalado decorrente da prestação
de serviço referente ao contrato anterior (nº 189/2010) por empresa do mesmo grupo — a
COPSEG. Tal manifestação também não justifica os preços praticados nas comparações
anteriormente descritas.

Os fatos aqui expostos, relativos aos preços praticados, examinados sob diversas
perspectivas (Preço locação vs Preço aquisição; Preço praticado no contrato em exame
vs Preço de referência na AdministraçãoPública Estadual; e Preço praticado no contrato

COORDENADORIA DE AUDITORIA INTERNA

28/38



em exame vs Preços praticados em contratos posteriores), nos permitem constatar, em
última análise, quando comparado com o referencial de preço praticado pela
Administração Pública Estadual, desvantajosidade na locação de equipamentos de
vigilância eletrônica da ordem de 960,78% (lote 2) e 334,70% (Lote 1) com prejuízo
potencial de R$ 22.664,81/mês e R$ 44.212,50/mês, respectivamente, o que equivale
um prejuízo potencial total de R$ 401.263,86 (R$ 135.988,86 Lote 2+ R$ 265.275,00
Lotel) ao fim do contrato emergencial de 6 meses.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-sea Autarquia HospitalarMunicipal a adoção de bancos de dados de preços
praticados pela Administração Pública (Como o CadTerc) para fins do estabelecimento
do referencial de preços mais realistas conforme Decreto Municipal nº 44.279/2003
(alterado pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016).

CONSTATAÇÃO 004 — Contratação de líder diurno e líder noturno fora do
padrão de contratação para serviços de vigilância patrimonial nos Contratos
Emergenciais nºs 132/2015 e 070/2016 (Lotes 1 e 2), causando prejuízo potencial de
R$ 541.355,50.

Foram examinados os preços por postos de trabalho referentes a dois contratos
emergenciais, firmados em sequencia, para prestação de serviços de vigilância à AHM,
quais sejam: Contrato nº 132/2015 (Processo nº2015-0.339.228—3), que vigorou entre
04/01/2016 e 01/07/2016 e o nº 070/2016 (Processo SEI nº 6110.2016/0001732—5),que
vigorou entre 02/07/2016 e 29/09/2016. Subsidiariamente foram analisados ainda os
preços por postos de trabalho em dois contratos imediatamente anteriores ao primeiro
emergencial na linha do tempo, Contratos nºs 189/2010 (Processo nº 2010—0.030.800—2)
e 068/2009 (Processo nº 2009-0.207.904-9), bem como o contrato imediatamente
posterior ao último emergencial celebrado, Contrato nº 292/2015 (Processo nº 2015—
0.239.719—2), que veio a substituir a contratação emergencial.

O objetivo das comparações de preço foi estabelecer a evolução dos mesmos, ao
longo do tempo e entre os diversos contratos, de forma a permitir a identificação de
eventuais variações injustificadas.

Os Contratos Emergenciais nºs 132/2015 e 070/2016, basicamente, se dividiram
em dois itens (conforme descrito nos respectivos termos de referência) ou lotes, sendo o
lote 1 relativo aos hospitais Alípio Correa Neto, Waldomiro de Paula, Tide Setúbal e
Adm. Tide Setúbal. 0 lote 2 referiu-se à Sede da AHM.
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LOTE 2 - Sede AHM

Tabela —- Evolução de Preços por Posto entre os Contratos nºs 189/2010, 132/2015,
70/2016 e 292/2015

ContratoEmergencial ContratoEmergencial Contrato Emergencial Contrato 292/2015
189/2010 132/2015 70/2016

ADM (VALOR 01/06/2015) (VALOR 04/01/2016) (VALOR 02/07/2016)

ITEM QTD VALOR QTD VALOR DIF% QTD VALOR DIF % VALOR DIF %

Vigilantes DIURNO - 7.584,88 4 8.852,11 16,71 1 8.900,00 0,54 7.040,13 -20,90
Operador
monitoramento
DIURNO — 8.174,14 1 963625 17,89 1 9.880,00 2,53 7.727,57 «21,79

Lider DIURNO - - | 9.636,75 0,00 0 0,00 0,00 0,00 0,00
Vigilantes
NOTURNO - 8.858,57 1 10.372,57 17,09 1 9.750,00 600 8.398,28 —13.86
Operador
monitoramento
NOTURNO — 8.858,57 1 11.156,71 25,94 1 11.055,00 —0,91 9.042,01 -18,21

Lider NOTURNO - - 1 1 1.157,21 0,00 0 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL POSTOS 33.476,16 60.81 1,60 39.585,00 32.207,99
DIF % POSTOS - 81,66 —34,91 48,64
DIF% TOTAL - 1 15,36 -36,42 -24,47
Nota: Os preços relativos a equipamentos foram comparados somente para

aqueles itens (maioria) comuns em todos os contratos

Conforme Tabela acima, e' possível verificar que, o valor unitário total referente
aos postos de vigilância teve aumento de 81,66% quando feita comparação entre o
contrato vigente anteriormente (Contrato nº 189/2010 -—— Processo nº 2010—0.030.800-2,
cujo preço unitário total, em junho de 2015, era de R$ 33.476,16) e o contrato
emergencial firmado na sequencia (Contrato nº 132/2015, cujo preço unitário total, em
janeiro de 2016, era de R$ 60.811,60). Grande parte deste aumento se deve à criação,
sem embasamento, dos postos de Líder Noturno e Líder Diurno especificamente para
este contrato.

Se desconsiderada a criação destes postos, a diferença percentual cairia para
19,54%, divergência ainda expressiva. Cabe ressaltar que, no cotejamento efetuado, os
preços do Contrato nº 189/2010 são de junho de 2015 e os do emergencial nº 132/2015,
de janeiro de 2016, ou seja, a relevante variação percentual ocorrida (no minimo
19,54%) engloba um periodo de apenas 6 meses, no qual a inflação acumulada pelo
IPC/FIPE foi de 6,86% (acumulado Junho/2015 a Janeiro/2016), portanto, sem
justificativa aparente.

Salienta-se que, nos contratos subsequentes ao nº 132/2015, o também
emergencial nº 070/2016 e o originado de licitação nº 292/2015, não mais foi
empregado o posto de Líder, tendo sido evidenciada consequente redução no custo
unitário dos serviços (postos de vigilância) conforme segue:
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Tabela — Comparativo valor unitário para contratos com e sem emprego postoLíder (Diurno/Noturno)
Contrato Valor Unitário (R$) Configuração

Contrato Emergencial/Centurionnº 132/2015 R$ 60.81 1,60/Post0 Com cargo de Líder (Diurno/Notumo)

Contrato Emergencial/Sealnº 070/2016 R$ 39.585,00/Poslo Sem cargo de Líder (Diurno/Notumo)

Contrato Emergencial/Centurionnº 292/2016 SemR$ 32.207,99/Posto cargo de Líder (Diurno/Notumo)

LOTE 1 - ADM TlDE SETÚBAL, HOSPITAL
CORREA NETO e WALDOMIRO DE PAULA

TIDE SETÚBAL, ALÍPIO

Tabela - Evolução de Preços por Posto entre os Contratos nºs 68/2009, 132/2015,
70/2016 e 292/2015

ContratoEmergencial Contrato EmergencialHMTS/ADMTS/ Contrato68/2009 132/2015 70/2016 ContratoHMACN/HMWP (VALORES 01/06/2015) (VALOR 04/01/2016) (VALOR 02/07/2016) 292/2015
ITEM QTD VALOR QTD VALOR DIF% QTD VALOR DIF % VALOR DIF%
Vigilantes DIURNO 44 8.287,20 36 8.852,11 6,82 30 8.900,00 0,54 7.283,60 -l8,16Operador monitoramento
DIURNO - - 3 9.636,25 0,00 3 9.880,00 2,53 7.972,86 —I9.30

Lider DIURNO - - 3 9.636,75 0,00 3 9.750,00 1,18 7.986,70 -18,09
Vigilantes NOTURNO 35 9.378,00 29 10.373,57 10,62 23 11.055,00 6,57 8.664,85 -2|,62Operador monitoramento
NOTURNO - — 3 “156,71 0,00 3 10.100,00 -9,47 9.329,02 —7,63

Lider NOTURNO - — 3 1 1.157,21 0,00 3 11.400,00 2,18 9.387,95 -1 7,65

TOTAL POSTOS 17.665,20 60.812,60 61.085,00 50.624,98

DIF % POSTOS - 244,25 0,45 -l7, 12
Nota: Os preços relativos a equipamentos foram comparados somente para

aqueles itens (maioria) comuns em todos os Contratos

Em suma, entende—se que, para 0 Lote 1 dos Contratos Emergenciais nºs
132/2015 e 070/2016, foram criados os postos de Líder Diurno e Noturno sem
justificativa, ensejando em prejuízo potencial pelos custos que os cargos citados
ensejaram durante a vigência dos ajustes.

Quanto ao Lote 2 dos contratos em referência, tem-se que, adicionalmente ao
prejuizo potencial pela criação/pagamento dos postos possivelmente desnecessários
(líderes de equipe), resta injustificada & majoração ocorrida nos preços inerentes aos
demais postos, cuja variação de 19,54% superou a inflação acumulada no período.

A tabela abaixo apresenta os custos incorridos com a criação dos postos de Líder
Diurno e Noturno para cada um dos lotes:

Contrato Emergencial
nº 132/2015 — Lote 1

ContratoEmergencial
nº 132/2015 — Lote 2

Contrato Emergencial nº 070/2016 —

Lote ]
Vigência de 04/01/2016 e 01/07/2016. Vigência de 02/07/2016e 29/09/2016.

Custo Mensal — Líder R$ 9.636,75 R$ 9 636,75 R$ 9.750,00Diurno
Custo Mensal — Lider R$ 11 157,21 R$ 11.157,21 R$ 11.400,00Noturno
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ContratoEmergencial ContratoEmergencial Contrato Emergencial nº 070/2016—
n“ 132/2015 — Lote 1 nº 132/2015 — Lote 2 Lote 1

Vigência de 04/01/2016 e 01/07/2016. Vigência de 02/07/2016e 29/09/2016.
Custo Mensal Total com 62.381,88 R$ 20 793.96 R$ 21.150,00Líderes
Custo Total com Líderes R$ 374.291 .28 R$ I24.763.76 R$ 4230000durante vigência dos
contratos
Prejuízo Potencial com o Cargo Injustilicado R$ 54135550

Portanto, tendo em vista que as inconsistências em referência tratam da criação
possivelmente desnecessária de postos de vigilância e da majoração possivelmente
exagerada dos preços unitários (19,54% de aumento do Contrato Emergencial nº
189/2010 para o ajuste emergencial nº 132/2015), entende—se que o prejuízo potencial
no caso em tela pode ser, no mínimo, de R$ 541.355,50.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 862/2016—AHM/SUP.G a Autarquia
HospitalarMunicipal assim se manifestou:

“Em atenção ao apontamento, informamos que está entidade autárquica, pormeio das áreas técnicas envolvidas, está sempre buscando atualizações para futuras
contratações, afim de definir melhores controles de fiscalização, bem como trazer paraesta instituiçãoformatos ja' utilizados em outros órgãos públicos.

Salientamos que o formato do Termo de Referência utilizado seguiu os padrões
do Caderno Técnico do Estado, e já vinha sendo utilizado dentro desta Autarquia desde
2012, conforme comprovado dentro da contratação no 78/20] 3 _

Em se tratando de contrato de terceirização é fundamental que se garanta a não
subordinação direta ao empregado da contratada à gestão da contratante, dai ser
fundamental que as atividades de gestão do serviço e comando sejam exercidas porfuncionário da contratada.

Referente ao suposto aumento de custos, é necessário levar em consideração
que a contratação regular anterior for firmada em 2010, e mesmo aplicando os
reajustes anuais fora corroído por conta da inflação e reajustes das categorias, sendo
assim, informamos que estamos sempre buscando formas alternativas de garantir o
princípio da economicidade. “

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
Não houve manifestaçãoda Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestaçãoda Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

A Autarquia Hospitalar Municipal, em sua manifestação, destaca que a
contratação do posto de Líder Diurno e Noturno decorre da prática de atualizações das
contratações por sua área técnica com a finalidade de definir melhores controles de
fiscalização e de trazer formatos (CadTerc — Administração Pública Estadual) jáutilizados por outros órgãos públicos.

COORDENADORIA DE AUDITORIA INTERNA

32/38



Informa ainda que e' de fundamental importância a não subordinação direta do
empregado da contratada à gestão da contratante, daí a razão pela qual o órgão criou o
posto específico de Líder.

Relativamente ao suposto aumento de custos (à parte da criação dos cargos de
líder), manifesta-se a Autarquia Hospitalar Municipal no sentido de que é necessário
considerar que, desde a celebração da contratação anterior (Contrato nº 189/2010),
houve corrosão dos preços praticados por conta da inflação e de reajustes das categorias
0 que, na comparação dos preços do Contrato nº 189/2010 com os do contrato
emergencial sucedâneo (nº 132/2015), acaba por permitir identificar—se diferença
percentual superior a que poderia ser justificada pelos indices citados.

No Contrato Emergencial nº 132/2015 — Lote 2, foi criado o posto de Líder
Diurno e Noturno, porém, quando examinamos o contrato imediatamente anterior (nº
189/2010) e o sucedâneo (nº 070/2016), constamos que estes postos não foram
contratados, logo, o valor do Contrato Emergencial nº 132/2015 — Lote 2 foi onerado
devido à criação destes postos que não foram necessários no contrato anterior ou mesmo
no contrato sucedâneo, embora a Autarquia alegue utilizar tal modelo de contratação
(emprego de Líderes diurno e noturno com precificação superior) desde 2013.

Quanto ao fato da AHM estar utilizando o formato de contratação do CadTerc
para serviços de vigilância, entende-se não restar comprovado tal fato em função das
seguintes responsabilidades da contratada definidas pelo Cad'l'erc
(fonterhtwg; * “ ' " '

_. ,

" "»".alªêíºíêllºnl “1

ªlªnina:Umi)!

[tem 3. 3 versão Janeiro/2016 — Rev.21 — Fevereiro 2016
“A contratada deve designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de
Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências
durante a execução deste contrato “ (Grifo nosso)

[tem 3.18 versão Janeiro/2016 — Rev.21 , Fevereiro 2016
"Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Contratante,
o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos
serviços. ” (Grifo nosso)

[tem 3.19 versão Janeiro/2016 «- Rev.21 Fevereiro 2016“()s supervisores da
Contratada deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no minimo, 0] vez por
semana ” (Grifo nosso)

Observa—se ainda que o CadTerc já define funções de liderança em dois níveis
(Supervisor e Preposto) e estas funções não são expressas em termos de preço
específico em sua tabela de preços conforme abaixo:%COORDENADORIA DE AUDITORIA INTERNA
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“Os preços dos serviços apresentados a seguir deverão ser utilizados como
critério de aceitabilidade do menor preço ofertado

Posto 44 horas semanais diurno 248, 75
Posto 12 horas diárias — diurno segunda a sexta-feira (1 vigilante comjalguista) 328, 40
Posto 12 horas diárias - diurno segunda-feira a domingo 334,54
Posto 12 horas diárias — noturno segunda-feira a domingo 3 77,98
Posto 12 horas diárias - diurno seg a dom c/ bicicleta 33 7, 06”

O CadTerc expressamente define, conforme excerto abaixo, que o custo da
supervisão de postos está incluso no BDI A Benefício e Despesas Indiretas, logo, não há
que se falar em custo específico para supervisão (como 0 contratado no caso em
exame), tampouco quanto à liderança para resolução de ocorrências, tanto que na tabela
acima não consta epígrafe específica.

“Item 1111 versão Janeiro/2016 , Rev.21 Fevereiro 2016
“O custo relativo à supervisão de postos está incluso no BD! ,, Benefício e Despesas
Indiretas”

No tocante ao aumento superior a 19% apontado nos postos (vigilantes e
operadores de monitoramento)mediante a comparação entre os Contratos nºs 189/2010
e 132/2015, após nova verificações com base na justificativa apresentada, constata—se
ter havido ocorrência de corrosão dos preços do Contrato nº 189/2010 pela inflação e
reajustes da categoria tornando injusta a comparação entre os contratos em epígrafe.
Dessa forma fica acatada a justificativa da AutarquiaHospitalar Municipal descartando-
se o apontamento referente a aumento superior a 19% nos postos. Fica, porém, mantido
pelas razões já expostas acima, o apontamento referente à contratação de postos foram
do Padrão (Líder Diurno e Líder Noturno) causando ônus indevido à Administração
Pública.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal adotar o padrão CadTerc para
contratação de serviços de vigilância de forma a evitar criação de postos adicionais que
onerem a Administração Pública.

——___—_——__—_——__—_——_—____——CONSTATAÇAO 005 — Desvantajosidade e irregularidade na contratação
conjunta entre serviços de vigilância e locação de equipamentos referente aos
Contratos Emergenciais nºs 132/2015 e 070/2016.

Consoante relatado a seguir, foi constatada a existência de desvantajosidade na
locação dos equipamentos de monitoramento, cujo valor mensal de locação supera
excessivamente o seu valor de aquisição para o contrato nº 132/2015.

O Tribunal de Contas da União -—- TCU apresenta ampla jurisprudência no
sentido de proibir a administração pública federal de fazer a contratação única de
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serviços e locação de equipamentos (Ex: Acórdão TCU nº 1753/2008). Desde então se
passou a exigir a contratação separada destes itens de forma a ampliar a concorrência,
especializar o fornecimento e evitar sobre preços à administração pública. A seguir
excertos de outros acórdãos/súmulasda Egrégia Corte de Contas sobre o tema:

Acórdão TCU nº 1.709/2012: “Oriente os órgãos/entidades integrantes do
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais a:

] ,, absterem—se de licitar serviços de instalação, manutenção ou aluguel de
equipamentos de vigilância eletrônica (alarmes, circuito fechado de TV, etc) em
conjunto com serviços contínuos de vigilância armada/desarmada ou de monitoramento
eletrônico (..) "

Acórdão TCU nº 0461/2011 - ATA 06 — Plenário: ”A contratação de serviços
de natureza distinta, como vigilância armada e desarmada, brigada de incêndio
e vigilância eletrônica, em um único item do Edital do Pregão Eletrônico 35/2005 (fls.
10/33, Anexo 1), contraria os arts. 23, _55' 1", da Lei n. 8666/93 e a Súmula/TCU
24 7/2004"

Súmula TCU nº 247/2004: “É obrigatória a admissão da adjudicaçãopor item
e nãopor preço global, nos editais das licitaçõespara a contratação de obras, serviços,
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo
com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação
adequar-se a essa divisibilidade. "

Ainda, conforme consta da Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo
- BEC:

”As atividades de vigilância eletrônica que as empresas de segurança privada,
autorizadas pelo DPF, podem desenvolver restringem-se à prestação de serviços de
monitoramento eletrônico de CFTV (circuito fechado de televisão) em posto local. A
atividade de vigilância patrimonial somente poderá ser exercida dentro dos limites dos
imóveis vigiados, sendo vedada tanto a atividade de instalação, por caracterizar obra
de engenharia, como a comercialização de equipamentosde monitoramento eletrônico,
em quaisquer de suas modalidades: compra, venda, locação ou outras modalidades,
por configurar ato de comércio ”

Além da desvantajosidade descrita acima para o contrato nº 132/2015, as
empresas de vigilância, de acordo com a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, cujo excerto
segue abaixo, não podem atuar na locação de equipamentos o que ocorreu para ambos
os contratos nºs 132/2015 e 70/2016.

”Art. 17 As empresas de vigilância patrimonial não poderão desenvolver
atividades econômicas diversas das que estejam autorizadas.
59 10 Para o desenvolvimento de suas atividades, a empresa de vigilância patrimonial
poderá utilizar toda a tecnologia disponível.
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55" 20 Os equipamentos e sistemas eletrônicos utilizados na forma do 5“ 1”
somente poderão ser fornecidos pela empresa de vigilânciapatrimonial sob aforma de
comodato. ”

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: No Ofício nº 862/2016—AHM/SUP.Ga Autarquia
HospitalarMunicipal assim se manifestou:

”Do ponto de vista desta auditoria fai apontado desvantajosidade na locação
dos equipamentosde monitoramento, cujo valor mensal supera o valor de aquisição.

Em que pese o apontamento, em se tratando de serviço essencial às unidades
hospitalares, para que não houvesse solução de continuidade, foram jirmados os
contratos em caráter emergencial, para os quais se utilizou o Termo de Referencia da
contratação anterior, oriunda do ano de 2010.

No que tange a afirmação quanto a desvantajosidade em se locar os
equipamentos em vez de realizar sua aquisição, apesar da ampla jurisprudência
apresentada pela auditoria, em especial quanto aos acórdãos do Tribunal de Contas da
União, não fbram levados em consideração os custos adicionais necessários de uma
nova contratação para manutenção destes equipamentos, e nem mesmo o alto impacto
financeiro para aquisição de parque completo, o que nos deixou como única escolha
manter o formato de locação.

Cabe informar, ainda, a indisponibilidade orçamentária e financeira para
investimento (aquisição de Bem permanente).

PLANO DE PROVIDENCIAS
Não houve manifestaçãoda Unidade.

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
Não houve manifestação da Unidade.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

Em sua manifestação, a Autarquia informa que, devido à essencialidade do
serviço de vigilância, o que é inegável, para as unidades hospitalares constantes das
concorrências em exame, e visando se evitar solução de continuidade, foi utilizado O
Termo de Referência da contratação por licitação anterior (do ano de 2010) e vigente até
então, o qual não previa a licitação por item conforme dita o art. 23, êlº, da Lei nº
8.666/ 1993:

”As obras, serviços e compras efetuadaspelaAdministração serão divididas em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo—se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da
economia de escala. " (Grifo nosso).
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É compreensível que, diante da essencialidade do serviço e da necessidade,
nesse caso em específico, de se contratar emergencialmente,não tenha sido possível se
redesenhar o Termo de Referência (de forma a atender os excertos supracitados) e ainda
assim executar todas as ações disso decorrentes de forma a evitar solução de
continuidade. Entretanto, o fato que se coloca é que toda a jurisprudência
supramencionada,assim como a Lei Federal n.0 8.666/ 1993, cujo excerto acima indica,
advém muito antes da definição do Termo de Referência utilizado (Termo de 2010),
portanto, a Autarquia HospitalarMunicipal já estaria obrigada a cumprir a legislação, a
época do referido termo, de forma que suas contratações relativas a serviços de
vigilância pudessem, desde então, ser realizadas em consonância com a legislação,
majorando a competitividade e, por consequência, contribuindo com os princípios da
eficiência e economicidade.

Ainda, segundo a Autarquia Hospitalar Municipal em sua manifestação, a
afirmação desta auditoria quanto à desvantajosidadena locação de equipamentos versus
sua aquisição, ainda que considerando a jurisprudência do TCU mais especificamente,
não considera custos de manutenção destes equipamentos tampouco o alto impacto
financeiro para sua aquisição. Segue a Autarquia HospitalarMunicipal informando quetais fatores, assim como a indisponibilidade orçamentária e financeira para
investimento, fizeram com que se tenha optado pela manutenção do modelo de locação.

A ponderação desta Auditoria se referiu unicamente a superioridade do valor de
locação em relação ao de aquisição, bem como ao alto grau de distorção de preços e sua
consequente inadequação/desvantajosidade,notadamente no Contrato nº 132/2015, não
havendo qualquer sugestão para que a AHM reavaliasse a opção locação, privilegiando
a aquisição dos bens. Cabe a Autarquia, seja qual o modelo escolhido (locação ou
aquisição), contratar a preços compativeis com o mercado, o que não se observa na
contratação em exame, pelas razões a seguir expostas:

' Segundo o CadTerc — Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados, que estabelece
regras e diretrizes para contratações de serviços terceirizados para órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual, em seu Volume 13 — Vigilância
Eletrônica, 0 custo de manutenção de um sistema de CFTV, compatível com o
especificado no Termo de Referência empregado na contratação em epígrafe, é de
R$ 505,61 mensais para um total de 32 câmeras contratadas (mesma quantidade
prevista no Contrato nº 132/2015).

o A comparação dos preços unitários mensais (conforme Constatação 004) relativos a
locação, aos preços unitários relativos à aquisição, por si só, já demonstra o quão
sobrepesado estão os valores contratados, de qualquer forma descreve-se abaixo
algumas constatações que ilustram a tese apresentada:

. A título de exemplo, um bastão de ronda eletrônica que, no lote 2, tem valor de
locação de R$ 2.484,38/mês, pode ser adquirido por R$ 719,50 segundo
pesquisa de preços realizada. Ao acrescentarmos ao valor de aquisição do
bastão de ronda, o custo total mensal de manutenção (Fonte: CadTerc — Volume
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13) para tLdO o sistema (R$ 505,61) — observe—se que estamos utilizando valor
total sem rateio o que majorará o valor de aquisição - obtemos R$ 1.225,11,
valor ainda muito inferior a locação mensal (R$ 2.484,38). Uma diferença de
102,78%.

o O valor de locação para o bastão de ronda no contrato seguinte nº 70/2016 e de
R$ ]5,00/mês contra R$ 2.484,38/mês no Contrato nº 132/2015. Uma diferença
de 16.464%. O valor de locação mensal de um bastão de ronda, de acordo com
o CadTerc é de R$ 27,31, uma diferença de 8.996,96% em relação ao valor de
locação contratado (R$ 2.484,3 8/mês).

Ampliando—se as comparações, como feito acima, verifica-se, em todas elas, a
desvantajosidade nos preços de locação de equipamentos do Contrato nº 132/2015.
Constata—se ainda o não cumprimento da legislação para ambos os contratos (nºs
132/2015 e 070/2016) no que concerne à contratação por preço global, realizada pela
Autarquia Hospitalar Municipal, em detrimento da contratação por item, de forma a
privilegiar a isonomia e economicidade.

RECOMENDAÇÃO 001

De forma a cumprir a legislação, recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal o
ajuste no modelo de contratação, de modo a contratar separadamente os serviços de
vigilância patrimonial e a locação de equipamentos para vigilância eletrônica, o que
ampliará a concorrência e possibilitará contratos mais vantajosos para a Administração
Pública.

ANEXO II — ESCOPO E METODOLOGIA

Trabalho realizado de acordo com as normas brasileiras de auditoria, abrangendo:

0 Definição contratos emergenciaisda amostra
. Levantamento dos contratos predecessorese sucessores
. Solicitação de processos e documentos
0 Análise processos licitatórios
. Análise processos de pagamento
0 Entrevistas por telefone quanto a vistoria prévia
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Gabinete do ControladoraGeral
Viaduto do Chá, 15 — lOº andar ,, Edifício Matarazzo ,- CEP 01002-900

São Paulo, 02 de maio de 2017.

Ofício nº l91/2017/SMJ/CGM—G

Ref.: Relatório de Auditoria— 028 - D/2016/CGM

Senhor Presidente,

Cumprimentando-ocordialmente, encaminho 0 anexo Relatório de Auditoria nº
028 - D/2016/CGM realizada no Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, que contém análise
da operação do Angiógrafo, o Atendimento disponibilizado a População; e a atuação da Alta
Administraçãoe do Conselho Gestor do Hospital.

Na oportunidade, informo ademais que no sítio eletrônico desta Controladoriajá
encontra se publicado o Relatório de Auditoria referente a 0.8. nº 028 - D/2016/CGM, cujo link segue
abaixo:

http://www.prefeitura.sp.;zov.hr/cidade/secretarias/controladoria, geral/rela
torios/index.php?p:l 72575

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada estima e consideração.

codª—w,,“ ,ML DE PAULA LAMOUNIER
' »

ControladorGeral Substituto

A Vossa Excelência, o Senhor
VEREADOR MILTONLEITE
Câmara Municipal de São Paulo
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 8ºAndar, Sala 808
São Paulo — SP

CGM (i/DPL lcca



SÃO PAULO
CONTROLADORIA GERAL

RELATÓRIODE AUDITORIA

Ordem de Serviço: Nº 28/2016/CGM - D
Unidade Auditada: Hospital do ServidorPúblico Municipal
Período de 01/08/2016 a 25/10/2016
Realização:

SUMÁRIO EXECUTIVO

Sr. Coordenador,

Este relatório apresenta o resultado da auditoria referente à Ordem de Serviço nº 28/2016,
realizada no Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, com o objetivo de verificar a
operação do Angiógrafo, o Atendimento disponibilizado a População; e a atuação da Alta
Administração e do Conselho Gestor do Hospital.

O detalhamento das ações executadas nesta auditoria está descrito no (s) anexo (s) deste relatório,
a saber:

Anexo I— Descritivo;
Anexo II — Escopo e Metodologia;

Do resultado dos trabalhos, destacamos a seguinte constatação:

CONSTATAÇÃO 001 - Atrasos na Instalação do Sistema de Angiografia Digital, resultando
em Prejuízo no Atendimentoa População por 2 Anos.

CONSTATAÇÃO 003.1 — Influência Interna do Hospital para Favorecimento de
Agendamentode Exame em favor de Paciente.

CONSTATAÇÃO 003.2 - Falha no Controle das Tentativas de Contato do HSPM com os
Pacientes causando Espera para Realização de Exames de aproximadamente7 meses.

Recomendamos o encaminhamento deste relatório para a Corregedoria Geral do Municipio,
visando à adoção das providências cabíveis para definição de eventuais responsabilidades
administrativas, disciplinares, civis e político-administrativas, diante das irregularidades
constatadas.
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São Paulo, 09 de Fevereiro de 2017

Marcos Taue Eduardo Santos de Souza
Auditor Municipal de Controle Interno Auditor Municipal de Controle Interno

RF 835.987—3 RF 835.981—4

De acordo.

Gustavo“deiOliveii'a Gallardo
Coordenadorda Auditoria Interna

RF 81 1.873—6
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ANEXO I — DESCRITIVO

AN_GlÓ_QR_A_FQ

CONSTATAÇÃO 001 - Atrasos na Instalação do Sistema de Angiografia Digital, resultando
em Prejuízo no Atendimento à População por 2 Anos.

Foi constatado que o Sistema de Angiografia Digital da fabricante Siemens, modelo Artis Zee
Floor, adquirido pelo HSPM, pelo valor de R$ 1.285.000,00, ficou embalado durante 24 meses,
aguardando sua instalação.

Conforme consultas ao processo 2013-0.126.603—1,o sistema foi adquirido através do Contrato nº
009/2014, em 03/02/2014, decorrente do Pregão Presencial nº 158/2013. A aquisição foi motivada
pela necessidade de substituição do sistema anterior, que se encontrava sem condições de
manutenção, inclusive já com baixa patrimonial.

A entrega do sistema ao HSPM ocorreu em 23/04/2014, conforme nota fiscal NF nº 10.074. No
entanto, devido aos atrasos ocorridos na reforma da sala do angiógrafo, sua instalação e posterior
liberação pelo fabricante ocorreu somente em 21/03/2016. A reforma da sala do angiógrafo foi
realizada pelo HSPM através de adesão da ata de registro de preços.

A garantia do equipamento é de 12 meses, a partir da sua instalação, conforme carta de
compromisso da fabricante.

Considerando—se o período de 24 meses em que o equipamento esteve inoperante, aguardando o
término da reforma da sala, houve um provável prejuízo ao erário público, correspondente, no
mínimo, ao valor do custo de oportunidadedo valor de aquisiçãoR$ 1.285.000,00 (Poupançacom
rendimento de 0,5%/mês — custo de oportunidadede R$ 6.425,00/mês — R$ 154.200,00 em 2 anos).

Portanto, além do possível prejuízo ao erário devido ao custo oportunidade, & inoperância do
sistema de angiografia causada pelo atraso na instalação configurou falha no planejamento do
Hospital e resultou em prejuízo ao atendimento à população.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“O Angiógrafo foi adquirido após regular procedimento licitatório. Somente após o término
deste, com a homologação da adjudicação da proposta vencedora, o que veio a ocorrer em
03/02/2014, a Gerência Técnica de Engenharia e Manutençãopode ter a confirmaçãoda marca e
modelo do equipamento, quando, então, obteve do fabricante SIEMENS, vencedor do certame, as
exigências técnicas necessárias para a instalação do equipamento.

Não era possível, portanto, o HSPM se antecipar aos procedimentospara reforma do local sem
que necessariamentejizesse antes a aquisição do equipamento e obtive as especificaçõestécnicas.

Após diversas reuniões técnicas e vistorias realizadas pelofabricantedo equipamento, constatou-
se a necessidade de reforma e adequações estruturais no ambiente onde seria instalado o
equipamento para a sua correta instalação e funcionamento. Nessa ocasião foi elaborado o
descritivopara a contratação dos serviçosmensuradospela unidade como complexos.
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Ainda que o equipamento tenha ficado inoperante pelo período de 24 meses conforme apontado
no Relatório da Auditoria, não houve prejuízos ao HSPM

De acordo com a justificativa da unidade, se for considerada a variação da moeda americana
ocorrida nesse período, a aquisição foi vantajosa para o HSPM, uma vez que: (i) o valor da
aquisição foi de R$ 1.285.000,00, ou seja, o equivalente a US$ 545.925, 741; (ii) no dia
21/03/2016, quando o equipamentofoi efetivamente instalado , o seu valor já representava a
quantia de R$ 1.977.506,812.

Depreende-se que se não tivesse sidofeila a aquisição do equipamento naquela época, mesmo
considerando o tempo em que fcou sem funcionamento aguardando a conclusão da reforma,
haveria um acréscimo considerável no seu valor, decorrente da variação cambial na ordem de
53,89%.

Em outras palavras, caso tivesse sido tomada a decisão de se aguardar a reforma do local onde o

equipamento seria instalado, e a aquisição do sistema para funcionamento, para só então
adquirir-se o equipamento, 0 valor na época disponível no orçamento do HSPMpara aquisição
de R$ 1.285.000,00, ainda que aplicado em caderneta de poupança como sugerido, não seria
suficiente para alcançar o valor real de mercado do equipamento em março de 2016, que
correspondia a R$ 1.977.506,81.

Além disso, a unidade obteve um orçamento atual junto à SIEMENS (Anexo 13), e o valor da
aquisição do equipamento em dias atuais custaria ao HSPM US$ 650.000, equivalente a R$
2. 106. 000, 003, ou seja, custaria 63,89% mais cara se comparado ao valor da aquisição. "

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
“Diante das justificativas apresentadas entendemos que não há providencias a serem tomadas. “

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. ”

ANÁLISE DA EQUIPEDE AUDITORIA

A Unidade se manifestou informando que, somente após a conclusão do procedimento licitatório

para aquisição do equipamento Angiógrafo, foi possivel levantar as exigências técnicas definidas
pelo fabricante para realizar a adequação/reformada sala e posterior instalação do equipamento.

A Unidade argumentou que, apesar do equipamento ter ficado inoperante pelo período de 24
meses, não houve prejuízos ao HSPM, em função da valorização da moeda americana ocorrida
nesse periodo. Conforme os valores apresentados, o ganho com a valorização do dólar foi maior

que o ganho se considerasse um rendimento a juros simples de uma aplicação em caderneta de
poupança.

A equipe de auditoria entende que deixar um equipamento de R$ 2.100.000,00 (valores atuais)
inoperante durante 24 meses não é aceitável, apesar das justificativas apresentadas, incluindo a
demonstração de que não houve prejuízos ao erário.

| Cotação dóIar dia 27/ 12/2013 conforme site do Banco Central do Brasil: R$ 2,3538
2 Cotação dólar dia 21/03/2016 conforme site do Banco Central do Brasil: R$ 3,6223
3 Cotação dólar dia 03/1 1/2016 conforme site do Banco Central do Brasil: R$ 3,24
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Não obstante não ter ocorrido prejuízo financeiro devido ao custo em dólares do equipamento e à
variação positiva da moeda americana, não é compatível com a eficiência almejada pela
Administração que a adequação estrutural do imóvel ocorra somente 2 anos após a aquisição do
equipamento, impedindo sua utilização e o consequente atendimento à populaçãonesse período.

RECOMENDAÇÃO
Recomenda—seque, nas vindouras aquisições de equipamentosde complexidade similar, o HSPM
verifique com a antecedência necessária, junto aos potenciais fornecedores, as possíveis
adequações de infraestrutura que seriam necessáriasjunto ao Hospital para a instalação e operação
do equipamento pretendido. Desse modo possibilitará que eventuais reformas/ajustes na
infraestrutura sejam promovidos de forma mais tempestiva e, consequentemente,que os custosos
equipamentos não fiquem ociosos, permitindo ao HSPM e à população usufruir da sua utilização.

Atendimento — Marcação e Realização de Conglltas e Exames

CONSTATAÇÃO 002 — Fragilidades na Sistemática de Agendamento de Consultas Médicas.

A forma de agendamento das consultas médicas no HSPM depende basicamente da especialidade
médica e se as consultas são novas (lª vez) ou de retorno, conforme Quadro 01. Os
agendamentos podem ser feitas através da Central 156 ou diretamente nos guichês das clínicas
especializadas ou da pós-consulta do HSPM.

A Central 156 é um dos canais de comunicação entre a população e a PrefeituraMunicipal de São
Paulo. /
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Os agendamentos de consultas realizados pela Central 156 ou nos guichês do HSPM são
realizados através do sistemaHOSPUB.

O HOSPUB é um sistema integrado de informatização de ambiente hospitalar, de domínio
público e desenvolvido pelo Datasus (Ministério da Saúde). O módulo do sistema que permite o
agendamento de consultas médicas e o SIGAE. O HSPM possui instalada a versão 11.0.0 do
HOSPUB.

O módulo SIGAE é utilizado tanto pelos operadores da Central 156 quanto por servidores
autorizados do HSPM, nas atribuições de agendamentoe/ou pesquisa de consultasmédicas.

A partir da sistemática de agendamento de consultas médicas exposta acima, constataram-se as
seguintes fragilidades:

a) Inexistência de perfil de acesso diferenciado: O módulo SIGAE não permite a definição de
usuários com perfis de acesso diferenciado (somente consulta e/ou alteração de dados), ou seja, o
sistema permite que qualquer usuário com acesso ao módulo SIGAE realize pesquisa,
inserção/revisão de informações referentes às consultasmédicas;

b) Fragilidade no controle de acessos ao módulo SIGAE do sistema HOSPUB: Em resposta
ao questionamento da CGM sobre quais setores do hospital necessitam de acesso ao módulo
SIGAE, o HSPM respondeu da seguinte forma:

”Setores da Gerência Técnica de Atendimento: Agenda Médica, Central Pós Consulta, Guichês
de Atendimento, Secretarias de Apoio (apoio nas remarcações de consultas), SAC (para
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visualizar consulta, apoio nas remarcações e agendamento de pacientes com limitação),
Matrícula (marcação de consulta ortopédica de Acidente de Trabalho).
SAME — Para marcação de perícia ortopédica
Centro de Diagnóstico — Para agendamento de exames
PAI (Enfermagemdo pé diabético) —para agendamento dos pacientes com pé diabético
() acesso é liberado pela informática após autorização da Diretoria de Administração e
Infraestrutura com solicitação da Gerência de Atendimento. ' )

A solicitação de acesso ao módulo SIGAE do HOSPUB e' feita pela Gerência de Atendimento à
área de Informática do HSPM mediante formulário de “Solicitação de Acesso a Rede e Sistemas
HSPM” (Quadro 02), porém não foi evidenciada a autorização da Diretoria de Administração e
Infraestrutura, conforme resposta dada pela Administração.

' ”.N
HSPM É i'lvjl'lll'vlvlww-I'lltlznlyvl)1II:H'-1AIN>LVIJPV

Quadro 02: Solicitaçãode Acesso a Rede e Sistemas HSPM

c) Ausência de agendamento de consultas de algumas especialidades no sistema HOSPUB:
Em resposta ao questionamento da CGM, sobre os motivos das consultas das especialidades da
Tabela 01 não serem agendadas através do módulo SIGAE do HOSPUB, o HSPM respondeu da
seguinte forma:

Tabela 01: Especialidadescujas consultas não são realizadas pelo módulo SIGAE
Especialidade Consulta nova (l' vez)

Fisiatria/Fisioterapia 3(, andar no guichê com encaminhamento
Fonoaudiologia 6º andar no guichê com encaminhamento
Hematologia 4º andar no guichê com encaminhamento
Homeopatia 2ª andar na secretariada clínica
Infectologia 2º andar no guichê com encaminhamento
Oncologia 3º andar no guichê com encaminhamento
Terapia ocupacional 3º andar com profissionalcom encaminhamento

“Das especialidades mencionadas, a única que não consta no sistema HOSPUB e' a Homeopatia
por tratar-se de serviçoprestado por médicos voluntários.

COORDENADORIA DE AUDITORlA INTERNA
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É realizada auditoria semanal no setor de matrículapara verificar a conformidade dos cadastros
novos, e qualquer irregularidade, ofuncionário e' notificado para as justificativas necessárias.
Além disso, realiza-se uma auditoria semanal, por amostragem, nas clínicas de cardiologia,
oftalmologia, ortopedia, dermatologia, ginecologia, otorrino e urologia, para verificar se o
funcionário estava autorizado afazer o agendamento. “

c) Ausência de agendamento de consultas de algumas especialidades no sistema HOSPUB

“É feito o agendamento de consulta no HOSPUB das especialidades mencionadas no
apontamento, exceto quanto ao agendamento das consultas envolvendo a especialidade
Homeopatia. Por limitação do HOSPUB, após a realização da consulta o sistema não armazena
a informação sobre a data do agendamento, ficando armazenada somente a data da consulta
realizada.
Para comprovar que no sistema HOSPUB e' feito o agendamento de consultas das especialidades
mencionadas no apontamento, segue anexa a esta resposta uma amostra das próximas consultas
agendadas e que ainda não foram realizadas nessas clínicas. Encaminhamos também uma
amostra das consultas realizadas no período mencionadopara comprovar que houve atendimento
(Anexo 14).
Importante ressaltar, que o agendamento de consultas novas dessas especialidades não estão na
Central 156, já que é feito diretamente nas respectivas clínicas. "

PLANO DE PROVIDENCIAS
”Considerando as limitações existentes no sistema HOSPUB, a unidade submeterá à nova
Administração propostapara aquisição de um novo sistema, parametrizado de acordo com as
necessidades da Unidade, para que seja possível mitigar as possíveisfragilidades apontadas no
Relatório. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Apresentação de proposta à nova Administraçãopara aquisição de um novo sistema ocorrerá
no primeiro trimestre de 20] 7. ”

ANÁLISE DA EQUIPEDE AUDITORIA

O HSPM apresentou a sistemática de agendamento de consultas realizada e as justificativas
relativas às fragilidades do sistemaHOSPUB apontadas no relatório.

Entende-se que, apesar das justificativas apresentadas, ficou evidenciada e reconhecida pela
Autarquia a existência de fragilidades e/Ou limitações no sistema atual.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se que a sistemática de agendamento de consultas do HSPM seja reavaliadade modo
a buscar uma simplificação e/ou padronização no procedimento, independentemente da
especialidade, e eliminar e/ou reduzir as exceções existentes atualmente.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se também que a Unidade avalie a necessidade de substituição do sistema atual
HOSPUB por outro sistema que permita um melhor controle (priorização, ordem de chegada,
tempo de espera, etc.) no agendamentodas consultas.

CONSTATAÇÃO 003 — Fragilidade no Processo de Agendamento e Controle de Exames.

COORDENADORIA DE AUDITORIA INTERNA
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Diferentemente do agendamento de consultas, que é realizado através do módulo SIGAE do

HOSPUB, o agendamento de exames não possui módulo específico. Para alguns tipos de exames

(Mamografia, Densitometria e Ultrassom), o agendamento é feito utilizando-se de forma adaptada
o módulo SIGAE. O agendamento e controle dos demais exames e' realizado manualmente através
do uso de planilhas.

O agendamento de exames considera também a priorização solicitada pelo médico através de

anotação no próprio pedido de exame. Todos os pedidos de exames das clínicas de Oncologia e
Hematologia, automaticamente tem priorização, conforme acordo com essas clínicas.

Durante a verificação do processo de agendamento e realização de exames, de forma aleatória, foi
solicitado cópia da planilha de exames de tomografia agendados para o dia 23/08/16 (Quadro 03)

e os respectivos formulários “Solicitaçãode Exames”.

Quadro 03: Planilha de controle dos exames de Tomografiarealizados no dia 23/08/16.

Foram constatadas as seguintes possíveis irregularidades no agendamento e controle dos exames
de tomografia:

CONSTATAÇÃO 003.1 - Influência Interna do Hospital para Favorecimento de

Agendamento de Exame em favor de Paciente.

A paciente M.P (RH 1155348) teve o pedido do exame de TC tórax emitido pelo médico em
10/08/2016, e com intervenção da Superintendência do HSPM, teve o agendamento do exame

para o dia 23/08/2016. No pedido do exame (Quadro 27), não há nenhuma indicação de urgência
solicitada pelo médico, bem como não há evidência que seja referente às clínicas de Oncologiaou
Hematologia.

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
l0/3l



.; (;]-Lu _, ..

Quadro 27: Formulário de solicitaçãode exames

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

O exame de Tomografia de Tórax da paciente MP (RH 1155348) foi encaminhado pela
Superintendência à Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico para análise da Central de
Regulação do HSPM O caso foi avaliado como de prioridade, conforme quadro clínico da
paciente descrito pelo médico solicitante (dor torácica). Todos os exames com indicação de
priorização são encaminhadospara a Central de Regulação do HSPM

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
“Diante das justificativas apresentadas entendemos que não háprovidencias a serem tomadas. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“Não há. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
O Hospital informa que o pedido de exame de Tomografia de Tórax da paciente citada,
encaminhado pela Superintendência, à Gerência Técnica de Apoio, foi avaliado como prioritário
pela Central de Regulação do HSPM.

A equipe de auditoria entende que a justificativa apresentada é bastante frágil. Conforme
informado pela Gerência Técnica de Apoio, os casos prioritários são: pedidos de exames das
clínicas de Oncologia ou Hematologia; e pedidos de exames de outras especialidades com
prioridade definida pelo médico no formulário “Solicitação de Exame”. O caso em questão não se
enquadra em nenhuma dos casos prioritários.

Adicionalmente, não foi apresentada nenhuma evidência de que houve avaliação da Central de
Regulação do HSPM e, finalmente, na planilha de controle dos exames agendados, no exame
agendado para a paciente em questão, existe uma nota com os seguintes dizeres: “Solicitação de
marcação da Superintendência”.

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
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Com base no exposto, a equipe de auditoria entende que houve priorização indevida no
agendamento do exame de tomografia da paciente devido à intervenção da Superintendência do
HSPM.

RECOMENDAÇÃO
Recomenda-se que os critérios de priorização no agendamento de exames praticados atualmente
sejam devidamente formalizados em documento próprio e os casos excepcionais sejam analisados,
registrados e aprovados por uma equipemédica formalmentedesignada.

CONSTATAÇÃO 003.2 — Falha no Controle das Tentativas de Contato do HSPM com os
Pacientes causandoEspera para Realização de Exames de aproximadamente7 meses.

O paciente E.D.S (RH 1147326) teve o pedido do exame de TC tórax emitido pelo médico em
28/01/16, O HSPM ligou para O paciente em 29/04/16 sem sucesso. O HSPM ligou novamente em
19/08/16 (após 4 meses) conseguindo o agendamentodo exame para o dia 23/08/16.

A paciente S.C.M (RH 1026114) teve o pedido do exame de TC de ossos temporais pelo médico
em 07/01/16, o HSPM ligou para o paciente no dia 15/06/16 e 16/06/16 sem sucesso. O HSPM
ligou novamente em 19/08/16 (após 2 meses) conseguindo o agendamento do exame para o dia
23/08/16.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipalmanifestou—se,através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“O agendamento de exames é realizado mediante contato com o paciente por telefone, conforme
números registrados nas solicitações de exames, informados pelo próprio paciente. Após três
tentativas de contato para conciliar o agendamento, feitos em dias diferentes, sem sucesso, as
solicitações são arquivadas e aguardam o contato do paciente para que o agendamentopossa ser
realizado. Foi o que ocorreu com os pacientes citados: EDS (RH 1147326), que compareceram
ao setor de Diagnóstico para reclamar o tempo, atualizaram os números de telefones e foram
convocadospara a realização dos exames. ”

PLANO DE PROVIDENCIAS
“Foi inserido no planejamento estratégico da Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico proposta
de implantação de um sistema único para marcação de exames de imagem que tornará O serviço
mais eficiente, uma vez que o que a Unidade dispõe atualmente é a adaptação de um sistema de
marcação de consultas e de planilhas para os agendamentos. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
”A proposta de aquisição de novo sistema será apresentada para nova Administração no
primeiro trimestre de 201 7. “

ANÁLISE DA EQUIPEDE AUDITORIA

A Unidade informou que o agendamentode exames e' realizadomediante contato telefônico com o
paciente, sendo que, após três tentativas feitas sem sucesso, em dias diferentes, as solicitações são
arquivadas para aguardar o contato do paciente para que o agendamento possa ser realizado. A
Unidade informa ainda que os pacientes citados na constatação acima compareceram ao setor de

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
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Diagnóstico para reclamar sobre a demora, tendo sido convocados para a realização dos exames e
atualizado seus números de telefonejunto ao Hospital.

A equipe de auditoria entende que os esclarecimentos apresentados não justificam o longo tempo
de espera dos pacientes, conformepode-se verificar na Tabela 02:

Tabela 02 — Lista de pacientes com longo tempo de espera
Nome do Pedido do 1ª Ligação 2' Ligação 3' Ligação
Paciente exame Telefônica Telefônica Telefônica
E.D.S. 07/01/2016 15/06/2016 16/06/2016 19/08/2016

(s/sucesso) (s/ sucesso) (agendamento)
Após 5 meses do Após 1 dia da 1ª Após 2 meses da 2ª
pedido do exame ligação ligação

S.CM 28/01/2016 29/04/2016 19/08/2016 -

(s/sucesso) (agendamento)
Após 3 meses do Após quase 4 meses
pedido do exame da lª ligação

Nos dois casos acima, a lª ligação telefônica ocorreu após 3 e 5 meses do pedido de exame. Além
disso, ocorreram intervalos de até 4 meses entre as ligações.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se ao HSPM que O processo de marcação de exames seja reavaliado, visando
identificar e eliminar as possíveis causas que contribuem para o aumento excessivo do tempo
entre o pedido do exame e a sua realização. O processo de marcação de exames deve ser feito,
preferencialmente, através de um sistema informatizado, de modo a garantir um melhor controle
(prioridade, ordem de chegada, tempo de espera, etc.).

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se que sejam criados indicadores de performance dos serviços de diagnósticos por
imagem (por modalidade de exame), de modo a permitir a mensuração do tempo médio de espera
dos resultados dos exames desde a data de sua solicitação.

RECOMENDAÇÃO 003
Recomenda-se também que a Administração do HSPM defina metas de redução do tempo de

espera dos exames e através do monitoramento dos seus indicadores (mencionados acima), bem
como estabeleça ações de contenção (emergencial) e corretivas (melhoria do processo), sempre
que necessário.

Licitações — Atendimento ao Decreto Municipal nº 54.10Z_/2013 e Portaria SF nº 92/2014

CONSTATAÇÃO 004 — Utilização do Pregão Presencial sem as devidas providências
previstas no Decreto Municipal nº 54.102/2013.

Constatou—se, analisando—se os processos de licitação nºs 2014-0.l98.6l9—2 (Limpeza e
Higienização) e 2014—0.149.255-6 (Vigilância), referentes aos Pregões nºs 180/2014 e 190/2014,
respectivamente, que não houve autorização fundamentada do titular do HSPM para a utilização
do pregão presencial ao invés do pregão eletrônico, assim como a comunicação imediata à
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SMG e à ControladoriaGeral do
Município - CGM, conforme requerida nos gªlº e 2o do Decreto Municipal nº 54.102/2013:

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
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“Art. [”A aquisição de bens e serviços comuns por todos os Órgãos da AdministraçãoMunicipal
Direta e Indireta deverá ser precedida de licitação na modalidade pregão, na sua forma
eletrônica, a ser realizada por meio de utilização da Bolsa Eletrônica de Compras — BEC ou do
Portal de Compras do GovernoFederal — COMPRASNET.

é 1 º A modalidade pregão presencial poderá ser adotada excepcionalmente, mediante
autorização fundamentada do Titular do Órgão da AdministraçãoDireta ou Indireta.
59 2ª Caso seja adotada a providência prevista no 5? l º deste artigo deverão ser imediatamente
comunicadas a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão e a Controladoria
Geral do Municipio. ”

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Ofício nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“Conforme Oficios 136/2015—HSPMe 179/2015-HSPM(Anexo 01), datados, respectivamente, de
05/03/2015 e 24/03/2015, ambos encaminhados à Controladoria Geral do Município, para a
efetiva implementação do Pregão Eletrônico, várias ocorrências especialmente de natureza
estrutural, inviabilizaram a adoção do Pregão Eletrônico, dentre as quais destacamos:
dificuldadespara obtenção e acesso ao sistema eletrônico de pregão, necessidade de treinamento
dos servidores para acessar o sistema eletrônico de pregão, transferência física do prédio
administrativo para o novo endereço, que somente pode ser concluída no final de 2014,
necessidade de adequação das redes de eletricidade, adequações físicas e readequação de toda
estrutura de rede lógica, além da necessidade de implantação de todo cabeamento e estrutura de
racks e switchespara cada um dos quatro andares da nova sede administrativa, necessidade de
treinamento dos novos pregoeiros no sistema de pregão eletrônico, etc.

Os Pregões Presenciais apontadas no Relatório ocorreram para evitar a descontinuidade da
prestação de serviços essenciais.

Não houve qualquer intenção do HSPM de descumprir o Decreto Municipal. Os apontamentos
são resultado de situações pontuais ocorridas na época. Os Pregões realizados na modalidade
presencial, além dos apontadas no Relatório, foram aqueles relacionados nos Oficios 136/2015-
HSPM e 1 79/20]5-HSPM. ”

PLANO DE PROVIDENCIAS
”Não há uma vez que atualmente todos os Pregões realizados pelo HSPM são processados na
modalidade eletrônica, e caso haja necessidade de realização de Pregão Presencial, o HSPM
observará rigorosamente as disposições do Decreto 54.102/2013. "

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
”Não há. ”

ANÁLISE DA EQUIPEDE AUDITORIA
A Unidade se manifestou informando que dificuldades, principalmente de caráter estrutural
(transferência do prédio administrativo, adequação das redes de eletricidade, readequação da rede
lógica, etc.) e necessidades de treinamento dos servidores e pregoeiro no sistema de pregão
eletrônico, atrasaram a sua implementação e utilização pelo HSPM.

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
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A equipe de auditoria confirma, com base na pesquisa no site http://e-
negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/ , que todos os pregões realizados em 2016 pelo HSPM
foram processados na forma eletrônica em atendimento as disposições do Decreto Municipal nº
54.102/2013.

Ademais, ressalta-se que existem diversas plataformas para processamentode pregões eletrônicos,
a saber: Comprasnet (utilizado pelo HSPM), Bolsa Eletrônica de Compras — BBC e Licitações-e
do Banco do Brasil, de modo que o HSPM, em vista das dificuldades de obtenção de acesso ao
sistema Comprasnet, poderia ter utilizado tais plataformas para processar os pregões
eletronicamente.

RECOMENDAÇÃO
Recomenda—se que todas as pessoas envolvidas no processo de licitações do HSPM sejam
treinadas periodicamente quanto às disposições dos normativos que regem os procedimentos de
pregão eletrônico, em especial o Decreto Municipal nº 54.102/2013 e principalmenteno que tange
as providências a serem tomadas, quando do uso excepcionaldo pregão presencial.

CONSTATAÇÃO 005 — Contratos nºs 070/2015 (Limpeza/Empresa Califórnia) e 080/2015
(Vigilância/Empresa Centurion) Não Contemplam Todos os Requisitos Estabelecidos na
Portaria SF nº 92/2014.

Ao se examinar amostra contendo quatro contratações do HSPM, constataram-se duas
impropridades no tocante aos procedimentos de pagamento dos serviços contratados; a primeira
relativa às exigências, previstas na Portaria da Secretaria Municipal de Finanças e
Desenvolvimento Econômico - SF nº 92/2014, que não estão contempladas nos contratos e a
segunda com relação às exigências, previstas nos contratos, que não estão sendo atendidas nos
seus respectivos processos de pagamentos.

A Portaria SF nº 92/2014 padroniza os procedimentos para liquidação e pagamentode despesas no
âmbito da Administração Direta, das Autarquias e das Fundaçõesde Direito Público do Município
de São Paulo. De acordo com o artigo lº da Portaria SF nº 92/2014:

“Art. 1 º O processo de liquidação e pagamento das despesas provenientes de compras, de
prestação de serviços ou de execução de obras será formalizado pela Unidade Orçamentária
Contratante, em expediente devidamente autuado, com a junção dos seguintes documentos,
conforme o caso:
[...]
59 1 º Para liquidação e pagamento de despesas referentes à prestação de serviços contínuos com
alocação de mão de obra, além dos documentos elencados no ”caput” deste artigo, deverão
constar os seguintes:
1) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;
11) Folha defrequência dos empregados vinculados à execução do contrato;
IH) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;
1V) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividadesocial (GFIP/SEFIP);
V) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido
de pagamento.
VI) Cópia da guia quitada do INSS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento.
VII) Cópia da guia quitada do FGTS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento. "
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Analisando—se os Contratos nºs 070/2015 (Limpeza/Empresa Califórnia), 080/2015
(Vigilância/Empresa Centurion), posteriores à publicação da Portaria SF nº 92/20l4, constatou-se
que os mesmos não contemplam todos os requisitos estabelecidosnesta portaria. Os Contratos n ºs373/2011 (Limpeza/empresa Atmosfera) e 402/2013 (Exames/empresa FIDI) são anteriores à
publicação da portaria.

Adicionalmente, analisando-se os processos de pagamentos referentes aos Contratos nºs 070/2015
(Califórnia), 373/2011 (Atmosfera), 080/2015 (Centurion) e 402/2013 (FIDI), verificou-se que,nos mesmos, não constam todos os documentos comprobatórios exigidos nos respectivos
contratos, conforme indicados na Tabela 03.

Tabela 03: Documentos comprobatórios exigidos previamente ao pagamento
Conforme previsto no contrato Conforme constatado nos processos de

pagamentoContrato 070/2015- CALIFÓRNIACláusula Sexta — DO PREÇO E DO PAGAMENTO
”6. 3.5 — Os pagamentos somente serão realizados pela
CONTRA TANTE após a comprovação,por parte da CONTRATADA,
do recolhimento das contribuições previdenciárias e do depósito
relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de seus
empregados mediante entrega de cópia autenticada da folha de
pagamento e das respectivas guias ate' o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente ao vencido na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo
do Hospital do Servidor PúblicoMunicipal. “

Processode pagamento20] 5—0.058.589—7

. Comprovação de Recolhimento
da Contribuição Previdenciária (GPS):
inexistente
. Comprovação de Recolhimento
do FGTS: inexistente
. Folha de pagamento: inexistente

Contrato 37312011 — ATMOSFERA
Cláusula Quinta — PREÇO, REAJUSTE E FORMA DE
PAGAMENTO
“5.3.5 — Os pagamentos somente serão realizados pela
CONTRATANTE após comprovação, por parte da CONTRATADA,
do recolhimento das contribuições previdenciárias e do depósito
relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de seus
empregados mediante entrega de cópia autenticada da folha de
pagamento e das respectivas guias ate' 5 º (quinto) dia útil do mês
subsequente ao vencido na Seção de Expediente, Protocolo e Arquivo
do Hospital do Servidor Público Municipal. "

Processode pagamento20] 5-0.3l9.615—8

. Comprovação de Recolhimento
da ContribuiçãoPrevidenciária(GPS): ok
. Comprovação de Recolhimento
do FGTS: ok
. Folha de pagamento: inexistente

Contrato 080/2015 — CENTURION
Cláusula Décima Primeira —

PAGAMENTO
”] 1.6. 5. Comprovação por parte da Contratada do recolhimento das
contribuições previdenciárias e do depósito relativo ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço de seus empregados, mediante
entrega da cópia autenticada do comprovante de pagamento das
respectivas guias. ”

DAS MEDIÇÓES E DO
Processo de pagamento2015—0.072.252-5
. Comprovação de Recolhimento
da Contribuição Previdenciária (GPS):
sem autenticação bancária
. Comprovação de Recolhimento
do FGTS: inexistente

Contrato 402/2013 — FID]
Cláusula VI — DO PREÇO E CONDICOESDE PAGAMENTO
"6 — A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento mensal do FGTS
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) por meio de guias de
recolhimento e informações a Previdência Social — GFIP, da
seguinteforma:

6.1 — A comprovação de recolhimento do FGTS deverá ser
correspondente ao período de execução e mão de obra alocada para
este fim, por um dos seguintes meios:
6.1.1 — protocolo de envio de Arquivos, emitidos pela Conectividade
Social;
6.1.2 — Guía de Recolhimento do FGTS — CRF, gerada e impressa
pelo SEFIP após a transmissão do arquivo, com autenticação
mecânica ou acompanhada do comprovante bancário ou o

Processo de pagamento2013-0.336.146-5
. Comprovação de Recolhimento
da Contribuição Previdenciária (GPS):
inexistente
. Comprovação de Recolhimento
do FGTS: inexistente
. Relação dos
constantes do arquivo
inexistente

trabalhadores
SEFIP—RE:
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comprovante emitido quando do recolhimento for efetuado pela
internet;
6.1.3 — Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP —

RE;
6.1.4 — Cópia autenticada da 2ªvia do formulário impresso de GFIP.
Deverá ser apresentada, cópia autenticada do comprovante de
entrega GFIP contendo o carimbo da CIEF — Cadastro de Inscrição
de Entidades Financeiras. "

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinteforma:

“As folhas de pagamento dos prestadores de serviços com mão de obra alocados no HSPM, comos respectivos recolhimentos e documentos encaminhados através do arquivo SEFIP, foramarquivadas na Gerência Técnica Contábil Financeira por ocasião da liquidação e pagamento,conforme segue:

Processo depagamento2015-0. 058.58 7-7 — Empresa Limpadora Califórnia Ltda.As folhas de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; as cópias dos
protocolos de envio de arquivos emitidos pela conectividade social; as cópias da relação dostrabalhadores constantes do arquivo sejip do mês anterior ao pedido de pagamento; as cópiasdas guias quitadas do INSS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento e as cópiasdas guias quitadas do FGTS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento, referenteà execução do Termo de contrato nº 070/2015 — vigência de 02/03/2015 a 01/03/2016encontram-
se arquivadas na Gerencia Técnica Contábil Financeira.

Processo depagamento2015-0.319.615-8—Atmosfera Gestão e Higienização de Têxteis S/A
As folhas de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato, as cópias dos
protocolos de envio de arquivos emitidos pela conectividade social, as copias da relação dostrabalhadores constantes do arquivo sejip do mês anterior ao pedido de pagamento, as cópias das
guias quitadas do INSS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento e as cópias das
guias quitadas do FGTS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento, referente à
execução do termo de contrato nº 391/2015 — vigência de 09/11/2015 a 08/11/2016encontram-se
arquivadas na Gerencia Técnica Contábil Financeira, exceto as guias quitadas referentes aos
meses de: janeiro a agosto de 2016 que se encontram encartadas nos respectivosprocessos de
pagamento.

Processo depagamento2015—0.072.252-5—,Centurion Segurança e Vigilância Ltda.
As folhas de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; as cópias dos
protocolos de envio de arquivos emitidos pela conectividade social; as cópias da relação dos
trabalhadores constantes do arquivo sejip do mês anterior ao pedido de pagamento; as cópiasdas guias quitadas do INSS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento e as cópiasdas guias quitadas do FGTS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento, referenteà execução dos Termos de Contrato nº 080/2015 — vigência de [3/03/2015 a 12/03/2016 e105/2016 — vigência 13/03/2016 a 12/03/2017 encontram—se arquivadas na Gerencia Técnica
Contábil Financeira.

Processo de pagamento 2013-0.336.146-5 Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de
Diagnostico por Imagem — FIDI
As folhas de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; as cópias dos
protocolos de envio de arquivos emitidos pela conectividade social; as cópias da relação dos
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trabalhadores constantes do arquivo sejip do mês anterior ao pedido de pagamento; as cópias
das guias quitadas do INSS correspondentes ao mês anterior ao pedido de pagamento e as cópias
das guias quitadas do FGTS correspondente ao mês anterior ao pedido de pagamento, referente à
execução do Termo de Contrato nº 402/2013 — período de 06/09/2015 a 05/11/2016encontram-se
arquivadas na Gerencia Técnica ContábilFínanceira. ”

PLANO DE PROVIDENCIAS
”A partir do mês de competência setembro/2016, todos os documentos arrolados na Portaria SF92/2014 constarão nos respectivosprocessos de pagamento. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
”Imediato. ”

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade se manifestou informando que os documentos comprobatórios exigidos pela Portaria
SF 92/2014 estão arquivados na Gerência Técnica Contábil Financeira do HSPM.

A equipe de auditoria concorda com as justificativas apresentadas pela Unidade, assim como o
plano de providências e O respectivoprazo de implementação.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda-se que, na Cláusula de Pagamento dos futuros contratos de aquisição, Obras públicas
ou prestação de serviços, seja exigida a apresentação de todos os documentos comprobatórioselencados na Portaria SF 92/2014, como: Comprovação de Recolhimento da ContribuiçãoPrevidenciária (GPS); Comprovaçãode Recolhimentodo FGTS; e Folha de pagamento.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se também que, no procedimento inerente ao pagamento dos contratos, seja utilizada
uma lista de verificação (check list) contemplando todos os documentos comprobatóriosexigidos
pela Portaria SF nº 92/2014. A lista deve ser parte integrante dos processos de pagamento,devendo ser preenchida tempestiva e adequadamente de modo a atestar a existência dos
documentos exigidos pelas normas Vigentes.

Atuação da Alta Administração e Con_selhoGestor do HSPM

CONSTATAÇÃO 006 - Atuação predominantementeConsultiva ao invés de Deliberativa do
Conselho Gestor.

De acordo com O & lº do artigo 3º da Lei nº 13.766, de 21 dejaneiro de 2005:

Art. 3 º - O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPMconstituí-sepor:[--1
5? 1 º - O Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo, será composto por 16
(dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um suplente, com mandato de 2 (dois)
anos.
Conforme O 5 7º do artigo 2º do Regimento Interno:
”Art. 2º
[...]
39 7º — O quórum mínimo de deliberação para qualquer matéria de competência do ConselhoGestor do HSPM será de metade mais um voto, presente a maioria simples de seus membros. ”
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Conforme o artigo 3º do Regimento Interno do Conselho Gestor do HSPM:

”Art. 3 º — A0 Conselho Gestor do HSPM compete:
I — apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da Autarquia;
11 — opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do Servidor Público Municipal
— HSPM;
III — emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas pela Autarquia;
[V — emitir parecer sobre a criação e alteração de serviços ou atribuições da Autarquia,
observado o disposto no artigo 2º da Lei Municipal Nº 13. 766/04;
V — apreciar propostas de convênios, observadas as .Únalidades legais do Hospital do Servidor
Público Municipal — HSPM“
VI— exercerfiscalização sobre a regularidade dos atos e procedimentos da Autarquia;
VII — acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e ações de saúdeprestados aos usuários;
VIII — propor e aprovar medidaspara aperfeiçoar o planejamento, a organização, a avaliação e
o controle das ações desenvolvidaspelaAutarquia;
lX — solicitar e ter acesso a informações técnico—administrativas, econômico financeiras e
operacionais relativas à Autarquia bem como participar da elaboração e do controle da execução
orçamentária,"
X— examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadaspor qualquerpessoa ou entidade e a
elas responder;
XI — definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Autarquia aos planos
locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, bem como a planos e projetos intersetoriais;
XII — apreciar e deliberar trimestralmente, sobre as prestações de contas da Autarquia e de seus
órgãos, submetidos à apreciação pela Superintendência;
XIII « apreciar as informações da Superintendência a respeito da abertura ou dispensa de
licitações;
XIV— elaborar, alterar e aprovar seu Regimento Interno. ”

Os incisos I, III, IV, VIII, Xl, XII e XIV, do artigo acima, são basicamente atribuições de caráter
deliberativo do ConselhoGestor.

Analisando-se o conteúdo das atas de reuniões ordinárias e extraordinárias entre Jan/2015 a
Abril/2016 (Tabela 04), constatou—se que:

1. Não foi evidenciada, de forma explícita, & aprovação da Proposta Orçamentária 2016 do
HSPM pelo Conselho Gestor - CG (Atas nºsl 88 e 190), conforme atribuição do inciso I;
2. Não foi evidenciada, de forma explícita, a deliberação do Conselho Gestor sobre as prestações
de contas do HSPM (Atas nºsl89, 191 e 195), conforme atribuição do inciso XII;

3. Na ata de reunião ordinária nº 178, uma das conselheiras questiona a atuação correta do CG, da
seguinte forma “A conselheira B. pergunta se este conselho é deliberativo, e disse que não está
aqui para brincar de conselheira e que gostaria que tudo o que fosse proposto passasse primeiro
pelo conselho. "

4. Com exceção das atas de reunião nºs 186 e 192, as demais atas não trazem, de forma explícita
as deliberações tomadas pelo Conselho Gestor, caso tenham ocorrido, conforme exige o item d)
artigo 12 do Regimento Interno:

”Art. 12 — As reuniões do Conselho devem ser relatadas e atas devem constar:
[—--]
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a) as deliberações tomadas, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior, os tema
incluídos na pauta da reunião seguinte, o registro do número de votos contra, a favor e
abstenções, incluindo-se votação nominal quando solicitada. ”

Tabela 04: Resumo das atas de reunião do ConselhoGestor (Jan/2015 a Abr/2016)
Leg Tipo om Comentários

Informesda Comissão Executiva (cursos para conselheiros,encaminhamento do balancete
178 Ordinária 13/01/2015 financeiro);Informesdos conselheiros (PL 507/2014, reajustes, RJU, ); questionamento de

uma das Conselheiras se o conselho é deliberativo.
179 Ordinária 10/02/2015 Planejamento Estratégico 2015 a 2018 (Diretrizes, missão, visão); Informe dos Conselheiros;

Propostade visita dos conselheiros ao HSPM; infomativos(cursos para conselheiros,
180 Ordinária 10/03/2015 encaminhamento anexos da LRF); Informesdas Comissões (palestras ; esclarecimentosda lei

16.122 e 16.119/15); Reforma da cozinha (comissão);
181 Extraordinário 24/03/2015 Apresentaçãoda Minuta do RegimentoInterno

Informesda Comissão Executiva; Informeque se iniciará a reformada sala do angiógrafo;
Informesdas Comissões;Lei 16.122; demora no agendamento de consultas;

183 Extraordinário 05/05/2015 Leitura da Minuta do RegimentoInterno
184 Ordinária 12/05/2015 Informesda Comissão Executiva; Informedas Comissões;

Insalubridadee adicional noturno e ações do RH; informesdo conselheiro e comissões;
185 Ordinária 09/06/2015Apresentaçãodos gastos do evento Copa do Mundo FIFA 2014; atendimentos dos munícipes,

psiquiatriae fila das cirurgias
Apresentaçãodo texto do RegimentoInterno; Deliberaçãodo conselhoGestor sobre "A
suspensão, alteração,modificação de serviçose atendimentos e aquisiçãode equipamentos
devem ser previamente apresentados aos Profissionaisdas atividadesexistentes no HSPM,
com justificativapara discussãoe deliberação doConselhoGestor"

187 Ordinária 07/07/2015 Informesda Comissão Executiva; Informesdos Conselheiros;
188 Extraordinário 28/07/2015 Apresentaçãoda 1a Versão da PropostaOrçamentária- 2016

Prestaçãode contasdo 10 semestre de 2015; Informesda Comissão Executiva; Informesdos
Conselheiros;InformesdasComissões;
Apresentaçãoda 2a Versão da PropostaOrçamentária- 2016; Informesda Comissão
Executiva; Informesdos Conselheiros;informedasComissões
Prestaçãode contas do 30 trimestre de 2015; Informesda Comissão Executiva; Informesdos
Conselheiros;InformedasComissões; reforma do angiógrafo;
Informesda Comissão executiva;Informesdos Conselheiros;Informe das Comissões;
Relatório da Ouvidoria; Votação do projeto SMS

193 Ordinária 08/12/2015 Informesda Comissão Executiva; informesdos conselheiros; informesdas comissões
Planejamento Estratégico 2015 - 2018 (levantamento das necessidades); informesda
Comissão Executiva; informe das Comissões
Prestaçãode contas do 40 trimestre de 2015; Informesda Comissão executiva;Informe dos
Conselheiros;Informedas Comissões;

196 Ordinária 08/03/2016 Informesda Comissão Executiva; Informesdos Conselheiros;Informe dasComissões;
Relato do histórico institucionaldo HSPM, Legislação do SUS; atendimentos munícipes (SUS);

197 Extraordinário 29/03/2016 Inovações e equipamentos adquiridosno Centrode Diagnóstico; Convite inauguraçãoda sala
do angiógrafo30/03.
ApresentaçãoOuvidoria (dificuldadena relação interpessoal, consultanova, demora e

198 Ordinária 12/04/2016 cancelamento de cirurgias, demanda reprimidade consulta retorno); Informesda Comissão
Executiva e informesdos Conselheiros

Nota: Não foram apresentadas as atas de reuniões referentes aos meses de Maio, Junho de 2016.

182 Ordinária 14/04/2015

186 Extraordinário 26/06/2015

189 Ordinária 12/08/2015

190 Ordinária 09/09/2015

191 Ordinária 13/10/2015

192 Ordinária 11/11/2015

194 Ordinária 12/01/2016

195 Ordinária 16/02/2016

Com base nas constatações acima, entende-se que, no período analisado (01/2015 a 04/2016), 0
Conselho Gestor vem atuando predominantemente de forma consultiva e/ou informativa e não
de forma deliberativa, conformeprevisto na Lei Municipal nº 13.766/2005.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor Público
Municipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinte
forma:

“Considerando que:
- O primeiro Conselho criado no Hospital do Servidor Público Municipal, denominava—se
Conselho Técnico Administrativo (CTA), substituído pelo Conselho Deliberativo Fiscalizador
(C.D.F) e este pelo atual Conselho Gestor, que integra o HSPMatravés da lei 13. 766/2004, cujas
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atribuições, em parte, passaram a ser exercidas pelo atual Conselho Gestor; conforme Art. 5 º
Parágrafo único da mesma lei, como se segue .“

— Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, cujas atribuições serão
exercidaspelo Conselho Gestor, nos termos estabelecidas nesta lei.

- O controle social exercidopelo recém criado Conselho Gestor do HSPM (2004-2016), é órgãoDeliberativo e Fiscalizador. Assim como o antigo C. T.A., apoderando-se emparte da tecnicidadedo extinto órgão — visto que apesar de não ser Órgão técnico -, quando necessário os membros
ou seguimentos, podem valer -se de assistentes técnicos para suas análises; conforme art. 10 do
seu regimento interno assim insculpido:

Art.10 - Cada segmento quando necessário poderá convidar especialistas
técnicos (financeiro, jurídicos etc..) para participar das reuniões.

— O Conselho Gestor foi criado pela lei 13. 766/2004 e seu Regimento interno por seus próprios
membros, com participação tripartite em sua elaboração, de onde se extrai a legitimidade e a
legalidade de sua existência e atos.
— A renovação dos Conselheiros se dá a cada 2 anos, sendo que os seguimentos se compõe de
Conselheiros representantes dos Usuários 16 membros, com formação e indicação de suas
próprias bases,“ o seguimento representado por membros da administração da Autarquia,
indicados pela Superintendência que e' membro nato do Conselho, contando com 8 membros e os8 membros representantes dos Funcionários do HSPM, estes eleitos em votação secreta, pelos
próprios funcionários da autarquia, compondo ao todo 32 membros, sendo que desses 32
membros, 16 são titulares e os outros 16 suplentes, estes se equiparam aos titulares, exceção
apenas ao direito a voto quando presentes titulares e suplentes. Ademais, a inteligência de seu
regimento, interno estendeu medida excepcional aos Conselheiros representantes do seguimentodos Funcionários do HSPM em seu artigo Art. 39 como se segue:É vedada a dispensa/exoneração do titular e/ou suplente dos segmentos

funcionários e usuários, bem como imposição de quaisquer represálias pormanifestação escrita ou falada por ele no exercício do mandato, até um ano
após o final do próprio mandato, salvo se cometer falta grave, nos termos da
Lei Nº 8.989 de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Municipio de São
Paulo), e Leis Complementares.

Desta forma, garantindo a segurança, independência e imparcialidade para que exerçam seus
papeis de Conselheiros, sem que haja qualquer represália porparte da Administração.

— As votações nas reuniões ocorrem por maioria simples 9 (nove) votos e as reuniões seestabelecem obedecendo o quórumminimo.
- Que as reuniões do pleno ocorrem a cada 30 dias, sendo que excepcionalmente realizam—se
reuniões extraordinárias, seguindo opreconizado pela lei 13. 766/2004, sendo que as reuniões das
comissões internas do conselho, que regimentalmentesão 4, também ocorrem mensalmente; onde
a Comissão Executiva incumbe—se de organizar os trabalhos, para que o pleno possa ter
funcionamento adequado.
- Comparativamente aos extintos GTA e C.D.F - que eram compostos em média por 4
conselheiros -, e cujas reuniões ocorriam semanalmente e por vezes, 3 por semana.
- Que o Atual Conselho, que se reúne a cada 30 dias, em média, em reunião do Pleno, tem umademanda muito aumentada e um tempo muito menorpara solucioná—las.
- O Conselho recebe toda matéria de formação para a pauta de seus trabalhos por sua
secretaria, que encaminha & Comissão Executiva, onde ocorre juízo de admissibilidade e se dê
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seguimento da matéria às Comissões adequadas, para a administração ou mesmo direto ao
pleno, que durante as audiências ainda conta com matéria trazida pelos conselheiros, no caso,
como informes.
Considerando ainda:
— Que diante da análise efetuada pela Respeitável Controladoria do Municipio, no período
compreendido (01/2015 a 04/2016), constatamos, em que pese o acurado e minucioso trabalho
efetuado pelo r. órgão," que as assertivas insculpidas, sugerem interpretação equivocada do queefetivamente ocorre nas reuniões e atividades do Conselho Gestor — Visto que 0 mesmo alcançaa característica de Órgão Deliberativo como preponderante -, porém não se pode olvidar quedetém caráter Fiscalizador; conforme a lei 13. 766/2004 e seu próprio regimento interno, como
se seguem:

LEI 13. 766/2004
Art. 3º - 0Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM constitui—se por:
5? Jº - O Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo será composto por 16
(dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um suplente, com mandato de 2
(dois) anos. (grifamos )

Art. 4º-A0 Superintendente compete:
VI — autorizar o afastamento de servidores para participação em cursos,seminários e congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da
legislação em vigor, disponibilizandopara attscalização do Conselho Gestor
relatórios das respectivasparticipações;
Art. 6º-Ao Conselho Gestor compete:
VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e procedimentos da
Autarquia;

VII — acompanhar, avaliar ejzscalizar os serviços e as ações de saúde prestada
aos usuários,“ (grifamos)

Regimento interno
, ,DA COMISSÃODEPOLITICAS PUBLICAS

Art. 16 — Compete à Comissão de Políticas Públicas:
1 — Fiscaligar o cumprimento relativo ao atendimento destinado ao servidor no
HSPM; (grifamos)

— Que não há que se confundir deliberação com ingerência na administração, visto que apesar deo Conselho deliberar sobre determinado assunto, não tem caráter decisório impositivo, a obrigara administração, cabendo a esta afunção de poder executivo máximo dentro da Autarquia.
- Que o entendimentopor parte da r. Controladoria Geral do Município, baseado na análise dasatas elencadas no documento em que se apontam irregularidades, em nossa compreensãosugereerro; visto que a interpretação generalizada, de que o Conselho age como órgão Consultivo e/ou
informativo, em sua grande maioria de decisões e não deliberativo — da maneira como apontadoinduz a equívoco; pois padece de riqueza de detalhes —, não retratando a realidade a que nos
proporemos a demonstrar. Afirmamos que o Conselho e' Deliberativo e age de acordo com osparâmetros legais; onde os assuntos que são levados ao Órgão são todos deliberados semexceção.

Ora senão vejamos:
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A começar pelo próprio parágrafo 7ª do art. 2º do regimento interno do Conselho, trazido àbaila pelo próprio órgão controlador em sua inicial; não signifcando que não tenham
encaminhamento ou resolutividade, visto que as questões que são trazidas a baila, algumas delasnão carecem de deliberação; pois a lei 13.766 contem em seu bojo características de órgãoconsultivo, fiscalizador e até mesmo emprestando a tecnicidadepara sua composição, como jáexternado no artigo retromencionado; pois são levadas ao pleno e quando de responsabilidadeda administração, algumas delas, acabam tendo solução imediata, tomando para si aresponsabilidade a administração, dando solução e as demais que não tenham solução imediata,
passam a ser acompanhadas pelo Conselho até sua solução ou resposta.; portanto ainterpretação da palavra deliberação como ponto fulcral da ação eficaz e efetiva e imediata do
conselho, de fato não condiz ela só como preponderante aos trabalhos exercidos pelo Conselho,conduzindo à interpretação restritiva, diante da diversa gama de ações desenvolvidas peloÓrgão; porém não diminui a capacidade de trabalho e otimização na solução dos problemas quea ele se apresentam, pela simples supressão da expressão do termo Deliberação e muito menos
que ela não esteja ocorrendo em sua plenitude como ação predominante do Conselho.

Ao exame das atas, pôde-se verificar que Deliberar nem sempre exige a denominaçãoprópria eexplicita da palavra Deliberação, visto que todas as atas do Conselho são aprovadas quandoretratam fatos discutidos e analisados pelo Pleno do Conselho. Ademais quando se aprova umaata no Conselho, ela só surte efeitos legais se e' aprovada com quórum mínimo, está—se deformaimplícita afirmando que 0 Conselho delibera e acata a mesma como expressão da verdade econcordância com tudo que nela está contido, se alguma incongruência eventualmente venha aocorrer, e' pedido destaque e retificada a ata, antes da sua aprovação e só após aprovada, sendoassimpor unanimidade.

Tem entendido o Conselho ate' o presente despiciendo constar o termo, deliberado, visto que aausência da palavra não invalida o ato.

Destarte, v. g., a questão da aprovação da prestação de contas da Autarquia, apontada pelaControladoria, minuciosa e exemplarmente demonstrada,por técnico especialista,foi aprovada;visto que não houve qualquer óbice por parte dos membros do conselho que a analisaram, dandocaráter de unanimidade, fosse de forma diversa o entendimento, a mesma não teria sido
aprovada ou seria levada a votação, até mesmo nominal se 0 caso o exigisse.

() caráter explícito da palavra deliberação não acresce ou diminui o retrato fiel e importância do
assunto e seus pormenores, levados à discussão e nem sempre em reuniões o Pleno o Conselho échamado a deliberar expressamente, ou por que o assunto trazido à baila detém em seu bojocomplexidade ou ainda não contenha subsídio suficiente para sua apreciação e aprovação oumesmo rejeição ou ainda porque durante as audiências do Pleno, são solicitadas informações
que demandem apurações para que o(s) assunto(s) sejam levados à Deliberação, ou ate mesmoreceba solução dentro da própria reunião, com decisões imediatas proferidas pelos própriosmembros oupela própria administração.

Em síntese, 0 Conselho Gestor com a seriedade que lhe é peculiar, vale-se de seus membros paraque possam diante da exposição dos fatos e motivos se manifestar e nem sempre os fatos veem àcontento deforma a serem deliberados.

A impressão que temos e s.m.j., se háfalha e se assim pode ser considerada, está restrita apenasà forma e não ao conteúdo dos trabalhos, que apenas deixa de fazer constar a palavradeliberação em algumas de suas atas, comoforma explícita, que por vezes está implícito, como o
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próprio órgão Controlador aponta em sua inicial e que cujo termo é inserido no campo especificodas pautas — das deliberações -, quandopreviamente o Conselho assim determina ou mesmo porentendimento da Comissão executiva, que e' norteadora dos trabalhos do Conselho.

Ocorre que por vezes, o Conselho pode agir de maneira a inserir empauta assuntos de gravidade
que demandem inclusive, se o caso exigir, inversão de pauta e votações imediatas, visto o caráter
urgente dos assuntos e terem ingresso após a reunião da Comissão Executiva, ou à expressãomáxima se relevante for, determinar uma reunião extraordinária para um assunto específico,
como ocorreu com o caso do Convênio junto a uni nove, em que se reuniu extraordinariamente;pois o requisitopara que se pudesse ter o convênio aprovado, pelo Ministério da Saúde, e que setratava de benefício inconteste ao Hospital, exigia a aprovação do Conselho, e o prazo paradecidir se restringia a 3 dias , tendo solução ejicaz em reunião extraordinária.

Defato,

Consultar
No Conselho é pratica constante, mesmo porque o Controle Social exercido pelo Órgão Gestor,necessita de consultas para que se manifeste e conforme art. 6º da lei 13. 766/2004, inciso X - aoConselho Gestor compete - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas porqualquer pessoa ou entidade, e a elas responder.

Os in [ormes

compõe parte da constituição dos trabalhos do Conselho Gestor; conforme artigo 8º, incisos [I,
111 e IV de seu Regimento Interno e informes emitidos pelas comissões e conselheiros, emrigorosa atenção e cumprimento a lei municipal 13. 766/2004 e Conselho Municipal de Saúde.
Aliás, o Modelo de trabalho que se realiza no Conselho Gestor do HSPM, encontra fulcro noartigo 8ºde seu Regimento Interno, que assim se apresenta:

Art. 8ª—Na reunião ordinária observar-se-a'a seguinte ordem de condução:
LLeitura, correção e aprovação daAta da reunião anterior;
ILInformes da Comissão Executiva;
III.]nformesdos Conselheiros;
IV.]nformes das Comissões: Políticas Públicas. Recursos Humanos e Finanças eOrçamento;
V.0rdem do dia, constando os temas previamente definidos e preparados, sendo
obrigatória um tema da agenda básica anual aprovada pelo Conselho Gestor
do HSPM;

VLDeliberações; e
VILEncerramento

Toda ata e' corrigida e aprovada e quando não ocorre aprovação por unanimidade, ou ocorraabstenção, e' feita a devida anotação e na própria ata; inclusive com declaração de voto se oConselheiro assim o desejar. No caso da proposta orçamentária citada, em relação a ata 188,
que se deu em reunião extraordinária, deixou claro o expert, Sr. Paulo Rogério Seraphim em suaapresentação, que se tratava da primeira apresentação da versão da proposta, como clarificadono próprio corpo da ata, pelos motivos externados; tendo sido aprovada sua proposta de
prosseguir na apresentação como primeira versão por unanimidade e em conjunto com toda ata.
Na ata de número 190, após apresentação final da proposta orçamentária, se deu a aprovaçãosem qualquer dúvida por parte dos Conselheiros, como consignado e com 3 abstenções deConselheiros que não estiveram presentes na apresentação da proposta orçamentária em suaprimeira versão.
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Da mesma forma, que foi aprovada a ata da proposta orçamentária 2016, no item acima,
ocorreu a aprovação da prestação de contas. Devido a riqueza de detalhes demonstrada peloSr.Paulo Rogério Seraphim, Assessor da Superintendência, em sua apresentação, não houve
questionamento que ensejasse deliberação, tendo a ata sido aprovada por unanimidade.
A questão do termo Deliberativo, ainda suscita dúvidas de interpretação, como se deliberar fossedecisão impositiva, em que a administração se obrigue a seguir. A bem da verdade, o termo
significa decidir; porém a decisão do Conselho, favorável ou não em determinados assuntos, não
vincula, obrigatoriamente, a decisão à Administração. Embora nos pareça prudente e razoável
que os assuntos trazidos sejam decididospelo Egrégio Órgão Gestor e a decisão seguida pela
administração,“ a decisão final com execução ou não na praticados dos atos administrativos da
autarquia, pertencem a quem de direito responde pela mesma e no caso em tela, aSuperintendência. Se assim não fosse configurar-se—ia ingerência na administração e
responsabilidade solidária do Conselho Gestor nos atos praticados pela
Administração/Superintendência, o que não ocorre.

Conforme determinação da lei 13. 766/2004, Art. 4º — Ao Superintendente compete; inciso lll -
representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente; [V — exercer as funções executivas da
Autarquia," a superintendência deve agir em consonância com o Conselho Gestor.

Quanto à exceção apontada nas atas 186 e [92 acima pelo Órgão Controlador, e quando se dá aforma explícita; tem sido entendimento do Conselho, que não atingida a unanimidade ouqualquer divergência em virtude de discordância sobre assuntos pautados, esses são levados adiscussão e deliberados explicitamente, ocorrendo em virtude da relevância do mesmo e ou faltade entendimento unânime dos Conselheiros, como já citado, alcançando inclusive votaçãonominal, como se constata nas atas 186, 192 apontadas e recentemente nas de números
204,205,206, dos meses de agosto, setembro e outubro de 2016, voltando a enfatizar, que toda ataé deliberada; pois sua votação caracteriza aprovação.

Acompanhamos atentos as atas analisadas pela Controladoria de onde exsurgiram as respostasaos apontamentos.

Quanto as atas de reuniões referentes aos meses de maio e junho de 2016, ainda não haviam sido
corrigidas e aprovadas pelo conselho, motivo pelo qual não estavam oficialmente disponíveis.
Relembrando que as reuniões ordinárias do Conselho, ocorrem a cada 30 dias e que as atas são
aprovadas sempre nas reuniões seguintes, obedecendo o trâmite do art.]2, 5 3“ do RegimentoInterno do Conselho Gestor, como se segue :

Art. 12
5 3ª - As emendas e correções referentes às atas serão entregues pelo(s) Conselheiro(s) naSecretaria do Conselho Gestor do HSPA], pelos meios disponíveis, antes da reunião que asapreciará no próximo Pleno do Conselho.

O Conselho Gestor e' Órgão deliberativo, consultivo e informativo. A existência de consultas ou
informes colaboram, para que as deliberações diminuam ,v. g., às fls.04 , da ata 191 trazida aquestionamento pela própria Controladoria, onde os informes da Diretora do Departamento de
Administração e Infra estrutura, a Sra. Roseana, dirime dúvidas sobre ampliação de atendimento,somando-se ainda aos informes nessa mesma folha, da própria Conselheira Sra.
Superintendente, Dra. Regina, sobre a questão envolvendo a reforma da sala do Angiógrafo, quecomo se pode constatar colaboraram como subsídios, evitando deliberação sobre o assunto com
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solução imediata aos questionamentos levantados, com um precioso ganho de tempo, visto queclarificaram entendimentos e afastaram deliberações por se tornarem desnecessárias, a ponto deserem aprovadas no bojo da própria ata, como já afirmado acima, dando celeridade aostrabalhos, contribuindo assim com a eficiência do controle social exercido pelo Conselho Gestor,face a exiguidade de tempo que se dispõe nas reuniões ordinárias ou mesmo nasextraordinárias, que em média tem duração de 2h.

CONCLUSÓES:

As próprias convicções da Controladoria evidenciam que não houve de forma explícita aaprovação da proposta orçamentária de 2016 pelo Conselho Gestor; mas que não deixaram deser analisadas e aprovadas implicitamente, visto que aprópria atafora aprovada em seu todo.A forma objetiva e clara como foi apresentada a referida proposta ensejou a concordância tácitapor parte do Conselho, que após a apresentação não vislumbrou qualquer óbice em suaaprovação, implícita.

A forma, como já citada anteriormente, não invalida o ato que foi transparente e não suscitoudúvidas por parte do Conselho, que em casos semelhantes e nem sempre relacionados à partefinanceira, tem agido dessaforma, quando a questão levada à baila não suscita dúvidas.A exceção da polêmica e quando a unanimidade é verificada o Conselho tem agido dessaforma.Mesmo porque, o Inciso I do art.3ª do Regimento Interno não exige aforma de deliberação porvoto em todas as decisões do Conselho, visto que o verbo aprovar não deixa explicito a forma deaprovação, uma flexibilização na ação e que cabe ao Conselho, quando entender deliberar deforma explícita e por voto, inclusive requerendo quando a pedido, nominal.O caráter deliberativo não é peça isolada do Conselho, como se clarificou em nosso intróito, eleConselho e' consultivo e fiscalizador como o próprio art. 3º do Regimento Interno reza, nãofosseassim a morosidade se instalaria e as pautas seriam intermináveis.

Apenas por zelo ao argumento e analogia, os antigos CTA e CDF, citados em nossasconsiderações iniciais, constituem prova inequívoca de que se deliberássemos tudo, seriainexequível realizar os trabalhos adequadamente nas duas horas em que o Conselho se reúne,"pois os dois órgãos extintos se reuniam de duas a três vezes por semana, enquanto o atualconselho se reúne a cada 30 dias, uma única vez em seções que duram em média 2h.

Apreciando os incisos não negritados trazidos a baila pela Controladoria, na expressão verbalutilizada; quais sejam: 11, opinar," V— apreciar; Vl exercerfiscalização; VH acompanhar, avaliarejiscalizar; ZXsolicitar e ter acesso," X— examinar ;XIIIapreciar.

Consubstanciando-se e sopesando as informações por nós trazidas como justificativa e aindafrente aos apontamentos efetuados pela R.Controladoria, concluímos que o Conselho é de fatodeliberativo, consultivo , fiscalizador e informativo entendimento esse balizadopela própria lei13. 766/2004 e o Regimento interna por nós aqui apresentados e s. m.j., e' a melhormaneira de sedesenvolver os trabalhos do Órgão, visto que deliberar de imediato nem sempre é possível e nema melhor maneira de se tratar os assuntos, visto a necessidade aumentada de estudos que algunsexigem.

Ainda em nota, a Controladoria informa não terem sido apresentadas as atas de reuniõesreferentes aos meses de maio e junho de 2016.
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Cabe informar que as atas só são publicadas depois de corrigidas e aprovadas pelo pleno do
Conselho, o que via de regra acontece no mês subsequentea sua realização; portanto não se pôdeapresentaras atas antes de sua oncialização e publicidade.

PLANO DE PROVIDENCIAS
“Levar os apontamentos efetuados pela controladoria, a conhecimento do Conselho e aobservação sobre as deliberações passarem a ser expressas. Sugerir um aumento do número dereuniões ordinárias do pleno. ”

PRAZO DE IMPLEMENTAÇÃO
“O pleno do Conselho Gestor aprovando, imediatamente. "

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA

A Unidade apresenta, inicialmente, um histórico dos conselhos gestores anteriores e ofuncionamento do atual Conselho Gestor do HSPM, criado pela Lei Municipal nº 13.766/2004.
A Unidade afirma que o Conselho Gestor tem atuação deliberativa e fiscalizadora e que todos osassuntos levados ao órgão são todos deliberados sem exceção. Afirma ainda que, apesar dadeliberação não estar registrada de forma explícita nas atas, & mesma ocorre com o exame e aaprovação das atas pelo conselho.

A equipe de auditoria entende que as justificativas apresentadas, a respeito da atuação deliberativado conselho, são frágeis, uma vez que os registros das deliberações realizadas pelo ConselhoGestor não estão explícitos nas atas de reuniões, conforme exigido pelo próprio RegimentoInterno no artigo 12.

“Art. 12 — As reuniões do Conselho devem ser relatadas e atas devem constar:

a) as deliberações tomadas, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior, os temaincluídos na pauta da reunião seguinte, o registro do número de votos contra, a favor eabstenções, incluindo-se votação nominal quando solicitada. ”

Adicionalmente, o artigo 8º do próprio Regimento Interno, estabelece a ordem de condução dareunião:

“Art. 8ª — Na reunião ordinária observar-se-á a seguinte ordem de condução:
[Leitura, correção e aprovação da Ata da reunião anterior;
II. Informes da Comissão Executiva;

III. Informes dos Conselheiros;
IV. Informes das Comissões: Políticas Públicas. RecursosHumanos e Finanças e Orçamento;V.Ordem do dia, constando os temas previamente definidos e preparados, sendo obrigatórioum tema da agenda básica anual aprovada pelo Conselho Gestor do HSPM;
VIDeliberações; e
VII.Encerramento. ”

Dessa forma, entende—se que O plano de providências deve ser implementado, em atendimento aoRegimento Interno do Conselho Gestor.

RECOMENDAÇÃO 001
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Recomenda-se que todas as atas das reuniões ordinárias do Conselho Gestor sejam estruturadascontemplando os sete tópicos do artigo 8º do Regimento Interno, bem como que as deliberaçõesdo conselho sejam registradas, de forma explícita, conforme estabelece o artigo 12 do mesmodocumento.

RECOMENDAÇÃO 02
Recomenda-se que as atas das reuniões do ConselhoGestor do HSPM sejam publicadas na páginaweb do hospital, visando garantir a transparência e fomentar o controle social.

RECOMENDAÇÃO 03
Recomenda—se que, de acordo com as atribuições do Conselho Gestor, seja garantido o devidocaráter vinculante às suas decisões, de forma que sua atuação possa impactar positivamente nafiscalização sobre a regularidade dos atos e procedimentos do HSPM, bem como noacompanhamento dos serviços e das ações de saúde prestada aos usuários.

CONSTATAÇÃO 007 — Fragilidade no Acompanhamento das Ações estabelecidas noPlanejamento Estratégico pela Alta Administraçãodo HSPM (2015 a 2018).
Foi constatada fragilidade no acompanhamento dos objetivos e metas estabelecidas noPlanejamento Estratégico (2015 - 2018) pela Alta Administração.
De acordo com a conceituação corrente, objetivo e meta são considerados alvos que se desejamatingir. A principal diferença entre eles é que, o primeiro é um alvo qualitativo e o segundo umalvo quantitativo. Em outras palavras, as metas são os passos necessários para atingir osobjetivos e devem ser, preferencialmente, especificas, mensuráveis, atingiveis, relevantes etemporais.

Foi constatado que o atual planejamento estratégico (2015 - 2018) do HSPM, apresentado àequipe de auditoria em 28/09/2016, fundamenta-seem 8 diretrizes a saber:

. Gestão Participativa da Autarquia;

. Humanização nas relações com as partes interessadas;

. Ampliação e melhoria na prestação de serviços;

. Gestão da Informação;

. Recuperação e incorporação de novas tecnologias e infraestrutura;

. Gestão, Valorização, capacitação e desenvolvimentode Recursos Humanos;

. Responsabilidade Sócio-Ambientale

. Sustentabilidade econômico-financeira.

OONIONUIAWN—

Verificou-se também que cada uma das diretrizes possui objetivos estratégicos que sãodesdobradas em ações controladas e acompanhadasperiodicamente,através de planilhas, pela AltaAdministração e com suporte de um grupo multisetorial.

A partir da análise das planilhas de cada uma das diretrizes do planejamento estratégico doHSPM, constataram—seas seguintes fragilidades, ilustradas com alguns exemplos:

o A coluna “Meta” da planilha, provavelmente deveria conter o prazo das ações. As colunas“Ação Estratégica” e “Detalhamento de Ação” são parte das metas (ações) para atingir osobjetivos (Quadro 04);
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. Pouco uso de indicadores gráficos (quando aplicável) para auxiliar no acompanhamento everificação da tendência. A indicação do status da ação (“NAO REALIZADA”, “REALIZADA
PARCIALMENTE”, etc) não traz a real situação da ação ( 0%, 10%, 90%, etc) (Quadro 06);

Nenhuma informação proveniente do indicador
definido para acompanhamento da acão.
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Quadro 06: DiretrizAmpliação e melhoria na prestação de serviços

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE: A Superintendência do Hospital do Servidor PúblicoMunicipal manifestou-se, através do Oficio nº 577/2016, em 18 de novembro de 2016, da seguinteforma:
“O formato até então adotado não contemplava o acompanhamento efetivo das açõesestabelecidas no Planejamento. ”

PLANO DE PROVIDÉNCIAS
“Já foi solicitado à Alta Administração 0 novo formato de acompanhamento de status das açõesdo Planejamento Estratégico, comjustificativas ou colocação de novos prazos para as ações, bemcomo informar a situação real das ações com porcentagens, conforme proposto pela Auditoria. APlanilhafoi encaminhada à Alta Administraçãopara preenchimento dos Status do realizado em201 6,

_já com estas observações. ”

PRAZODE IMPLEMENTAÇÃO
”Imediato. ”

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA
A Unidade se manifestou concordando que o atual formato de controle das ações do PlanejamentoEstratégico do HSPM não permite o acompanhamentoefetivo das suas ações.
A equipe de auditoria está de acordo com o plano de providências e O respectivo prazo deimplementação.

RECOMENDAÇÃO 001
Recomenda—se ao HSPM que o Planejamento Estratégico seja utilizado como uma ferramentaefetiva de gestão em busca de melhoria contínua dos serviços prestados. Para tanto, é necessárioque os objetivos e metas estejam definidos de forma clara, identificando os respectivosresponsáveis e prazos. Os objetivos/metas devem ser mensuráveis e acompanhadosperiodicamente através de indicadores, além de divulgadospara todos os interessados.

RECOMENDAÇÃO 002
Recomenda-se também que o Planejamento Estratégico do HSPM e 0 andamento das suas açõessejam divulgados internamente, utilizando-se, por exemplo, dos Quadros de Gestão a Vista, assimcomo a divulgação no próprio website dO Hospital.

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
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ANEXO II — ESCOPO E METODOLOGIA

Trabalho realizado de acordo com as normas brasileiras de auditoria, abrangendo: '

Planejamento dos trabalhos;
Solicitação de processos e documentos;
Visita aos setores do Hospital;
Circularização de informações;
Conferência de cálculos e confronto de valores; e
Entrevista com os responsáveis pela área auditada.

COORDENADORIA DE AUDITORIAINTERNA
3l/3I



VDC-IJ

HOSPITALDO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
SEÇÃO DE EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO DA SUPERINTENDENCIA FR_EFEITURADE
Rua Castro Alves, nº 63/73 - Centro Médico Castro Alves - 7º Andar SAOSZÉEULO

CEP: 01532—000 São Paulo/SP — Tel; 3397-7844/3397-7717

São Paulo, 22 de março de 20I7.
Ofício n" 233/2017 — HSPM

[;( M.; (Sol ªt 50
ControladoraGeral,

Acusamos o recebimento do Ofício 0115/2017/SMJ/CGM G queencaminhou o Relatório Final de Auditoria nº 028/2016/CGM—D que contém análise da
operação do Anuióuralo o atendimento disponibilizado à populacãoc a atuação da Alta
Administração e do Conselho Gestor

Informamos que todas as recomendacoes sugmidas no Relatório serão
inteºralmentc acatadas pelo IISPM assim como tomaremos as pior idências necessariasjunto as unidades enxoltidas

Cpara a melhoria e/ou Iexisão dos procedimentos e
acompanhamento das açoes ne ess-árias tisando a ímplemcntaçãoc(acompanhamentodessas recomendaçõeç.

Sendo o que nos cumpria inlormar. aproveitamos o ensejo para renovar
protestos de estimae consideração.

DR. ANTGNIO eÉLIo CAMARGOMORENO
Superintendente

Hospital do Servidor Público Municipal

CONTROLAD;,TRIx GER—M!. :)C:
MUNICÍPIO DE sic. :(

PROTOCG_' .;lIustrissima Senhora
LAURA MENDESAMANDU DE BARROS 21. I'IÁR 3837 &

CONTROLADORIA GERAL, DO MUNICIPIO
Viaduto do Chá. 15. I()0 andar — Edificio Matarazzo
São Paulo—SP

5

MD. Controladora Geral É
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& Prefeitura do Município de São Paulo
pausnungDE Secretaria Municipal da Saúde
SÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal

sAúnl

São Paulo, 14 de abril de 2017.
"..ng

,: ABR 2917, ”>

ao 67 mªº; E
l

Cumprimentando-a cordialmente, acuso recebimento do Ofício nº

l44/SMJ/CGM-Gpor meio do qual Vossa Senhoria encaminha o Relatório de Auditoria

nº 20-A/20l6/CGM a respeito da análise de contratos emergenciais para prestação de

serviços de Vigilância desarmada e eletrônica, executados em sequência entre os meses
janeiro a setembro de 2016.

OFÍCIO Nº 288! 2017 ——AHM.G

Ref: Relatório de Auditoria nº 20 — A/2016/CGM.

Prezada Senhora,

Visando atender ao requerido e por se tratar de ato anterior à assunção desta
Administração, questionamos as áreas responsáveis e, fundamentado nos
esclarecimentos prestados, cuja copias anexamos ao presente, passamos a nos
manifestar:

CONSTATAÇÃO 001 — Comprometimento da lisura na contratação emergencial
nº 078/2015 — Contrato Emergencial nº 132/2015 —- por apresentução de atestado de
capacidade técnica cuja veracidade não foi comprovada (fraude documental)

CONSTATAÇÃO 002 - Conluio/Concertaçâo de propostas entre as empresas
Centurion e Logica com comprometimento à lisura da Contratação Emergencial
nº 078/2015 (contrato nº 132/2015)

Recomendação: Recomenda-se à Autarquia Hospitalar Municipal aprimorar seus
procedimentos de avaliação técnica da documentação relativa à habilitação do

fornecedor, de forma a evitar e/ou reduzir o risco de fraude em licitações realizadas pela
mesma. Sugere-se a adoção, caso já não exista, de uma lista de verificação com os

pontos a serem verificados em cada licitação (incluindo os relacionados nesta

constatação que sejam de verificação viável) e que esta lista seja incluída no processo
com o registro do responsável pela avaliação documental.”

Reportamo-nos à manifestação do responsável pelo Núcleo de Licitação (Anexo 2) que
esclarece já existir procedimento de avaliação técnica da documentação relativa à

habilitação do fornecedor, cujo check list realizado pelo Pregoeiro em todos os
procedimentos foi anexado às informações. Será determinado que, conforme

recomendado, o check list preenchido e assinado pelo responsável pela avaliação deverá

ser anexado ao processo admnistrativo. X/N/ .

Rua: Frei Caneca, 1398] 1.402— Consolaçào-São Paulo I SP
CEP: 01 307-002/ Tel. (11) 3394-6679

Super. G/CAP



Prefeitura do Municípiode São Paulo
PREFEITURA DE SecretariaMunicipal da SaúdesÃo PAULO Autarquia Hospitalar Municipal AEM.,, __
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Acolho, assim, a Recomendação.

CONSTATAÇÃO 003: Superfaturamento de 334% (lote 1) e 960% (lote 2) nalocação de equipamentos para vigilância eletrônica referente ao Contrato
Emergencial nº 132/2015 com prejuízo potencial de R$ 401.263,86.

Recomendação: Recomenda—se á Autarquia Hospitalar Municipal a adoção de bancos
de dados de preços praticados pela Administração Publica (como o Cadterc) para lins
do estabelecimento do referencial de preços mais realista conforme Decreto nº
44.279/2003 (alterado pelo Decreto Municipal nº 56.81/2016 ).

Reportamo—nosà manifestação do responsável pelo Núcleo de Licitação (Anexo 2) queesclarece que esta entidade autárquica já utiliza o Cadterc como referencial de preços
sempre que os serviços a serem licitados constarem do referido banco de dados, comtodos os parâmetros constantes no Termo de Referência.

Acolho, assim, a Recomendação.

CONSTATAÇÃO 004: Contratação de líder diurno e líder noturno fora do padrãode contratação para serviços de vigilância patrimonial nos Contratos Emergenciaisnº 132/2015 e 0702016 (lote 1 e 2), causando prejuizo potencial de R$ 541.355,50

Recomendação: Recomenda-se à Autarquia Hospitalar Municipal adotar o padrãoCadTerc para contratação de serviços de vigilância de forma a evitar criação de postosadicionais que onerem a Administração Pública.

Reportamo—nos à manifestação da responsável pela Diretoria Administrativa e de
Infraestruturadesta AHM, Anexo 3, esclarecemos que será adotado em futuras licitação
os modelos do Cadterc conforme recomendado. Informa ainda que serão adotadas asmedidas pertinentes para a exclusão dos contratos vigentes dos postos de trabalho
adicionais.

Acolho, assim, & Recomendação.

CONSTATAÇÃO 005: Desvantajosidadc e irregularidade na contratação conjunta
entre serviços de vigilância e locação de equipamentos referente aos contratos
emergenciais no 132/2015 e 070/2016

Recomendação: De forma a cumprir a legislação, recomenda-se a Autarquia Hospitalar
Municipal o ajuste no modelo de contratação, de modo a contratar separadamente os
serviços de vigilância patrimonial e a locação de equipamentos para vigilância
eletrônica, o que ampliará a concorrência e possibilitará contratos mais vantajosos para
a Administração Publica.

.i/x /_
Rua: Frei Caneca, 1398! 1.402—Consolaçào- São Paulo ISP

CEP: 01307-002! Tel, (11) 3394-6679

Super. G/CAP
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& Prefeitura do Municipiode São PauloFR_EFEITURA na Secretaria Municipal da SaudeSAOPAULO Autarquia Hospitalar Municipal AH—«MA

DO TID ( (1/5( l / 'ªªêm 29/03/2011, ...... .
. ”lil/f*

Í

ERA—29 D ,_,,_E,V0L1£E3.1!93/2£7_6,ÉAS..1 5
l'A

Renªto M. crua—Tr“Gerência de Contratos AGPPAHMSra. Diretora, 9950.0110473

Encaminhamos o presente para ciêncra, manifestação e adoção deprovidencras a serem realizadas, no que compete a este setor, se possível. em conjuntocom áreas técnicas envolvidas quanto ao solicrlado no oficro Inaugural, em especial asrecomendações apontadas abaixo, conforme seguem“

1) CONSTATAÇÃO 001 —— Comprometimento da lisura na contratação emergencialnº078/2015 — Contrato emergencial nº132/2015 -—- por apresentação de atestado decapacidade técnica cuja veracidade não foi comprovada (fraude documental.

Recomendação:
Recomenda-se a Autarquia Hospital Municipal aprimorar seus procedimentos de avaliaçãotecnica da documentação relativa a habilitação do fornecedor, de forma a evitar e/ou redu2iro risco de fraude em licitações realizadas pela mesma, Sugere-se a adoção, caso já nãoexista. de uma lista de verificação com os pontos a serem verificados em cada Iicrtacão(incluindo os relacionados nesta constatação que sejam verificação viável) e que esta listasem incluída no processo com o registro responsável

2) CONSTATAÇÃO 002 — Conluio/ Concertação de propostas entre as empresasCenturion e Logica com comprometimento a lisura da Contratação Emergencial nº078/2015 (Contrato nº 132/2015)

Recomendação:
Recomenda—se a Autarquia Hospitalar Municipal aprimorar seus procedimentosde avaliaçãotecnica da documentação relativa a habilitação do fornecedor, de forma a evrtar e/ou reclu7iro risco de fraude em licitações realizadas pela mesma, Sugere—se a adoção. caso ,a nãoexista de uma lista de verificação com os pontos a serem verificados em cada licitação(incluindo os relacionados nesta constatação.

l'.. Jl



& Prefeitura do Município de São Paulo

3) CONSTATAÇÃO 003 « Superfaturamento de 334% (Lote 1) e 960% (Lote 2) "nal

locação de equipamentos para vigilância eletrônica referente ao Contrato Emergencial
nº 132/2015 com prejuizo potencial de R$ 401.263,86. '

F
(' 'ª—

——-—-—L—._.. LS |

Renato M. Chiarelli
AGPP-AHM

Recomendação: “1360330473

Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção de bancos de dados de preços
praticados pela Admrnistração Pública (Como o CardTerc) para fins do estabelecimento do
referencral de preços mais realistas conforme Decreto Municipal nº 44.279/2003 (alterado
pelo DecretoMunicipal nº 56.818/2016.

4) CONSTATAÇÃO 004 — Contratação de líder diurno e líder noturno fora do padrão de
contratação para serviços de vigilância patrimonial nos Contratos emergenciais nºs
132/2015 e 070/2016 (Lotes 1 e 2), causando prejuizo potencial de R$ 541.355,50.

Recomendação:
Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção padrão CadTerc para contratação
de servrços de vigilância de lorma a evitar criação de postos adicionais que onerem a
Administração Pública.

5) CONSTATAÇÃO 005 — Desvantajosidade e irregularidade na contratação conjunta
entre serviços de vigilância e locação de equipamentos referente aos Contratos
Emergenciais nº 132/2015 e 0700/2016.

Recomendação:
De forma a cumprir a legislação. recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal o ajuste no
modelo de contratação. de modo a contratar separadamente os serviços de vigilância

patrimomal e a locação de equipamentos para vigilância eletrônica. o que ampliará a
concorrência e possibilitará contratos mais vantajosos para a Administração Pública.

Solicitamos a )untada de todos os documentos e informações
necessárias que possa subsidiar a defesa desta unidade Autaquica junto a Controladoria

Geral da Prefeitura de São Paulo.

pREFEn'URADE Secretaria Municipal da Saúde A ' "m [ [, :.
sÃo PAULO Autarquia Hospitalar Municipal =**-A Ji]

,
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'.AHIN' ——-————- tu..
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& Preleitura do Município de São Paulo
PREFEITURA DE Secretaria Municipal da Saúde ;.fSÃO PAULO Autarquia Hospitalar Municipal AH!—VI“ "L" 'CIN”)! "'—— ir

“|.“. &

l'.
.

Rogamos devolução do presente Impretevtvelmente até o dla
,—

lBUGS/291.135 12_h_s_ tendo em vista a necessidade de resposta ao | Corte, tempo hábil“
para elaboração de resposta e envio para aprecraçáo da Superintendência.

São Paulo, 29 de março de 201 / FLS “:K '

Rºnalº M. Chiarat—u
(_

,. RAGPP'AHM'
A,»

'
,_

F 60.030,473KÇÚLL
Michelle R. Mantovam
Assessoria Juridica

Autarquia Hospitalar Municipal
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. Pmªmlm.) rIn Munnzrpm «Iv: São Paulo|*|.“pr'—“71;sz DE íf-mTIeI:|II%I Municipm (In .“SnlIIIr?
& n ,ªSAO PAULO Aulamum I'lospilnlnr Munlcmnl H .,-

Irzlrla de IníoImaçc—JU n'ª

Im Fªt—::;cusu It” QI) I "» O 339 (32343 em 12/05/2016
_

A
" FLS ªº.“GERENCIA DE CONTRATOS RenatoM, Chiara" _

SRA GERENTE, AGPP-AHM
QF 50.030,473

Vmsza «) presenIe sobre Termo de (,onIran Emergencral nº ???/20%.hum,-LIQ mtu-: a Aulafquia Hosmtalar Mummpal e a empresa CENTURION SEGURANÇA EVIGILANCIA LTDA.. cmo obIeIn consiste na conlraIacão de empresa especmhzada param+<I.3c'.I=. IIc: vzglimucm paInmomaI, desarmada, gerencuamemo local de imagens de GNV emmm tfÍl:ílI')l7|(Ç?l com IrmIaIacáo. manulenção prevemuvn & corretiva dn Sistema nas«If—.|)».ªwlxªl'vulas da Sede :>» das unidades de Saúde perlencenles & Autarquia I—Iospnalar
?».le UNI-”Jr!”

(Jº. autua foram ren'telldos para 551?) Assesºorza Juvirjvca pela Ganêncna dc-
',.»ªr'íz nm;—,, par:) nnaIIse e manileslacáo quanto às (hvergénczlas É'XISÍPI'IÍE'S na proposIa da
« ; ,, | ! |va: =[»! (a, m') Tmn“) (Ie Referêncra. conforme cola de fls, 494/495

1. (lnnsuIevando (: Termo de Rpíeréncia às fls. 03/31 «>. () Tczxmo (“IP
r": nham gua fls. 2532/2300, o vam da 'nstaíacão dos e:;umamenlos C*;ZHÍIHI de“? monIlora:m-:nt0
JIN-":Wilvãvvã ªm uma com nunca e nãu ryu amª mensal e anual confortªr“? 011313051.)
cn:»..- mami :mresenlnda pela conh'aIada às. fls. 175/178_ porlanw 1.1 valor da Inatsiacao |A«In,: nw :..:ewzlo nn valo; tela! da conlraiação. conlorrwº OSIabelezzuo enim &; palms ("|

“WII: ºr—nrrumw ;mcmadc no Termo de Centrale límergenmal nª I'M/7035
I—hmrmrnumnIe cumpre esclnl'acw que- em 7010 esta vênhdade r—IIIIzunwrca fumouImuvr Avª, :rnnIIan com ;: CIIPQFC (“.|le ohjelo do referido termo é o mesmo do referido

I ªm“ [Ir «mulato &merqenczal firmado com a CENIURIUN em (JQZHIHUFO de 20 IS
Í'UIES I;:em Ievandrrse vm consuIeIaCão O térmmo do c..:mIraro leguíau com av II”—1! .

» ., «. ums-uma «Ie Iempo háhrl paxa a convulsão do DIOCGSSU hallaIOrlc regnum Izem
www? 'I C' sernquIaIIo do serviço atuem de presente :» Direlona A<Imini9ralivn «_Iesln
;an:vi;1r,Iu "«,ugenn ;; conlralacão em caráíer emergenual. a qual fOI reahzada em 29/12/2015

- III"—uem: 'Ie m»:— IHU rIiaS
NMG-',. :'IIKIQ c:.umzim—sc—qufg a nova conlrmada teria que Ie-anzau as mslalauíves

:» nr: [vcs-Inca? CIU Hen/Ico o que não fez. haja msm que a mesma enconna—se “(ligando os
'“IIIIÍLHHUHIUQ Insíulaclos pela ('JOPSEG em ')GID Incíavm quem se sagrou r,;onlraladc na

. | H., I “I" I III' I :|I|1nI|.Il'|".|I sli-“.I'u-lu'wª II.i' III '.II'I nuI- III ,, I) '."II ,. .Iuy



Prelellura <le Munmipm de São Paulo
' ' . C..», ' M " 'rlrl' lº'u'ulr-t'PRE! EITURADE _Lcrolarm lllll(.l[l I «l a:. .

SAO PAULO Al.!lnmmn llr'nznilalm Mllnuzipal AHM -

Folha de mformaçáo n"

I_m Ivon-asso n'“ 20154) 33%) 228-3 em 12/05/2036

..unn:.:l€;rrtar,u en'nargenclal fora a CFNlUl—IIUN componente do mesmo grupo (Is ÓDWSEF;

rr—mprr—zszl esla que pá llama realizado tais Instalações na vigêncra do antigo contrato)
rºms hem dlame dos Íalos ocorridos entende-se que a CONSEG e & crr—rrunmm

f:);zeéln parte rlo mesmo grupo econômico, qual se|a () Grupo CT. que o objeto do amigo

'unlmlu luº-nado com a Cfllªfiluj. compreendia a instalação dos equipamentos. e central de

ulr':rll!Ílv.;lc.'-Jo dos mesmos equxpamentos, que por este motivo. não houve mslalação de

W; «ír'wlnamentos. tendo em VlSÍZ—l que lorem manndos os que iá estavam instalados

:.:'-níx;v|n—-_': manxleslacão da ílscal do contrato
Portanto, não há jushhcalrva para que a CEI—HURION lnlpula em sua proposta

anulou-".; n'a-[amºs :: Instalação de equnpamentcs que não foram instalados. pºts se sabe que
. v

' F
'“ “'

mmm » mmmlencao clas maquinas e do suslema que ya eslavam msiaiados châaAGPP-AHM
º? 600304 73

2. Consnclerzmdo a Declalacão de Compra e Venda emllldo pela

[_,1 al ªtªll. «_1 (:! CENTURION. onde consta a compra dos equipamentos pela conlraladza. restou

ª-uv'lmrvrjldn a não relurada dos equnpamenlos pela COI—“SEG e o uso dos. mesmos pela
( l'“ l l IH'IDN

3. Creme sobre o desconto concedido pela contratada na quantia de 5%

írm— :) g-ur cento) nos moldes do Decreto n" 56.688 de 04/12/2015, conforme Ala de Renmim

.lu R.:-rnegociar,—Elodo Çonlralu às fls 481 e Oficuo nº 075/2015 às fls, 49!

Pm Inn. devolvemos o presente a Gerêncra de Conlralos para adoção das
mmlulns subsequentes cabívels

São Paulo, 17 de maio-“'de 2016.
,

_“

.— .

f " MJ;/.:[- I, "'I '»j' ' ,

Marcela Caunizia'ro Zerbini
Assessdria Juridica

Autarquia Hospitalar Municipal

...w lin) . H.... .- . |., ..
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a,,T“: PrnIoIturn do Munmipio de São Iºnqu -[RH:Enmm DE Secretaria Municipal da Saude AHM ',, ;(,kSÃO pAuLO Aulnrqnin I-Ioçpilulzn Murmzupnl al—Q—KL' : ,_/V ,.__ ,, . __ já; _)
., ? ,“ 4/Folha de Informação U"“ ">; ___—_ ',

LI" PIPrtk-SSO II" 201500339 328— 3 em 25/07/70 IG

A
GERENCIA DE CONTRATOS
SRA GERENTE,

Versa o presente sobre Termo de Contralo Ezªxerqenaal nª 132/201.r" "*.-ui.) ºnlhze & Autarquia HospIIaIarMunIcupaI (: a empresa CENTURION SEGURANÇA E
VIGILANCIA LTDA. culo objeto consnsIe na conhalaçào de empresa especialszada pamInv.-si:“ [m de vanláwgia palrimonlal. desarmada, gerenciamento local de Imagens de CFTV e
«(.,—"ug. e..-Icç-iromca com Instalação. manutenção preventiva e cornetlva do srstema nas«I:»:r-vn-zltºrr:<;|.a3 da sede e das unidades de saúde penencentcs & AuIarquia Hospltalar

* ,
' ___FLS '“Muuuuuàl m—M Chiara!!!
AGPP—AHM

_
_

v WF 50030473Os autos foram remendos para esta Assessoria Juruhca Deia Gerénma de
I .mlrmm para analise e mamfestação quanto aos questionamemos (Ie Ils 569/57? e'- 729117" (%IIHIIC'JÓUF.pela empresa CEN TURION

Iªwneuramenle cumpre esclarece! que os apontamentos elencados pela
«ª'nl',-I-—':..I ns. II:; EEE)/572, com relação a execução rio Contrato Fvª—Iergenmal EfIIl ulgénrgm
(Iv-,mm HPI" nsrlnmxzudos pela Gerênma de CunIraInc. órgão hscaIIzmiIm do “Ja'—ndo Iormu (Ii-,ª

.«utmln & meujenmaí

I;; com relaçãa ans aponlamcnlos eIencado'ã nei-Ia empresa às fls
' 'f-Hlº IJIIIlcarrms o :Jalecerjuríd co (Ie Ils 490498.

Pm fun devolvemos () presente a Gerência de Contratos para adoção das
"“E,-(,Isrjax' SIADSÉQUQMIHS cabíveis

São Paulo 25 de ]LIIhO de 20 HS

,_ Um,/(M»
Marcela Carrínizzaro Zerbini

Assessoria Juridica
Autarquia HospitalarMunicipal

FL
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#53 Prefeitura no Município do São Paulo '-

iªixEFEiIiinA DE Secretaria Munic-pat da Saúde MSÃO PAULO Autarquia HospitalarMunicipal

&

it!-. Processo n" 20154) 339 228-3 em Ill/03.901?
A
GERÉNCIA DE CONTRATOS
SRA. GERENTE.

Versa o presente sobre Termo de Contrato Emergencual nº I32/2015.
lllllldkk) entre a Autarquia Hospitalar Municipal e a empresa CENTURION SEGURANÇA E
VIGILANCIA LTDA. Cum objeto constste na contratação de empresa espemalvada para
[li-'?Sl'cl-ÇÁÚ fte Vigilâncra patrimonial, desarmada. gerenciamento local de imagens de CFTV e
mmm (:llfernICí-l, com instalação. manutenção preventiva e corretiva do sistema na:;
(ff-“i'r-mle'entíias cla sede e rias unidades de saude pertencentes a Alttarquta l-lospitalsxr N ,.x

, .

Meimmljnl FLS
Renato M. Chiaralti

AGPP-AHM
Os autos foram remetidos para esta Assessoria Juridica pela G'ÉFéliªzº—Jº'Qfên

tzcmtiatris, para analise e manifestação quanto aos questionamentos de fls. 647/650
«lanzados; pr.-la empresa CENTURION.

Com relação aos apontamentos apresentados pela empresa às fls
';«1 íman ratilmauios «) parecer |LIfÍdICO de fls 497/498. haya VISla ausénma (le Iatos novos
ilºtt'ãiªril'rlrIÚS pela empresa GENTURION. bem como diante cla ausência de comprovantes
=e.- tmn-in:» rele—remo & instalação dos equipan'ienlos

Nesse sentido. sugerimos que a Gerêncta de Contratos órgão fiscalizador
(|O raiando l'eimo rle Contrato Emergenctal contate a empresa CENTURION SEGURANÇA
E VIGILANCIA LTDA. para que a mesma apresente valores pagos a empresa COPSEG
[)I'Íil l't'ãialacáf) dos equipamentos para eventual ressarcimento. hata Vista que nos autos
nnrr .:r'wala qualquer indlCIO de gasto pela contratada para instalação dos equipamentos, ate
rui-nim: a mesma utilizou os equipamentos que já encontravam-se instalados nas unidades
tviln «'( [PSF-.É;

São Paulo. tô de março de 2017

]

.,_
if : ;ª'w .t '-

Marcela Cahníz ar'o Zerbini
Assessoria Jurídica

Autarquia HospitalarMunicipal

// ('(/tr. ((,
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":; ,jª“: Prefeitura do Municipio de São Paulomit-F EITURA DE Secretaria Municipal da Saúde AHMSAO PAULO Aularquia HospilalarMunicipal ' ———vv-Cª“'?":l

Folha de. Infunnação n " 49
' In TID n.” 16302168 em 30/03/17

I'I ). “&
il?“ "

A
,

>

_'
“

__ . /ASSESSORIA JURIDICA _ AHM
_

;“Sra. Assessora Michelle R. Mantovam, ' FLS; 'K

Renaio Mv Chiara“! '
AGPP-AHM

RF 80.030 473

flonsiderando o item Constatação 003_ às fls. 22/30, temos a informarque

Conforme pareceres da Assessoria Juridica/AHM. às fls. 45/48, cumpre
“EEI,“IIFÉCEH que em ZOIO a Autaiqula Hospilalai MLJniCIpaI firmou Ielmo (Ie (Jonlralo com &

COPSEG SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA., cuia ob|eto do referido teunn e o mesmo (10
mirando Ielmo (Ie Centrale Emergenmal firmado com a CENTURION SEGURANÇA E
VIGILANCIA LTDA. em dezembro de 2015, e que ao final da conhaiaçáo com a COPSEG
SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA., e mesma não retirou os equipamentos referentes ao
iespecilvcz coriiiaio

Consmerando a SIÍUaÇãD SLIPIZCIIEIClí—I e o inicio rio Termo de Contrato n.“
132/2015 pela CENTURION SEGURANÇAE VIGILANCIA LTDA.. 3 nova contratada passou a
uiilim «03 «mm vez que as duas emmesas pertencem ao mesmo grupo econômico, (» GiUDO CT.

Diante do exposto. a Autarquia Hospiialar Municmal negou o vagamente da
inslamcão dos eqliipamentos e da cenira! de monilorameniq uma vez que eIes [à estavam
IIISIEIIHIIIIS

Ijnlietanto, esia Gerência esIa' providenciando reunião com a conIraIada
“min (um: a Assessoria Juridica/AHM. para discuseão do ieierido caso

Por fim. esclarecemos que os aponlamenios nas fls. 42/44 nãº compelem &

ule.1<2wi'-|iii;-i

' l ; I

1

,
v

1

.
'

VIVIANEAPARECIDA ALBIERI FASCINA
Gerência de Contratos

AHM

/

VILA/7:11 )«r
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LICITAÇÃO



Renato M. Chiaratti '

w AUrF—AH yi& Prefeitura do Municipio de São Paulo QF 60'030'4 73
PREFEITURA DE SecretariaMunicipal da Saude AHMsÃo PAULO Autarquia Hospitalar Municipal ”um“, ]SAUDE “_ 1/1

Folha de informação n, f Ecº)
(E? ,. 'A 1/Do TID .

_ , _ , _ ,em 29/03/2017....................................................................4
PRAZO DE DEVOLUÇÃO 31/0312017 até ªs 12 hs

Ao
Núcleo de Licitações
Sr. Diretor,

Encaminhamos o presente para ciência, manifestação e adoção de
providências a serem realizadas, se possivel, em conjunto com áreas técnicas envolvidas
quanto ao solicitado no oficio inaugural, em especial as recomendações apontadas abaixo,
conforme seguem:

1) CONSTATAÇÃO 001 — Comprometimento da lisura na contratação emergencial
nº078l2015 — Contrato emergencia! nº 132/2015 — por apresentação de atestado de
capacidade técnica cuja veracidade não foi comprovada(fraude documental.

Recomendação:
Recomenda-se a Autarquia Hospital Municipal aprimorar seus procedimentos de avaliação
técnica da documentação relativa a habilitação do fornecedor, de forma a evitar e/ou reduzir
o risco de fraude em licitações realizadas pela mesma. Sugere-se a adoção, caso já não
exista, de uma lista de verificação com os pontos a serem verincados em cada licitação
(incluindo os relacionados nesta constatação que sejam verificação viável) e que esta lista
seja incluída no processo com o registro responsável.

2) CONSTATAÇÃO 002 — Conluiol Concertação de propostas entre as empresas
Centurion e Logica com comprometimento a lisura da Contratação Emergencial nº
0781201 5 (Contratonº 132/2015)
Recomendação:
Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal aprimorar seus procedimentos de avaliação
técnica da documentação relativa à habilitação do fornecedor, de forma a evitar e/ou reduzir
o risco de fraude em licitações realizadas pela mesma Sugere-se a adoção, caso já não
exista de uma lista de verificação com os pontos a serem verificados em cada licitação
(incluindo os relacionados nesta constatação. pá

'

Rua Frei Caneca, 1398/1402 — Consolação — CEP: 01307-002 — São Paulo/SP—Tel.:(11) 3171-0010
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3) CONSTATAÇAO 003 —— Superfaturamento de 334% (Lote 1) e 960% (Lote (2)A
locação de equipamentospara vigilância eletrônica referente ao Contrato Emergencial
nº 132/2015com prejuízo potencial de R$ 401.263,86.

Recomendação:
Recomenda—se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção de bancos de dados de preços
praticados pela Administração Pública (Como o CardTerc) para nns do estabelecimento do
referencial de preços mais realistas coniorme Decreto Municipal nº 44.279/2003 (alterado
pelo DecretoMunicipal nº 56.818/2016.

4) CONSTATAÇÃO 004 - Contratação de líder diurno e líder noturno fora do padrão de
contratação para serviços de vigilância patrimonial nos Contratos emergenciais nºs
13212015 e 070/2016 (Lotes 1 e 2). causando prejuizo potencial de R$ 541.355,50.

Recomendação:
Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção padrão CadTerc para contratação
de serviços de vigilância de forma a evitar criação de postos adicionais que onerem a
AdministraçãoPública.

5) CONSTATAÇÃO 005 — Desvantajosidade e irregularidade na contratação conjunta
entre serviços de vigilância e locação de equipamentos referente aos Contratos
Emergenciaisnº 132/2015 e 0700/2016.

Recomendação:
De forma a cumprir a legislação, recomenda—se a Autarquia HospitalarMunicipal o ajuste no
modelo de contratação, de modo a contratar separadamente os serviços de vigilância
patrimonial e a locação de equipamentos para vigilância eletrônica. o que ampliará a
concorrência e possibilitará contratosmais vantajosos para a AdministraçãoPública.

Solicitamos a juntada de todos os documentos e informações
necessárias que possa subsidiar a defesa desta unidade Autaquica junto a Controladoria
Geral da Prefeiturade São Paulo. 7

Rua Frei Caneca, 1398/1402 — Consolação— CEP: 01307-002 —- São Paulo/SP— Tel.: (11) 3171-0010
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PREFEITURA DE SecretariaMunicipal da Saúde ISLf
|sÃo PAULO Autarquia Hospitalar Municipal ªªª—Mª ,l/

* '
SAÚDE ' ,' .

fRogamos devolução do presente impretevivelmenle até o 'dig'
31/03/2017 às 12 hs, tendo em vista a necessidade de resposta ao r. Corte, tempo 9%!
para elaboração de resposta e envio para apreciação da Superintendência.

São Paulo, 29 de março de 2017.

Michelle R. antovam
Assessoria Jurídica

Autarquia Hospitalar Municípal

Rua Frei Caneca, 1398/1402 — Consolação — CEP: 01307-002 — São Paulo/SP— Tel.: (11) 3171-0010



X
X rx

Iemca rii -
Documentos até / [2017

- _ 2%“ ª ,CHECK LIST HABILITAÇAO PREGAO ELETRÓNICO Xlàw' ro Chaves
A T.;-'; Lx AHís-I

PREGÃO ELETRONICONº OBJETO:
PE 60025133
xX

LICITANTE : CNPJ
X

ITEM: VALOR UNITÁRIO: VALORTOTAL:

CONSULTAS

IMPRESSÃODO SICAF Á] /RIeL—1|
LISTAGEM APENADAS

PORTAL TRANSPARENCIA

Rº."ª!ó[m_ ºhh—Amman
' HM

E-SANçOES
“>?G&G-Iusld

CADIN

CADASTRO SISTEMA - FACC

IMPRESSÃO PROPOSTASPOR ITEM

IMPRESSÃO DECLARAÇOES

Comprasnet
'

Original
PROPOSTAATUALIZADA

REGULAR. IURIDICA

CONTRATO ATUALIZADO

CERTIDÃO JUNTA COMERCIAL

PROCURAÇÃO

REGULARIDADE

FISCAL

E

TRABALHISTA

CNPJ
PROVADE INSCRIÇÃO NOS CADASTROS ESTADUAL OU MUNICIPAL DE

CONTRIBUINTES

FGTS

REGULARIDADE COM A FAZENDA FEDERAL: CERTIDÃO CONJUNTA DE

DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/INSS

PAULO DEVERÁ SER EFETUADA COM A APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO

EMITIDA PELA PROCURADORIA DO ESTADO - PGE

REGULARIDADE COM A FAZENDA MUNICIPAL

CASO A LICITANTE NÃO SEJA CADASTRADA NO MUNICÍPIOSÃO PAULO,
DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO NÃO DEVEAOS COFRES PÚBLICOS

PROVA DE INEXISTENCIA DE DÉBITOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO,

MEDIANTE CERTIDÃO NEGATIVA

REGULARIDADE

TECNICA

REGISTRO CREA (EMPRESA)

REGISTRO CREA (PROFISSIONAL)

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CAT

DECLARAÇÃO AS NORMASNR
ATESTADO DE VISTORIA

QUALIFICAÇÃO ECON—FINANC

BALANÇO PATRIMONIAL

ANEXO IV - INDICES ECONOMICO-FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDO DE FALENCIA, CONCORDATA,

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÓES

E

ANExos
ANEXO - DISPONIBILIDADE PARA REALIZARSERVIÇO

COMPRASNET- NÃO UTILIZA MÃO DE OBRA DE MENORES

COMPRASNET-REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

COMPRASNET- DECIARAÇÃO ME/EPP/COOPERATIVAS
COMPRASNET- FATO SUPERVENIENTE

Equipe de Apoio:
Equipe Técnica:
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' é)1. RESUMO - VALORES REFERENCIAIS QÃÁ

A demonstração detalhada dos cálculºs que conduziram a esses valores e respectivosembasamentosencontram-se a seguir. '

Os valores apresentados na tabela abaixo são resultantes de esquisa de insumos efetuadaem janeiro de 2016. (?
GRUPO A - MÓDULOS DE ALARME Rena M' Chºrªm

AGPP-AHM
RF 60030473

Valo/l'Módulo Ref Serviços mensal :ºãfºmº
(R$/mês) ª "fºº

A1.1.01.L Central de Gerenciamento Local | (Painel 08 zonas) 49,67 23%

A1.1.02.L Central de Gerenciamento Local II (Painel 24 zonas) 53,79 21%

A1.1 _ Locação de A1,1.03.L Central de Gerenciamento Local Ill (Painel 48 zonas) 58,60 28%Centrais de Alarmee
Manulenáo de ——Sislemas de Alarme

Al.1,04.L Central de Gerenciamento Local |V (Painel 96 zonas) 81,45 22%

A1 .1.01 .M Manutenção de Sistema de Gerenciamento Lºcal | (Painel 08 zonas) 84.19
A1.1.02.M Manutenção de Sistema de Gereno'amento Local II (Painel 24 zonas)

102 73
A1.1,03.M Manutenção de Sistema de Gerenciamento Local lll (Painel 48 zonas)

139 18
A1,1.04_M Manutenção de Sistema de Gerenciamenlo Local lv (Painel 86 zonas)

175 16
A1.2.01.L Sensor magnético de abertura com (io

1.74 57%A1.2.02.L Sensor magnético de abertura com Fro para porlas de aço 2.75 55%A1.2.03.L Sensor de presença lVP (infravermelhopassivo) com No 254 59%A1.2.04.L Sensor IVP com microondas e imunidade PET ale 45kg. com fio 6.57 22%A1.2.05.L Sensor de presença IVP corn lio - Montagemde Teto 8,47 18%
A1 .2.06.L Sensor de presença IVP com fio - Anti-mascaramento 8,65 17%

. . .
'

— « A***-2 _ Locaçao de A1.2 07 l. Sensor IVP com microondas com Fio externo alcance 2 metros
9.75 15%Sensores e Acessórios

Sistemas de Alarme A1.2.08.L Sensor de presença NP sem Fio
3,50 43%A1.2.09,L Sensor infravermelhoativo feixe duplo | 6,96 22%

A1.2.1OAL Sensor inlravermelho ativo feixe duplo " 6,41 24%A1.2.11.l. Sensor infravermelhoativo leixe duplo Ill 7.28 21%
A1.2.12.L Sensor de impacto (quebra de Vidro) Acústico 539 23%Al .2.13,L Sensor Barreira de Microondas60 metros 3.50 17%
A1,2,144L Sensor Barreira de Microondas200 metros 7343 2%
A1.2.15.L Botão de Pânico Móvel 2.10 72%M.? - Locacao de A1.2.16.L Bolão de Pânico flxo 1,91 79%Se so e A ssorios

'51191525 deºiwme A1.2.17.L Refletor com sensor de presença 300 w 3 500 w - bivolt 8.72 75%
A1.2.18.L Coletor eletrônicode ronda 27.31 9%
A1.2.19.L ButtonEletrônicode ronda 0.55 0%
A1.2.20.L Rádio de comunicação móvel interna (HT) 12.49 0%
A1 .2.21.L Comunicação móvelde longo alacancet 150,08 0%

A1 .2.22.l, Comunicação móvel de longo alacanoe ll

395.60 0%
A1.2,23.L Monilor de LCD ou LED 1307 1%
A1.2.24.L Proteção perlmetral helicoidal (Valor do metro linear) 0.31 47%
A1 .2.25.L Cerca elétrica de proteção perimetral (Valor do metro linear) 1.06 36%

httplewwlcadtercsp,gov.br/BEC_Se.-vicos AUI/cadtechUl_sVolumellemRelaciona,aspx?chave=&volume=138.6ble=Wgil%C3%A2mia%20Eletr%C3%B.
. . 1/10



04/04/2017 BEC/SPBolsa Eletrônica de Compras — Integração Materiaise Serviços

A1.2.26.L Receptor com Conlrob RemotoMullilrequencia 292 a 433.92 Mhz 3_42 43%
A1 .2.27.L Kit para zona de energia 2'49 52%
A1,2.28.L Módulo de controlede arames/entrada 10.02 15%

. A1.2.29.L . Sensor inÍra vermeho passivo +microondascom coberlura 15m 8.32 16%

66 R ( 5 if; = "flºrªl Desconto
M ulo ! º” º (RS;-':“) nn Prorrog

A2.1 - Serviçosde
MonitoramentoRemoto . -

de Alarmes_ Valor Por A2.1.U1.L MonneramenloRemotode Alarmes - Valor Por Famel 185.79

Painel

Valor
. Desconto

Módulo Rªf Serv-ços ($$$) na Prorrog

ASJ — Serviçode
Inspeção Técnica por A3.1.01.L Serviçode InspeçãoTécnica por Monitor Externo - Pronta Resposta 39.06
Monitor Externo -
ProntaRºªm
GRUPOB - MÓDULOS DE CONTROLEDE ACESSO

Valor Desconto
Módulo Ref Serviços mensal

(RS/más) na Prorrog

811.011. Calraca pedestal com leiloresde proximidadede entrªdae saída 108.00 7%

Catraca pedestarcom leitores de proximidade e mire coletor de cartões ,,1311021. para visitantes
118.53 G,.

B1,1.03.L Catraca pedeslal de avesso para dernier-les físicos 197.97 4%

81.1-Lowçáodc . . .Catraca pedestal de acesso para defmntes frsrcos e cofre coletor deCatracas 81.104]. cartões para visitantes
242.51 3%

B1.1.05.L Catraca upo barcàocom reitora de proximidadede enlrada e saída 249.38 3%

BHDGL Catraca [upo balão com Seniors de proximidade e cofre coletor de 29179 3%
cartões

B1.1.07.L Partínholade Acesso para cadeirantes e fedramentos 52.10 0%

Valor
, Desconto

Módulo Ref Semços mensªl
(RSImâs) na Prorrog

BZ.1.01.L Canale aulomàticamm baleeira 134 ,79 5%

82.1.02.L Cancela automáticacom ieimresde proximidade de entrada e saída 147.22 5%
82.1 — Loo-çâo de
Cancelas

Cancela aulomálicacom leitoresde proxmidade de entrada e saída e82.1.03.L cofre coletor 192.89 5%

Módulo Rar sªwiçºs "2,132, En;:omo
(Ramis) : orrog

83.1 - Loads) de 83.1.01,L Módulo de Controlede Acesa para portas com leitor de proximidade 87,88 14%
Mºdul) de Controle de de entrada e saída e fechadura de 1 até 150 kg
acesso para Portas

mn-IANwwadere so.oov.br/BEC Servicos UIIcaderc/Ul sVolumellemRelaciona,asnx?chave=&volume=13&lib|e=Wcil'/.C3%A2ndaºldoaarºkCBºABy..2/10
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Módulo Básroo de Controle de Acesso para portas com botã e", / . ,831.021 abertura da poria ,

FLS ES 72.98 «2 ln

Ren “l_o M. Chiaratti** PTRHM
83 1 03 L Modulo Completode Conlrole de Acesso para Aulomatizâgosãaº3º'473 71 98 170,' ' ' Portão de Veiculos até 1500 kg ' º

83.2.01,L Tecladopara inier'ace com o usuário com recurso de controle de 752 37%acesso
83.2.02.L Fechadura Eiétrica simpies '.i,31 51%
83.2.03.L Fechadura Eletromagnéticade 1 a 150 kg! 14.77 39%
Ba.2.04.L Fechadura eletromagnética de 151 a 300 kg! 13,31 44%

93.2 - Locação 83.2.05.L Fechadura Eielromagnélicamaior que 300 kg! 35.21 16%3333;ij 32232350: 83.2,06L Leitor de proximidade(irás interfaces) 12.97 19%
83.2.07.L Leitor de proximidade(Quahuer direção) 19.44 13%
BB.2.08.L Placa controladora (mlraca) 42,40 5%
B3.2.09.L Placa controladora (fechaduras) 42,40 5%
832.101. Placa controladora (canceia) 42.40 5%
83.2.11.L Controle Remoto para automatizadores 0.58 0%

ValorMódulo Ref Serviços mensal Desconto
(R$/trés) na Prorrog

84.1.01.L Carlão de Acesso COM ETIQUE'YA - Valor Unitário (paoole com 100 21,13 34%unidades)84.1-Locaçãode
. . .Cartões de Conlroie de 84.1.023. Cartão de Acesso EM BRANCO v Valor Unniarno(paooie com 100

13,88 0%Acesso unidades)

8401031. Impressora Térmica 236.29 34%
___4

ValorMódulo Ref Serviços mensal Desconto
(R$/mês) na Prorrog

B5.1.01.L Estação de lrabalho para cadastro de Visilanles 100.78 2%85.1 - Locação de
Meduio de Controle de
Visitantes

85.1 .02.L Relogio led com o horário sunaonizado com o servidor de acesso 37.36 3%

Valor DescontoMódulo Ref Serviços (largª) na Prorrog

86.1 - Locação de BG,1.01,L Central/Servidorde Controle de Acesso 219.45 1%Central de Controie de
acesso e Manutenção
de Sistema de Controle
de Acesso

86,1.01M Manutenção de Sistema de Controle de Acesso 328,79

86.2 « Locação de
,software de controle de 862.011 Sonware de gerenciamento de Visitantes 96.05 2%acesso

[ Módulo ] Rei [ Serviços [ Valor Í Desconto
hup'leww_cadlerc.sp.gov.br/BEC_Servicos__Ullcadlerc/Ul_sVolumellemReiaciona,aspx?chave=&volume= 1331ibie=ngiº/oc3%A2nciaº/n20Eletr%C3%B.., 3/10
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mensªl na Prorrog
[Rilmisl

87.1 - Serviçode 87.1.01.L Monitoramentoremoto da Central! Servndor de Controlede Acesso 186.79
Monitoramentoremoto
da central de Acesso

. Valor
. . Desconto

Modulo Ref Sorvtçus (34:22) nª Prorrog

Bah de Segurança Especial com leitoresde proximidade para atender ,,Ba.1.01.L cadeiantes e/ou pessoas com necessldades especiais 1'570'31 2 "
58,1 - Locação de
Baiasdg Segurança
Éããâãepsªsoilemm BB 1 (12 L Ba de Segurança Especial com leitoresde proximidade e cofre coletor 1 614 85 ,.,
"mas com

' ' ' para atender adeirantese/ou pessoas comnecessidades especiais ' ' “ "'

necessidades especiais

Manutençãode Sistema de Controlede Acesso para prédios adaptadosBe.1.01.M a pessoa com deficiência 52152

382 - Lºcªcªo de Con nto de Porta Deslizantesem talha dupla e módulo de controle

gºzªm .,, pºr“
lº

882.011. “lºgªndº 215.54 12%

e n 85 E módu
de controle
automatizado

BS.2.02.L Leitor de proximidade MIFARE para distãncia ente 10 e 90 centimetros 177.66 2%

Valor
. Desconto

Módulo Ref Servtços (312,34) na Prorrog

sistema Baseweb de Controlede Acessopara um ou mais prédios ,
39.1 _ Locação de

59'1'91'L (Portas. Catracas e Cancelas)
526'15 “ ,"

SistemaBase Webde
Controlede Acesso

89,1.01M Manutençãode SistemaBase Web de Controlede Acesso 350,75

GRUPO c - MÓDULOS DE SISTEMA DE DETECÇÃOE ALARME oe INCÉNDIOS

Valor
Módulo Ref Serviços mens“ Desconto

(RSImâs) na Prorrog

01.1 - Locação de
Centrais Convencionai5
de Incêndio e

ªmigªº dª C1.1.01.L CentralConvencional Classe NB de 1 ou 2 laços 103,42 24%

Convencionaisde
Alarme e Detecção de
Incêndios

C1.1.02.L CentralConvendonalClasse NB -3 ou 4 laços 96.86 26%

Ct .1.03.L Central ConvencionalClasse AIE « 12 laços a 48 laços 90.68 29%

C1.1.01.M Manutençãode Sistemade Detecção de Incêndio Convencional Classe 120,24
NB - 2 laços

Nto-IMww cadim: sn oov bleEC Servicos UIIcaderc/Ul sVolumeltemRetaciona.asux?chave=&volume:BadiblazWdtºlnc3º/oA2rxciaºA2fJEletr'AC3ª/«B 4110
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Manutenção de Sistema de Detecção de Incêndio ConvencionalClasse /c1.1.02.M NB_4 laços 150.03 /
M _ d s d D d cê C c

F 6 330.473. anutençao e istema & etecção 9 ln ndio onvencionat lesse"1'03'M A/B - 12 laços a 68 laços 189'48

C1,2.01.L Central Endereçavel Classe AIE - 2 laços 201.71 12%

C1.2.02.L Central Endereçavel Classe A/B — 6 laços 254,83 10%
01.2 — Locação de
Centrais Endereça'veis
de Incêndioe
Manutenção de
Sistemas Endereça'veis
de Alarme & Detecção
de Incêndios C1.2.03.L Central Endereçavel Classe A/B até 10 laços 564,70 5%

Manutenção de Sistema de Detecção de Incêndio Endereçavel Classe61.2,01.M “_“ sªºº 142.41
Manutenção de Sistema de Detecção de Incêndio EndereçavelClasseC1.2.02.M AIB ? & laços

185.65
Manutenção de Sistema de Detecção de lncéndlo Endereçavet Classemªm-M AIE até 10 laços

296.36
C1.3.01.L Detector óptico de Fumaça 5.15 12%
C1—3'02'L Detector Termovebcimétrico 4.40 14%
C 1 »3—03—1- Detector Térmico 4.65 13%
C1.3.04.L Sensor de Fumaça em Duto 3155 2%
C1.3.05.L Sensor de Fumaça com feixe de :uz — lipo “Beam" 122.35 0%
C1.3.06.L Chave de Fluxo 7.50 8%
C1.3.07.L Base para Datadores Convencionais e Enderemível 8.40 89%

C1.3.08.L Base para Detectores Convencionais e Endereçáveis com módulo
87%Isolador. 553(31,3 - Locação de

.
C1.3.09.L Base para Sirenes Convencionaise Endereáveis 3,10 89%

_sãgrfãssªêªfgéº: C1.3.10,L Sirene Tipo Horn (Avlsadcr sonoro) 3.51 16%
Detecção de lncéndtos C1.3,11.L Sirene Piezoelétrica (Avisador sonoro) 159 38%

C1.3.12.L Sirene Aod-visual (Avisador sonoro e w'sual) 2.51 24%
(31.3.13.L Estrobo (Avtsador VLsuat) 134 46%
C t .3,t4.L AcionadorManual 2.42 25%
C1.3.15.L Módulo de Entrada/Monttor-Supervisor 8.10 8%
C1,3.16.L Módulo de SaldaIComando 13.08 5%
C 1 .3.17.L Painel Repetidor 96.46 9%

C1.3.18.L ÍEºlâgoímâ para fechamento ou abertura automática de portas corta 14,44 52%
C1.3.19.L Mola Aérea para portas corta fogo 4.97 12%

httpíllwww.cadlefc.sp.gov,brlBEC_$ervicos_U I/c
' :

adterc/Ul “sVolum ellem Relaclona.aspx?chave=&volume=l3&tible=VtglI%C3%A2ncia%20Eletrª/.=C3ª/n8. .. 5/10
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Módulo Ref Serviços Valor Desconto
mnsal na Prormg
(RS/mês)

62.1 - Monitoramento . . . ,

Rernolo de Alarm & e 02.1.01.L ggªzfranwemo Remolode Detecçãode Incêndio - Valor Limiano por 185,79
Detecção de Incêndio

GRUPOO - MÓDULOS DE CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO):

Vakar Desconto
Móªulo .. Ref Serviços (É:/$i) nª Prorl'og

Central de MonitoramentoLocal - 16 câmeras
Composição:DVR STAND ALONE (Míaroprocessado).Tela de LCD

01 1 01 L com 42". No-break com autonomiade 2 horas. Mesa ,Gabinele para 286 91 3%' ' ' acondicionamentodos equipamentos.Mesa Controladora(teclado + '

Joystick). Ràdiocomunicaçãomóvel Interna . Bkm, Condicionadoresde
ar e Arquivo em aço

D1.1 - Lomçào de
Central de
MonitoramentoLocal e
Manutenção de

CFTV-ãgtnegzcâá (D'-glial) D1.1.01.M Manutençãode Sistema de CFTV-Digital Localmrn 15 Câmeras 252.81

D1.1.02.M Manutençãode Câmera Adicional para Siskema de CFTV-Digna! Local 15.80

D1.2.01.L DVR Sland Alone Base PC de 16 Canais com software 354,69 3%

01.2 - LL,-éo de
Gravadores DVR Slend
alone

D1.2.02.L DVR Stand Alone Micfoprocessadode 16 Canais com software 79.75 12%

Gravadorde Video em Rede — Base PC (NVR . NetworkVodeo01.3.014L Recorder) 620,95 1%

01.3 - Locação de Gravadorde Video em Rede - M'aoprocessado (NVR - NetworkWdeo
EquipamentoNVR

D 1 '3'02 "“ Recorder) 160'10 6%

01.3.03,L êgçueuladm PC com Plam de Captura de Video para Sistema de 231,22 4%

Valor
Módulo Ref Serviços mensal ººãººmº

(R$/mês) na rorrog

02.1.01.L Estação de Visualização de CFTV 104.23 2%
02.1 , Locação de
Estaºgde Vsuaização

Valor
Módulº Ref Serviços mensal Desconto

(RSI ª ) na Prorrog

03.1 - Locação de
Equipamenlos de
CFTVSistema-IP e
MªfªU'ª'Wªº dº Servidorpara gerenciamento de video em rede com Softwªre para

Salema de CFTV"P 03'1'01'L Visualização. Gravação e Gerenciamenloda 16 câmeras instahdn) 60532 2%

03.1,01M Manutençãode Sistema de CFTV-IP Lm! com 16 Câmeras 476.11

Mul/www.caGIerc.sa.oov.br/BECServicos UIIcadterc/Ul sVqunellemRelaciona.aspx?chave=&volume=13&ume=WdI'/uCSº/uAania'AZOEIeuº/ocwa..SHO



un.—.o...» yvroh __m. vu.“. W vvnly-w .::.çg-uyw mun:- nm.; u um vryw fº XWyvliª/Megapixel
' '

Jess c,"(Ribtsxxc “rã-“.ªº"
AGPP Ht 'n

Manutan 'o de Câmera !PIMe a ixel Adºcionat ara Sislerra de CFTV RF %%2sãº?,03.1.02,M “, Lºcal
Çª ' ª º ' p ' ' 29.75

03? tocaçào de 03.2.01.L Software de Wsualização.Gravação e Gerenciamento para 8 Câmeras 150.54 3%Sofware & Licenças de
Gerenctamento de

,Imagens para Sistema
IP

D3.2.02.L Licença/Pack- Expansão para Visualização, Gravação e Gerenciamento
91,76 6%de 8 Câmeras
,n' . eM“hd—.“. 'ª'-"_Rena; M Chlaram

A,”. P A.“...Módulo Rev Serviçºs R$32,30! 7õeãconto
(R$/mês) na rorrog

Dªli — Locação Central
.Monitoramento Remoto D4_1_01.L Central de MonitoramentoRemoto 408,48 2%

r—
' Valor mensal Desconto na

,—Modub Ref Serviços
(RS/més) Prorrog

DS.1.Gt.L Conversor Par Trançado/Coaxial Passivo - 1 canal de vídeo 0.78 59%
, Conversor Par Trancado/CoaxialPassivo - 1 canais de vídeo eD5.1.02._

alimentação 2.49 19%
Conversor Par Trançado/Coaxial Passwo- 1 canais de vídeo.05'1“O3'L
alimentação e dados 4'34 11%

DS.1.04.L Conversor Hub Par Trançado/Coaxial Passivo — 8 canais 13,11 4%05.1.05.L Swilch 24 Portas 10I1OOI1000 239,37 0%D5.1.06.L Módulo gbic sfp (compativelcom switch) 15,08 3%D5.1.07.L Conversor de Mídia UTP - Fibra Óptica 9.26 ' 5%05,1.08.L Conversor de Mídia Coaxial . Fibra Óptica 16.69 3%05.1.09j: Tela de LCD com 42" 51.94 1%D5,1 « Locação de 051.101 Conjunto Básico de Instalação de DVR ou NVR: Gabinete e Nobreak 37,00 1%Acessórios de CFTV
DS.1.11.L Mesa Controladora (teclado + Joystick) 56.60 1%
D5,1.12.L No-break até 1.2 kva

__ 25.56 2%05.1 .13,L No-break 3 Kva
119.25 0%DS,1.14.L Switch 16 Portas 10/100l1000 107.76 0%DS,1,15.L Switch 48 Portas101100/1000 176,51 0%DS.1.16.L Rack fechado padrão metálico. 19" — com altura de 1 até 12 Us 11,60 4%D5.1.17.L Rack fechado padrão metálico. 19“ —- com altura de 13 até 24 Us 38.36 1%D5.I.18.L Rack fechado padrão metálico. 19“ — com attura de 25 ate' 44 Us 51.17 1%D5.1.19.L Bandeja para Rack 19“ 2.57 18% &05.1.20.L Protetor de Surto BNC 2.41 197.DS.1.21,L Protetor de Surto IP
3,07 15%

a!Valor. DescontoMódulo Ref Serviços mensal
(RSImês) na PronogD6.1 - Lomçáo de

Ega)“ Fixª ºº'“ kªmª 06.1,01.L Câmera Fixa Color Interna . tente fixa 25.68 25%

D6.1.02.L Câmera Fixa Cotar Externa — lente fixa 54.05 33%

Nip/[www,cadtercspgombr/BECgServtcosLUI/cadtevc/UI_sVotumeItemRetaciona.aspx7chave=âvolume=133!in<%=ng|%C3%A2ncia%205letr%c3%8.
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DG.1.03.L Câmera Fixa Color Enema (anl'wandausmo) - lente fixa 72.17 257.

06.2.01L 27.87 23%

Câmera Fixa Color Interna - leme varãocal

06.2 - Locação de
Câmera Fixa com lente 06.2.02.L 56.22 32%

VAR'FOCAL Câmera Fixa Odor Enema - (ente varíocal

DB.2.03.L 74.83 24%

Câmera Fixa Color Externa$anlwandahsrm)- lente variocal

DG.3.01.L Câmera Fixa Color Interna/Enema com IR - leme fixa 68.76 26%

06.3 - Locação de
Câmerª Fixa com
INFRA—VERM ELHO '

.

063.021. Câmera Fixa Color Interna/Externacom |R — lente vaníocal 72,59 25%

DS,4.01>.L Câmera PTZ com IR — lente zoom 192.17 9%

DGA - Locação de
Câmera PTZ

DGAOZL Câmera PTZ sem IR - leme zoom 298.84 6%

DG.5_01.L Câmera Speed Dome Interna - lente Zoom 120,09 5%

06.5 - Locação de _ ª 4
Câmera SPEEDDOME

DG.5.02.L Cãmara Speed Dome Externa lente Zoom 1 8. 4 12%

DG.5.03.L Câmera Speed Dome Externa (anl'wandahsmo) - lente Zoom 166.57 11%

DG.6.01.L Câmera Mini Domemlema - lenteGxa 21.41 29%

Das - Locação de _ 4. 4
Câmera MINI DOME 06.6.02.L Câmera Minl Dome Externa lente uxa 9.78 36%

065.031 Câmera MiniDome Externa (anlivandalismo) - lente fixe 67.89 26%

DB.?.01.L Câmera Mini Dome interna — lemevarifoml 23,61 27%

05.7 - Locação de
Câmera MINI DOME » 06.7.02.L Câmera Mini Dome Enarna - lentevariloal 51,96 34%
Vadim!

06.7.03.L Câmera MiniDomeEnema (anlivandalismo) - lente variem! 70.09 25%

anor
Módulo Rel Serviços mensal Deâconto

(R$lmós) na rorrog

D7.1.01.L Câmera Fixa Color — |P Interna - lente fixa 53.93 11%

07.1 - Locação de
Câmera - IP Fixa com 07.1.02.L Câmera vaa Color - IP Enema — lente lixa 82,29 21%
lente FIXA

DT.1,03.L Câmera Fixa Color - IP Externa (antivandalismo) — leme fixa 100,41 17%

071.01 .L Camera Fixa Color — IF Interna - lente varíocal 56.10 10%

07.2 — mação de
Câmera . IP Fixa com 07,2.024L Câmera Fixa Color - |P Externa- leme varílocal 84,46 20%
[ente VARIFOCAL

D7.2.03.L Câmera Fixa Colar - |P Externa(anlivandaismo) - lente varllocal 102,58 17%

07.3 - Locação de , ,

Camata . (p Fixa cºm D7.3.01.L Câmera vaa Calor - IP lnlernalExtemacom IR - lente fixa 87.17 20%

INF «VERA RMEWO D7.3.02.L Câmera Fixa Color - IP Interna/Enema com IR - lente ver“-focal 91,00 19%

Mto'lewsadercsuomu-IBEC Servicos UIIcadtechUI svdumeltemRelaciona.aspx?chave=&voiume=13815ble=Vigi|%C3%A2mia%20&letr%C3%B...EMO
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.07.4.011 Câmera prz . lP com IR . Ienle varilocal Jº, . » & ªw 268.04 6%Dra-Locação de “S'“ Fªlº J; 0 Chan.-Câmera . IP PTZ
Abi)?“ — Aim:D7.4.02.L Câmera PTZ - |P sem lR — lente varilocaª RF 50023733 236,77 7%

07.5.01,L Câmera Speed Dome - IP Interna - lente Zoom 182.43 3%
D7.5 — Locação de 0715.02.L Câmera Speed Dome — IP Externa - lente Zoom 210,78 8%Câmera - IP SPEED
DOME

DT.5.03.L Câmera Speed Dome - |P Externa (anlivandalísmo)— leme foam 228,91 8%

D7,6.01.L Câmera MiniDome — IP interna - lente fixa ,] x X 46.92 12%
, l—Lõ *.07.6 - Locaçao de D7.6.02.L Câmera MiniDome - IP Externa . leme fixa Re" 0 M- Chiaram 75.28 23%Câmera . IP MINI A

_
P—AHMDOME

"?r _DU.U6U.4IJ
D7,6.03.L Câmera MiniDome - lP Externa (anlivandalismo)dªme fixa 93.40 19%

D7,7.01.L Câmera MiniDome - |P Interna — leme varil'ocal 49,11 12%
07.7 - Locação de D7.7,02.L Câmera Mini Dome - liº Externa — lente varifocal 77,47 22%Câmera - |P MINI
DOME - Varifocal “**

07,7.03.L Câmera Mini Dome - |P Externa (anuvandalismo)- lente varifocal 95,59 18%

ValorMódulo Rev Serviços mensal Dªâººmº
(Rs/mês) na rorrog

DB.1.01.L Câmera Fixa Color - IP de 1.2 a 3.0 MegapixelInterna — leme fixa 59.05 10%

D8.1 . Locação de
Câmera - lP-MegaPixel DB.1,02.L Câmera Fixa Color — ip de 1.2 a 3,0 MegapixelExterna - lente lixa 87,44 20%Fixa com lente FIXA

..
DB 1.03.L Câmerg Fixa Color - IP de 12 a 3,0 MegapixelExlerna-anlivandalísrno

105,57 16%— lente lixa

DS.2.01.L Câmera Fixa Color . IP de 1.2 a 3.0 MegapixelInterna — lente variloca! 61,26 9%

Da.? — Locação de
Câmera - IP-MegaPixel

.
, .

_ .r 19“,
Fixa com lente 082021. Câmera Fixa Color IP de 1.2 a 3.0 Megapixel Externa Ienle van oca! 89,61 ::VARIFOCAL

.—
08.2,03.L Câmera Fixa Color - |P de * .2 a 3.0 MegapixelExierna—anlwandalismo

107.73 16%- lente vanlocal

08,3.01.L Camera Color Fixa - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel lntevna/Externa com |R 90,56 19%03.3 - Locação de - leme "xa
Camera - lP-MegaPíxel '—lea com INFRA-
VERMELHO

063.021. Câmera Çolor Fixa - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel InternaIExlernacom IR 9439 18%- lente vanlocal

DB.4.D1,L Câmera PTZ - [Pde 1.2 a 1.3 Megapixel lnlerna/Exlerna com |R 284,17 6%08.4 - Locação de
Câmera - IP-MegaPixel
PTZ

DB.4.02.L Câmera PTZ - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel IniernalExterna sem IR 292.00 6%

08.5 - Lowçóo de 08.5.01.L Câmera Speed Dome — IP de 1.2 a 1.3 Megapixel Interna — Ienle Zoom 232,72 2%Câmera » lP-MegaPixel
SPEED DOME

hzlp IMwwçadlercsp,gov.br/BEC_Servicos_U llcadlerclu l_sVolumeltemRelaciona,aspx7chave=&volume=138.0b|e=VigllVnC3%A2mia%20EleuªAC3%B.
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DB.5.02.L Camera Speed Dome — IP de 1.2 a 1.3 Megapixel Externa - tente Zoom 251.07 7%

Câmera Speed Dome - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel Externa-
Dª'íºª'l' antivandalism « lente Zoom "“E 6%

08.6.01.L Câmera MiniDome - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel Interna— lente fixa 49,16 12%

08.6 - Lomçéo de
Câmera — lP-MegaPixel 085021. Câmera MimDome - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel Externa — lente lixa 77,54 22%

MIN!DOME

CªmeraMini Dome - IP de 1.2 a 1.3 Megapóxel - Externa;
DB.5.03,L anlivandaismo - lente fvxa

95'64 18%

Câmera Mini Dome - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel - Interna - rente
DB.?.01.L varilocal

51.35 11%

DE] - Locação de . . .

Cªmera _ lP—MegaPixel D8.7.02.L sªw Mm: Dome - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel- Externa — lente 79.72 22%
MIN! DOME - Varíloml

Câmera Mini Dome - IP de 1.2 a 1.3 Megapixel - Externa - lente
08.7.03.L varíocal

97.85 18%

Valor
Módulo Ref Serviços mensal ªrgºlªs";

(R$/mês) ' ª
DS,1.01.L Poste Galvanizado de 10 menos . 75 mm 21,57 10%

09.1 — Lºcação de
Postes gavvanízadosa
quente

09.1.02.L Poste Galvanime de 3 metros - 75 mm 5.72 26%

Valor
Módulo Ref Serviços mensal Sexo:?

(RSImês) ª º 9

010.1 - Serviçode Serviço de MoníloramenloRemota na Conualada - Valor por Painel
Monitoramentoremoto D10.1.01,L (16 Câmeras)

1'152'79

Valor
Módulo Ref Serviços mensal Deâconto

(R$/mês) "' ”"ªº
D11.1.01,L Valor Posto - 12 HorasDiárias — Diurno - Se da-F ira a Dom“ .1 1

D11.1- Serviçode
9ª" ª “90 11 9 .04

MonitoramenloLocal
de "“ªºªºª D11.1.02.L Valor Posto - 12 HorasDiárias - Noturno— SegundaoFeira a Domingo 12.556,15

Data Base: JanI2016

huD'Jvaw.caderc.sp.90vh'lBEC Servicos UllcaderclUl sVolunellemRelacionaaspx'Ichas/e:&volume=138tib1e=ngl%C3º/«A2nciaº/»20Eletr%cs%.. 10110



-' FLS 7/
M. Chiaratu

[A PP-AHM
jª!—' 60.030.473

&, Prefeitura do Municipio de São Paulo
pREFEnURA DE Secretaria Municipal da SaúdeSÃOPAULO Autarquia Hospitalar Municipal

“K&l
Folha de informação "OX -.

_WWDo TID 16302200, em 29/03/2017 Jessica Rio _lro Chaves
AGP? *— (uma
nr- 60033333

Interessado: Relatório de Auditoria — 020 — A1201 BICGM

A
Assessoria Juridica
Sra. Michelle R. Mantovam

Em atenção ao solicitado por esta assessoria jurídica, temos a informar:

Itens 01 e 02)

Esclarecemos que, esta unidade autárquica já possui um procedimento de avaliação técnica
das documentações relativas a habilitação do fornecedor, sendo realizado pelos pregoeiros umcheck list das documentações e havendo divergências / duvidas com relação a algunsdocumentos apresentado pelo proponente, podera ser efetuada uma diligência para analisar averacidade. Neste sentido encanamos as folhas 45, modelo de check list utilizado por estenúcleo em todas as contratações quer seja mediante pregão ou nas contratações de cotaçõeseletrônicas e inexigibilidade.

Item 03)

Esclarecemos que, esta unidade autárquica ja utiliza o CardTerc. como referencial de preços
sempre que os serviços a serem licitados constarem do referido banco de dados. com todos os
parâmetros constantes no Termo de Referência sendo avaliado pela área técnica.
Neste caso. especifico este núcleo não possui conhecimento técnico para avaliar se o objeto ali
descrito equivale ao contratado por esta Autarquia Hospitalar Municipal, mais especificamente
se o módulo de 32 canais pode ou não ser substituído pela soma de 2 módulos de 16 canais
cada, isto quem poderá dizer é a gerencia de engenharia desta Autarquia Hospitalar Municipal.

MRS/ati



ii? Prefeitura do Município de São Paulo$-pREFEnBRA DE Secretaria Municipal da Saúde
sÃo PAULO Autarquia Hospitalar Municipe!

saum

Folha de informação nº. —

;

Jessica Rib.,ei Chaves
DO TID 16302200. em 29/03/2017

.
AGPÉV— AHM
RF 5,0928733

U

Comprovando aqui exposto, permitimos — nos juntar os extratos emitidos no sítio

w_wlv,cadterç._sg.gov.b_r as folhas 46/50.

Era o que nos competia informar.

R's: 253321111

V

MRS/alj
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Michelledos Reis Mantovam

De: Alessandro Trugilo Jurado
EnVIadoem: quinta-feira, 30 de março de 2017 16:10
Para: Michelle dos ReisMantovam
Assunto: RES: TID 16279168 - cópia TID 16302200- ref. Relatório de Auditºria

Prioridade: Alta

Sra. Michelle, boa tarde,

Informamosque somente os itens 01, 02 e 03 é da competênciadeste Núcieo & já estamos adotando as devidas
providências, sendo que os itens 04 e 05 é da competênciada área técnica.

Grato.

N..-_3 Alessandro Trugilo JuradoSUS+ Coordenador Compras
Núcleo de Licitações

.A Aulorquia HospilolorMunicipal
.“»,lfil.v,,;..=..._-».<= Rua; Frei Caneca. 1402 - Consolação
Pnsrsnuru na Sãº Pªºlº '

SP
Tel: 3394—085& SÃOPAULO www.preleifum.sp.go./.bruva:

. '...“va—
De: Michelle dos Reis Mantovam
Enviada em: quinta-feira,30 de março de 2017 16:03
Para: Alessandro Trugilo Jurado
Assunto: TID 16279168 - cópia TID 16302200 - ref. Relatório de Auditória

Ao
ªúcleode Licitaçõesr. Diretor,

Encaminhamoso presente para ciência, manifestação e adoção de providências a serem realizadas. se
possível, em conjunto com áreas técnicas envoividas quanto ao solicitado no oticio inaugural, em especial
as recomendações apontadas abaixo, conforme seguem:

1) CONSTATAÇÃO 001 —Comprometimento da lisura na contratação emergencial nº078I2015 ——

Contrato emergencial nº 132/2015 — por apresentaçãode atestado de capacidade técnica cuja
veracidade não foi comprovada (fraude documental).

Recomendação:

Recomenda-se a Autarquia Hospital Municipal aprimorar seus procedimentos de avaliaçãotécnica da
documentação relativa a habilitação do fornecedor. de forma a evitar elou reduzir o risco de fraude em
licitações realizadas pela mesma. Sugere—se a adoção, caso jã não exista. de uma lista de verificação com

1



os pontos a serem verificados em cada Notação (inc/utndo os relacronados nesta constataçãoque sejam
verificação vra'vel) e que esta lista seja incluida no processo com o registio responsavel

2) CONSTATAÇÁO 002 — Conluio/Concertação de propostas entre as empresas Centurion e Logica
com comprometimento a lisura da Contratação Emergencial nº 078/2015 (Contrato nº 132/2015)

Recomendação

Recomenda-se a Autarquta Hospitalar Municipal aprimorar seus procedimentos de avaliação técnica da
documentação relativa à habilitação do fornecedor, de forma a evitar e/ou reduzir o risco de fraude em
IICIÍBÇÓES realizadas pela mesma Sugere?se a adoção, caso Já não exista de uma lista de verificação com
os pontos a serem verificados em cada licitação (incluindoos relacronados nesta constatação

3) CONSTATAÇÃO 003 — Superfaturamento de 334% (Lote 1) e 960% (Lote 2) na locação de
equipamentos para vigilância eletrônica referente ao Contrato Emergencial n" 132/2015 com
prejuizo potencial de R$ 401.263,86.

Recomendação:

Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção de bancos de dados de preços praticados pela
Administração Pública (Como o CardTerc) para fins do estabelecimento do referenctai de preços mais
realistas conforme Decreto Municipal nº 44 279/2003 (alterado pelo Decreto Municrpal n" 56.818/2016

4) CONSTATAÇÃO 004 — Contratação de líder diurno e lider noturno fora do padrão de contratação
para serviços de vigilância patrimonial nos Contratos emergenciais nºs 132/2015 e 070/2016 (Lotes
1 e 2), causando prejuizo potencial de R$ 541.355,50.

“ecomendação:

Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção padrão CadTerc para contratação de servrços
de Vigilância de forma a evitar criação de postos adicionais que onerem a Administração Pública.

5) CONSTATAÇÃO 005 — Desvantajosidade e irregularidade na contratação conjunta entre serviçºs
de vigilância e locação de equipamentos referente aos Contratos Emergenciais nº 132/2015 e
0700/2016.

Recomendação:

De forma a cumpiii a legislação, recomendase a Autarquia Hospitalar Municipal o ajuste no modelo de
contratação, de modo a contratarseparadamente os serviços de vigilanCia patrimonial e a locação ric-

equrpamentos paia vigilãnCia eletrônica, o que ampliará a concorrêncra e possibilitara contratos mais
vantaiosos para a Admmistração Publica



Solicitamos a juntada de todos os documentos e informações necessanas que possa subsxdiar a defesa
desta unidade Autaquica junto a Controladoria Geral da Prefeitura de São Paulo,

Rogamos devolução do presente impretevivelmenle até o dia 31/03/2017 às 12 hs, tendo em vista a
necessidade de resposta ao r Corte, tempo hábil para elaboração de resposta e envio para apreciação da
Superintendêncra

& FLS
x "

Michelle R. Mantovam WCNBIBHI
AGPP-AHM

Assessoria Juridica Rf 50030473

Autarquia HospitalarMunicipal
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numcasÃo PAULõ Autarquia I-iospitálar Municipal
naun!

Folha de informação n. i.

FLS
M Cri-arau-

Do TID ,em 30/03/2017. .. ,, . .. ,, W ,. .“?VÃÉWAHM .

QF 60.030 473

3ng _ºgDEVOLU ÃO _ê_1_lQ_3[2917ate' as 12 hs

A
Diretoria Administrativa e Infraestrutura
Sra. Diretora,

Encaminhamos o presente para ciêncra, manifestação e adoção de
providências a serem realizadas, se possível, em conjunto com áreas técnicas envolvudas
quanto ao solicitado no oficio inaugurat, em especial as recomendações apontadas abaixo.
conforme e—maii anexo do Núcleo de Licitações, conforme seguem;

1) CONSTATAÇÃO 001 - Comprometimento da lisura na contratação emergencial
nº078/2015 — Contrato emergencial nº 132/2015 — por apresentação de atestado de
capacidade técnica cuja veracidade não foi comprovada (fraude documental.

Recomendação:
Recomenda—se a Autarquna Hospital Municipal aprimorar seus procedimentos de avaliação
técnica da documentação relativa à habilitação do fornecedor. de forma a evitar e/ou reduzir
o risco de fraude em licitações realizadas pela mesma. Sugere-se a adoção, caso |â não
exista, de uma lista de verificação com os pontos a serem verificados em cada licitação
(incluindo os relacuonados nesta constatação que sejam verificação vrável) e que esta lista
seja incluída no processo com o registro responsável.

2) CONSTATAÇÃO 002 — Conluiol Concertação de propostas entre as empresas
Centurion e Logica com comprometimento a lisura da Contratação Emergencial nº
078/2015 (Contrato nº 13212015)
Recomendação:
Recomenda—se a Autarqura Hospitalar Municipai aprimorar seus procedimentosde avaliação
técnica da documentação relativa à habilitação do fornecedor, de forma a evitar e/ou reduzn
o risco de fraude em licitações realizadas pela mesma. Sugere—se a adoção. caso 53 não
exista de uma lista de verificação com os pontos a serem verificados em cada Iicrtação
(incluindo os relacionadosnesta constatação.

Rua Frrªi Caneca, 1398/1402 * Consolo-ção — CEP: 01307002 — São Paulo/SP — Tek (11) 3171 ()()IO



SÃO—PÃULB Autarqula Hospitalar Municipal "ri-guiªs“anun-

3) CONSTATAÇÃO 003 — Superfaturamento de 334% (Lote 1) e 960% (Lote 2) na
locação de equipamentos para vigilância eletrônica referente ao Contrato Emergencial
nº 132/2015 com prejuízo potencial de R$ 401.263,86.

Fu;
Renato M Chiaran:

AGPP-AHMRecomendação: RF330030 “173

Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção de bancos de dados de preços
praticados pela Administração Pública (Como o CardTerc) para fins do estabelecrmento do
referencual de preços mais realistas conforme Decreto Municipal nº 44.279/2003 (alterado
pelo Decreto Municipal nº 56.818/2016

4) CONSTATAÇÃO 004 — Contratação de líder diurno e líder noturno fora do padrão de
contratação para serviços de vigilância patrimonial nos Contratos emergenciais nºs
132/2015e 070/2016 (Lotes 1 e 2), causando prejuizo potencial de R$ 541.355,50.

Recomendação:
Recomenda-se a Autarquia Hospitalar Municipal a adoção padrão CadTerc para contrataçãode servxços de vtgiláncia de forma a evitar criação de postos adicionais que operem a
Administração Pública.

5) CONSTATAÇÃO 005 — Desvantajosidade e irregularidade na contratação conjuntaentre serviços de vigilância e locação de equipamentos referente aos Contratos
Emergenciais nº 132/2015 e 0700/2016.

Recomendação:
De forma a cumprir a legislação., recomenda—se a Autaiqtua Hospitalar MuniCipal o ajuste no
modelo de contratação, de modo a contratar separadamente os semcos de VigilanCla
patrimonial e a locação de equipamentos para vigilância eletrônica, o que ampliará aconcorrência e possibilitará contratos mais vantajosos para a Administração Publica

Solicitamos a juntada de todos os documentos e informações
necessarias que possa subsidiar a defesa desta unidade Autaquica junto a Controladoria
Geral da Prefeitura de São Paulo

R.:“ZI íwi Caneca, 1398/1403 —- Consolação— CFP: 01307 002 —São Paulo/Stª , rolx (1— ]) 117) ()() ll!



SÃO—PÃúL-õ Autarquia HospilaiarMunicipal
'.AUDE

Rogamos devolução do presente impretevwelmente ate' o dia

31/03/2917 às 12_,I1g. tendo em vista a necessidade de resposta ao r Corte. tempo hábil

para elaboração de resposta e enwo para apreciação da Superintendêncna.

___—RS;“RenªtoM, Chiàrmi
AGPP-AHM

Akªi—ªk
lê!—“51003047“—

Mich Ie . antovam
Assessoria Juridica

Autarquia HospitalarMunicipal

São Paulo, 30 de março de 2017,

Rua Iªrei Caneca, 1393/1402 — Consolação - CEI" 01307—002, São Paulo/SP - Ti.—I.: (1 I) 317) 00 IU



PREFEITURADE becretana MLIIIICIpat da Saude AHMSÃO PAULO Autarquia Hospitalar MLII'IIcipat
'.IIIIUY

folha LÍtf InfoangIIínr) II"

Do Oficio nº 144/2017/SMJICGM-G. em 30/03/2017
, a

A
,

FLS
_

ASSESSORIAJURIDICA M—chazouCMF“,
AGPP-AHMMichelle R. Mantovam
,st 50 03“ ”3

Senhora Assessora

Retornamos o presente com as respostas as recomendações apontadas pelaControladoria Geral do Municipio de São Paulo, conforme abaxo

4) Adotaremos medrdas necessárlas pala evrtar cnaçáo de postos de trabalhoadiCIonaIs, seguindo os modelos do CADTFRÇ Atem dlsso adotaremos mertlmqpertinentes para exclusão destes postos, caso amda constem nos contratos desta Autarqula

5) Adotaremos medIdas necessárias nos novos procedtmentos IICtlatÓFIOS polaconstaf unicamente a contratação do serviço de vthIáncra palnmomal e a cnação de novoTermo de Referência para o de locação de equtpamentosde wgiláncna eletromca

ffí . .N .' ] I t_ t
' "

RENATACASSIA DAÍSILVA
DIRETORAADMINISTRATIVA

AHM

Rua FIeI Caneca 1398 Cerqueira Cesa” « São Paulo SPCep 01270-010?Tel tt I) 339470592
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

TID 16337883

A SGP

Sr. Secretário Geral Parlamentar,

Trata-se de Ofício nº 165/2017/SMJICGM—G recebido na
Presidência, que fora encaminhado pela Controladoria Geral do Municipio,

representada pela ControladoraGeral, Sra. Laura Mendes Amando de Barros, em que
consta anexo o Relatório de Auditoria nº 028/2016 - AICGM realizada no Hospital do

Servidor Público Municipal — HSPM, contendo a análise da conformidade dos

processos de licitação e execução dos contratos de serviços de diagnósticos por
imagem.

O referido Relatório de Auditoria está disponível para consulta no
sítio eletrônico da Controladoria, cujo link segue abaixo:

http:/lwww.prefeitura.spoov.br/cidade/secretarias/controladoria (Leral/RA028A2016HS
PMDiaqlmalens compressed%20(1).pdf

Segue, pois, para ciência, e eventual encaminhamento à Comissão
de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, se assim considerado oportuno.

São Paulo, 6 de fevereiro de 2018.

V? &
Maria Nazaré Lins Barbosa
Procuradora Legislativa Chefe

OAB/SP n.º 106.017

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr



CÁMARA MUNICIPAL DE

_

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha nº B))

do processo nº 15,55% de VB os / 02 / 2018

Ref.: PMSP-Controladoria Geral.
Of 165/2017/SMJ/CGM-G.
TID 16337883.

SGP—22
Senhor Supervisor:

Encaminha o expediente em referência, para que seja cadastrado e autuado
como ”documento recebido - DOCREC”.

Após o cadastramento e autuação, encaminhe-se às Comissões de
Administração Pública e de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.

São Paulo 08 de fevereiro de 2018.

A
SGP-2
Senhor Secretário:
Documento cadastrado, conforme despacho supra.
São Paulo, 08 de fevereiro de 2018.

xª . .ewiggf'; seezz

Ás Comissões de Administração Pública e de Saúde, Promoção Social, Trabalho e
Mulher.
São Paulo, 08 de fevereiro de 2018.

Carlos Eduardo de raújo
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.
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Nº ”]5 de 20
Use

CÁMARA MUNICIPAL DE Anª Lªªªãªâ"; 'ª º

SAO PAULO )(
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 15 de abril de 2018.
Memo URB Nº 175/2018 — Circular

Exmo. Vereador

Informo que se encontra na Secretaria desta Comissão, para ciência dos Srs.
Vereadores, pelo prazo de 15 dias, os autos do documento recebido (DOCREC) descrito abaixo:

'r DOCREC 135/2018 —- CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - ENCAMINHA
RELATÓRIO AUDITORIA 10/2017/CGM, REFERENTE A O. S. 15/2016/CGM REALIZADO NA
PREFEITURAREGIONAL DE GUAIANASES QUE CONTÉM ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO E
A EXECUÇÃO DO CONTRATO RELATIVO PRESTAÇÃO SERVIÇOS RESERVATÓRIO
PEDREIRA—GUAIANAZES;

> DOCREC 137/2018 — CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO — RELATÓRIO DE
AUDITORIA NºO13/2017, REFERENTE A O. S. Nº 14/2016/CGM-AUDI, REALIZADA PELA
PREFEITURAREGIONAL DE SAPOPEMBA;

", DOCRECW.- CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO _ RELATÓRIO DE
AUDITORIA Nº 028/2016 A/CGM REALIZADA NO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL - HSPM ANALISE DA CONFORMIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO
EXECUÇÃO DOS CONTRATOSDE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM e

', DOCREC 173/2018 — NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL ENCAMINHADA POR TELEGRAMA
PELO MOVIMENTO NOSSO PARQUE E PELA ASSOCIAÇAO AMOVIC EM QUE SE
INSURGEM CONTRA A LEI 13.260/2001, DENOMINADA OPERAÇAO URBANA ÁGUA
ESPLAIADA.

"r DOCREC 280/2018 —- CASA CIVIL — OFICIO Nº 192/2018/SMUL.GAB — REF ABERTURA DE
SEI PELA SAO PAULO URBANISMO E LICENCIAMENTO — EM CUMPRIMENTO DA LEI
16.050/14 — PLANO DIRETOR. (ARCO JURUBATUBA-—PIU).

" DOCREC 287/2018 — INFRAERO —- CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA
INFRAERO X ANAC — INCORPORAÇAODESSAS MEDIDAS AO PLANO DIRETOR.

Findo o prazo os autos serão encaminhados para arquivamento.

Atenciosamente
,,,/«I

/' TTI
" m,; (633(Cªf/Mªx.,

Vereador TOninho Paiva
Presidente da Comissão Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente



CAIAARAmummu. DE
SAO PAULO

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Protocolo dos MEMOs: 175/2018; '
(Ciência Docrec)

18/04/2018

;*"
: fj —

_ ' ,
,; , (Í) fªlª?/Jª'“ ,?!” %Ver. Toninho Paiva - Sala 1121 “virªr.-fºº ; . a,» (zu—L wº -

Ver. Fabio Riva - Sala 1005
VI;/] WLM, % q 5%

«.

Ver. Souza Santos — Sala 1015 913,15ng IJOVLQx &? K, Zig/9%

Ver. Alfredinho -Sala 714 até
)

, !.A $ ? mun,

Ver. Dalton Silvano ——saIa-514 ”MM/& (IA MWM c/JAM 9»

Ver. Camilo Cristófaro - sala 404 “'ª'ÁWÁPWf/º? vçwãxw'Vª'M Qªgªi—Ál
/, .»

Ver. Jose Police Neto - sala 303;; fil: ) -

, |Consultoria - SGP -51 —- sala 2138

lx)



Folha n' 35 ,

Nº15 de 20
Ana Lúcia de Oliveira

RF 100.823338"33313
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

São Paqu, 11de abril de 2018.
Memo CAP 012/2018

Exma. Vereadora
Patricia Bezerra
Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Muiher,

Informo que se encontra na Secretaria desta Comissão, para ciência
dos Srs. Vereadores, pelo prazo de 15 dias, os autos documentos recebidos (DOCREC)
descritos abaixo:

» DOCREC 133/2018 — TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO —-

AUDITORIA EXTRAPLANO HOSPITAL DO SERVIDOR PUB. MUNICIPAL CONJUNTO
DE ACOES COORDENADAS NA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE SAÚDE NA
AUTARQUIA;

? DOCREC 136/2018 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO — ENCAMINHA
RELATÓRIO DE AUDITORIA 11/2017/CGM REFERENTE A OS 27—A/2016/CGM
REALIZADA NO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNI CIPAL-HSPM QUE
CONTÉM ANALISE POR AMOSTRAGEM DA EFETIVA PRES ENÇA DE
FUNCIONARIOS PAGAMENTO HORAS EXTRAS E OUTROS;

" DOCREC 138/2018 —- CONTROLADORIAGERAL DO MUNICÍPIO — RELATÓRIO DE
AUDITORIA Nº 028/2016 — A/CGM REALIZADA NO HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL — HSPM ANÁLISE DA CONFORMIDADE DOS PROCESSOS DE
LICITAÇÃO, EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICOS
POR IMAGEM;

Findo o prazo os autos serão encaminhados ao Arquivo Geral.
Atenciosamente,

Vereador GILSON BARRETO
Presidente da Comissãode/Ãdmin'istração Púinca

RECEBIDO
Comissão de Saúde, Promoção
Social rab Iho e MUII

'4 7“ IIIà; 5
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Protocolo de recebimento
Informo que se encontra na Secretaria desta Comissão,

para ciência dos Srs. Vereadores, pelo prazo de 15 dias, os documentos
recebidos (DOCREC) descritos abaixo:
Memo CSPSTM nº 05/2018 (DOCREC 267/2018, 277/2018, 289/2018);

Memo CAP 012/2018 (DOCREC 133/2018, 136/2018, 138/2018)

DESTINATÁRIO SALA RECEBIDO POR RF DATA

&
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Sâmia Bomfim 1005 »

., —

,ppm/Mªnciªl[Cífrªs 'Já/<) Zi [Ãº/ºq”?
Noemi Nonato “16

Findo O prazo, os autos serão encaminhados ao Arquivo Geral.

Atenciosamente,

inacio Veiga
Secretário da Comissão de Saúde

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319—900 ione(11)33964445 saude©camara.sp.gov.br
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